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PROJETO DE CONSTRUÇÃO DE UM SECADOR SOLAR DE 

ALIMENTOS COM PLACAS FOTOVOLTAICAS  

 

Jomar Berton Junior* ; Sharise Beatriz Roberto Berton ; Danielle Cristina 

Barreto Honorato ; Nataly Mayara Ferreira ; Milena do Prado Ferreira  

 

*Autor correspondente (Correspondingauthor) – Email: jomar.junior@ifpr.edu.br 

 

 

RESUMO 

O desperdício de alimentos é considerado um grave problema enfrentado em todo mundo. 

Desta forma, a desidratação, isto é, a perda de água, é uma maneira de preservação e 

redução do desperdício dos alimentos que, além disso, não requerem o uso de 

conservantes para o seu aumento de tempo de vida útil. Sendo assim, este estudo se refere 

à descrição do projeto de um secador solar para a desidratação de alimentos, usando para 

isso o calor fornecido pela radiação solar, pois o Brasil é um dos países mais privilegiados 

em relação a incidência solar. O equipamento conta com placas fotovoltaicas para a 

conversão da energia solar em energia elétrica, sendo que esta movimenta ventiladores 

instalados na lateral do mesmo para melhor circulação do ar dentro do secador. Esta 

circulação do ar permite a retirada da umidade dentro do equipamento. A energia gerada 

com a ajuda das placas fotovoltaicas poderá ainda ser armazenada em uma bateria para o 

uso de acionamento de resistência, que estará instalada dentro do secador, para ser 

utilizada em dias com pouca incidência solar. Portanto, a sugestão de construção de um 

secador solar para a desidratação de alimentos é extremamente interessante, pois 

possibilita o aumento do tempo de vida útil dos alimentos. Este é de fácil montagem, 

utiliza fonte de energia renovável e devido a proposta de inserção de uma bateria para 

armazenar a energia extra para usos futuros, minimiza os problemas associados ao clima. 

Este utensílio pode ser considerado viável para ser utilizado por pequenos e médios 

agricultores. 

 

Palavras-chaves: desperdício de alimentos; placas fotovoltaicas; radiação solar 
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INTRODUÇÃO  

Pesquisas indicam que no geral, o desperdício doméstico é um dos responsáveis 

pela perda dos alimentos (1). Porém, sabe-se que a vida útil do alimento in-natura é 

geralmente muito baixa, sendo um dos motivos de desperdício doméstico. Na maioria dos 

países em desenvolvimento há falta de instalações para compostagem; sendo, assim cerca 

de 70% do desperdício de alimentos acaba em aterros sanitários (2). Este é um dado 

extremamente importante, visto que famílias de baixa renda, não possuem nem ao menos 

a necessidade básica que é a alimentação.  

A desidratação de alimentos é uma das técnicas mais antigas de preservação, 

podendo ser utilizada para evitar o desperdício dos mesmos. Esta técnica envolve a 

evaporação de água que está na fase líquida, para a fase gasosa, por meio da aplicação de 

calor adicional (3). O Brasil é um dos países com maiores incidências de raios solares, 

por isso, o uso desta fonte renovável como calor adicional para a desidratação de 

alimentos é uma realidade (4).  

Existem outros meios de desidratação de alimentos, como a estufa convencional, 

liofilização, secadores de bandejas, utilizando assim energia elétrica, ou até mesmo por 

queima de combustíveis fósseis, entre outros meios de desidratação.  

Porém, pensando no pequeno e médio agricultor, estas técnicas citadas 

anteriormente, possuem alto custo, pois o preço da energia elétrica permanece em 

ascensão. Outros inconvenientes percebidos nestas técnicas citadas, estão na queima de 

combustíveis fósseis que colaboram para o efeito estufa devido à emissão de CO2 (dióxido 

de carbono). Além disso, estes meios de desidratação como as estufas, dependendo do 

seu tamanho, são estruturas estáticas, as quais o seu transporte torna-se inviável (5).  

Outra maneira de desidratação dos alimentos é a secagem tradicional diretamente 

ao ar livre, porém, é necessário um longo tempo e dificilmente se atinge índices baixos 

de umidade. Por este motivo, o uso de secadores solares é viável, pois o alimento não fica 

exposto diretamente ao sol, devido ao vidro protetor contido no mesmo, e o tempo de 

secagem torna-se menor.  

Neste sentido, o presente estudo relata o projeto de construção de um secador solar 

para alimentos por meio da investigação científica, utilizando materiais de fácil acesso, 

destinado a pequenos e médios agricultores.  

 

MATERIAL E MÉTODOS  

O método escolhido é o da secagem por exposição direta ao sol, utilizando um 

secador solar proposto. Esta proposta é uma adaptação do invento sugerido por Ndukwu 

et al. (2022) (6). O secador solar proposto deve conter placas fotovoltaicas para a captação 

da energia solar e conversão em energia elétrica. Sugere-se que o equipamento seja 

fabricado utilizando uma caixa de madeira pintada na cor preta, com paredes revestidas 

de fibras de cerâmica para isolamento térmico, e revestida por tijolo refratário, onde será 

possível manter a temperatura interna por determinado período de tempo.  
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As placas fotovoltaicas devem ser situadas nas laterais externas do secador, 

conforme a indicação dos itens 1 e 2 na Figura 1, conectadas a uma bateria (item 7, Figura 

1).  

Os ventiladores posicionados na lateral do secador, devem ser alternados, para 

entrada de ar na parte inferior e saída na parte superior, itens 4 e 5 respectivamente. Estes 

deverão estar ligados à uma bateria carregada (item 7, Figura 1) pelas placas fotovoltaicas. 

O secador deve conter ainda uma chapa de aço inoxidável (item 3, Figura 1), para 

a deposição do alimento, e ser coberto com vidro transparente temperado (item 6), 

facilitando a entrada da radiação solar.  

Na Figura 2, se encontra a parte lateral do secador solar, mostrando assim as 

ventoinhas (ventiladores) e seus respectivos detalhes, estas deverão conter uma tela 

também de aço inoxidável para evitar a entrada de interferentes que possam contaminar 

o alimento presente dentro da caixa.   

O item 8, Figura 2, está representando a resistência elétrica de um dos 

ventiladores, esta servirá para aumentar a temperatura interna do secador ajudando assim 

a desidratação dos alimentos a serem desidratados.  

 

 
Figura 1 – Secador solar de alimentos 

Fonte: Autoria própria 
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Figura 2 – Lateral do secador solar de alimentos 
Fonte: Autoria própria 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

O Brasil é composto por alta incidência solar e com vasto campo de floresta 

tropical. Devido a isso, as populações são predominantemente agrárias, e muitas famílias 

dependem do setor primário, isto é, da agricultura para sobreviver (7). 

A agricultura pode ser definida como uma atividade econômica que engloba 

técnicas para o cultivo de plantas, para a obtenção principalmente de alimentos (6,7).  

Sendo assim, pesquisas indicam que o agricultor familiar possui uma relação 

muito íntima com a terra, pois retiram o alimento de cada dia, e isso faz com que busquem 

novas formas de produção para alcançarem os seus objetivos (7,8). 

No entanto, métodos utilizando a secagem diretamente ao sol aberto, método esse 

muito utilizado por pequenos agricultores, apresentam desvantagens, pois dificilmente 

irão perder uma quantidade significativa de umidade, além do alimento permanecer 

exposto a diversas contaminações externas, o que pode levar à perda de qualidade desse 

alimento. 

Neste sentido, um diferente design de secador solar foi proposto no presente 

estudo, contendo vidro transparente temperado em sua parte superior, para evitar tais 

contaminações. Além disso, o uso de energia renovável é preferível ao invés do uso de 

combustíveis fósseis ou por eletricidade, que possui alto custo (6). 

Com o uso de placas fotovoltaicas, também proposto no presente trabalho, a 

energia extra pode ser armazenada em uma bateria e a mesma utilizada em dias com pouca 

incidência de radiação solar.  

Pesquisas indicam o uso de secadores solares para pequenos e médios agricultores, 

com o objetivo de reduzir substancialmente a perda e o desperdício de alimentos pelos 

consumidores, além de aumentar a fonte de renda destes agricultores (8). 

Autores relatam, via experimentos realizados utilizando secadores solares, que 

estes podem atingir temperaturas em torno de 40 ºC, sendo este um comportamento muito 
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importante, pois a temperatura afeta diretamente o processo de secagem. Além disso, 

puderam observar também, que utilizando secadores solares, a secagem pode preservar a 

qualidade nutricional do alimento (9). 

Outros diferentes testes demonstraram, que os secadores solares são apropriados 

para a produção de frutas desidratadas e de qualidade. Em todos os casos, o uso de energia 

solar utilizando secadores levou a uma redução considerável do tempo de secagem e da 

umidade do alimento, em comparação com a secagem diretamente ao sol (8).  

Pesquisas indicam que com o uso de secadores solares, é requerido um 

envolvimento mínimo durante a secagem, como por exemplo virar o alimento para que o 

mesmo seja desidratado por igual, sendo que o uso de grades vazadas de aço inoxidável 

(como sugerido no presente trabalho), evitam este tipo de transtorno, pois garantem uma 

secagem homogênea (10). 

Além disso, utensílios de secagem solar geralmente requerem pouca manutenção, 

e podem ser utilizados para desidratar diversos tipos de frutas como damascos, cocos, 

tâmaras, figos, goiabas e ameixas, pois são frutas que secam facilmente, enquanto 

abacates, bananas e uvas são mais difíceis de desidratar (11,12). As frutas são boas opções 

para preservação utilizando a secagem, visto que elas são ricas em açúcares que agem 

preservando as frutas secas, além de realçar o seu sabor (10,13).  

CONCLUSÕES  

Portanto, o presente estudo relatou o projeto de construção de um secador solar 

destinado à desidratação de alimentos, com o objetivo de ser utilizado por pequenos e 

médios agricultores, para reduzir desperdícios e aumentar a sua fonte de renda. Pode-se 

afirmar que a facilidade de construção e de operacionalização, torna-se o projeto viável 

para desidratação, principalmente de frutas.  

Com o objetivo de aumentar a temperatura interna do secador, e diminuir a 

umidade do alimento, foi proposta a inserção de ventiladores (exaustores) nas laterais do 

equipamento, pois estes exaustores removerão com maior facilidade a umidade do 

alimento a ser desidratado, e como este deverá ser fechado por uma tela, dificultará a 

entrada de insetos e poeira. Estes ventiladores serão movimentados também pela energia 

solar que será convertida em térmica, com o uso de placas fotovoltaicas, instaladas nas 

laterais do secador. A energia extra gerada, será armazenada em uma bateria, e poderá ser 

utilizada quando a incidência solar não estiver intensa. Com o uso de tijolos refratários, a 

temperatura interna do secador permanecerá maior e por muito mais tempo.  

Portanto, para garantir a sustentabilidade ambiental, evitando o desperdício de 

alimentos, sugere-se aplicar este projeto e testar a desidratação de frutas, para que sua 

eficiência seja comprovada experimentalmente. Embora a presente pesquisa tenha sido 

um propósito, ou seja, um projeto de secador solar, foi possível criar propósito indicativo, 

criando as melhores condições de operações e avaliando via pesquisa científica, o seu 

potencial e eficiência.  
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Resumo: Existem diversas espécies frutíferas na região Amazônica consideradas fontes 

potenciais para produção de óleos e manteigas. Esses frutos têm sido bastante explorados 

por conterem mais de 60% de micronutrientes bioativos. Neste contexto, o presente 

trabalho objetivou avaliar a estabilidade dos tocoferóis e fitosteróis de manteigas 

comerciais obtidas a partir do bacuri (Platonia insignis Mart.), cacau (Theobroma cacao 

L.), cupuaçu (Theobroma grandiflorum L.), murumuru (Astrocaryum murumuru Mart.), 

tucumã (Astrocaryum tucumã Mart.) e ucuuba (Virola sebifera Aubl.), sob teste acelerado 

em estufa (60ºC/20 dias). As manteigas foram estocadas a 60°C em estufa com circulação 

de ar, retiradas após 0, 10 e 20 dias e analisadas quanto aos teores de tocoferóis e 

fitosteróis por cromatografia líquida e gasosa, respectivamente. Somente as manteigas de 

bacuri e ucuuba apresentaram tocoferóis totais ao longo da estocagem, com destaque para 

a manteiga de ucuuba, que mostrou maior quantidade de α-tocoferol (791,4-320,6 mg/kg). 

Em relação aos fitosteróis totais, a manteiga de cupuaçu se sobressaiu com maiores teores 

durante o tempo de estocagem (125,4-89,9 mg/kg). Porém, em 20 dias, a retenção foi de 

apenas 71,7%, enquanto que as manteigas de bacuri, murumuru, tucumã e ucuuba 

apresentaram retenções de fitosteróis totais acima de 80%. As manteigas podem ser 

utilizadas como matéria-prima nas indústrias alimentícias, cosmética e farmacêutica, 

porém, as de bacuri e ucuuba obtiveram maiores quantidades de fitoquímicos bioativos e 

foram mais estáveis perante a estocagem acelerada em estufa a 60°C.  

 

Palavras-chave: fitoquímicos bioativos; frutos amazônicos; teste acelerado 

 

INTRODUÇÃO  

O bioma Amazônia é um dos mais importantes do mundo, graças a sua valiosa 

biodiversidade e importância ambiental. Essa região possui, em média, 44% das espécies 

vegetais nativas (1). A maioria dos frutos nativos da região amazônica é utilizada para 

file:///D:/../../../../../../Downloads/0000-0003-4991-8157
file:///D:/../../../../../../Downloads/orcid.org/0000-0001-9737-6933
file:///D:/../../../../../../Downloads/orcid.org/0000-0001-7166-0880


                                                 

 15 

 

 

consumo nos mercados locais, sendo pouco explorados, embora seja considerada uma 

fonte potencial de óleos e manteigas vegetais, por apresentarem elevado conteúdo 

lipídico. Estima-se que 60 a 80% dos componentes presentes nas frações insaponificáveis 

dos óleos e manteigas de frutos provenientes de palmeiras amazônicas são compostos 

bioativos como fenólicos, fitosteróis, tocoferóis, dentre outros (2). 

Entre as oleaginosas amazônicas, destacam-se bacuri, cacau, cupuaçu, murumuru, 

tucumã e ucuuba, pois possuem participação ativa e importância no ciclo econômico dos 

estados da Amazônia Legal, por apresentarem composições lipídicas singulares que 

remetem às diversas aplicações nas indústrias farmacêutica, cosmética, bioenergética e 

alimentar (3). Estudos sugerem que, devido ao conteúdo de fitoquímicos bioativos, essas 

oleaginosas apresentam efeitos antioxidante, antimicrobiano, anticancerígeno, 

hipocolesterolêmico, anti-inflamatório, cito e neuroprotetor, etc. (4-7). 

Entre os produtos originários das oleaginosas amazônicas, destacam-se as 

manteigas vegetais, que são os principais veículos de vitaminas lipossolúveis (A, D, E, 

K) e possuem emoliência natural derivada dos ácidos graxos. A manteiga de bacuri é rica 

em ácidos oleico e palmítico, sendo este na forma de tripalmitina; a de cacau é composta 

de aproximadamente 36% de ácido palmítico; a de cupuaçu apresenta elevada 

concentração de ácido oleico; as de murumuru e tucumã são compostas por elevada 

quantidade de ácido láurico, 62 e 51%, respectivamente; e a de ucuuba tem grande 

quantidade de ácido mirístico (71%) (8-11). 

Além dos ácidos graxos, essas manteigas possuem compostos bioativos, como os 

tocoferóis e fitosteróis. Os tocoferóis são substâncias que têm poder antioxidante 250 

vezes maior que o antioxidante sintético butil hidroxitolueno (BHT), agindo a níveis 

inferiores a 2.000 mg/kg, porém, em elevadas concentrações e na presença de traços de 

ferro e de sais de cobre podem agir como pró-oxidantes (12). Além disso, os tocoferóis 

aumentam a estabilidade oxidativa de óleos vegetais e reduzem a peroxidação de ácidos 

graxos poli-insaturados (13). Os fitosteróis são os principais constituintes da matéria 

insaponificável e exercem uma grande influência nutricional embora não contribuam com 

propriedades químicas ou físicas importantes (14). 

Os produtos lipídicos são susceptíveis a processos de degradação e, como 

consequência, sua aplicação é limitada. A degradação dos óleos pode ser hidrolítica, 

catalisada por enzimas ou pela presença de umidade, ou oxidativa (15). Além da 

qualidade sensorial, as qualidades nutricionais e funcionais são afetadas durante a 

autoxidação, pela formação de substâncias tóxicas e, principalmente, pela perda de ácidos 

graxos essenciais, carotenoides, tocoferóis e fitosteróis (16). Nesse contexto, o presente 

estudo objetivou avaliar a estabilidade dos tocoferóis e fitosteróis de manteigas 

comerciais obtidas de bacuri (Platonia insignis Mart.), cacau (Theobroma cacao L.), 

cupuaçu (Theobroma grandiflorum L.), murumuru (Astrocaryum murumuru Mart.), 

tucumã (Astrocaryum tucumã Mart.) e ucuuba (Virola sebifera Aubl.), sob teste acelerado 

em estufa (60ºC/20 dias). 

 

 

MATERIAL E MÉTODOS  
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Manteiga 

As manteigas vegetais provenientes do bacuri (Platonia insignis Mart.), cupuaçu 

(Theobroma grandiflorum L.) e murumuru (Astrocaryum murumuru Mart.) foram obtidas 

de uma empresa situada em Belém-PA (latitude 01º21'56"S e longitude 48º22'20"W). As 

manteigas de cacau (Theobroma cacao L.), tucumã (Astrocaryum tucumã Mart.) e ucuuba 

(Virola sebifera Aubl.) foram adquiridas de uma empresa fornecedora localizada em 

Catanduva-SP. Os lotes de cada manteiga, pesando entre 800-1.000 g, foram 

homogeneizados em recipiente de plástico, inertizados com nitrogênio gasoso e 

armazenados a -18ºC até o momento das análises. 

 

Estocagem em estufa 

O teste acelerado em estufa a 60°C foi realizado empregando 30 mL de cada 

manteiga em béqueres com superfície/volume de 0,4/cm. As amostras, nos intervalos de 

tempo 0, 10 e 20 dias, foram recolhidas, inertizadas e armazenadas à temperatura de -

18°C até o momento das análises. 

 

Teores de tocoferóis 

Os teores de tocoferóis foram determinados utilizando o método da Ce 8-89 da 

AOCS (2009) (17) em cromatógrafo líquido de alta eficiência (Modelo 210-263 Varian 

Inc., Walnut Creek, EUA), com detector de fluorescência, coluna de aço inox empacotada 

com sílica (100 Si, Microsorb, Varian Inc., Walnut Creek, EUA) de 250 x 4,6 mm com 

poro de 0,5 μm e comprimentos de onda de excitação e emissão de 290 e 330 nm, 

respectivamente. A quantificação de cada isômero foi realizada por padronização externa 

com base nas áreas dos picos, utilizando padrões de α-, β-, γ- e δ-tocoferol (marca 

Supelco) com graus de pureza de 99,9, 98,0, 99,4 e 99,6%, respectivamente. Os teores de 

tocoferóis foram expressos em mg/kg. 

 

Teores de fitosteróis 

A composição de fitosteróis foi conduzida por cromatografia gasosa da matéria 

insaponificável. A saponificação foi realizada conforme a metodologia de Duchateau et 

al. (2002) (18). Para a determinação dos teores de fitosteróis foi utilizado um 

cromatógrafo a gás (Modelo Plus-2010, Shimadzu, Chiyoda-ku, Tóquio, Japão), com 

detector de ionização de chama, injetor split e coluna capilar de sílica fundida (Restek 

RTX 5, Shimadzu, Chiyoda-ku, Tóquio, Japão) de 30 m de comprimento, com diâmetro 

interno de 0,25 mm e espessura do filme de 0,25 μm. A temperatura do forno foi iniciada 

a 100°C por 2 min, aquecida a 15°C/min até 260°C e mantida isotérmica por 35 min. As 

temperaturas que foram utilizadas no injetor e no detector foram 280 e 320°C, 

respectivamente. O hidrogênio foi usado como gás de arraste com velocidade linear de 

40 mL/ min. Os fitosteróis foram identificados de acordo com seus tempos de retenção, 

comparando-os com padrões de pureza de 95-98% (Supelco, Bellefonte, EUA) analisados 

nas mesmas condições que as amostras. A quantificação de cada isômero foi realizada 
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por padronização interna (5α-cholestano-3β-ol), com base nas áreas dos picos, e expressa 

em mg/kg. 

 

Análise estatística 

O experimento foi realizado em delineamento inteiramente casualisado em 

esquema fatorial. Os resultados obtidos nas determinações analíticas foram submetidos à 

análise de variância e as diferenças entre as médias foram testadas a 5% de probabilidade 

pelo teste de Tukey, utilizando o programa ESTAT, versão 2.0 (19). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Os tocoferóis fazem parte da fração insaponificável de produtos lipídicos. Podem 

ser potencialmente utilizados para identificar e caracterizar os produtos, visto que são 

compostos bioativos presentes em diferentes concentrações dependendo da espécie 

vegetal, das condições climáticas, estádio de maturação do vegetal, presença de ácidos 

graxos insaturados, etc. (20). Além disso, sua presença é importante por conferir valor 

nutricional e estabilidade oxidativa, em especial para evitar a oxidação de ácidos graxos 

insaturados (21-22). Os isômeros α-, γ- e δ-tocoferol foram identificados nas manteigas 

submetidas às condições de estocagem em estufa (Tabela 1). 

Inicialmente, a manteiga de ucuuba apresentou maior quantidade de α-tocoferol 

(791,4 mg/kg). Por outro lado, na manteiga de cupuaçu não foi detectado esse isômero ao 

longo do tempo de estocagem. Com 10 e 20 dias de estocagem, somente as manteigas de 

bacuri e ucuuba apresentaram α-tocoferol, destacando-se a de bacuri com retenção 

aproximada de 61% de α-tocoferol em 20 dias de estocagem. 

No início da estocagem, o γ-tocoferol foi detectado somente nas manteigas de 

cacau, cupuaçu e murumuru, sendo que a de murumuru mostrou menor quantidade, 6,2 

mg/kg. Essa escassa presença de γ-tocoferol pode estar relacionada com a elevada 

quantidade de ácidos graxos saturados nas manteigas (23). Jorge, Oliveira e Luzia (2021) 

(8) analisando a manteiga de murumuru encontraram 84,09% de ácidos graxos saturados. 

Com 10 e 20 dias de estocagem não foi detectado o isômero γ-tocoferol em nenhuma das 

manteigas estudadas. 

Apenas as manteigas de cacau, murumuru e ucuuba apresentaram o isômero δ-

tocoferol. Porém, nas manteigas de cacau e murumuru não foi detectado o δ-tocoferol em 

10 e 20 dias de estocagem. Dentre as manteigas citadas, a de ucuuba se sobressaiu com 

maior valor no início da estocagem (206,1 mg/kg). Ao longo da estocagem houve redução 

da quantidade deste isômero, apresentando significativa retenção de 58% em 20 dias. 

Dentre as manteigas estudadas, inicialmente, a de ucuuba se destacou com maior 

teor de tocoferóis totais, ou seja, 997,5 mg/kg, devido a sua elevada quantidade de α-

tocoferol. Contudo, com o decorrer da estocagem, só as manteigas de bacuri e ucuuba 

mostraram quantidades relevantes de tocoferóis totais, sobressaindo, aos 20 dias, a 

ucuuba (441,0 mg/kg), com retenção de 44% e de bacuri (204,3 mg/kg), com retenção de 

61%. 
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Tabela 1. Teores de tocoferóis (mg/kg) nas manteigas submetidas à estocagem em estufa. 

Tocoferóis/ 

Manteigas 

Tempos (dias) 

0 10 20 

α-tocoferol    

Bacuri 334,2 ± 0,1aB 284,4 ± 0,2bB 204,3 ± 0,2cB 

Cacau 5,6 ± 0,6E nd nd 

Cupuaçu nd nd nd 

Murumuru 9,4 ± 0,1D nd nd 

Tucumã 16,4 ± 0,3C nd nd 

Ucuuba 791,4 ± 0,4aA 530,3 ± 0,2bA 320,6 ± 0,1cA 

γ-tocoferol    

Bacuri nd nd nd 

Cacau 56,9 ± 1,1A nd nd 

Cupuaçu 10,0 ± 0,1B nd nd 

Murumuru 6,2 ± 0,1C nd nd 

Tucumã nd nd nd 

Ucuuba nd nd nd 

δ-tocoferol    

Bacuri nd nd nd 

Cacau 8,4 ± 0,4C nd nd 

Cupuaçu nd nd nd 

Murumuru 10,2 ± 0,1B nd nd 

Tucumã nd nd nd 

Ucuuba 206,1 ± 0,3aA 170,8 ± 0,8b 120,4 ± 0,3c 

Totais    

Bacuri 334,2 ± 0,1aB 284,4 ± 0,2bB 204,3 ± 0,2cB 

Cacau 70,8 ± 2,1C nd nd 

Cupuaçu 10,0 ± 0,1F nd nd 

Murumuru 25,7 ± 0,28D nd nd 

Tucumã 16,4 ± 0,3E nd nd 

Ucuuba 997,5 ± 0,7aA 701,0 ± 0,6bA 441,0 ± 0,4cA 

nd: não detectado (α ≤ 3,15 mg/kg, γ ≤ 8,65 mg/kg e δ ≤ 2,30 mg/kg.). 

Médias ± desvios padrões seguidas de mesmas letras minúsculas nas linhas e maiúsculas nas colunas não 

diferem pelo teste de Tukey (p > 0,05). 

 

Os fitosteróis são constituintes que estão presentes em menor quantidade na fração 

insaponificável da matéria vegetal. No organismo, os fitosteróis, dos quais os mais 

comuns são campesterol, estigmasterol e β-sitosterol, atuam na diminuição da absorção 

de colesterol no intestino delgado por um mecanismo de competição. Esta competição 

ocorre porque a estrutura química dos fitosteróis é semelhante à do colesterol, diferindo 

no tamanho da cadeia (24). Conforme Tabela 2, foi detectada a presença de quatro 

fitosteróis, sendo encontrados o estigmasterol e o Δ7-avenasterol em todas as manteigas. 

 

Tabela 2. Teores de fitosteróis (mg/kg) nas manteiga submetidas à estocagem em estufa. 

Fitosteróis/ 

Manteigas 

Tempos (dias) 

0 10 20 
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Campesterol mg/kg % mg/kg % mg/kg % 

Bacuri 26,3 ± 0,1aA 100 24,5 ± 0,1abA 93,2 22,7 ± 2,6bA 86,3 

Cacau 26,5 ± 0,6aA 100 19,7 ± 0,2bB 74,3 17,8 ± 0,2bB 67,2 

Cupuaçu nd - nd - nd - 

Murumuru nd - nd - nd - 

Tucumã nd - nd - nd - 

Ucuuba nd - nd - nd - 

Estigmasterol 

Bacuri 20,5 ± 0,03aF 100 16,4 ± 0,2bF 80,0 15,9 ± 0,5bF 77,6 

Cacau 77,0 ± 0,04aA 100 57,5 ± 0,2bB 74,7 51,4 ± 0,2cA 66,8 

Cupuaçu 72,1 ± 0,1aB 100 67,3 ± 0,2bA 93,3 43,4 ± 0,2cB 60,2 

Murumuru 24,7 ± 0,2aD 100 23,5 ± 0,2bD 95,1 22,6 ± 0,2cD 91,5 

Tucumã 27,3 ± 0,04aC 100 26,6 ± 0,1bC 97,4 24,2 ± 0,2cC 88,6 

Ucuuba 21,8 ± 0,3aE 100 21,1 ± 0,2bE 96,8 19,2 ± 0,2cE 88,1 

β-sitosterol 

Bacuri nd - nd - nd - 

Cacau nd - nd - nd - 

Cupuaçu 24,7 ± 0,1aB 100 23,0 ± 0,1bB 93,1 22,2 ± 0,04cB 89,9 

Murumuru 11,2 ± 0,1aC 100 9,8 ± 0,2bC 87,5 8,1 ± 0,04cC 72,3 

Tucumã 36,8 ± 0,2aA 100 32,9 ± 0,2bA 89,4 31,9 ± 0,2cA 86,7 

Ucuuba nd - nd - nd - 

Δ7-avenasterol 

Bacuri 9,4 ± 0,5aF 100 8,4 ± 0,04bE 89,4 8,4 ± 0,04bE 89,4 

Cacau 11,2 ± 0,2aE 100 10,5 ± 0,2bD 93,8 10,5 ± 0,2bD 93,8 

Cupuaçu 28,6 ± 0,2aB 100 24,2 ± 0,2bA 84,6 24,2 ± 0,2bA 84,6 

Murumuru 30,2 ± 0,01aA 100 20,2 ± 0,2bB 66,9 20,2 ± 0,2bB 66,9 

Tucumã 23,7 ± 0,03aC 100 15,3 ± 0,1bC 64,6 15,3 ± 0,1bC 64,6 

Ucuuba 18,4 ± 0,2aD 100 15,6 ± 0,4bC 84,8 15,6 ± 0,4bC 84,8 

Totais 

Bacuri 56,3 ± 0,5aE 100 49,3 ± 0,1bE 87,6 47,0 ± 3,1cE 83,5 

Cacau 114,7 ± 0,4aB 100 87,6 ± 0,3bB 76,4 79,6± 0,1cB 69,4 

Cupuaçu 125,4 ± 0,4aA 100 114,5 ± 0,2bA 91,3 89,9 ± 0,1cA 71,7 

Murumuru 63,5 ± 0,1aD 100 56,2 ± 0,7bD 88,5 50,9 ± 0,01cD 80,2 

Tucumã 87,8 ± 0,3aC 100 74,9 ± 0,04bC 85,3 71,4 ± 0,3cC 81,3 

Ucuuba 40,1 ± 0,4aF 100 36,7 ± 0,3bF 91,5 34,8 ± 0,2bF 86,8 

nd: não detectado.  

Médias ± desvios padrões seguidas de mesmas letras minúsculas nas linhas e maiúsculas nas colunas não 

diferem pelo teste de Tukey (p > 0,05). 

 

O campesterol foi detectado apenas nas manteigas de bacuri e cacau, sendo que, 

inicialmente, não apresentaram diferenças significativas (p > 0,05). Estudos comprovam 

que os fitosteróis são susceptíveis à autoxidação, que pode ocorrer no organismo humano, 

e também nos alimentos por meio do processamento e armazenamento. Sabe-se que a 

tendência de degradação ocorre na sequência campesterol > β-sitosterol > estigmasterol 

(25-26). Assim, com o tempo de estocagem houve uma redução de campesterol em ambas 

as amostras, porém em 10 e 20 dias, a manteiga de bacuri se destacou com maiores 

retenções, 93,2 e 86,3%, respectivamente. 
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O estigmasterol foi detectado em todas as manteigas estudadas, contudo, 

inicialmente e com 20 dias de estocagem, a de cacau apresentou maiores quantidades, 77 

e 51,4 mg/kg, respectivamente. Em contrapartida, a manteiga de murumuru, com o 

decorrer da estocagem mostrou ser mais estável, com retenção de 91,5% de estigmasterol, 

em 20 dias. Embora o β-sitosterol, seja, normalmente, encontrado em elevada quantidade 

em diversos tipos de óleos vegetais, nas manteigas de bacuri, cacau e ucuuba esse 

fitosterol não foi detectado. Além disso, inicialmente, foi constatada maior quantidade na 

manteiga de tucumã (36,8 mg/kg), porém, com o decorrer da estocagem, a manteiga de 

cupuaçu mostrou ser mais estável, visto que em 20 dias apresentou retenção de 89,9% de 

β-sitosterol. 

Todas as manteigas apresentaram Δ7-avenasterol, sobressaindo a de murumuru 

com 30,2 mg/kg no início da estocagem. Em contrapartida, a manteiga de cacau que, 

inicialmente, mostrou baixa quantidade de Δ7-avenasterol, 11,2 mg/kg, foi a que durante 

a estocagem se manteve mais estável, com 93,8% de retenção deste fitosterol, em 10 e 20 

dias. A manteiga de cupuaçu apresentou maiores quantidades de fitosteróis totais ao longo 

do tempo de estocagem (125,4-89,9 mg/kg), atribuídas pela presença de estigmasterol, β-

sitosterol e Δ7-avenasterol. Porém, a perda durante o processo de estocagem foi maior na 

manteiga de cupuaçu do que nas de bacuri, murumuru, tucumã e ucuuba. 

 

CONCLUSÕES  

A utilização das manteigas estudadas são alternativas viáveis para conservação de 

espécies vegetais nativas da região amazônica, porém, as de bacuri e ucuuba apresentam 

maiores quantidades de fitoquímicos bioativos, como tocoferóis e fitosteróis, além de 

serem mais estáveis perante a estocagem acelerada em estufa a 60°C. Ainda é necessário 

aprofundar mais sobre o conhecimento acerca das atividades biológicas e ensaios de 

toxicidade dessas manteigas voltadas à aplicação dentro das áreas farmacêutica, 

cosmética, alimentícia, bioenergética, entre outras, 
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Resumo: As barras de cereais são produtos multicomponentes constituído de cereais, frutas 

secas e xarope ligante ou aglutinantes, podendo-se adicionar subprodutos de vegetais que 

possuam alto valor nutritivo, diminuindo assim o desperdício de alimentos e agregando valor 

ao produto.  Diante desse contexto esse trabalho teve como objetivo desenvolver uma nova 

barra de cereal utilizando o resíduo do processamento da soja, okara, como fonte de proteína 

e o chá verde pela sua ação antioxidante, alto teor de vitaminas, além de ser uma fonte 

energética, uma vez que possui cafeína na sua composição. Foi realizada uma formulação 

de barra de cereal pelo método de mistura, deposição e laminação e posteriormente avaliada 

quanto à composição química, características físicas. As análises físico-químicas realizadas 

foram sobre a umidade, cinzas, proteína, lipídios, carboidratos, fibras, pH e acidez, sendo 

que a maioria encontrou-se dentro do encontrado pela literatura, também realizou-se a 

analise colorimétrica das barras de cereais. Diante dos resultados obtidos podemos concluir 

que o uso da okara na elaboração da barra de cereal é uma excelente alternativa já que agrega 

valor ao subproduto obtido do processamento da soja 
 

Palavras–chave: barra de cereal; chá verde; okara 

 

INTRODUÇÃO  

As barras de cereais foram introduzidas na alimentação humana em meados da 

década de 80, e hoje em dia seu consumo vem aumentando cada vez mais, pois se trata de 

um alimento prático e de boa qualidade (1). Acredita-se que a maior razão para o consumo 

desse alimento é a alternativa de se ter um produto com foco em conveniência e saúde, pois 

sabe-se que a cada dia que passa maior é a preocupação das pessoas por uma alimentação 

saudável, e isso faz com que os consumidores passem a incluir na sua lista de preferências 

alimentos funcionais que tragam benefícios a saúde além de somente alimentar (2). Esses 

alimentos funcionais são aqueles que através de seus nutrientes desempenham efeitos 

fisiológicos ou metabólicos, auxiliam na manutenção da função do organismo humano (3) e 

podem ser dos mais variados tipos, como enriquecidos, convencionais com componentes 

bioativos, como antioxidantes, fibras alimentares e vitaminas (4). Vários ingredientes, como 

murici (5), sementes de melão, abóbora e melancia (6), e resíduos de abacaxi e caju (7), 

podem ser introduzidos nas barras de cereais para aumentar seu valor nutritivo e funcional. 

Existem no mercado barras de cereais de diversos tipos, com diferentes funções e até 

barras para segmentos específicos como, barras que contém vitaminas e minerais 

especificamente para mulheres, barras com fórmulas que atuam na saúde da próstata do 

homem e até barras para diabéticos em que estabilizam o nível de açúcar no sangue (8;9).  
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Segundo a Anvisa RDC Nº 60, de 5 de setembro de 2007. “Cereais Matinais, incluem 

todos os produtos à base de cereais que sejam extrusados, expandidos, inflados, amassados, 

laminados, cilindrados ou em filamentos prontos para consumo utilizados normalmente no 

café da manhã, lanches, ou outras refeições, frios ou quentes. Exemplos destes produtos são 

cereais como a granola, a farinha de aveia instantânea, flocos de milho, trigo ou arroz inflado, 

cereais mistos, cereais elaborados com soja ou farelo, produtos de cereais extrudados 

elaborados com farinha ou grãos de cereais moídos e barras de cereais (10). 

Cereais em barras são multicomponentes e muito complexos em sua formulação, por 

essa razão deve-se ter muito cuidado ao combinar os vários ingredientes, afim de garantir 

que eles se complementem nas características de textura, sabor e propriedades físicas como 

no ponto de equilíbrio da umidade relativa (11).  

Uma tendência atualmente é o desenvolvimento produtos novos sem a presença do 

glúten, o que atenderia a população hipersensível ao consumo de glúten, entre os quais os 

celíacos e até pessoas que evitam consumir alimentos com glúten (9). A indústria tem 

interesses nas necessidades da população, e os alimentos funcionais se destacam pela 

saudabilidade. Combinar outras tendências como a conveniência e praticidade, obtendo 

novos produtos e novos sabores (8). 

Segundo a Resolução RDC N˚ 75 de 2020, da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (Anvisa), estabelece os requisitos técnicos para declaração da rotulagem 

nutricional nos alimentos embalados, ou seja, para uma barra de cereal, ela é considerada 

“fonte de fibras” se apresentar no mínimo 10% do valor diário recomentado que é, no 

mínimo, 2,5 gramas de fibras por porção de 100g. No entanto para que uma barra de cereais 

seja classificada como tendo “alto teor de fibras” deve apresentar 5 gramas de fibras 

alimentares por porção de 100g (12; 13). Já as barras de cereais proteicas também devem 

apresentar no mínimo 10% do valor diário recomendado, elas apresentam menor teor de 

lipídios e maior teor de proteínas e carboidratos, com quantidade mínima de 6 gramas de 

proteína por porção de 100g. As barras de cereais proteicas geralmente são consumidas por 

pessoas praticantes de atividade física que tem como objetivo o ganho de massa muscular 

(12). 

A soja é rica em isoflavonas, fibras, saponinas, fitatos, inibidores de protease, 

fitosteróis, peptídeos com baixo peso molecular, oligossacarídeos e ácidos graxos 

poliinsaturados, esses compostos em conjunto auxiliam na diminuição do colesterol total, o 

LDL e os triglicerídeos, prevenindo o surgimento de doenças cardiovasculares, como AVC, 

aterosclerose e a hipertensão arterial (14). As isoflavonas têm também capacidade de 

normalizar os níveis de estrógenos circulantes, quer estejam altos ou baixos. Além de 

constituir uma boa fonte de minerais como ferro, potássio, magnésio, zinco, cobre fósforo, 

manganês e vitaminas do complexo B (15). As sementes de soja são usadas principalmente 

para leite de soja e tofu, no entanto, o leite de soja está se tornando cada vez mais popular 

pelos consumidores, embora seja mais consumido por intolerantes à lactose (16). O leite de 

soja é um produto obtido a partir da lavagem, maceração e aquecimento de grãos de soja. Os 

grãos lavados e macerados são moídos e aquecidos para, então, passarem por um processo 

de filtração que separa o extrato aquoso de seu subproduto, a okara (17). Estima-se que para 

cada 1000L de leite de soja produzido são gerados de 250 kg a 398 kg de okara (18). Da 

desidratação de 1 kg deste subproduto, são obtidos aproximadamente 250 g de okara seco, 

no caso, a farinha (17). 

A Okara possui em sua composição um alto teor de fibras e proteínas gerando em 

torno de 60% em fibras, 29% em proteínas, 11% de lipídeos e sua composição depende do 

processo de elaboração do leite de soja, principalmente na etapa de moagem, e da qualidade 
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da matéria prima (19). O conteúdo proteico presente nesse subproduto é de alta qualidade já 

que há presença de aminoácidos essenciais (20). Portanto, a okara pode ser convertida em 

um valioso ponto de partida para produção comercial de alimentos para o consumo humano 

já que normalmente acaba sendo utilizada apenas na fabricação de ração animal (21).  

Devido ao seu baixo valor comercial e alta qualidade dos nutrientes a okara se torna 

uma boa alternativa na aplicação em alimentos visando a melhoria nesses produtos 

alimentícios além de agregar valor aos produtos à base de soja e minimizar a geração de 

resíduos industriais (22).  

As plantas que dão origem ao chá verde são da espécie Camellia sinensis que são 

utilizadas para produção do chá verde, essas plantas são conhecidas por proporcionar 

diversos benefícios à saúde, pois são ricas em vitamina K e compostos polifenólicos como 

as catequinas, epicatequinas, galocatequinas, epigalocatequinas e epicatequinas galato que 

são flavonóides responsáveis por controlar a pressão arterial, prevenir doenças como 

diabetes mellitus, cardiopatias, infecções virais, inflamações e até em doenças degenerativas, 

como o câncer e o envelhecimento além de ajudar na perda de peso (23).  

Dessa forma, se torna interessante a elaboração de alimentos utilizando a okara e o 

extrato de chá verde, com o objetivo de produzir uma nova barra de cereal com alto teor 

proteico e energético e avaliar as características físico-químicas. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

Formulação da barra de cereal  

As proporções dos ingredientes da formulação da barra de cereal apresentadas na 

Tabela 1, distribuídos em 65% para a fase sólida e 35% para a fase ligante. 

Tabela 1: Ingredientes utilizados na formulação da barra de cereal 

Ingredientes 
Quantidade (%) 

Fase sólida 

Farelo de aveia  15 

Mix de castanhas  10 

Cranberry  4 

Chocolate 70%  7 

Floco de arroz  16 

Uva passa 4 

Okara  7,5 

Chá verde  1,5 

Fase ligante 

Xarope de glicose 25 

Pasta de amendoim  10 
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2.2. Obtenção da okara de soja  

Para o preparo da farinha de okara foram utilizados 350 gramas de grãos de soja e 

4,5 litros de água. Os grãos foram fervidos em água (1,5 L) por cinco minutos, escorrendo-

se em seguida a água do pré-cozimento. Posteriormente, os grãos foram lavados 

cuidadosamente em água corrente e colocados no restante da água em ebulição (3,0 L). 

Foram, então, submetidos a cozimento por 5 minutos. A mistura, após cozimento, foi 

deixada em repouso até atingir 45°C e triturada em liquidificador doméstico por 3 minutos. 

A soja triturada foi cozida, em panela aberta, por 10 minutos sob constante homogeneização. 

A massa obtida foi recuperada por filtração em pano de algodão, seca em estufa a 180 °C e 

triturada em liquidificador doméstico na velocidade máxima por 5 minuto e peneirada 

novamente em granulometria de 850mm, mesh 26 segundo a metodologia de Pereira e Seibel 

(2020).  

 

2.3.  Obtenção da pasta de amendoim  

Para obtenção da pasta de amendoim, adicionou-se o amendoim sem casca em um 

processador e foi triturado por cerca de 30 minutos até obter uma pasta homogênea. A pasta 

de amendoim for armazenada sob refrigeração em geladeira doméstica a 5°C. 

2.4. Produção da barra de cereal  

Para produção da barra de cereal foi realizada a mistura dos ingredientes aglutinantes 

e dos ingredientes secos sob o fogo a aproximadamente 100˚C, após a mistura a massa foi 

moldada, e por fim foi levada sob refrigeração a 5°C para resfriar, conforme demonstrado 

na Fluxograma 1. 

 

 
Fluxograma 1: Etapas do processamento da barra de cereal 

 

As análises físico-químicas foram realizadas no Laboratório de Análises Físico-

Químicas da Universidade Estadual de Maringá, Campus Regional de Umuarama-PR. Todas 

as análises foram feitas em duplicata de acordo com as metodologias recomendadas pelo 

Instituto Adolfo Lutz (2008). 

2.5. Análises físico-químicas  

A caracterização físico-química do produto final, realizada em duplicata, consistiu na 

determinação do teor de umidade, cinzas, lipídios totais, proteínas, acidez, fibras de acordo 

com os métodos analíticos do Instituto Adolfo Lutz (24). 

Armazenamento

Resfriamento

Moldagem

Mistura

Ingredientes secos + Ingredientes aglutinantes
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O conteúdo de carboidratos, em base úmida, foi estimado por diferença, diminuindo de 

100 o somatório dos teores de proteínas, cinzas, lipídios e umidade. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A barra de cereal exibiu uma boa aparência e odor agradável. A composição físico-

química da barra está apresentada na tabela 2: 

 

Tabela 2: Composição centesimal da barra de cereal  

Parametros (%) Média ± desvio padrão 

Umidade  12,20 ± 0,38 

Cinzas  1,98 ± 0,42 

Proteínas 10,81 ± 0,63 

Lipídeos 15,91 ± 1,24 

Fibras  21,85 ± 9,15 

Carboidratos  37,25 ± 0,05 

pH 5,73 ± 0,02 

Acidez 0,077±0,009 

 

De acordo com os resultados obtidos para umidade é possível afirmar que a barra de 

cereal produzida apresenta um teor de umidade dentro dos padrões estabelecidos pela 

legislação, já que segundo a Resolução Nº 263 da ANVISA de 2017, o teor de água das 

barras de cereais deve ser no máximo 15%. A umidade está diretamente ligada ao tempo de 

conservação do alimento, pois produtos com menor teor de água são microbiologicamente 

mais estáveis. Além disso umidades elevadas diminuem a crocância, atributo sensorial muito 

importante nas barras de cereais, já que a crocância é sinônimo de qualidade do produto e 

quando há perda desse atributo que é caracterizada pelo amolecimento, pode haver rejeição 

da parte do consumidor (25). 

O teor de cinzas encontrado para barra de cereal foi de 1,98 comparando a estudos 

realizados por (26) que apresentaram valores de 1,89% para seu estudo de barra de cereal 

enriquecida com proteína, podemos dizer que os valores estão de acordo.  

Para os teores de proteínas e fibras obteve-se valores de 10,81% e 21,85% 

respectivamente, resultados satisfatórios de acordo com a legislação, pois a Resolução RDC 

N˚ 75 da ANVISA de 2020 (12), diz que para que uma barra de cereal seja classificada como 

tendo “alto teor de fibras” deve apresentar no mínimo 5 gramas de fibras alimentares por 

porção de 100g, já no caso da proteína para que uma barra seja considerada proteica ela deve 

apresentar no mínimo 6 gramas de proteína por porção de 100g. Esses valores obtidos 

mostram que a utilização da okara foi eficiente para elevar os conteúdos de proteínas e fibras 

na barra de cereal. Comparando com o estudo de (21) em que as barras de cereais contendo 

17% de okara apresentaram teor de proteínas igual a 34,59 e as barras contendo 25% de 

okara apresentaram teor igual a 35,86. Essa diferença pode ser explicada pela menor 

quantidade de okara utilizada na barra de cereal deste estudo, já que na formulação foram 

utilizados apenas 7,5% de okara.  Em outra pesquisa feita por (20) onde fizeram barras de 

cereais contendo farinha de okara nas proporções de 10%, 20% e 30%, apresentaram teores 

de proteínas de 8,92%, 12,16%, 13,41% respectivamente. De acordo com a formulação 
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utilizando 10% de okara podemos dizer que o teor de proteína está bem próximo ao deste 

estudo.  

Em relação ao teor de lipídeos obteve-se um valor igual a 15,91 %, apresentando 

resultados similares ao estudo de Vieira et al. (7), em que desenvolveram três formulações 

de barras de cereais utilizando resíduos secos de abacaxi e caju e obtiveram teores de lipídeos 

igual a 11,41, 10,15 e 10,04%. O teor de lipídeos é o constituinte que apresenta maior 

quantidade de calorias (9 kcal/g), o resultado encontrado no presente trabalho se deve a 

utilização de castanhas, que possuem em sua composição teor lipídeo acima de acima de 

60% (27).   

Os carboidratos representaram o maior constituinte da barra de cereal, (37,25%), uma 

vez que os ingredientes em maior proporção na formulação da barra de cereal foram o floco 

de arroz e farelo de aveia. Na aveia, assim como no floco de arroz, o carboidrato é o 

componente químico presente em maior quantidade, sendo em torno de 52% e 82%, 

respectivamente (28; 29). 

O pH encontrado para a barra de cereal foi 5,73, Souiy et al. (9) em barras de cereais 

sem açúcar enriquecida com espirulina e aromatizada com óleo essencial, obtiveram uma 

variação de pH entre 6,56 e 6,97 para cada formulação. O pH influencia na capacidade de 

crescimento microbiano, já que alimentos de baixa acidez são os mais propícios à 

multiplicação microbiana e, portanto, à deterioração (30), a barra de cereal apresentou a 

acidez igual 0, 077, indicando ser um produto de baixa acidez, sendo considerado um 

produto microbiologicamente estável. 

De acordo com os dados encontrados, a umidade, o pH e a acidez asseguram a 

estabilidade do produto, pois são fatores que controlam a atividade microbiológica e 

enzimática dos alimentos. 

 

 

CONCLUSÕES  

Diante dos resultados obtidos podemos concluir que o uso da okara na elaboração da 

barra de cereal é uma excelente alternativa já que agrega valor ao subproduto obtido do 

processamento da soja, minimiza a geração de resíduos agroindustriais além de enriquecer 

as propriedades nutricionais do alimento. 

Em relação as análises físico-químicas as barras de cereal apresentaram resultados 

satisfatórios, pois condizem com resultados obtidos em outros estudos além de estarem 

dentro dos padrões estabelecidos pela legislação.  
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Resumo: A secagem é a técnica mais antiga, mais eficaz e mais amplamente utilizada 

para reduzir o teor de água de materiais biológicos. No entanto, abordagens de secagem 

inovadoras que possam reduzir o tempo de processo e melhorar a eficiência geral da 

secagem e a qualidade dos materiais biológicos são necessárias. Portanto, o objetivo do 

presente trabalho foi analisar a influência do etanol (ET) e do congelamento (C) como 

pré-tratamentos de secagem em fatias de mamão. Fatias de mamão (5 mm de espessuras) 

com e sem pré-tratamento foram submetidas a secagem convectiva a 60 °C e 1.5 m s-1. 

Com os dados obtidos experimentalmente foi possível calcular a taxa de secagem e ajustar 

modelos difusivos com duas condições de contorno diferente (tipo 1 e tipo 3). O método 

combinado ET+C foi mais eficiente na redução do tempo de secagem das fatias de mamão 

(48%) e o modelo simulando a condição de contorno do terceiro tipo apresentou o melhor 

ajuste aos dados experimentais. A difusividade efetiva e coeficiente convectivo foram 

maiores para ET+C. Portanto, foi confirmado nos resultados apresentados que o pré-

tratamento combinado ET+C é o mais viável para secagem de fatias de mamão.  

 

Palavras–chave: condição de contorno; difusão; Page; taxa de secagem; tecnologia verde  

 

INTRODUÇÃO  

 

O mamão (Carica papaya L.) é uma fruta tropical apreciada mundialmente e uma 

cultura economicamente importante em muitos países devido à sua quantidade de 

antioxidantes e nutrientes (1). É um fruto climatérico com processo de maturação após a 

colheita caracterizado por uma série de processos metabólicos, causando alterações 

físicas e químicas (2). Como fruto climatérico, o mamão libera altas doses de etileno para 

estimular o processo de amadurecimento, quando não é armazenado adequadamente 

devido à sua alta taxa de respiração, sua qualidade é deteriorada significativamente, sendo 

percebida principalmente pelos consumidores devido ao amolecimento da polpa e 

alteração da cor da casca (3). 

A remoção de água até níveis seguros é um dos métodos de processamento mais 

eficazes para prolongar a vida útil das frutas e vegetais. Para este fim, a secagem 

convectiva é o processo mais utilizado (4). Apesar de ser um processo antigo, ainda há 

muitos aspectos a serem melhorados. Por exemplo, há uma demanda contínua por reduzir 
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o tempo de processamento, o consumo de energia e os custos, além de aumentar a 

qualidade do produto. Uma forma de melhorar esse processo é realizar pré-tratamentos 

que alteram a estrutura ou composição dos alimentos, facilitando o escoamento da água 

durante a secagem (5).   

O etanol é um pré-tratamento simples cujo interesse vem crescendo recentemente 

(5). Alguns possíveis efeitos e mecanismos de como o etanol melhora a secagem de 

alimentos são modificações na estrutura (em especial nas paredes celulares), mudanças 

na pressão de vapor e o efeito Marangoni, que é importante considerando o fluxo de 

capilaridade (6). No entanto, o efeito do etanol pode ser intensificado usando outras 

tecnologias em conjunto (7), por exemplo o congelamento. 

O congelamento rompe gradualmente a estrutura celular alterando o movimento 

da água; então as células apresentam forma irregular devido à perda de turgor, 

permanecendo regiões vazias (poros) no interior do tecido devido à nucleação de gelo e 

crescimento de cristais. Portanto, a ruptura celular, associada ao congelamento, aumenta 

a porosidade da amostra, o que facilita a remoção de água durante a secagem (8). 

Alguns estudos com aplicação de pré-tratamentos aos processos de secagem 

convectiva de mamão estão disponíveis na literatura, como: secagem a vácuo a baixa 

temperatura (9), ultrassom e vácuo combinados (10), desidratação osmótica (11) e 

revestimento probiótico (12), no entanto, nenhum estudo relatando a secagem convectiva 

do mamão com aplicação de pré-tratamentos baseados em congelamento e aplicação de 

etanol é encontrado na literatura. Até o momento, um estudo aplicou os pré-tratamentos 

de congelamento e imersão em etanol em Cambuci (13).  Isso demonstra a necessidade 

de estudos de secagem com novas matrizes alimentares. Portanto, o presente trabalho 

analisou a influência do etanol e do congelamento como pré-tratamentos de secagem na 

cinética de secagem de fatias de mamão. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

Matéria-prima e preparação de amostras 

Os frutos maduros de mamão (Carica papaya L.) foram fornecidos pela Central 

de Abastecimento e Serviços Agropecuários (CEASA). Inicialmente, os frutos do mamão 

foram higienizados com solução de hipoclorito de sódio (200 mg L-1 de cloro livre) por 

15 min e enxaguados com água corrente. Elas foram lavadas e cortadas em fatias de 5 

mm (cascas e sementes foram descartadas). 

Em triplicata, as amostras foram submetidas a diferentes pré-tratamentos de 

secagem, sendo eles: (1) Pré-tratamento com etanol (ET) (~0,1 g de amostra/mL etanol), 

no qual, as fatias foram imersas em etanol absoluto (99,5%, Dinâmica Química 

Contemporânea, Indaiatuba, Brasil) a 25°C/5min. (2) Pré-tratamento de congelamento 

(C), incialmente mamões frescos foram congelados (-18 °C). Após o congelamento, 

foram cortados e descongelados sob refrigeração (6 °C/24 horas). Em seguida, as 

amostras foram colocadas à temperatura ambiente (25 °C/1 hora) antes da secagem; e (3) 

Pré-tratamento combinado (ET + C), os frutos foram primeiramente submetidos ao 

procedimento de C (2), e em seguida ao de ET (1). Todos os procedimentos descritos 

anteriormente, foram realizados conforme protocolo experimental de Rojas et al. (13).  

 

 

Avaliação do processo de secagem 
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A secagem das fatias de mamão (espessura de 5 mm) foi realizada sem pré-

tratamentos (controle) e para as fatias submetidas aos pré-tratamentos de etanol (ET), 

congelamento (C) e a combinação de ambos (ET + C). As fatias foram distribuídas 

uniformemente em bandejas metálicas (dimensões de 15 x 30 cm) e submetidas à secagem 

na temperatura de 60 °C, em estufa de circulação de ar (Lucadema 82/480, São Paulo) 

com velocidade fixada em 1,5 m s-1 (condições definidas em experimentos preliminares, 

dados não apresentados). A razão de umidade do processo de secagem foi calculada pelo 

Método nº 1934, AOAC, (14). A perda de umidade foi registrada por meio de uma balança 

digital de precisão de 0,001g (Bel, modelo M214AIH, São Paulo), e o processo de 

secagem foi continuado até que a leitura constante da massa (equilíbrio) fosse registrada. 

 

Taxa de secagem  

 

Na literatura o modelo de Page (15) tem sido aplicado com sucesso para descrever 

a cinética de secagem de diferentes produtos alimentícios. Uma grande virtude deste 

modelo empírico simples (com dois parâmetros) é possibilitar a determinação de uma 

expressão analítica para a taxa de secagem, que normalmente, é determinada através de 

modelos mais complexos envolvendo o acoplamento entre massa e energia.  Portanto, a 

Equação 1 representa a derivada do modelo de Page e será utilizada para calcular a taxa 

de secagem das fatias de mamão (16). 

 

   batbab
dt

dX
−−−= exp1exp

*

           (1) 

Onde:  𝑋∗  é a razão de umidade; “a” e “b” são parâmetros do modelo; t é o tempo de 

secagem. 

 

Modelo de difusão 

O processo de secagem das fatias de mamão nas diferentes condições de estudo 

foi descrito por um modelo de difusão, ajustado aos dados experimentais, considerando 

as fatias de mamão como tendo a geometria de uma parede infinita. Com base na 

literatura, a condição de contorno do primeiro tipo é usual para a equação de difusão em 

processos de secagem. Assim, para resolver a equação de difusão por separação de 

variáveis, assumiu-se que a condição de contorno poderia ser considerada como de 

primeiro tipo. Para a condição de contorno de primeiro tipo (modelo 1), a solução da 

equação de difusão é dada pela Equação 2 (17). 
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Onde: L é a espessura da fatia, Def é a difusividade efetiva; t é o tempo de secagem. 
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Segundo Santos et al. (18) ao considerar que as fatias de mamão são homogêneas 

e isotrópicas e que o coeficiente de transferência de massa por convecção e a difusão 

efetiva são constantes durante todo o processo de secagem, a condição de contorno do 

terceiro tipo pode ser utilizada para resolver a equação de difusão. Dessa forma, para a 

condição de contorno do terceiro tipo (modelo 2), a solução da equação de difusão é dada 

pela equação 3 (19).  
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 =cot              (6) 

Onde: L é a espessura da fatia, Def é a difusividade efetiva; t é o tempo de secagem; Bi  é 

o número de Biot; h é coeficiente convectivo de transferência de massa. 

 

 Para a definição do melhor modelo ajustado aos dados experimentais, os 

resultados obtidos foram avaliados através dos indicadores estatísticos: coeficiente de 

determinação (R2) e qui-quadrado (
2 ). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

A Figura 1 mostra que o tempo de secagem das fatias de mamão pré-tratadas 

diminiu significativamente em comparação com as fatias controle que obtiveram tempo 

de processo de 750 min. Os percentuais de redução foram de 16% (ET), 32% (C) e 48% 

(ET+C), evidenciando que essa nova abordagem da combinação dos pré-tratamentos com 

ET e C para secagem convectiva, foi eficiente na redução do tempo do processo e 

consequentemente no consumo total de energia. Segundo Tatemoto et al. (20), no pré-

tratamento por congelamento, a parede celular do produto é rompida e a água líquida e o 

vapor, vaporizados na parte interna da fruta, são facilmente liberados. Segundo Rojas et 

al. (13), os efeitos do etanol na redução do tempo de secagem são dependentes do tempo 

de pré-tratamento e da estrutura característica da matriz alimentícia, e da concentração de 

etanol utilizado, razão amostra/etanol e temperatura. 

 

Figura 1 – Tempo de secagem e redução do tempo de secagem (%) das fatias pré-tratadas em comparação 

às fatias controle (sem pré-tratamento).  
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 Na Figura 2, estão apresentadas as taxas de secagem das fatias de mamão nas 

diferentes condições (controle e pré-tratadas), calculadas a partir da derivada do modelo 

de Page (Equação 1). A taxa de secagem foi maior para as fatias de mamão pré-tratadas 

do que para as não tratadas, seguindo a ordem decrescente: (~0,72x10-2 min-1) 

ET+C>C>ET>Controle. Segundo Granella et al. (7), além do ET acelerar a taxa de 

secagem, a formação dos microporos causados pelo C também podem ocasionar maiores 

taxas de secagem (21).  
 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 2 – Taxa de secagem das fatias de mamão controle e pré-tratadas obtidas pelo modelo empíricode 

Page 
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Observou-se que no início do processo, a taxa de secagem aumentou rapidamente 

e, após atingir o pico máximo, apresentou um declínio gradual no decorrer do tempo. 

Segundo Wang et al. (22) a razão pela qual a taxa de secagem cai rapidamente após atingir 

o valor máximo é que depois que o material perde muita água livre, é preciso mais energia 

para remover a água ligada, então a taxa se torna mais lenta. Esse mesmo comportamento 

também foi observado na secagem de fatias de goiabas (18), bananas (7) e maçãs (23).  

Com a finalidade de analisar qual condição de contorno apresenta uma solução 

mais real para descrição da cinética de secagem das fatias de mamão nas diferentes 

condições, neste trabalho, duas soluções analíticas foram utilizadas para equação de 

difusão: modelo 1 (com condição de contorno do primeiro tipo) e modelo 2 (com 

condição de contorno do terceiro tipo). Os resultados obtidos para o modelo 1, estão 

mostradas na Tabela 1. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tabela 1 – Parâmetros do modelo e indicadores estatísticos para as duas condições de contorno (modelo 1 

– primeiro tipo e modelo 2 – terceiro tipo) para a descrição da secagem de fatias de mamão.  



                                                 

 37 

 

 

 Modelo 1 Modelo 2 

Condições 
Def x 10-9 

(m2 min-1) 
R2 2  

Def x 10-5 

(m2 min-1) 

h x 10-5 

(m min-1) 
R2 

2  

Controle 7,2223 0,9794 0,2167 1,7039 1,0224 0,9934 0,0280 

Etanol (ET) 9,1726 0,9757 0,2050 2,1812 1,3087 0,9928 0,0294 

Congelamento 

(C) 

11,2333 0,9838 0,1090 2,2626 1,5837 0,9949 0,0129 

ET + C 14,1330 0,9879 0,0557 3,4855 2,1319 0,9969 0,0051 

Note: Def: difusividade efetiva; R2: Coeficiente de determinação; 
2 : função qui-quadrado. 

 

O ajuste deste modelo apresentou coeficiente de determinação (R2) superior a 0,97 

e inferior a 0,99 (0,97< R2 <0,99) e valores de qui-quadrado (
2 ) variando entre 0,0557 

a 0,2167, não representando um bom ajuste aos dados experimentais. No qual, pode ser 

visualizado através da Figura 3, em que a curva simulada não sobrepõe satisfatoriamente 

os pontos experimentais.  

 

Figura 3 – Ajuste do modelo de difusão com condição de contorno do primeiro tipo (modelo 1) aos dados 

experimentais da cinética de secagem de fatias de mamão nas condições de: a) controle, b) imersão em 

etanol (ET), c) congelamento (C) e d) processos combinados (ET+C).  
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Os valores da difusividade efetiva (modelo 1) obtiveram variação máxima de 

7,2223 x 10-9 a 14,1330 x 10-9 m2 min-1 entre as fatias controle e as submetidas ao ET+C. 

Santos et al. (24) ao utilizarem o mesmo modelo, obtiveram difusividade de 3,28x10-10  

m2 s-1 para secagem de fatias de acuri sem pré-tratamento na temperatura de 60 °C. 

Segundo Almeida et al. (25) a utilização deste modelo, pode levar a erros significativos, 

principalmente na descrição dos momentos iniciais do processo, pois o mesmo utiliza 

apenas o primeiro termo da equação que representa a solução analítica. Por esse motivo, 

também utilizamos o modelo 2.  

Os parâmetros obtidos com as otimizações realizadas usando o modelo 2 também 

são apresentados na Tabela 2. Devido esta condição de contorno considerar a igualdade 

dos fluxos difusivo e convectivo na superfície do sólido, a otimização disponibilizou 

outro parâmetro, o coeficiente convectivo (h). Pode-se verificar que para modelo, os 

indicadores estatísticos obtidos são significativamente melhores (R2>0,99 e 
2 <0,0294) 

que aquele, no qual o modelo 1 é considerado. Por exemplo, o qui-quadrado (
2 ) do 

ajuste referente à otimização do modelo 2 é reduzido em até 42 vezes com relação à 

otimização do modelo 1, entre os pré-tratamentos.  

A difusividade efetiva obtida pelo modelo 2, apresentou valores entre 1,7039 x 

10-5 a 3,4855 x 10-5 m2 min-1 e o coeficiente convectivo (h), valores entre 1,0224 x 10-5 a 

2,1319 x 10-5 m2 min-1 entre as fatias controle e as submetidas ao ET+C. A difusividade 

efetiva, bem como o coeficiente convectivo (h), foi maior quando os pré-tratamentos de 

ET e C foram combinados. Portanto, é possível ver que para as fatias de mamão, o 

aumento desses valores corresponde ao aumento da taxa de secagem (Figura 2) e redução 

do tempo de secagem (Figura 1). Estes dados concordam com os estudos anteriores 

realizados por Santos et al. (18), Rojas et al. (13), Rojas et al. (6) e Rojas e Augusto (26) 

utilizando diferentes pré-tratamentos de secagem.  

 Nota-se que as simulações realizadas usando o modelo 2 geraram curvas (Figura 

4) que se ajustaram aos pontos experimentais, de forma mais satisfatória do que para o 

ajuste encontrado usando o modelo 1 (Figura 3), concordando com o que foi observado 

ao se analisar os indicadores estatísticos (R2 and
2 ). Desta forma, pode-se afirmar que o 

modelo 2 descreve de forma mais realista o processo de secagem das fatias de mamão nas 

diferentes condições de pré-tratamento. Em síntese, os modelos difusivos são preferidos 

pela literatura, visto que os modelos empíricos geralmente são obtidos a partir de simples 
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correlações matemáticas dos dados experimentais e os seus parâmetros, em regra, não 

possuem significado físico.  

 

Figura 4 – Ajuste do modelo de difusão com condição de contorno do terceiro tipo (modelo 2) aos dados 

experimentais da cinética de secagem de fatias de mamão nas condições de: a) controle, b) imersão em 

etanol (ET), c) congelamento (C) e d) processos combinados (ET+C).  

 

 

 

 

 

 

 

CONCLUSÕES  

 Os resultados obtidos neste estudo confirmaram que a aplicação dos pré-

tratamentos de secagem com etanol e congelamento nas fatias de mamão podem reduzir 

significativamente o tempo de secagem em até 48% e aumentar a taxa de secagem. O 

modelo de difusão com condição de contorno de terceiro tipo, apresentou melhor ajuste 

(R2>0,99), além disso, os pré-tratamentos aumentaram as transferências de massa e de 

calor durante o processo de secagem e consequentemente, aumentando o coeficiente de 
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difusão de umidade em até 1,7816 x 10-5 m2 min-1. Portanto, com base nestes achados, o 

ET+C é o pré-tratamento mais indicando para secagem de fatias de mamão.  
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Resumo: Nos últimos anos, visando evitar a monotonia das preparações para aqueles que 

não consomem glúten, novos ingredientes passaram a ser investigados, inclusive, os 

derivados do arroz. Portanto, esse estudo tem como objetivo desenvolver farinhas de arroz 

vermelho, com a finalidade de proporcionar ao público celíaco alternativas para a 

substituição de farinhas convencionais na produção de alimentos livres de glúten. Para a 

obtenção das farinhas, realizou-se a cinética de secagem dos grãos de arroz vermelho nas 

temperaturas de 40, 50, 60, 70 e 80 °C e velocidade de ar de 1,5 m/s. Aos dados 

experimentais obtidos foram ajustados modelos matemáticos (empíricos e difusivos), 

Posteriormente foi realizada a moagem dos grãos desidratados para obtenção da farinha 

e realizada e determinado do teor de antocianinas, flavonoides e compostos fenólicos para 

verificar o impacto das temperaturas aplicadas na qualidade do produto. Verificou-se que 

o modelo de Page e o modelo de difusão apresentaram confiabilidade na descrição da 

cinética de secagem do arroz vermelho. Na temperatura de 80°C houve maior taxa de 

secagem, porém ocorreu fissura nos grãos e maior degradação das antocianinas. Valores 

inferiores de compostos fenólicos totais foram obtidos nos grãos submetidos a 

temperatura de 80 °C. Portanto, a temperatura de 40 ºC foi a que garantiu maior 

conservação de todos os compostos bioativos analisados. 

 

Palavras–chave: Antocianinas; celíacos; gluten-free; processamento; conservação 

 

INTRODUÇÃO  

O arroz (Oryza sativa L.) possui diversos tipos de cultivares, é um alimento 

amplamente consumido no mundo, apresentando-se em diferentes tipos de cores como 

branco, preto, vermelho e marrom. O arroz-vermelho possui esta denominação em virtude 

da coloração avermelhada do pericarpo dos grãos, que por sua vez deve-se ao acúmulo 

de taninos e antocianinas (1). No Brasil, o arroz-vermelho possui grande popularidade, 

constituindo-se como uma das principais matérias-primas utilizadas na produção de 

farinhas, devido à ausência do glúten (2). 

Atualmente, as variedades de arroz pigmentado receberam maior atenção dos 

pesquisadores e consumidores, por possuírem elevadas propriedades nutricionais, graças 
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htpps://orcid.org/0000-0002-9603-25031
https://orcid.org/0000-0001-6286-5403
https://orcid.org/0000-0003-0442-7231
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à presença de pigmentos bioativos existentes na camada de revestimento dos grãos. 

Dentre os quais estão presentes os grupos ácidos fenólicos, flavonoides e antocianinas, 

que desempenham atividade antioxidante e provocam a diminuição de radicais livres, que 

são nocivos ao organismo humano devido ao aumento do estresse oxidativo (2).  

Estima-se que 1% da população mundial sofre com intolerância ao glúten (doença 

celíaca) que é caracterizada por ser uma enteropatia autoimune induzida em indivíduos 

com genes suscetíveis, causada por meio da ingestão de grãos contendo glúten, como 

trigo, cevada e trigo sarraceno e derivados. Devido às suas causas diversas e complexas, 

a única maneira viável e eficaz de aliviar seus sintomas é dar aos pacientes uma dieta livre 

de glúten. Portanto, a demanda por produtos livres de glúten tem crescido 

substancialmente e são elaborados utilizando amidos puros e farinhas alternativas (3).  

Embora os grãos de arroz apresentem reduzidos teores de água em sua 

constituição, segundo Santos et al. (4) a secagem ainda pode ser aplicada como um 

processo de conservação, pois a remoção de água, possibilita a obtenção de um material 

seco (pó) e sua aplicação em pó têm despertado o interesse da indústria de alimentos (5). 

Nesse contexto, o presente estudo tem como objetivo elaborar a farinha do arroz 

vermelho, através da sua cinética de secagem em diferentes temperaturas, assim como, 

ajustar modelos matemáticos empíricos e difusivos aos dados experimentais. Analisar 

através dos teores antocianinas, flavonoides e compostos fenólicos, o efeito das 

temperaturas aplicadas sobre a qualidade da farinha obtida.  

 

MATERIAL E MÉTODOS  

Os grãos de arroz vermelho utilizados foram adquiridos em uma feira livre local 

da cidade de Campina Grande, Paraíba, sendo então selecionados visualmente para 

uniformidade de amostragem. 

 

Procedimento de secagem 

As secagens dos grãos de arroz vermelho foram realizadas em triplicata, utilizando 

estufa de secagem com circulação de ar forçado ajustado para operar nas temperaturas de 

40, 50, 60, 70 e 80 ºC e com velocidade do ar de 1,5 m/s, nas quais as amostras foram 

distribuídas uniformemente em bandejas de tela de aço, formando uma camada fina.  

O teor de água inicial e final do produto, após a secagem foi determinado pelo 

método gravimétrico de acordo com a metodologia proposta pelo A.O.A.C. (6). Os dados 

experimentais foram expressos em termos de razão de teor de água (RX), como descrito 

na Equação (1): 

 

( )
( )e

e

XX

XX
RX

−

−
=

0

                                                                                                   (1) 

 

em que: RX é a razão do teor de água (adimensional); X é o teor de água (base seca); Xe é 

o teor de água de equilíbrio (base seca) e X0 é teor de água inicial (base seca). 

 

Os valores observados para cada temperatura do ar de secagem foram simulados 

e ajustados aos modelos empíricos para descrever a regressão não linear, pelo método 
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Quasi-Newton dos fenômenos de secagem descritos na Tabela 1, utilizando o software 

Statistica 7.0.  

 

Tabela 1. Modelos empíricos usados para prever o fenômeno da secagem do arroz vermelho. 

Modelo Equação 

Henderson & Pabis RX = a*exp(-k*t) 

Parry RX = a*exp(-k*t)+c 

Page RX = exp(-k*tn) 

 

O ajuste de cada modelo foi avaliado para o coeficiente de determinação (R²) and 

qui-quadrado (
2 ), calculado pela Equação (2): 
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nN

RXRX iprei

N

i

−

−
=
 =

2

,exp,12                                                                          (2) 

 

onde: 
2 :qui-quadrado; RXexp,i é a razão de teor de água obtida experimentalmente; 

RXpre,i é a razão de teor de água predita pelo modelo matemático; N = número de 

observações ao longo da cinética de secagem; n: n: número de coeficientes e constantes 

do modelo. 

 

Equação de difusão 

A Equação de difusão que descreve a secagem de um produto na forma de um 

cilindro infinito pode ser escrita como:  

 

















=





r

RX
rD

rrt

RX 1
                                                                                      (3) 

 

em que D é a difusividade efetiva de massa e r define uma posição no interior do cilindro 

com relação ao seu eixo axial. Neste trabalho, uma solução analítica da Equação (3) será 

usada para descrever a difusão de umidade em corpos cilíndricos.  

 

Solução analítica para condição de contorno convectivo 
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A condição de contorno do terceiro tipo ou ainda condição de fronteira de Cauchy, 

é expressa pela imposição de fluxo difusivo interno igual no limite do cilindro infinito e 

do fluxo convectivo externo próximo a este limite, dado pela Equação (4). 

 

 

( )
( )

,
,

r R

r R

RX r t
D hRX r t

r =

=


− =


                                                                       (4) 

 

em que: h é o coeficiente de transferência convectiva de massa, RX(r,t) é a razão do teor 

de umidade na posição radial r no tempo t, e R é o raio do cilindro infinito. 

 

A solução RX(r,t) da Equação (3) para um cilindro homogêneo infinito, com 

umidade inicial uniforme X0 e condição de contorno definida pela Equação (4) pode ser 

obtida por separação de variáveis, o que resulta na Equação (5). 
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Onde 
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em que J0 é a função de Bessel de primeiro tipo e ordem zero. O parâmetro Bi é o número 

de Biot de transferência de massa e é dado pela Equação (7): 

 

D

hR
Bi =                                                                                                                                                 (7) 

 

Os parâmetros μn são as raízes da seguinte equação transcendental: 
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em que J1 é a função de Bessel de primeiro tipo e ordem 1. A razão de umidade média no 

tempo t é dada por: 
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onde V é o volume do cilindro. 

 

Substituindo a Equação (5) na Equação (9) e integrando, a razão de umidade 

média do sólido cilíndrico no instante t é obtida: 
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D
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                                                                         (10) 

onde o número de termos do somatório foi estabelecido como 16, ao invés de infinito, e 

o parâmetro Bn é dado por: 
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2 22
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Para obtenção dos parâmetros de processo D, h e Bi, a otimização do processo foi 

feita usando o programa “Convective” (7). O Convective é usado para estudar processos 

de difusão de água com dados experimentais conhecidos, para as seguintes geometrias: 

parede infinita, cilindro infinito, esfera, cilindro finito e paralelepípedo. 

 

Processamento dos grãos 

Após desidratados, os grãos de arroz vermelho foram triturados em moinho de 

facas onde ficaram com texturas de farinha com granulometria irregular. Em seguida, 

foram empacotadas e armazenadas em embalagens laminadas e seladas a vácuo. 

 

Determinação de antocianinas, flavonoides e compostos fenólicos totais 

Os grãos de arroz vermelho e as farinhas obtidas ao final de cada secagem foram 

caracterizadas em relação aos seguintes parâmetros. O teor de antocianinas totais e 

flavonoides seguiram o método pH único descrito por Francis (8).  O método consiste em 

uma transferência quantitativa de uma alíquota do extrato concentrado para um recipiente 

e então essa alíquota é diluída com uma quantidade de solução Etanol – HCl a 1,5 mol.L-

1 tendo assim um volume de extrato diluído. Os compostos fenólicos totais foram 

quantificados a partir do método de Folin-Ciocalteau descrito por Waterhouse (9), 

utilizando ácido gálico como padrão. Os cálculos realizados para a determinação dos 

compostos fenólicos foram baseados em uma curva padrão com ácido gálico, e as leituras 

realizadas em espectrofotômetro a 765 nm, com os resultados expressos em mg.100g-1 de 

ácido gálico. 

 

Análise estatística  

Os dados experimentais foram analisados em triplicata e os resultados submetidos 

à análise de variância de fator único (ANOVA) de 5% de probabilidade e as respostas 

qualitativas significativas foram submetidas ao teste de Tukey adotando-se o mesmo nível 

de 5% de significância. Para o desenvolvimento das análises estatísticas foi utilizado o 

software Assistat 7.7. 
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RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Na da Tabela 2, observa-se que todos os modelos matemáticos aplicados na 

cinética de secagem do arroz vermelho possuem coeficientes de determinação (R2) 

superiores a 0,99 em todas as temperaturas do ar de secagem. Este comportamento, 

segundo Melo et al. (10) pode indicar que os modelos se adequam satisfatoriamente aos 

dados experimentais obtidos, todavia para a seleção de modelos não lineares torna-se 

necessário também avaliar os valores obtidos para a função qui-quadrado (
2 ), no qual 

devem ser os mais baixos possível.  
 

Tabela 2. Parâmetros de ajustes da cinética de secagem do arroz vermelho, coeficiente de determinação 

(R2) e qui-quadrado (
2 ) em relação aos modelos matemáticos nas temperaturas de 40, 50, 60, 70 e 80 °C. 

Modelos T (°C) 

Parâmetros de ajustes 

R2
 

2  

a k n c 

Handerson 

& Pabis 

40 0,973588 0,007103 - - 0,99776 0,010753 

50 0,941549 0008480 - - 0,99381 0,026002 

60 0,951522 0,013173 - - 0,99335 0,025194 

70 0,995214 0,016876 - - 0,99566 0,016253 

80 0,964679 0,020654 - - 0,99361 0,020136 

Parry 

40 0,970224 0,007197 - 0,004650 0,99777 0,010705 

50 0,938868 0,008576 - 0,003839 0,99382 0,025969 

60 0,927209 0,014868 - 0,039473 0,99481 0,019686 

70 0,973162 0,018563 - 0,034515 0,99682 0,011928 

80 0,941578 0,023089 - 0,038216 0,99516 0,015276 

Page 

40 - 0,011867 0,901802 - 0,99864 0,006527 

50 - 0,019830 0,824989 - 0,99651 0,014700 
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60 - 0,024517 0,808010 - 0,99781 0,008300 

70 - 0,032082 0,903774 - 0,99648 0,011835 

80 - 0,041006 0,826609 - 0,99740 0,008220 

 

Todos os modelos aplicados apresentam baixos valores para função qui-quadrado 

(
2 ), atestando que são capazes de descrever o processo de secagem do arroz vermelho 

de maneira eficiente.  

Contudo, dentre os modelos avaliados verificou-se que o modelo de Page 

apresentou valores inferiores para a função
2  (0,006527 a 0,014700,) quando comparado 

aos demais modelos aplicados, demonstrando que o modelo de Page (Figura 1) apresenta 

maior confiabilidade na descrição do processo de secagem nas condições estudadas.  

 
Figura 1. Curva de secagem dos grãos de arroz vermelho determinada pelo modelo matemático de Page nas 

temperaturas de 40, 50, 60, 70 e 80 °C. 

 

 

 

Silva et al. (11) obtiveram resultados semelhantes ao realizarem cinética de 

secagem em grãos de sorgo, verificaram que o modelo de Page apresentou melhor ajuste 

aos dados experimentais. Lang et al. (12) estudaram a cinética de secagem do arroz preto 

usando o secador de leito fixo com velocidade de ar de 0,5m/s e concluíram que o modelo 

matemático de Page foi o que melhor se descreveu para a cinética de secagem. 

Acerca do coeficiente “n” apresentado no modelo de Page não se observou uma 

correlação dos seus valores em relação à temperatura utilizada no processo de secagem. 
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Resultados similares foram observados por Sousa et al. (13) na predição da cinética de 

secagem de grãos de guandu. Porém, apesar dos dados obtidos, os autores afirmaram que 

o coeficiente n representa o gradiente existente entre a pressão de vapor do ar e do 

material, o que remete ao fato de que naturalmente a elevação da temperatura empregada 

no processo, deveria provocar o aumento deste coeficiente que por sua vez, constitui 

maior taxa de remoção de água. 

Na Tabela 2, observa-se que para todos os modelos aplicados a constante de 

secagem k, teve relação direta com o aumento da temperatura. A proporcionalidade entre 

estes parâmetros, foi constatada também por Rodovalho et al. (14) na cinética de secagem 

dos grãos de pimenta bode. Os autores afirmaram que este fato provavelmente indica que 

a difusividade efetiva controla todo o processo de secagem. Em análise ao modelo de 

Page, observa-se que a constante k variou de 0,011867 a 0,041006, com o aumento da 

temperatura do ar de secagem de 40 para 80ºC.   

Os valores da constante k obtidos para o modelo de Page estão expressos em forma 

de equação (Figura 2), mostrando esta tendência clara do seu aumento com a elevação da 

temperatura. Onde a partir da linha de tendência linear, obteve-se uma equação capaz de 

estimar o valor de k para qualquer temperatura de ar de secagem aplicada aos grãos.  

 

Figura 2. Relação dos valores do coeficiente “k” obtidos pelo modelo de Page com a temperatura do ar de 

secagem 

 

 

Observou-se que na temperatura de 80 ºC houve maior trincamento dos grãos de 

arroz durante o processo de secagem. Segundo Palamanit et al. (15), isto ocorre porque 

altas temperaturas aplicadas ao processo de secagem proporcionam maior gradiente de 

umidade dentro dos grãos, provocando encolhimento dos grânulos de amido, que 

consequentemente promove maior estresse à superfície do material e o desenvolvimento 

de fissuras. Smaniotto et al. (16) também observaram trincamentos nos grãos de soja 

submetidos a secagem na temperatura de 90 ºC. Na Tabela 3 estão expostos os resultados 

obtidos pelo modelo de difusão para os grãos de arroz vermelho.  
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Tabela 3. Resultados obtidos por otimização usando a solução analítica 

T (ºC) (Def x 109 m2.min-1) (h x 105 m.min-1) Bi R2 

40 5,25 1,23 3,50 0,9977 

50 6,53 2,37 8,25 0,9952 

60 8,55 2,60 8,50 0,9949 

70 13,90 3,79 2,70 0,9937 

80 18,40 4,98 6,75 0,9931 

 

Com relação a difusividade efetiva, notou-se um aumento destes valores com 

elevação da temperatura de secagem, no qual, variaram de 5,25 a 18,40 x 10-9 m2.min-1 

quando se aumentou a temperatura do ar de secagem de 40 para 80 ºC. Fato este também 

observado por Silva et al. (17) onde o valor da difusividade efetiva das sementes de 

abóbora aumentou de 1,553 para 2,091 x 10-10 m2.s-1 para as temperaturas de 35 a 50 ºC.  

Silva et al. (18) em estudos com grãos de feijão branco, observaram que a difusividade 

aumentou de 3,46 a 10,30 x 10-8 m2.min-1 para faixa de temperatura de 40 a 80 ºC. 

Quequeto et al. (19) obtiveram para as sementes de noni difusividade efetiva com 

variação de 8,6968 a 23,7089 x 10-10 m2.min-1. Segundo Carvalho et al. (20) a difusividade 

depende da temperatura do ar de secagem, ou seja, quanto maior a temperatura do ar de 

secagem, menor a resistência do grão à remoção de água, e maior será a difusividade.  

Foi observado que o coeficiente convectivo de transferência de calor, apresentou 

comportamento semelhante à difusividade efetiva de massa, onde houve um aumento de 

1,23 x 10-5 m.min-1 para 4,98 x 10-5 m.min-1 quando a temperatura do ar de secagem variou 

de 40, 50, 60, 70 e 80 ºC. Indicando que maiores quantidades de calor são transferidas 

quando os grãos foram submetidos à secagem na temperatura de 80 ºC.  

Diferentemente do observado para a difusividade efetiva e para o coeficiente 

convectivo de transferência de calor, o número de Biot não apresentou tendência de 

aumento com o aumento da temperatura do ar de secagem, os números de Biot obtidos 

para os grãos de arroz vermelho foram relativamente baixos e inferiores a 9, indicando 

que a condição de contorno do terceiro tipo descreveu de forma satisfatória o processo de 

secagem.  

Verifica-se ajuste satisfatório das curvas de secagem preditas pelo modelo de 

difusão com solução analítica para geometria de cilindro infinito, onde ao se analisar o 

coeficiente de determinação (R2) na Tabela 3, todos os valores obtidos foram superiores 

a 0,99, variando de 0,9931 a 0,9977 entre as temperaturas aplicadas.  
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Na Tabela 4 pode-se observar os efeitos da temperatura do ar de secagem nos 

compostos bioativos dos grãos e das farinhas elaboradas com arroz vermelho.  

 

 

 
Tabela 4. Valores médios de antocianinas, flavonoides e compostos fenólicos dos grãos de arroz vermelho 

(in natura) e das farinhas elaboradas. 

Nota: Letra sobrescritas iguais na mesma linha não apresentam diferença significativa ao nível de 5% de 

probabilidade.  

Segundo Zhu et al. (21) o arroz apresenta uma grande diversidade genética na cor 

dos grãos e as antocianinas concentram-se principalmente no farelo de arroz descascado. 

Houve uma degradação dos pigmentos de antocianinas de até 1,205 mg. 100g-1, no qual 

os tratamentos de 40 e 50 ºC não apresentaram diferença significativa. Assim como, os 

tratamentos de 70 e 80 °C. Sendo na temperatura de 80 ºC obtido o menor valor para esse 

parâmetro. Diferentes partes de um núcleo de arroz contêm diferentes quantidades de 

antocianinas (22). 

Os flavonoides não apresentaram diferenças significativas entre a temperaturas 

aplicadas, apenas os grãos in natura diferiram das temperaturas de 60, 70 e 80 °C. Maior 

teor de flavonoide foi obtido para os grãos que não sofreram tratamento térmico (5,890 

mg.100g-1) Al-Saeedi e Hossain (23), observaram teores de flavonoides totais em 

sementes de feijão-guandu (0,18 mg. 100g-1) inferiores aos obtidos no presente trabalho 

em todos os tratamentos avaliados. Contudo, Shao et al. (24) em estudos com arroz 

vermelho e preto obtiveram teores de flavonoides totais, respectivamente de 162,86 mg. 

100g-1 e 415,10 mg. 100g-1.  

As concentrações dos compostos fenólicos totais não apresentaram diferença 

significativa entre as temperaturas de 40, 50 e 60ºC, sendo encontrados os maiores teores 

para 40°C. As temperaturas de 70 e 80ºC não diferiram entre si, apresentando valores 

inferiores deste composto. Hu et al. (25) obtiveram teor de compostos fenólicos totais de 

15,3 mg GAE/100g pela extração com metanol, em grãos de arroz vermelho. Thuengtung 

et al. (26) extraíram e quantificaram os compostos fenólicos totais do amido de arroz 

vermelho em 3 variedades, no qual variou de 20 a 40 mgGAE/100g de amido, é 

perceptível que na extração do amido muitos compostos fenólicos são perdidos no 

processamento. Goffman & Bergaman (27) quantificaram os fenólicos solúveis de 320 

genótipos de arroz integral de acordo com a cor do pericarpo, onde obtiveram valores que 

Parâmetros 

 Temperaturas  

In natura 40ºC 50ºC 60ºC 70ºC 80ºC 

Antocianinas (mg.100g-1)  1,836a 0,851b 0,798b 0,702c 0,665d 0,631d 

Flavonoides (mg.100g-1) 5,890a 3,11b 2.99b 2,79b 2,57bc 2,35c 

Compostos fenólicos totais 

(mgGAE.100g-1) 

237,54a 207,17b 206,91b 206,08b 204,89c 203,67c 
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variaram de 29 a 583,0 mgGAE/100g para as linhagens roxa e vermelha, para arroz de 

coloração marrom esse parâmetro variou de 25 a 286,0 mgGAE/100g e para grãos de 

pericarpos mais claros foram encontrados valores de 23 a 62 mgGAE/100g. É importante 

lembrar que os fenólicos totais correspondem a somatória da fração solúvel com a 

insolúvel, os fenólicos insolúveis representam cerca de 20% dos fenólicos totais (409,74 

mgGAE/100g) para o arroz pigmentado. 

 

CONCLUSÕES  

 O modelo de Page apresentou melhor ajuste aos dados experimentais obtidos na 

cinética de secagem do arroz vermelho, e a maior taxa de secagem foi verificada para a 

temperatura 80°C, contudo provocou fissura nos grãos. O modelo de difusão com solução 

analítica para geometria de cilindro infinito apresentou ajuste satisfatório das curvas de 

secagem com coeficiente de determinação (R2) superior a 0,99. Valores inferiores de 

compostos fenólicos totais e antocianinas foram obtidos nos grãos submetidos as 

temperaturas de 80°C. No entanto, a temperatura de 40ºC que garantiu maior conservação 

de todos os compostos bioativos analisados.  
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Resumo: O processo de alta pressão hidrostática (HHP) tem sido estudado para diversas 

aplicações na tecnologia de alimentos e tem sido implementado comercialmente em diversos 

países. Portanto, o presente estudo tem como objetivo avaliar a influência da HHP nas 

propriedades funcionais, morfológicas e térmicas do amido de arroz japônica (JRS). O JRS 

foi disperso em 20% de água e logo foi aplicada a HHP nas pressões de 200, 400 e 600 

MPa/min, onde os parâmetros funcionais (capacidade de absorção de água, óleo, leite sem 

lactose e integral), morfológicos e térmicos foram avaliados antes e após a modificação não 

térmica com HHP. Foram encontradas rachaduras na superfície, com aumento do diâmetro 

médio em relação a pressão aplicada no amido, principalmente para a JS600. O amido 

modificado apresentou uma maior afinidade com água e óleo do que o amido nativo (NJS), 

já para a absorção de leite foi verificado que a capacidade de ligação ao leite integral foi 

superior ao amido nativo. Os amidos modificados apresentaram menores temperaturas de 

gelatinização, em relação ao NJS. Portanto, pode-se concluir que o tratamento a 600 

MPa/min mostrou ser um método não térmico eficiente para modificação do JRS e menos 

nocivo ao meio ambiente.  

  

Palavras–chave: Amido de arroz; modificação não térmica; diâmetro de partícula; 

absorção de leite; gelatinização. 

 

INTRODUÇÃO  

O arroz (Oryza sativa L.) é o segundo cereal mais cultivado no mundo e um alimento 

básico importante para mais da metade da população mundial, especialmente dos países do 

continente asiático. O consumo aparente médio mundial é de 54 Kg/pessoa/ano, com o Brasil 

se destacando com 32 Kg/pessoa/ano (1). O arroz faz parte do mercado global de grãos secos, 

que cresce a uma taxa crescente, devido ao aumento da conscientização sobre seus benefícios 

para a saúde, onde os maiores produtores globais são: China, Índia, Bangladesh, Indonésia, 

Vietnam, Tailândia, Myanmar, Filipinas, Japão e Brasil, único país não asiático (2).  

O arroz pode ser simplesmente dividido em duas classes primárias: Indica e Japônica 

(3). O arroz japônica está cada vez mais popular entre os consumidores asiáticos orientais 

que o preferem por sua moderada elasticidade e textura em bastão atribuída ao seu baixo teor 

de amilose (4). Consumido frequentemente cozido, seu sabor é uma característica importante 

que pode influenciar diretamente na aceitabilidade do consumidor contribuindo para o forte 

https://orcid.org/0000-0001-6493-3203
https://orcid.org/0000-0001-7232-23-73
htpps://orcid.org/0000-0002-9603-25031
https://orcid.org/0000-0001-6286-5403
https://orcid.org/0000-0003-0442-7231
https://orcid.org/0000-0003-3818-0185


                                                 

 57 

 

 

potencial de desenvolvimento no mercado de consumo de arroz na Ásia e no mundo (5). Seu 

conteúdo amiláceo contribui com aproximadamente 90% do peso seco final do grão, com 

teores de amilose e amilopectina que podem variar entre 6,59 e 24,38% e 74,10 – 82,82%, 

respectivamente (6), valores que destacam o arroz japônica de outras cultivares da mesma 

espécie.   

O amido é o principal carboidrato dos grãos de cereais e um importante nutriente 

para os seres humanos. O amido de arroz possui uma estrutura hierárquica, que pode ser 

dividida em seis níveis. Sucintamente, os monômeros de glicose anidra são conectados 

através de ligações glicosídicas α-(1,4) em ramificações de amidos individuais (nível 1), que 

formam ainda moléculas de amilose e amilopectina por ligações glicosídicas α-(1,6) (nível 

2). As cadeias de amilopectina se entrelaçam em duplas hélices e lamelas semicristalinas 

(nível 3), que são alternadas com anéis de crescimento amorfos como estrutura de nível 4. A 

estrutura de nível 5 é o grânulo de amido inteiro e a estrutura de nível 6 é o grão de arroz 

integral (7). Arroz com alto teor de amilose (25-30%) tende a ser firme e seco, enquanto 

arroz com teor intermediário de amilose (20-25%) tende a ser mais macio e pegajoso e arroz 

com baixo teor de amilose (<20%) é geralmente bastante macio e pegajoso (8).  

Apesar da sua utilidade para diversos processos industriais, a aplicação do amido na 

forma nativa é limitada devido alguns fatores como baixa fluidez, baixa transparência da 

pasta, suscetibilidade à retrogradação, altas temperaturas de gelatinização, rápida 

degradação enzimática, alta turbidez do gel e alto teor de água (9). Para mitigar essas 

limitações inerentes, o amido deve ser modificado por métodos físicos, químicos e/ou 

enzimáticos a fim de melhorar suas propriedades funcionais (10). Embora os métodos de 

modificação química sejam os mais aplicados industrialmente, há uma preocupação elevada 

sobre seu uso, por serem prejudiciais ao meio ambiente. Nesse contexto, os pesquisadores 

podem explorar métodos inovadores baseados na aplicação de tecnologias emergentes (11). 

A alta pressão hidrostática (HHP) é um processo não térmico amplamente utilizado 

para inativar microrganismos patogênicos com perdas nutricionais e organolépticas mínimas 

em alimentos (12). Durante a HHP, os grânulos de amido podem ser deformados, formar 

agregados e eventualmente serem rompidos, dependendo da fonte botânica do amido e da 

intensidade do tratamento. Como o HHP atua sobre os grânulos de amido, várias 

propriedades são modificadas, incluindo solubilidade em água, poder de intumescimento, 

colagem, capacidade de retenção de água e óleo, digestibilidade  e propriedades térmicas 

(13). 

Na literatura, ainda são poucas as investigações sobre a influência da HHP na 

estrutura do amido de arroz japônica, pois a maioria dos estudos são focados na 

digestibilidade do amido após o tratamento. Portanto, o objetivo do estudo foi avaliar a 

influência da alta pressão hidrostática (HHP) nas propriedades funcionais, morfológicas e 

térmicas do amido de arroz japônica (JRS).  

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

Extração do amido  

A extração do amido do arroz japônica (JRS) foi realizada pelo método descrito por 

Almeida et al. (10). Inicialmente os grãos (500 g) foram moídos e colocados em imersão em 

solução de metabissulfito de sódio 0.5% na proporção de 1/2 (w/v) grãos/água por 72 h. Os 

grãos foram filtrados para remoção da solução e lavados em água corrente por 3 min. Logo, 
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foram triturados em liquidificador (PHILCO PH900) com adição de água destilada (500 mL) 

e filtrados em malha de organza. Foi realizada a etapa de lavagem e decantação a 7 ºC por 5 

dias com renovação da água de lavagem a cada 24 h. Para secagem do amido foi utilizada a 

estufa com circulação de ar (SolidSteel, SSDCR-40 L) a uma temperatura de secagem de 50 

ºC com velocidade do ar de 1.0 m s-1 (14).  

 

Pré-tratamento de alta pressão hidrostática (HHP) 

O JRS (4 g) foi disperso em água destilada na proporção de 20% (w/v), logo foram 

tratados por alta pressão hidrostática (HHP) em escala laboratorial (UHPF-800 MPa-3L). As 

pressões escolhidas foram de 200 MPa/min, 400 MPa/min e 600 MPa/min durante 30 min. 

A temperatura do vaso foi controlada termostaticamente a 30 ºC durante todo o tratamento 

(15). As formulações foram denominadas JS200: para o amido de arroz japônica submetido 

ao HHP 200 MPa/min, JS400: para o amido de arroz japônica submetido ao HHP 400 

MPa/min, JS600: para o amido de arroz japônica submetido ao HHP 600 MPa/min e NJS: 

para o amido de arroz japônica nativo, sem o tratamento de HHP.   

 

Determinação de amido e amilose  

O teor de amido total foi determinado seguindo o método (996.11) da A.O.A.C. (16), 

utilizando α-amilase de Bacillus sp. (Sigma®, EC 3.2.1.1) e amiloglucosidase de Rhizopus 

sp. (Sigma®, EC 3.2.1.3). 10,0 mg de amido foram dissolvidos em 0,2 mL de etanol 80%, 

depois 2 mL de solução de hidróxido de sódio 1,7 M foram adicionados, seguidos de 1,0 mL 

(1.500 unidades/mg de proteína) de α-amilase e 1,0 mL de enzima amiloglucosidase (40.000 

unidades/g de sólido) diluído em tampão de acetato de sódio 660 mM pH 3,8. As amostras 

foram incubadas a 50 ºC por 30 min e centrifugadas (10.000 ×g por 2 min) (KASVI, K14-

5000M). Foi realizada a dosagem do amido, quantificando-se a glicose liberada no processo, 

conforme metodologia proposta por Miller (17). O teor de amilose dos amidos foi medido 

usando um kit comercial de ensaio de amilose/amilopectina (Megazyme, K-AMYL 06/18), 

com base na precipitação de concanavalina A.  

 

Capacidade de absorção de água  

A determinação da capacidade de absorção de água seguiu o método de Beuchat (18), 

onde foi utilizado 1 g de amido com 10 ml de água destilada. A suspensão foi homogeneizada 

por 30 segundos e deixada em repouso por 30 minutos. Em seguida, as amostras foram 

centrifugadas (KASVI, K14-5000M) por 15 min a 2000 ×g.  

 

Capacidade de absorção de óleo  

Foi feita a combinação de 1 g de JRS com 10 mL de óleo de girassol em tubos de 

centrifugação. As amostras foram mantidas a 24 ºC, agitadas manualmente durante 5 min e 

depois centrifugadas (KASVI, K14-5000M) a 15 000 ×g durante 15 min. Após esse 

processo, houve a retirada e pesagem do excesso de óleo (18). 

 

Índice de absorção de leite integral e zero lactose 

O amido (2,5 g) foi adicionado a 30 mL de leite à temperatura de 25 ± 2 ºC durante 

30 min e depois centrifugada em 2000 ×g durante 15 min (KASVI, K14-5000M).  Logo após 

o processo de centrifugação houve a transferência do sobrenadante para uma placa de Petri 
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de massa conhecida. O índice de absorção do leite, que corresponde a massa do gel obtido 

após a remoção do sobrenadante (19). 

 

Micrografia eletrônica de varredura (SEM) 

O amido foi analisado por micrografia eletrônica de varredura (Shimadzu, Superscan 

SSX-550), em que as amostras foram dispersas uniformemente sobre a mesa de amostras na 

qual a fita condutora de carbono duplamente adesiva foi fixada e capturada em uma 

ampliação de 250x com potencial de aceleração de 15kV. O tamanho dos grânulos foi 

medido com o auxílio do Image J Software (disponível em http://rsbweb.nih.gov/ij/). 

 

Propriedades térmicas 

As propriedades térmicas do amido de arroz japônica foram determinadas usando um 

calorímetro de varredura diferencial (2920 Modulated DSC, TA Instruments, New Castle, 

Del., EUA), seguindo a metodologia de Zhu et al. (6). O amido (12 mg, base seca) e água 

destilada (28 mg) foram adicionados às panelas de alumínio. As amostras foram seladas e 

deixadas equilibrar overnight à temperatura ambiente. As amostras foram aquecidas a uma 

taxa de 10 °C min-1 a partir de 20 °C até 200 °C. Uma panela vazia foi usada como referência. 

As temperaturas de início (T0), pico (Tp), conclusão (Tc) e entalpia de transição (ΔHg) foram 

medidas a partir dos termogramas. 

 

Análise estatística  

Os resultados foram descritos como média ± desvio padrão. As diferenças foram 

avaliadas por análise de variância (ANOVA) e teste de Tukey a um nível de significância de 

5% usando o software Statistic 7.0. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Os valores do teor de amido e amilose dos amidos de arroz japônica nativo e 

modificados por alta pressão hidrostática (HHP) são apresentados na Tabela 1. 

 
Tabela 1. Teores de amido e amilose dos amidos de arroz japônica modificado por HHP. 

Formulações 
Amido  

(g 100g-1) 

Amilose  

(g 100g-1) 

NJS 75,19 ± 0,94A 12,11 ± 0,55A 

JS200 72,06 ± 0,62B 10,39 ± 0,28B 

JS400 66,24 ± 1,06C  9,46 ± 0,59C 

JS600 64,21 ± 0,86C 9,07 ± 0,67C 

Nota: Letras sobrescritas iguais na mesma coluna não diferem significativamente ao nível de 0,05 de 

probabilidade pelo teste de Tukey; NJS: amido de arroz japônica  nativo sem tratamento HHP; JS200: amido 

de arroz japônica submetido a HHP 200 MPa/min; JS400: amido de arroz japônica submetido a HHP 400 

MPa/min; JS600: amido de arroz japônica submetido a HHP 600 MPa/min 
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A modificação com HHP influenciou os teores de amido e amilose, mostrando 

eficiência na alteração das macromoléculas que compõem o amido. Foi observado que a 

pressão acima de 400 MPa/min não apresentou diferença significativa quando comparado 

ao de 600 MPa/min, o que indica que pressões em 200 e 400 MPa/min são suficientes para 

quebrar as cadeias de amido e amilose do JRS. O teor de amilose para os grãos de arroz 

japônica podem variar de 6,59 – 24,38% (6), valores que destacam o arroz japônica de outras 

cultivares da mesma espécie. Na Tabela 2 são mostrados os resultados da capacidade de 

absorção de água, óleo, leite sem lactose e integral do amido de arroz japônica.  

 
Tabela 2. Capacidade de absorção de água, óleo, leite sem lactose e integral. 

Formulações 
Absorção de 

água (g 100g-1) 

Absorção de 

óleo (g 100g-1) 

Absorção de leite 

sem lactose 

 (g 100g-1) 

Absorção de leite 

integral 

(g 100g-1) 

NJS 48,88 ± 0,46D 69,56 ± 0,25D 43,20 ± 0,16Db 53,19 ± 0,11Da 

JS200 64,60 ± 0,21C 70,39 ± 0,28C 54,39 ± 0,31Cb 61,66 ± 0,26Ca 

JS400 69,73 ± 0,33B 71,64 ± 0,22B 62,62 ± 0,27Bb 63,83 ± 0,32Ba 

JS600 72,47 ± 0,28A 72,90 ± 0,36A 68,95 ± 0,09Ab 69,36 ± 0,19Aa 

Nota: Letras sobrescritas iguais na mesma coluna não diferem significativamente ao nível de 0,05 de 

probabilidade pelo teste de Tukey; NJS: amido de arroz japônica nativo sem tratamento HHP; JS200: amido 

de arroz japônica submetido a HHP 200 MPa/min; JS400: amido de arroz japônica submetido a HHP 400 

MPa/min; JS600: amido de arroz japônica submetido a HHP 600 MPa/min.  
 

As capacidades de absorção de água, óleo, leite sem lactose e integral foram alteradas 

em decorrência da modificação não-térmica por HHP. É notado que os valores apresentam 

um acréscimo com o aumento da pressão que é aplicada no JRS, mostrando a viabilidade do 

amido modificado na aplicação em indústria de lacticínios e para estabilizar emulsões 

óleo/água por apresentar dupla molhabilidade para as duas soluções (20). Os maiores valores 

foram encontrados para a formulação JS600 em ambos os parâmetros analisados, o que 

indica diferença significativa quando comparado ao amido nativo NJS.  

Para Carvalho et al. (21) os amidos modificados apresentam uma maior capacidade 

de ligação da água, o que resulta em maior viscosidade, podendo ser justificado pela ligação 

de moléculas de água a grupos hidrofílicos (-OH) (22). A absorção de óleo foi superior a 

absorção de água para todas as formulações, confirmando o encontrado por Castro et al. (23) 

para o amido de pitomba. Wang et al. (24) obtiveram o valor de 73 e 74% para absorção de 

óleo para os amidos de trigo e mandioca, respectivamente, valores estes superiores ao 

encontrado para NJS e próximos a JS600.  

Quando comparado às absorções de leite, é notado que a absorção de leite integral é 

maior para todas as formulações, o que confirma a disponibilidade dos amidos modificados 

em se ligar as moléculas de gordura presente no leite integral, destaque para JS600. Almeida 

et al. (25) obtiveram valores de 47 g 100g-1 para a absorção de óleo para o amido de arroz 

vermelho nativo e de 50 g 100g-1 para a absorção de leite integral, valores estes inferiores ao 

encontrado para o NJS.  

Na Figura 1 são apresentadas as imagens do amido nativo e dos modificados por 

HHP com ampliação de 250x. 
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Figure 1. Micrografias eletrônica de varreduras dos amidos de arroz japônica modificado por HHP: A) NJS: 

amido nativo de arroz japônica sem tratamento com HHP, B) JS200: amido de arroz japônica submetido a HHP 

200 MPa/min, C) JS400: amido de arroz japônica submetido a HHP 400 MPa/min e D) JS600: amido de arroz 

japônica submetido a HHP 600 MPa/min. 

  

  
 

Os grânulos de amido do arroz japônica apresentaram morfologia poligonal para a 

NJS, enquanto para as formulações modificadas por HHP, o formato é mais irregular, 

apresentando cavidades no caso de JS400 (Figura 1C) e JS600 (Figura 1D). O mesmo 

formato foi identificado por Almeida et al. (25) e Ramos et al. (26) para o amido de arroz 

vermelho, onde foi descrito que para amidos de arroz a geometria pode ser classificada como 

poligonal ou poliédrica. Para Hu et al. (27), a maioria dos grânulos do amido nativo manteve 

sua integridade, e apresentou diferença para os grânulos modificados por HHP. Wang et al. 

(28) notou a aparência de sulcos nas superfícies do amido de arroz tratado por HHP a 20%. 

As faces dos grânulos JS600 são mais planas e lisas em decorrência do tratamento 

não-térmico que influenciou o diâmetro médio dos grânulos (Tabela 3), no qual mesmo após 

a etapa de moagem, esse parâmetro apresentou diferença significativa quando comparada a 

NJS.  

 

Tabela 3. Diâmetro médio das partículas de amido de arroz japônica nativo e submetido nas diferentes pressões.  

Formulações 
Diâmetro médio 

(µm) 
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NJS 3,93 ± 2,10D 

JS200 42,86 ± 21,69C 

JS400 58,14 ± 23,15B 

JS600 66,69 ± 30,09A 

Nota: Letras sobrescritas iguais na mesma coluna não diferem significativamente ao nível de 0,05 de 

probabilidade pelo teste de Tukey; NJS: amido de arroz japônica nativo sem tratamento HHP; JS200: amido 

de arroz japônica submetido a HHP 200 MPa/min; JS400: amido de arroz japônica submetido a HHP 400 

MPa/min; JS600: amido de arroz japônica submetido a HHP 600 MPa/min.  
 

O diâmetro médio dos grânulos de NJS foi de 3.93 µm, tamanho este dentro da faixa 

encontrada por Zeng et al. (29) para o amido de arroz ceroso 3−8 μm. Para Li et al. (2004), 

este resultado sugeriu inchamento granular irregular nas direções radial e tangencial. Para 

Guo et al. (30) os grânulos de amido apresentaram tendência à agregação, indicando a 

ocorrência de gelatinização, quando aplicada uma pressão de 600 MPa. É perceptível que 

quanto maior a pressão aplicada nas pastas de amido, maior será o aglomerado dos grânulos, 

fazendo com que a resistência mecânica aumente, destaque para JS600 que obteve o valor 

de 66.69 µm. Isso foi confirmado por Zeng et al. (29), no qual afirmaram que pressões baixas 

não são suficientes para romper a estrutura do amido, apenas acima de 400-500 MPa, que as 

rachaduras aparecem juntamente com a aparência rugosa na superfície. 

 Segundo Wu et al. (31), o tamanho e a forma dos grânulos influenciam as 

propriedades físico-químicas e a digestibilidade dos amidos. Para Colussi et al. (32) o 

tratamento HHP resultou em grânulos agregados e pequenas imperfeições foram observadas 

na superfície do amido de batata. Zhang et al. (33) observaram que após 30 min de HHP os 

grânulos de amido de aveia começaram a inchar e deformar, chegando ao valor máximo de 

109 µm, indicando a gelatinização da amostra, onde a superfície dos grânulos apresentou 

aspereza com regiões gelatinosas.  

O tratamento HHP resultou em uma estrutura compacta com cavidades, fissuras e 

buracos na superfície, em decorrência das fortes interações entre as cadeias de amilose e 

amilopectina (34). Esse aumento do diâmetro pode ser justificado pois a região amorfa 

absorveu água e inchou, resultando em maiores grânulos de amido, que por sua vez levaram 

à colagem e adesão dos grânulos (35). Na Tabela 4 são apresentados os valores das 

temperaturas e da entalpia de gelatinização dos amidos de arroz Japônica após a modificação 

por HHP.  
 

Tabela 4. Propriedades térmicas do amido modificado por HHP de arroz japônica. 

Formulações T0 (ºC) Tp (ºC) Tc (ºC) ΔH (J g-1) 

NJS 60,92 ± 0,48D 77,26 ± 0,11A 82,31 ± 0,21A 14,30 ± 0,16A 

JS200 64,38 ± 0,32C  76,01 ± 0,25B 80,61 ± 0,54B 14,49 ± 0,21A 

JS400 70,43 ± 0,21B 72,59 ± 0,36C 79,47 ± 0,23C 11,29 ± 0,12B 

JS600 71,13 ± 0,19A 67,04 ± 0,22D 71,74 ± 0,14D 9,70 ± 0,39C 

Nota: Letras sobrescritas iguais na mesma coluna não diferem significativamente ao nível de 0,05 de 

probabilidade pelo teste de Tukey; NJS: amido de arroz japonês nativo sem tratamento HHP; JS200: amido de 

arroz japônica submetido a HHP 200 MPa/min; JS400: amido de arroz japônica submetido a HHP 400 
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MPa/min; JS600: amido de arroz japônica submetido a HHP 600 MPa/min; Temperaturas de início (T0), pico 

(Tp), conclusão (Tc) e entalpia de transição (ΔHg) 
 

O valor de T0 para ambas as formulações foram superiores a 70 ºC, indicando uma 

alta resistência térmica. Os amidos modificados por HHP, apresentaram maiores valores de 

T0, o que indica que é necessária uma maior temperatura para o início da gelatinização destes 

amidos, destaque para JS600 (60,92 ºC). A farinha de arroz japônica obteve um menor valor 

de T0 variando de 54,25 – 62,78 °C (36). 

Colussi et al. (32) observaram aumento da temperatura de início (T0), indicando que 

os cristalitos com menor temperatura de fusão são mais sensíveis ao HHP, enquanto que a 

temperatura de pico (Tp) e temperatura de conclusão (Tc) foram reduzidas, o mesmo foi 

encontrado no presente estudo. Para Hu et al. (36) o tratamento HHP retardou a 

retrogradação do amido de arroz, este processo está diretamente relacionado ao teor de 

amilose e às origens do amido. Para Guo et al. (30) foi observada uma redução nos valores 

da temperatura de (T0, Tp e Tc) dependente da pressão aplicada na HHP, onde isso indicou 

uma redução na termoestabilidade do amido.  

A entalpia de gelatinização ΔH variou de 14,49 a 9,70 J g-1, as maiores diferenças 

foram observadas para JS400 e JS600. A diminuição de ΔH indica que uma menor energia 

foi necessária para romper os grânulos, podendo ser atribuída à gelatinização parcial da 

amilose e amilopectina, onde gera uma ruptura das duplas hélices nas lamelas 

cristalinas/amorfas (37). Guo et al. (30) observaram a redução do ΔH por HHP em 

decorrência da presença de mais ligações de hidrogênio intermoleculares.  Segundo 

Karunaratne & Fan, (38), os polifenóis presentes no amido de arroz interagiram com as 

cadeias de amido durante a gelatinização, tornando as cadeias menos suscetíveis a interagir 

consigo mesmas para reordenação, o que contribuiu para a redução do ΔH. 

 

CONCLUSÕES  

 As condições de tratamento com HHP influenciaram no aumento dos valores de 

absorção de água, óleo e leite do JRS, destaque para JS600. A análise do SEM mostrou que 

os grânulos de NJS apresentaram morfologia poligonal; no entanto, com o aumento da 

pressão, os grânulos apresentaram rachaduras na superfície e aumento no tamanho das 

partículas. O amido modificado apresentou menores temperaturas de gelatinização, 

mostrando que menos energia é necessária para gelatinizar o amido, em decorrência da 

quebra das cadeias de amilose e amilopectina. Portanto, os resultados do presente estudo 

mostraram que a aplicação de HHP a 600 MPa/min é um método não térmico eficiente para 

modificação JRS, de baixo custo e que segue os padrões da química verde, que visa a redução 

do uso de reagente tóxicos ao meio ambiente. 
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Resumo: O amido é frequentemente submetido a tratamento de desnaturação para 

melhorar suas propriedades úteis e eliminar suas deficiências. Este estudo teve como 

objetivo avaliar a influência dos pré-tratamentos hidrotérmicos (TPH) nos grãos e no 

amido, e da temperatura de secagem no rendimento de extração, parâmetros de cor, 

viscosidade aparente e propriedades térmicas. Os TPH escolhidos incluem os processos 

de cozimento e autoclave e foram aplicados nos grãos e no amido de feijão vermelho. 

Para obtenção do amido em pó, as pastas de amido foram secas nas temperaturas de 50, 

60 e 70 °C em um forno elétrico com 1200W. Os amidos obtidos foram analisados quanto 

ao rendimento de extração, cor, viscosidade aparente e propriedades térmicas. Foi 

observado rendimento de extração >30%, e os maiores valores foram encontrados para 

os tratamentos submetidos a 70 °C, com destaque para o amido submetido ao cozimento 

(SC). Em relação aos parâmetros de cor, percebeu-se redução na luminosidade quando o 

TPH foi aplicado no amido (SA e SC). A viscosidade aparente e as propriedades térmicas 

foram influenciadas positivamente pela aplicação dos TPH. A modificação do amido 

usando TPH resulta em novas funções e características de valor agregado exigidas pela 

indústria, e o TPH tem potencial para produzir amido com novas funções.  

 

Palavras–chave: processamento térmico; modificação hidrotermal; propriedades 

funcionais; Phaseolus vulgaris L. 

 

INTRODUÇÃO  

O feijão (Phaseolus vulgaris L.) é um alimento básico muito consumido em países 

em desenvolvimento, sendo bastante utilizado como alternativa à proteína animal (1). O 

Brasil é um dos maiores países produtores dessa leguminosa no mundo, atrás apenas do 

Myanmar e da Índia (2), tendo como os principais tipos: o feijão carioca, o preto e os de 

cores, dentre eles o branco, o roxo e o vermelho (3). O grão vermelho é rico em proteínas 

(22,1%) e carboidratos (64,8%), majoritariamente na forma de amido, sendo uma 

importante fonte de energia para os seres humanos (4). 
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Antes do consumo, os grãos de feijão precisam ser processados  sendo de interesse 

científico saber como diferentes métodos de preparação podem modificar seus 

componentes nutricionais. Os métodos domésticos mais comuns para o processamento de 

leguminosas incluem divisão (descasque), imersão, germinação, fervura e cozimento,sob 

pressão (5). O processamento e as técnicas de cocção podem promover mudanças 

estruturais e composicionais dentro da matriz do feijão que podem modificar as 

propriedades de seus componentes (6), especialmente do amido.  

O amido é um material útil para vários processos industriais, mas sua aplicação 

na forma nativa é limitada devido à baixa capacidade de fluxo, baixa transparência da 

pasta, suscetibilidade à retrogradação, altas temperaturas de gelatinização, rápida 

degradação enzimática, alta turbidez do gel e teor de água (7). Para superar essas 

limitações inerentes, o amido deve ser modificado, a fim de melhorar suas propriedades 

funcionais para fins industriais específicos. Na literatura, métodos químicos, físicos e 

enzimáticos têm sido usados para modificar amidos (8). Os amidos fisicamente 

modificados têm diversas aplicações industriais com propriedades específicas; no 

entanto, o grau de modificação do amido a ser usado em alimentos é limitado pela 

legislação (9). Os grãos de feijão e amidos secos podem ser usados como ingredientes no 

desenvolvimento de produtos alimentícios (10).  

A secagem é uma forma física de modificação do amido que envolve uma reação 

entre o material e o agente secante sob condições controladas. Para garantir a estabilidade 

microbiana e demanda dos consumidores de feijão durante a entressafra, os grãos são 

secos antes da comercialização. Uma secagem lenta e inadequada dos grãos e do amido 

pode levar ao crescimento de microrganismos durante o armazenamento de feijão, 

causando perda econômica (11).  

Vários estudos têm se concentrado nos efeitos de diferentes métodos de 

processamento do amido, porém não foi encontrada na literatura nenhuma ênfase 

atribuída ao efeito dos métodos de cozimento convencional e por autoclave no amido de 

grãos vermelhos de Phaseolus vulgaris L. cultivados no Brasil (12). Masato et al. (6) 

avaliaram o tratamento de secagem ao ar aplicado ao amido gelatinizado, mas não 

verificaram o efeito nas propriedades termodinâmicas e tecnológica do amido. Portanto, 

este estudo tem como objetivo avaliar a influência dos tratamentos hidrotérmicos 

(autoclave e cozimento) nos grãos e no amido, e da temperatura de secagem no 

rendimento de extração, parâmetros de cor, viscosidade aparente e propriedades térmicas. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

Matéria-prima (amostragem) 

Os grãos de feijão vermelho foram adquiridos de empresas locais na cidade de 

Natal (Rio Grande do Norte, Brasil), e posteriormente encaminhados ao Laboratório de 

Tecnologia de Alimentos da Universidade Federal do Rio Grande do Norte (UFRN) para 

seleção e remoção de impurezas. As amostras foram armazenadas em temperatura 

ambiente (25 ± 2 °C) até a etapa de extração. 
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Pré-tratamentos hidrotérmicos aplicados aos grãos de feijão vermelho 

As modificações estruturais do feijão vermelho foram observadas por meio dos 

pré-tratamentos propostos por Almeida et al. (8). Para isso, os grãos foram submetidos a 

autoclave à temperatura de 120 °C e pressão de 1.08 bar e ao cozimento em água fervente 

a 100 °C, sendo identificados como SGA (autoclave). O tempo nominal de cozimento foi 

definido como o tempo em que a temperatura desejada foi atingida e mantida constante 

(10 min), sendo identificados como SGC (cozimento). Uma vez que todos os grãos 

passaram por processos hidrotérmicos, ocorreu a extração alcalina do amido. Os grãos 

que não foram submetidos ao processo hidrotérmico foram considerados como nativo 

(NS). 

 

Extração do amido dos grãos de feijão vermelho 

O amido foi extraído pelo método descrito por Bento et al. (13) com adaptações 

de acordo com Almeida et al. (8). O feijão vermelho foi inicialmente imerso em solução 

de metabissulfito de sódio (0,5%) na proporção 1:2 (p/v) por 72 horas a uma temperatura 

de 7 °C. Em seguida, os grãos de feijão vermelho foram triturados juntamente com água 

destilada na proporção de 1:2 (p/v) em liquidificador industrial (modelo KM42A, 

KOHLBACH) por 5 minutos e posteriormente filtrados em malha de organza para 

obtenção da suspensão de amido. O resíduo foi novamente triturado e filtrado quatro 

vezes para aumentar o rendimento da extração. A suspensão de amido passou por peneira 

de malha 32 e foi decantada cinco vezes com intervalos de 12 horas em refrigerador 

doméstico a 7 °C para evitar ação enzimática ou fermentativa durante o processo de 

sedimentação. 

 

Pré-tratamentos hidrotérmicos aplicados após extração do amido 

Os pré-tratamentos hidrotérmicos de autoclave e cocção também foram aplicados 

ao amido de NS, conforme descrito por Almeida et al. (8).  O amido foi submetido a pré-

tratamento em autoclave (SA) à temperatura de 120 °C e pressão de 1.08 bar, enquanto o 

cozimento do amido (SC) foi conduzido a uma temperatura de 100 °C e pressão de 1 bar, 

ambos com tempo nominal de 10 min. 

 

Secagem das pastas de amido 

Os amidos obtidos de feijão vermelho foram colocados em bandejas de aço 

inoxidável e espalhados uniformemente para obter uma espessura de 5 mm. A secagem 

foi realizada em forno elétrico de 1200 W (Semp Easy, modelo FO3015PR2) com 

dimensões 25 x 41,5 x 32,2 cm. As temperaturas de secagem utilizadas foram 50, 60 e 70 

°C, sendo a temperatura controlada por termostato. Essas temperaturas foram 

determinadas de acordo com as condições propostas por Almeida et al. (14). Os amidos 

em pó foram armazenados em embalagens laminadas com fecho zip lock em temperatura 

ambiente (25 ± 2 °C). 

 

 

 

Rendimento de extração  
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O rendimento do processo de extração de amido foi calculado de acordo com a 

Equação 1. 

 100 x 

g
M

s
M

(%)Rendimento =                                                                           (1) 

 

Onde: MS sendo a massa de amido obtida em base seca; MG, sendo a massa de grãos de 

feijão em base seca (g). 

 

 Análise de cor 

A cor do amido foi medida usando a escala de cores CIELAB (Delta Vista®, 

Brasil) (L*, a*, b*). Os valores de cor foram registrados pela média dos valores de cinco 

fotografias, onde os parâmetros variam de L* = brilho (0 = preto, 100 = branco), a* (-a* 

= verde, +a* = vermelho) e b * (-b* = azul, +b* = amarelo). 

 

Determinação da viscosidade aparente 

A viscosidade aparente foi determinada usando um viscosímetro Brookfield 

(RVDV-II + PRO Brookfield, Middleboro, MA). A suspensão de amido (10%) foi 

acompanhada durante 2 min a 25 °C e, em seguida a viscosidade aparente foi medida a 

100 rpm min-1 por 1 min usando um fuso número 1 (15).  

 

Propriedades térmicas 

As propriedades térmicas do feijão vermelho foram determinadas usando um 

calorímetro de varredura diferencial (2920 Modulated DSC, TA Instruments, New Castle, 

Del., EUA), seguindo a metodologia de Zhu et al. (16). O amido (12 mg, base seca) e 

água destilada (28 mg) foram adicionados as panelas de alumínio. As amostras foram 

seladas e deixadas equilibrar overnight à temperatura ambiente. As amostras foram 

aquecidas a uma taxa de 10 °C min-1 a partir de 20 °C até 200 °C. Uma panela vazia foi 

usada como referência. As temperaturas de início (T0), pico (Tp), conclusão (Tc) e 

entalpia de transição (ΔHg) foram medidas a partir dos termogramas. 

 

Análise estatística  

 

Os resultados foram descritos como média ± desvio padrão. As diferenças foram 

avaliadas por análise de variância (ANOVA) e teste de Tukey a um nível de significância 

de 5% usando o software Statistic 7.0  (Stasoft, Tulsa, USA).  

 

 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  
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A Tabela 1 apresenta os resultados de rendimento de extração do amido de feijão 

vermelho pré-tratado hidrotermicamente. 

 
Tabela 1 – Rendimento do processo de extração do amido de feijão vermelho nativo e submetidos aos 

diferentes pré-tratamentos hidrotérmicos.  

Pré-tratamentos 
Temperatura (°C) 

50 60 70 

NS 49,28 ± 2,02Ba 55,71 ± 1,03Aa 57,14± 1,12Aa 

SGA 31,42 ± 1,01Ce 36,54 ± 3,05Bd 44,28 ± 2,04Ad 

SGC 43,57 ± 1,07Cc 47,14 ± 2,11Bc 52,11 ± 2,22Ac 

SA 35,71 ± 1,13Cd 45,89 ± 1,99Bc 51,42 ± 2,08Ac 

SC 45,69 ± 0,95Cb 51,89 ± 0,69Bb 54,28 ± 1,37Ab 

Nota: Letras maiúsculas iguais sobrescritas na mesma linha não apresenta diferença significativa para a 

mesma formulação nas 3 diferentes temperaturas no nível de probabilidade de (p<0.05) pelo teste de Tukey; 

Letras minúsculas iguais sobrescritas na mesma coluna não apresenta diferença significativa para as 

formulações na mesma temperatura no nível de probabilidade de (p<0.05) pelo teste de Tukey. NS: amido 

nativo; SGA: amido de grãos submetidos a autoclave; SGC: amido de grãos submetidos a cozimento, AS: 

amido submetido a autoclave e SC: amido submetido a cozimento. 
 

O rendimento da extração do amido também é afetado de acordo com o pré-

tratamento a que o grão ou amido é submetido (p < 0,05). O maior valor encontrado foi 

para o amido nativo (NS), seguido pelos tratamentos SC e SGC, o que indica que para o 

tratamento térmico de cozimento as perdas durante a extração do amido são minimizadas. 

Para Li et al. (17) o maior rendimento proveniente do amido cozido é causado pela menor 

lixiviação da amilopectina em comparação com autoclavagem. Além disso, Nascimento 

et al. (18) afirmam que as condições de temperatura e pressão utilizadas na autoclave para 

reduzir amido em glicose são severas a ponto de provocar a degradação de parte da 

glicose.  

Temperaturas de secagem mais elevadas contribuíram para obtenção de valores 

mais altos do rendimento de extração, com destaque para os tratamentos submetidos a 70 

°C. Infere-se que a redução no tempo de secagem promove uma menor lixiviação dos 

componentes do amido, sendo outro fator significativo para o aumento do rendimento 

observado. Para todos os tratamentos estudados, observa-se que o rendimento da extração 

do amido foi superior a 30%.  

 

A Tabela 2 apresenta os resultados dos parâmetros cor do amido de feijão 

vermelho pré-tratado hidrotermicamente. 

 
Tabela 2 – Parâmetros de cor dos amidos de feijão vermelho nativo e submetidos aos diferentes pré-

tratamentos hidrotérmicos.  

Pré-tratamentos 
Temperatura 

(°C) 

Cor 

L* a* b* 

NS 50 57,71 ± 0,88Abcd 1,98 ± 0,16Ade 10,54 ± 0,33Ab 



                                                 

 72 

 

 

60 56,22 ± 1,02Bd 1,96 ± 0,05Ade 10,93 ± 0,10Ab 

70 59,02 ± 0,75Abcd 0,72 ± 0,21Be 10,02 ± 0,46Bb 

SGA 

50 59,92 ± 0,73Ababcd 2,74 ± 0,47Ade 7,42 ± 0,84Cc 

60 61,57 ± 1,03Aab  1,96 ± 0,15Bde 9,46 ± 0,63Bbc 

70 58,32 ± 1,29Bbcd  1,91 ± 0,17Bde 11,08 ± 0,57Ab 

SGC 

50 59,05 ± 0,28Bbcd 4,24 ± 0,41Ad 10,02 ± 0,13Bb 

60 60,41 ± 1,88Babc  4,21 ± 0,42Ad 10,15 ± 0,37Abb 

70 
63,44 ± 1,09Aa 

  
3,32 ± 0,17Bd 10,86 ± 0,54Ab 

AS 

50 31,71 ± 1,42Ae  14,38 ± 1,14Aa 21,57 ± 0,87Aa 

60 13,36 ± 2,37Bg  15,34 ± 0,61Aa 21,83 ± 1,61Aa 

70 14,48 ± 1,51Bg  10,71 ± 1,06Bc 20,12 ± 1,31Aa 

SC 

50 30,76 ± 0,81Ae  11,26 ± 1,31Bbc 20,32 ± 0,98Aa 

60 20,43 ± 0,25Bf  14,23 ± 1,45Aa 20,36 ± 0,89Aa 

70 21,03 ± 1,30Bf  13,73 ± 1,73Bab 19,55 ± 1,21Aa 

Nota: Letras maiúsculas iguais sobrescritas na mesma coluna não apresenta diferença significativa para a 

mesma formulação em 3 temperaturas no nível de probabilidade de (p<0.05) pelo teste de Tukey; Letras 

minúsculas iguais sobrescritas na mesma coluna não apresenta diferença significativa para as formulações 

na mesma temperatura no nível de probabilidade de (p<0.05) pelo teste de Tukey. NS: amido nativo; SGA: 

amido de grãos submetidos a autoclave; SGC: amido de grãos submetidos a cozimento, AS: amido 

submetido a autoclave e SC: amido submetido a cozimento. 
 

Quando comparado ao SN, a maior diferença de cor para o parâmetro (L*) foi 

encontrada para os TPH aplicados aos grãos (SGC e SGA), destaque para 70 °C em SGC 

que obteve o valor de 63,44. É perceptível a redução na luminosidade quando o TPH foi 

aplicado no amido (AS e SC). Liu et al. (19) estudaram o amido isolado de inhame chinês 

e encontraram altos valores de cor (L*) que indicaram que a secagem teve um efeito 

negativo nas características da cor; brilho reduzido (L*) e coordenadas cromáticas 

aumentadas (a*) e (b*) de amido. Elias et al. (20) afirmaram que o tratamento com calor 

úmido e pressão, quando aplicado por muito tempo, pode causar aumento na incidência 

de grãos danificados e intensificação da coloração escura, como mostrado na Figura 1, 
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onde são apresentados os aspectos visuais dos amidos submetidos aos processos 

hidrotérmicos e nativo. 
 

Figura 1. Aspecto visual de amidos de feijão em decorrência dos processos hidrotérmicos TPH 

 
Nota: NS: amido nativo; SGA: amido de grãos submetidos a autoclave; SGC: amido de grãos submetidos 

a cozimento, AS: amido submetido a autoclave e SC: amido submetido a cozimento. 
Os amidos submetidos aos TPH (AS e SC) apresentaram aumento nos parâmetros 

(a*) e (b*), o mesmo observado por Ashwar et al. (21) para amido de arroz Jehlum nativo 

e autoclavado. Almeida et al. (8) observaram que os amidos de arroz vermelho 

submetidos a autoclave e ao cozimento apresentaram uma cor mais intensa em 

decorrência do binômio tempo/temperatura durante o pré-tratamento. Isso foi observado 

por Molavi et al. (22), no qual visualizaram um aumento na vermelhidão dos amidos 

submetidos a tratamentos térmicos. 

Não há muitas informações sobre os efeitos dos tratamentos hidrotérmicos na cor 

do amido. Andrade et al. (23) mostraram que o tratamento de calor e umidade não alterou 

visualmente a cor do amido de mandioca, mas com o uso da espectroscopia de refletância, 

uma ligeira mudança para amarelo (b*) foi observada. A Tabela 3 apresenta os valores da 

viscosidade aparente das pastas de amido de feijão vermelho pré-tratados 

hidrotermicamente. 
 

Tabela 3 – Viscosidade aparente das pastas de amido de feijão vermelho nativo e submetidos aos diferentes 

pré-tratamentos hidrotérmicos.  

Pré-tratamentos 
Temperatura (°C) 

50 60 70 

NS 8,38 ± 0,21Aa 8,22 ± 0,41Aa 8,16 ± 0,26Aa 

SGA 17,44 ± 0,11Ab 17,19 ± 0,27Ab 17,01 ± 0,33Ab 

SGC 15,14 ± 0,14Ad 15,22 ± 0,21Ad 15,19 ± 0,11Ad 
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AS 11,35 ± 0,13Ab 11,22 ± 0,18Ab 11,20 ± 0,15Ab 

SC 9,71 ± 0,11Ac 9,68 ± 0,13Ac 9,59 ± 0,19Ac 

Nota: Letras maiúsculas iguais sobrescritas na mesma linha não apresenta diferença significativa para a 

mesma formulação nas 3 diferentes temperaturas no nível de probabilidade de (p<0.05) pelo teste de Tukey; 

Letras minúsculas iguais sobrescritas na mesma coluna não apresenta diferença significativa para as 

formulações na mesma temperatura no nível de probabilidade de (p<0.05) pelo teste de Tukey. NS: amido 

nativo; SGA: amido de grãos submetidos a autoclave; SGC: amido de grãos submetidos a cozimento, AS: 

amido submetido a autoclave e SC: amido submetido a cozimento. 

 

A viscosidade aparente dos amidos aumentou dependendo do método de TPH 

(autoclave ou cozimento) aplicado, onde a formulação SGA apresentou os maiores 

valores (17,01 a 17,44 cP), o que indica que a aplicação de calor acima de 100 °C por 

meio de vapor supersaturado nos grãos de feijão vermelho é mais viável para o aumento 

da viscosidade, seguido do tratamento de cozimento SGC. Segundo Hagenimana et al. 

(24), os maiores valores de viscosidade aparente foram associados a uma alta proporção 

de amido não gelatinizado, enquanto os menores valores foram relacionados à degradação 

e gelatinização mais consideráveis do amido. Esta degradação é geralmente atribuída à 

despolimerização e emaranhamento molecular resultante da modificação do amido (25). 

Kim et al. (15) observaram aumento na viscosidade aparente em decorrência da cross-

linked no amido de batata.  

A temperatura de secagem não influenciou a viscosidade da pasta, enquanto a 

aplicação dos TPH modificaram esse parâmetro, como observado na Tabela 3. O que 

sugere que um aumento na mobilidade das moléculas nos grânulos em alta temperatura 

tornou possível a formação de estruturas mais estáveis (26). Geralmente, a contribuição 

para a interação intermolecular na formação final de gel da mistura depende de dois 

fatores principais: (1) a concentração apropriada e (2) efeito sinérgico intermolecular, que 

é afetado pela conformação molecular, peso molecular e estrutura do amido (27). 

Os resultados da análise de DSC são apresentados na Tabela 4 para os parâmetros: 

temperatura de início da gelatinização (T0), temperatura de pico (Tp), temperatura de 

conclusão (Tc) e entalpia de gelatinização (ΔHg). 

 

Tabela 4. Resultado das propriedades térmicas do amido de feijão vermelho submetidos aos diferentes pré-

tratamentos hidrotérmicos.  
 

Pré-tratamentos 
Temperatura 

(°C) 

Temperatura inicial 

T0 (°C) 

Temperatura de 

pico 

 Tp (°C) 

Temperatura de 

conclusão 

Tc (°C) 

ΔHg (Entalpia de 

gelatinização)  

(J g-1) 

NS 

50 58,69 ± 0,09Aa 64,81 ± 0,11Aa 67,96 ± 0,11Aa 5,41 ± 0,15Ac 

60 58,42 ± 0,11Ba 64,11 ± 0,15Ba 67,48 ± 0,15Ba 5,33 ± 0,11Ae 

70 58,11 ± 0,12Ca 63,76 ± 0,16Cab 67,34 ± 0,12Ca 5,12 ± 0,19Ad 

SGA 
50 55,22 ± 0,13Ad 62,14 ± 0,16Ae 66,68 ± 0,18Ad 5,72 ± 0,20Ac 

60 55,09 ± 0,12Ae 62,05 ± 0,12Ad 66,41 ± 0,19Ad 5,68 ± 0,08Ad 
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70 54,92 ± 0,16Ad 61,83 ± 0,09Bd 66,11 ± 0,12Bd 5,55 ± 0,15Ac 

SGC 

50 56,41 ± 0,16Ac 63,69 ± 0,11Ad 66,91 ± 0,16Acd 6,11 ± 0,21Ab 

60 56,22 ± 0,20Ad 63,51 ± 0,08Ac 66,77 ± 0,15Ac 6,05 ± 0,10Ab 

70 56,01 ± 0,11Bc 63,29 ± 0,09Bc 66,51 ± 0,11Bc 6,01 ± 0,08Ab 

SA 

50 58,21 ± 0,22Ab 64,09 ± 0,11Ac 67,21 ± 0,18Ab 6,56 ± 0,12Aa 

60 58,01 ± 0,11Ab 63,85 ± 0,12Ab 67,05 ± 0,11Ab 6,42 ± 0,15Aa 

70 57,88 ± 0,16Aa 63,50 ± 0,16Bbc 66,98 ± 0,17Aab 6,36 ± 0,11Aa 

SC 

50 57,98 ± 0,18Ab 64,41 ± 0,13Ab 67,17 ± 0,11Ac 5,95 ± 0,13Abc 

60 57,67 ± 0,20ABc 64,29 ± 0,12Aa 66,93 ± 0,17ABbc 5,89 ± 0,11Ac 

70 57,39 ± 0,09Bb 64,11 ± 0,19Aa 66,76 ± 0,19Bbc 5,72 ± 0,09Ac 

Nota: Letras maiúsculas iguais sobrescritas na mesma coluna não apresenta diferença significativa para a 

mesma formulação em 3 temperaturas no nível de probabilidade de (p<0.05) pelo teste de Tukey; Letras 

minúsculas iguais sobrescritas na mesma coluna não apresenta diferença significativa para as formulações 

na mesma temperatura no nível de probabilidade de (p<0.05) pelo teste de Tukey. NS: amido nativo; SGA: 

amido de grãos submetidos a autoclave; SGC: amido de grãos submetidos a cozimento, AS: amido 

submetido a autoclave e SC: amido submetido a cozimento. 
 

A temperatura inicial e de conclusão foram maiores para o amido NS em todas as 

temperaturas quando comparados com os amidos que foram submetidos aos TPH. A alta 

temperatura de gelatinização do amido está relacionada à estrutura da cadeia do grânulo 

de amido (28).  

O valor de T0 diminuiu significativamente em relação à temperatura de secagem 

e a aplicação dos TPH, exceto para SGA (50-70 °C), destaque para o menor valor 54,92 

°C para 70SGA. A T0 está relacionada principalmente à região amorfa do grânulo de 

amido, enquanto a região cristalina é o principal fator que modifica o valor de Tp (29). A 

temperatura inicial (T0) pode ser atribuída à gelatinização dos cristalitos menos estáveis 

(30). Quando o amido é aquecido na presença de água, a água começa a interromper e 

criar mobilidade dentro das cadeias de amilopectina que compreendem a fração cristalina. 

Após a fusão dos cristalitos menos estáveis, as restrições para a penetração de água são 

removidas e, assim os restantes das cadeias de amilopectina começam a gelatinizar (31). 

Foi observado que tanto a temperatura de secagem como a aplicação do TPH 

modificaram os parâmetros térmicos do amido de feijão vermelho. De acordo com o 

estudo realizado por Ramos et al. (32), as temperaturas de gelatinização foram 

modificadas em relação ao método e à temperatura de secagem, onde a elevação da 

temperatura resultou na diminuição dos valores de Tp, Tc e ΔHg. Uma redução desses 

parâmetros geralmente significa que menos energia é necessária para que o evento ocorra, 

onde é frequentemente atribuído ao menor conteúdo de dupla hélice (amilopectina), o que 

resulta na estrutura do cristalino menos ordenada (7).  

A entalpia de gelatinização (ΔH) representa a energia necessária para a separação 

da estrutura de dupla hélice durante a gelatinização (33). De acordo com os valores de 

entalpia encontrados, o amido do feijão vermelho nativo (NS) requer pouca energia para 

o intumescimento do grânulo (5,12 a 5,41 J g-1) quando comparado aos amidos TPH. 

Portanto, a redução da entalpia de gelatinização reflete a presença de menos material 
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cristalino para gelatinizar e perdas na ordem molecular. Este parâmetro depende do 

tamanho e forma dos grânulos, do grau de cristalinidade, da relação amido/água e da 

disponibilidade de água (34). 

 

CONCLUSÕES  

  Os pré-tratamentos hidrotérmicos com autoclave e cozimentos foram utilizados 

com sucesso para modificar amido de feijão vermelho. A combinação de diferentes 

temperaturas de secagem com os TPH apresentou redução máxima no tempo de secagem 

de 480 min para SA a 50 °C. Independente da rota aplicada para modificação do amido, 

o rendimento de extração foi superior a 30% para todos os casos. Em relação aos 

parâmetros de cor, percebeu-se que redução na luminosidade quando o TPH foi aplicado 

no amido (SA e SC). A viscosidade aparente não foi influenciada pelo aumento da 

temperatura de secagem, e sim pelos pré-tratamentos aplicados, no qual, a formulação 

SGA apresentou os maiores valores, sendo a condição mais viável para o aumento da 

viscosidade. O amido nativo apresentou maiores temperaturas de início e de conclusão, 

no entanto, a entalpia de gelatinização foi maior para as formulações AS. Com a aplicação 

dos pré-tratamentos foi possível economizar energia, reduzir os danos térmicos e 

modificar as características térmicas e tecnológicas amido. De acordo com Pérez-

Rodriguez, Belščak-Cvitanović e Karlović (2021), a modificação do amido  tem sido uma 

área de interesse para diversos setores industriais. Os resultados aqui apresentados são 

consistentes com estudos anteriores, como o trabalho de Sands (1995), que também 

apontou a importância dos pré-tratamentos térmicos na modificação do amido. Além dos 

pré-tratamentos hidrotérmicos avaliados, existem outras opções de tratamentos 

disponíveis, como tratamentos enzimáticos, químicos e físicos. Tais tratamentos podem 

ser explorados em pesquisas futuras para ampliar as opções de modificação do amido e 

suas propriedades funcionais (Pérez-Rodriguez et al., 2021). As pesquisas realizadas 

nesta área têm demonstrado a efetividade dos pré-tratamentos térmicos na obtenção de 

amido com novas funcionalidades e atributos de valor agregado. 

 

 

 

AGRADECIMENTOS  

 

Os autores agradecem à CAPES (Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior) pelo apoio a este estudo e pela bolsa de pesquisa. 

REFERÊNCIAS  

 

1. Lee, E. J., & Hong, G. P. (2023). Effect of the double heating cycle on the thermal 

gelling properties of vicilin fractions from soy, mung bean, red bean and their 

mixture with soy glycinin. Food Hydrocolloids, 137, 108370. Doi: 

10.1016/j.foodhyd.2022.108370 

2. FAOSTAT. Crops. Disponível em: http://www.fao.org/faostat/en/#data/QC. 

Acesso em: 10/01/2023.  

3. BNB. Produção de Grãos – Feijão, Milho e Soja. Disponível em: 

https://www.bnb.gov.br/documents/80223/3585904/graos_33-

2018.pdf/ed76744b-3ae6-ef50-43f2-f4e72c457f10. Acesso em: 05/02/2023. 



                                                 

 77 

 

 

4. Honda, Y., Saito, Y., Mishima, T., Katsumi, N., Matsumoto, K., Enomoto, T., & 

Miwa, S. Characterization of physicochemical and digestive properties of starches 

from various “dainagon” adzuki beans (Vigna angularis) cultivated in Japan. 

(2020) International Journal of Biological Macromolecules, 148, 1021-1028. Doi: 

10.1016/j.ijbiomac.2020.01.145. 

5. Corzo-Ríos, L. J., Sánchez-Chino, X. M., Cardador-Martínez, A., Martínez-

Herrera, J., & Jiménez-Martínez, C. (2020). Effect of cooking on nutritional and 

non-nutritional compounds in two species of Phaseolus (P. vulgaris and P. 

coccineus) cultivated in Mexico. International Journal of Gastronomy and Food 

Science, 100206. Doi: 10.1016/j.ijgfs.2020.100206. 

6. Masato, O., Kentaro, M., Tatsuro, M., Akio, F., Yukako, H., & Yasuki, M. Effects 

of drying temperature on the properties of starch in pasta (2021). LWT - Food 

Science and Technology, 145, 111171. Doi: 10.1016/j.lwt.2021.111171. 

7. Almeida, R. L. J., Dos Santos Pereira, T., De Andrade Freire, V., Santiago, Â. M., 

Oliveira, H. M. L., De Sousa Conrado, L., & De Gusmão, R. P. (2019). Influence 

of enzymatic hydrolysis on the properties of red rice starch. International Journal 

of Biological Macromolecules, 141, 1210-1219. 

Doi:10.1016/j.ijbiomac.2019.09.072. 

8. Almeida, R. L. J., Santos, N. C., Padilha, C. E., Monteiro, S. S., & dos Santos, E. 

S. (2021). Impact of hydrothermal pre-treatments on physicochemical 

characteristics and drying kinetics of starch from red rice (Oryza sativa L.). 

Journal of Food Processing and Preservation, e15448. Doi: 10.1111/jfpp.15448. 

9. Orm, R. B., Júri, V., Falourd, X., Boillereaux, L., Guihard, L., & Le-Bail, A. 

(2021). Impacts of the baking heating rate on the water mobility, starch 

microstructure and mechanical properties of degassed crumb during staling. 

Journal of Cereal Science, 100, 103228. Doi: 10.1016/j.jcs.2021.103228. 

10. Sarker, A., Chakraborty, S., & Roy, M. (2020). Dark red kidney bean (Phaseolus 

vulgaris L.) protein hydrolysates inhibit the growth of oxidizing substances in 

plain yogurt. Journal of Agriculture and Food Research, 2, 10006. Doi: 

10.1016/j.jafr.2020.100062. 

11. Belmiro, R. H., Tribst, A. A. L., & Cristianini, M. (2018). Application of high-

pressure homogenization on gums. Journal of the Science of Food and 

Agriculture, 98, 2060-2069. Doi: 10.1002/jsfa.8695. 

12. Lin, T., O'Keefe, S., Duncan, S., & Fernández-Fraguas, C. (2020). Manipulation 

of the dry bean (Phaseolus vulgaris L.) matrix by hydrothermal and high-pressure 

treatments: Impact on in vitro bile salt-binding ability. Food Chemistry, 125699. 

Doi: 10.1016/j.foodchem.2019.125699. 

13. Bento, J. A. C., Ferreira, K. C., Oliveira, A. L. M., Lião, L. M., Caliari, M., & 

Júnior, M. S. S. (2019). Extraction, characterization and technological properties 

of white garland-lily starch. International Journal of Biological Macromolecules, 

135, 422–428. Doi: 10.1016/j.ijbio mac.2019.05.141. 

14. Almeida, R. L. J., Santos, N. C., de Alcântara Ribeiro, V. H., de Alcântara Silva, 

V. M., de Sousa Muniz, C. E., de Almeida Silva, R., & de Almeida Mota, M. M. 

(2021b). Modelagem matemática aplicada a cinética de secagem da pasta de 

amido de feijão preto. Research, Society and Development, 10(1), e37710111921-

e37710111921. Doi: 10.33448/rsd-v10i1.11921. 

15. Kim, H. Y., Oh, S. M., Bae, J. E., Yeom, J. H., Kim, B. Y., Kim, H. S., & Baik, 

M. Y. (2017). Preparation and characterization of amorphous granular potato 



                                                 

 78 

 

 

starches (AGPS) and cross-linked amorphous granular potato starches 

(CLAGPS). Carbohydrate Polymers, 178, 41-47. Doi: 

10.1016/j.carbpol.2017.09.020. 

16. Zhu, D., Zhang, H., Guo, B., Xu, K., Dai, Q., & Wei, C. (2016). Physicochemical 

properties of indica-japonica hybrid rice starch from Chinese varieties. Food 

Hydrocolloids, 63, 356–363. Doi: 10.1016/j.foodhyd.2016.09.013. 

17. Li, H., Lu, L., Yu, W., Li, H., & Gilbert, R. (2019). Autoclaved rice: The textural 

property and its relation to starch leaching and the molecular structure of leached 

starch. Food Chemistry, 183, 199-205. Doi: 10.1016/j.foodchem.2019.01.030. 

18. Nascimento, M. V. F., Vicente, J., Silva, F. O. M., & LÃ, O. R. (2016). 

Otimização da hidrólise ácida de amido por ultrassom e refluxo. Boletim do 

Centro de Pesquisa de Processamento de Alimentos, 34, 37-44. 

19. Liu, X. X., Liu, H. M., Fan, L. Y., Qin, G. Y., & Wang, X. D. (2020). Effect of 

various drying pre-treatments on the structural and functional properties of starch 

isolated from Chinese yam (Dioscorea opposita Thumb.). International Journal of 

Biological Macromolecules, 153, 1299-1309. Doi: 

10.1016/j.ijbiomac.2019.10.265. 

20. Elias, M. C., Oliveira, M., & Vanier, N. L. (2015). Qualidade de arroz na pós-

colheita e na agroindústria: análise, conservação e tipificação. Pelotas: Santa 

Cruz, 1, 221. 

21. Ashwar, B. A., Gani, A., Wani, I. A., Shah, A., Masoodi, F. A., & Saxena, D.C. 

(2016). Production of resistant starch from rice by dual autoclaving-retrogradation 

treatment: In vitro digestibility, thermal and structural characterization. Food 

Hydrocolloids, 56, 108-117. Doi: 10.1016/j.foodhyd.2015.12.004. 

22. Molavi, H., Razavi, S. M. A., & Farhoosh, R. (2018). Impact of hydrothermal 

modifications on the physicochemical, morphology, crystallinity, pasting and 

thermal properties of acorn starch. Food Chemistry, 245, 385-393. 

Doi:10.1016/j.foodchem.2017.10.117. 

23. Andrade, M. M. P., de Oliveira, C. S., Colman, T. A. D., da Costa, F. J.O. G., & 

Schnitzler, E. (2014). Effects of heat–moisture treatment onorganic cassava 

starch. Journal of Thermal Analysis and Calorimetry, 115(3), 2115–2122. Doi: 

10.1007/s10973-013-3159-3. 

24. Hagenimana, A., Ding, X., & Fang, T. (2006). Evaluation of rice flour modified 

by extrusion cooking. Journal of Cereal Science, 43(1), 38-46. Doi: 

10.1016/j.jcs.2005.09.003. 

25. Almeida, R. L. J., Dos Santos Pereira, T., Almeida, R. D., Santiago, Â. M., 

Marsiglia, W. I. M. L., Nabeshima, E. H., De Sousa Conrado, L., & De Gusmão, 

R. P. (2021) Rheological and Technological characterization of red rice modified 

starch and jaboticaba peel powder mixtures. Scientific Reports, 11, 9284. Doi: 

10.1038/s41598-021-88627-4. 

26. Yeum, J. H., Choi, H. W., Kim, H. Y., Oh, S. M., Bae, J. E., Ye, S. J., & Baik, M. 

Y. (2021). Effect of hydrothermal treatment on physicochemical properties of 

amorphous granular potato starch (AGPS). International Journal of Biological 

Macromolecules, 168, 816-822. Doi: 10.1016/j.ijbiomac.2020.11.145. 

27. Ma, Y. S., Pan, Y., Xie, Q. T., Li, X. M., Zhang, B., & Chen, H. Q. (2019). 

Evaluation studies on effects of pectin with different concentrations on the 

pasting, rheological and digestibility properties of corn starch. Food Chemistry, 

274, 319-323. Doi: 10.1016/j.foodchem.2018.09.005. 



                                                 

 79 

 

 

28. Chel-Guerrero, L., Barbosa-Martín, E., Martínez-Antonio, A., González-

Mondragon, E., & Betancur-Ancona, D. (2016). Some physicochemical and 

rheological properties of starch isolated from avocado seeds. International Journal 

of Biological Macromolecules, 86, 302-308. Doi: 

10.1016/j.ijbiomac.2016.01.052; 

29. Cao, M., & Gao, Q. (2020). Effect of dual modification with ultrasonic and 

electric field on potato starch. International Journal of Biological 

Macromolecules, 150, 637-643. Doi: 10.1016/j.ijbiomac.2020.02.008. 

30. Evans, I. D., & Haisman, D. R. (1982). The effect of solutes on the gelatinization 

temperature range of potato starch. Starch-Stärke, 34(7), 224-231. Doi: 

10.1002/star.19820340704. 

31. Ferreira, S., Araujo, T., Souza, N., Rodrigues, L., Lisboa, H. M., Pasquali, M., & 

Rocha, A. P. (2019). Physicochemical, morphological and antioxidant properties 

of spray-dried mango kernel starch. Journal of Agriculture and Food Research, 1, 

100012. Doi: 10.1016/j.jafr.2019.100012. 

32. Ramos, A. H., Rockenbach, B. A., Ferreira, C. D., Gutkoski, L. C., & de Oliveira, 

M. (2019). Characteristics of flour and starch isolated from red rice subjected to 

different drying conditions. Starch-Stärke, 71(7-8), 1800257. Doi: 

10.1002/star.201800257. 

33. Piecyk, M., Drużyńska, B., Worobiej, E., Wołosiak, R., & Ostrowska-Ligęza, E. 

(2013). Effect of hydrothermal treatment of runner bean (Phaseolus coccineus) 

seeds and starch isolation on starch digestibility. Food Research International, 50, 

428-437. Doi:10.1016/j.foodres.2012.11.003. 

34. Alvani, K., Qi, X., Tester, R. F., & Snape, C. E. (2011). Physico-chemical 

properties of potato starches. Food Chemistry, 125(3), 958-965. Doi: 

10.1016/j.foodchem.2010.09.088. 

35. Sands, R. L. (1995). Starch modification: challenges and prospects. Starch‐Stärke, 

47(9), 303-309. 

36. Pérez-Rodriguez, N., Belščak-Cvitanović, A., & Karlović, S. (2021). Recent 

Advances in Starch Modification Technologies for Food and Industrial 

Applications. Foods, 10(5), 1014.  

 



                                                 

 80 

 

 

Capítulo 8                                                                                                    

Doi.org/10.53934/9786585062060-08 

AMIDO DE ARROZ VERMELHO MODIFICADO POR CAMPO 

ELÉTRICO PULSADO: DIFRAÇÃO DE RAIOS-X, MORFOLOGIA 

E PROPRIEDADES DE COLAGEM 

 

Virgínia Mirtes de Alcântara Silva *; Raphael Lucas Jacinto Almeida  ; 

Newton Carlos Santos ; Victor Herbert de Alcântara Ribeiro ; 

Raniza de Oliveira Carvalho ; Soraya Alves de Morais   

 

* Email:virginia.m.alcantara@gmail.com  

  

 

Resumo: O tratamento com campos elétrico pulsado (PEF) pode ser usado para modificar 

e melhorar as características de amidos. Portanto, o objetivo do presente estudo foi avaliar 

o impacto do PEF nas propriedades estruturais, morfológica e reológicas do amido de 

arroz vermelho. As pastas de amido com 5 mm de espessura foram submetidas ao PEF a 

10 e 30 kV cm-1 com frequência de pulso de 600 Hz por 90 s. O PEF foi responsável por 

diminuir a cristalinidade, devido aos danos causados durante o processamento. A análise 

morfológica da superfície das pastas apresentou cavidade e rachaduras e com o aumento 

da intensidade do PEF foi notado grânulos mais volumosos. Os valores para os 

parâmetros reológicos foram diminuídos, mostrando o efeito dos tratamentos nas cadeias 

de amilopectina. Portanto com base nos resultados, a modificação não-térmica do amido 

de arroz vermelho por PEF a 30 kV cm-1 é a formulação mais adequada para obtenção de 

um novo material com características otimizadas.  

 

Palavras–chave: modificação não-térmica; viscosidade; cristalinidade; eletroporação  

 

INTRODUÇÃO  

O arroz (Oryza sativa L.) é um dos cereais mais cultivados e consumidos no 

mundo, por ser uma excelente fonte de carboidratos e proteínas, bem como de lipídios, 

minerais e vitaminas (1). Os grãos pigmentados são encontrados com diversas colorações 

de pericarpo, dentre elas a vermelha que é rica em compostos fenólicos (2). A 

pigmentação do arroz vermelho é conferida pelas proantocianidinas, constituintes 

bioativos que exibem propriedades biológicas benéficas, incluindo forte atividade 

antioxidante (3). Na forma de farinha e de amido, o arroz vermelho pode ser empregado 

para enriquecimento e desenvolvimento de alimentos sem glúten, saudáveis e funcionais 

(4). 
O amido de arroz vermelho corresponde a aproximadamente 60% do grão integral, 

sendo de diâmetro pequenos, em torno de 5 μm, de formato poliédrico, padrão de difração 

tipo A, cristalinidade relativa de aproximadamente 20%, com teores de amilose e 

amilopectina de aproximadamente 18 e 64% (5). No entanto, amidos nativos apresentam 

limitações tecnológicas (6). Assim, há um crescente interesse em modificar suas 

estruturas para melhorar as propriedades e aumentar sua aplicação, essa mudança pode 

ser realizada por meio de processos químicos, físicos e/ou biológicos (7).  
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O campo elétrico pulsado (PEF) é um dos métodos físicos emergentes mais 

promissores para melhorar a eficiência de vários processos da indústria de alimentos (8). 

Tem como diferencial a modificação do amido através da química verde e inúmeras 

vantagens de fabricação, como ecologicamente correto, custo-benefício e economia de 

energia (9). O tratamento envolve a aplicação de pulsos de campo elétrico em tecidos 

vegetais colocados entre dois eletrodos, causando a permeabilização não apenas da 

membrana celular (10), mas também de vacúolos celulares (11), onde alguns metabólitos 

estão contidos.  

Foi verificado por Pereira et al. (12) que o aumento da intensidade dos parâmetros 

de tratamento do PEF poderia induzir maior eletroporação ou mais danos nos tecidos 

vegetais. Aplicação do PEF em alimentos sólidos é favorável à industrialização em larga 

escala por oferecer benefícios durante o transporte e pré-tratamento (13). O campo 

elétrico pulsado (PEF) tem aplicação na esterilização de produtos, inativação de enzimas 

e amaciamento da carne devido ao ligeiro aumento da temperatura nos alimentos (14). 

Além dessas aplicações, pode modificar as propriedades tecnológicas de 

biomacromoléculas, como polissacarídeos (amido) e proteínas (15).  

Resultados do estudo anterior Almeida et al. (16) relataram que a aplicação de 

PEF como tratamento de pré-secagem influenciou as propriedades térmicas do amido de 

arroz vermelho, reduzindo as temperaturas de gelatinização e entalpia. O PEF também 

foi responsável por modificar as propriedades da pasta (17), e as propriedades físico-

químicas (18) do amido de batata, respectivamente. Para Maniglia et al. (19) o PEF foi 

fundamental para a modificação da estrutura e da funcionalidade do amido de trigo e 

mandioca para uso em impressoras 3D. Estudos recentes mostraram que quando aplicado 

no amido o PEF tem o poder de modificar a conformação, microestrutura, diâmetro do 

grânulo, propriedades texturais e reológicas, solubilidade, poder de inchamento, 

susceptibilidade enzimática e estabilidade térmica (20). 

O PEF demonstrou ter a capacidade de: (i) potencializar a extração de bioativos 

do arroz integral e promover a citotoxicidade contra células cancerígenas do cólon (21); 

(ii) melhorar a aparência, textura e elasticidade de macarrão com amido tratato (22); (iii) 

afetar significativamente a textura do arroz cozido; (iv) alterar a composição dos 

compostos voláteis do arroz; (v) aumentar a hidrólise do amido (23); (vi) melhorar 

significativamente sua digestibilidade, gelatinização e textura (24). Esses resultados 

implicam que o tratamento com PEF induz mudanças estruturais no amido de arroz e 

merecem que mais cada vez mais pesquisas sejam realizadas para que essas mudanças 

sejam compreendidas . Portanto, objetivou-se com este estudo analisar o efeito do PEF 

10 e 30 kV cm-1 nas propriedades estruturais, morfológica e reológicas do amido de arroz 

vermelho (Oryza sativa). 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

 

Extração do amido e tratamento com campo elétrico pulsado (PEF) 

O amido foi extraído dos grãos pelo método descrito por Almeida et al. (25) 

usando a solução de metabissulfito de sódio 0.5%. O amido de arroz vermelho 40 g com 

umidade de 85% foi colocado na câmara de tratamento PEF (Diversified Technology Inc., 

Bedford) e aplicados os pulsos elétricos de intensidade de 10 e 30 kV cm−1 (PEF10 e 

PEF30). A distância dos eletrodos foi de 1,0 cm, com frequência de pulso de 600 Hz, 
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largura de 6 μs e tempo de residência de 90 s (26). A secagem das pastas de amido após 

o tratamento com PEF foi feito a 50 ºC na velocidade de 1.0 m s-1 em estufa de circulação 

(MARCONI, MA048, Brasil), onde a pasta foi previamente colocada em placas de 

alumínio com espessura 5 mm de amostra (16).   

 

 Difração de raios-X (XDR) 

Os padrões cristalográficos de raios X do amido foram determinados por um 

difratômetro de raios X (Bruker, Karlsruhe, Germany) equipado com radiação Cu-Ka (λ 

= 0,1544 nm) a 40mA e 40kV. A varredura foi realizada no passo de 0.02º, com tempo 

de contagem de 2 segundos do 10º ao 35º em temperatura ambiente. A cristalinidade das 

amostras foi determinada segundo a Equação (1): 

 

IC(%) =
Ac

At
× 100                                                                                       (1) 

 

 

Onde: IC é o índice de cristalinidade, Ac é a área cristalina abaixo dos picos e At é a área 

total. 

 

Microscopia eletrônica de varredura (MEV) 

Os géis dos amidos antes da secagem foram analisados por micrografia eletrônica 

de varredura (MEV) (VEGA3 TESCAM, Massachusetts, EUA), no qual foram cobertas 

com uma fina camada de ouro e capturados com um aumento de 3000x com potencial de 

aceleração de 10kV.  

 

Propriedades de colagem 

As propriedades de colagem foram determinadas usando um Rapid Visco 

Analyzer 4 RVA (Newport Scientific Pty Ltd., Warriewood, Austrália). O perfil padrão 

STD1 fornecido com o instrumento foi utilizado com 3,5g de amido (corrigido para 14% 

de umidade) com 25mL de água deionizada. O perfil de temperatura foi de 1 min a 50°C, 

50–95°C a uma taxa de 6 °C min−1, mantendo por 2,5 min, resfriando a 50°C a uma taxa 

de 6°C min−1 e mantendo por 1 min. O pico de viscosidade (PV), viscosidade mínima 

(MV), quebra de viscosidade (BD), viscosidade de recuo (SB), viscosidade final (FV) 

foram calculados (27). 

 

Tratamento estatístico 

Os resultados foram descritos como média ± desvio padrão. As diferenças foram 

avaliadas por análise de variância (ANOVA) e teste de Tukey a um nível de significância 

de 5% usando o software Statistic 7.0. 

 

 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  
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Na Figura 1 são apresentados os padrões cristalográficos de raios X do amido 

obtido nas diferentes condições. 
 

Figura 1. Análise de difração de raios-X dos amidos modificados por PEF. 

 

Nota: PEF: campo elétrico pulsado; PEF10: amido de arroz vermelho modificado com pulsos elétricos de 

intensidade de 10 kV cm−1; PEF30: amido de arroz vermelho modificado com pulsos elétricos de 

intensidade de 30 kV cm−1. 

 

É perceptível a diferença de intensidade dos difratogramas quando comparadas as 

formulações, no qual controle apresentou picos mais elevados em 2θ, o que resulta em 

maior cristalinidade (24.81%), e o PEF foi responsável por diminuir a área cristalina dos 

grânulos de amido. O PEF consegue danificar a estrutura cristalina do amido de arroz, 

independentemente se a intensidade é alta ou baixa (28). No estudo de Bai et al. (23) com 

amido de arroz a cristalinidade variou de 14,70 a 15,46%, apresentando um decréscimo 

quando o amido foi submetido ao PEF. Segundo Cholet et al. (29) o uso do PEF foi 

descrito como sendo capaz de alterar a estrutura do amido. No estudo de Chen et al. (17) 

com o amido de batata, a cristalinidade relativa foi diminuída após o aumento na 

intensidade do PEF, variando de 14,6 a 23,8 %. A diminuição da cristalinidade pode ser 

correlacionada com o decréscimo do valor de ΔH reportado por Almeida et al. (16). Isso 

ocorre, pois, a energia necessária para derreter a estrutura cristalina da amilopectina e as 

duplas hélices da amilose foi menor após o PEF (30). 

Segundo Hong et al. (22) os íons moveram-se para a superfície dos grânulos de 

amido pelo tratamento com PEF e ali se agregaram, após o processo a camada externa 

dos grânulos foi danificada e ocorreu a destruição as cadeias laterais da amilopectina, 

resultando em maior lixiviação da amilopectina e destruição da estrutura cristalina 

originalmente ordenada. 

Os amidos apresentaram a cristalinidade do tipo A com picos característicos em 

14,95º, 17,03º, 17,67º, 19,78º e 22,86º (20). Para Wang et al. (31) a cristalinidade do tipo 

A apresenta os picos mais elevados entre 17° e 18° com um dupleto não resolvido. A 
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posição dos picos de difração está relacionada à estrutura de dupla hélice bem arranjada 

na estrutura do amido cristalino do tipo A (32). Segundo Bai et al. (23) não foi visto o 

surgimento de novos picos, nem deslocamento dos já existentes após a aplicação do PEF 

no amido de arroz. O PEF rompeu as redes de ligação das interações intermoleculares e 

as estruturas internas da superfície original do amido, o que ocasionou o enfraquecimento 

do empacotamento da estrutura de dupla hélice dos grânulos de amido (17). Como 

mostrado na Figura 2, às superfícies dos géis de amido mostram irregularidades que são 

acentuadas após a aplicação do tratamento com PEF, em especial o PEF30.  

 

Figura 2. Imagem das microscopias eletrônicas de varredura para os géis de amido de arroz vermelho após 

serem submetidos ao PEF: A) controle, B) PEF10 e C) PEF30. 

 

 

 

Nota: PEF: campo elétrico pulsado; PEF10: amido de arroz vermelho modificado com pulsos elétricos de 

intensidade de 10 kV cm−1; PEF30: amido de arroz vermelho modificado com pulsos elétricos de 

intensidade de 30 kV cm−1. 

 

O amido nativo (controle) apresenta superfície plana (Figura 2A), já o tratamento 

com PEF10 apresenta algumas deformações como pequenas cavidades e marcas de 

rachadura proveniente dos pulsos aplicados os géis com elevada umidade (Figura 2B).  

Na Figura 2C é perceptível que a superfície possui elevações decorrentes da presença de 
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cavidades maiores e grânulos mais volumosos. Após o intenso tratamento com PEF, os 

grânulos de amido foram danificados, o que resultou na diminuição da região cristalina 

como mostrado na Figura 1. Podendo ser justificado, pois os pulsos elétricos geram 

eletroporação, resultando em danos à superfície (18).  

Para Bai et al. (23) os poros decorrentes do PEF facilitam a ação das enzimas aos 

grânulos de amido aumentando o rendimento de hidrólise, no entanto exibe resistência a 

tensão físicas externas. Enquanto para Chen et al. (17) a rugosidade e aparência de detritos 

foram mais pronunciadas após o PEF, pois principalmente na área da superfície e depois 

penetra no interior. Alguns fragmentos agruparam e mostraram estruturas semelhantes a 

gel, em decorrência do cluster de amilopectina com uma ampla faixa de alto peso 

molecular, o que facilita o inchamento dos grânulos (33). 

A Figura 3 apresenta as propriedades da pasta de amido de arroz vermelho nas 

diferentes condições, que mostraram características reológicas distintas para cada 

formulação analisada.  

 
Figura 3. Propriedade da pasta de amido de arroz vermelho modificado por PEF. 

 

Nota: PEF: campo elétrico pulsado; PEF10: amido de arroz vermelho modificado com pulsos elétricos de 

intensidade de 10 kV cm−1; PEF30: amido de arroz vermelho modificado com pulsos elétricos de 

intensidade de 30 kV cm−1. 

 

Os valores detalhados são descritos na Tabela 1 para: pico de viscosidade (PV), 

viscosidade mínima (MV), quebra de viscosidade (BD), viscosidade de recuo (SB), 

viscosidade final (FV). 

 

Tabela 1. Parâmetros referentes à propriedade da pasta do amido de arroz vermelho modificado por PEF. 

Parâmetros Controle PEF10 PEF30 
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PV (cP) 3059,81 ± 21,19A 2816,82 ± 11,08B 2759,91 ± 19,71C 

MV (cP) 2063,22 ± 22,18A 1826,31 ± 15,72B 1725,60 ± 16,81C 

BD (cP) 996,65 ± 12,16B 990,51 ± 17,08B 1034,30 ± 5,79A 

SB (cP) 3666,85 ± 11,89A 3500,61 ± 15,08B 3475,41 ± 21,13B 

FV (cP) 5730,01 ± 42,37A 5326,91 ± 22,24B 5201,02 ± 17,07C 

Nota: pico de viscosidade (PV), viscosidade mínima (MV), quebra de viscosidade (BD), viscosidade de 

recuo (SB), viscosidade final (FV). Letras iguais na mesma linha, não apresentam diferença significativa 

entre as condições estudadas (p >0.05). PEF: campo elétrico pulsado; PEF10: amido de arroz vermelho 

modificado com pulsos elétricos de intensidade de 10 kV cm−1; PEF30: amido de arroz vermelho 

modificado com pulsos elétricos de intensidade de 30 kV cm−1. 

 

Para Vandeputte et al. (34) o PV refere-se à capacidade de absorção de água e 

inchamento dos grânulos, sendo conferido a modificação na estrutura interna do amido. 

O PV apresentou uma redução dos valores à medida que a intensidade de PEF aumentou 

de 10 kV cm-1 para 30 kV cm-1 quando aplicado o PEF ao amido, onde os valores 

variaram de 3759,91 – 3059,81 cP. Segundo Chen et al. (17) essa redução é justificada 

pois o PEF modificou a capacidade de inchamento dos grânulos, levando a uma redução 

da viscosidade. Han et al. (33) afirmaram que quanto maior a intensidade do PEF, maior 

será a diferença nos valores de PV. Os maiores valores de viscosidade de pico (PV) 

foram associados a uma alta proporção de amido não gelatinizado (35). 

O valor MV variou de 1725,60 a 2063,22 cP, com diferença significativa entre as 

formulações, mostrando que o PEF foi efetivo na modificação da viscosidade mínima 

encontrada após a gelatinização do amido. O BD serve para examinar a resposta dos 

amidos ao processo de cisalhamento e reflete a capacidade de expansão granular antes da 

quebra física (17). Os valores de BD dos amidos modificados (PEF10 e PEF30) foram 

significativamente inferiores ao amido controle, variando de 1725,60 – 2063,22cP. A 

redução desses valores indica melhor estabilidade térmica e menor desintegração dos 

grânulos (36). 

A SB mede as mudanças na viscosidade associadas à gelificação e retrogradação 

durante o resfriamento (33). A viscosidade de recuo (SB) variou de 3475,41 a 3666,85, 

o maior valor foi para a formulação controle, e esse parâmetro indica o grau de 

retrogradação e propriedade de gelificação da pasta (14). A redução no SB pode ter sido 

devido ao impedimento estérico causado pela introdução de grupos hidrofóbicos, que 

impediam que as cadeias de amido fossem compactadas ao esfriar (17).  

Quando os valores de PV, BD e SB diminuem com o PEF, indicam maior 

sensibilidade a gelatinização, devido ao rearranjo e destruição da estrutura molecular do 

amido. A FV apresentou o mesmo perfil da firmeza, no qual a aplicação do PEF as 

pastas de amido diminuíram os valores desses parâmetros significativamente. O maior 

valor foi encontrado para a formulação controle.   

 

CONCLUSÕES  

 Os resultados mostraram o impacto do PEF na estrutura do amido, principalmente 

no PEF30. Quando observado os difratogramas e os espectros foi perceptível diferenças 

de intensidade nos picos e bandas características do amido, resultando em diferentes 

valores de cristalinidade. A análise morfológica da superfície das pastas apresentou danos 
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como: cavidades, rachaduras e com o aumento da intensidade do PEF foi notado grânulos 

mais volumosos. As propriedades de pasta foram significativamente alterados, onde o 

PEF auxiliou na diminuição da viscosidade das pastas e na taxa de retrogradação. Portanto 

com base nos resultados, a modificação não-térmica do amido de arroz vermelho por PEF 

a 30 kV cm-1 é a formulação mais adequada para obtenção de um novo material com 

características otimizadas. No entanto, como sugestões de trabalhos futuros, novas 

intensidades podem ser testadas no material para verificar as alterações estruturais. 
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Resumo: As cultivares de girassol, encontram-se entre as cinco maiores culturas oleaginosas 

produtoras de óleo vegetal comestível. O óleo de girassol ganha destaque pelas suas 

características por possuir alta relação de ácidos graxos poli-insaturados/saturados. O 

presente trabalho teve como objetivo avaliar as características físico-químicas do óleo 

comercial e do óleo extraído com hexano da semente de girassol (Halianthus annus L.), para 

controle de qualidade e informações de armazenamento dele. As amostras utilizadas foram 

amostras de óleos de girassol comercial e amostra de óleo de sementes de girassol extraído 

com hexano. Os índices analisados foram de acordo com AOCS para os dois tipos de 

amostras estudadas, na qual foram: acidez (mg NaOH/g), percentual de ácidos graxos livres, 

índice de peróxido (mEq/Kg) e índice de iodo (g I2/100 g). Foram 04 tratamentos, 12 

análises e 44 amostras. Os valores de acidez e ácidos graxos livres foram menores para as 

amostras de óleo comercial, enquanto os valores de peróxidos estão em conformidade com 

a legislação. O estudo mostrou a importância para se recomendar esse óleo de girassol para 

o consumo como alimento saudável aos consumidores e informar a qualidade dos diferentes 

óleos. 
 

Palavras–chave: análises oleoquímica; qualidade do óleo; extração; óleo de girassol 

 

 

INTRODUÇÃO 

O cultivo de girassol desempenha um papel fundamental na produção de óleo 

comestível em todo o mundo. O girassol (Helianthus annuus L.) é uma planta da família 

Compositae, nativo da América do Norte, considerada uma oleaginosa na qual é encontrado 

um dos óleos vegetais de melhor qualidade nutricional e organoléptica (1,2). É rico em 

ácidos graxos essenciais, importante para a manutenção da integridade e da barreira hídrica 

da pele (3,4) 

O consumo de sementes de girassol no Brasil e no mundo aumentou 

significativamente em comparação com outras culturas produtoras de óleo. É uma 

oleaginosa com grande potencial para o cultivo na região Nordeste do Brasil. Sendo o estado 
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do Mato Grosso, o maior produtor responsável por 85% da produção brasileira de girassol 

(5). Além disso, é cultivada principalmente na Rússia, Argentina, Europa Ocidental e 

Oriental, China e Estados Unidos (6). 

As cultivares de girassol, encontram-se entre as cinco maiores culturas oleaginosas 

produtoras de óleo vegetal comestível, ficando atrás apenas da soja (56,3%), da canola 

(11,69%), do algodão (10,46%) e do amendoim (9,58%) (7). 

A industrialização do óleo de girassol possui diferentes finalidades, na qual utiliza 

um alto teor de óleo (40% a 50%) e baixos teores de óleo (30%), chamados materiais 

quantidades confeiteiros, algumas são utilizados para alimentação de animais e aquelas com 

ácido oleico elevado produzida para atender a demanda da Indústria Alimentar (8). Essa 

diversidade de aplicação industrial, tanto na área alimentar, farmacêutica, cosmética e de 

produção de biocombustíveis aumenta a demanda de mercado. 

Destaca-se que em média, que a semente de girassol apresenta em sua composição 

24% de proteínas, 47% de ácidos graxos, 20% de carboidratos totais e 4% de minerais (9). 

Segundo dados da Castro et al. (10), o óleo de girassol ganha destaque pelas suas 

características por possuir alta relação de ácidos graxos poli-insaturados/saturados 

(65%/11% em média), sendo que o teor de poli-insaturados é constituído, em sua quase 

totalidade, pelo ácido linoleico. 

O elevado teor de ácidos graxos insaturados mostra que o óleo de girassol é rico em 

valor nutricional, tendo a vantagem de possuir o baixo teor de ácido linolênico, que favorece 

a estocagem do óleo e que ajuda a manter sua qualidade (7). 

Vale destacar ainda que o óleo de girassol deve apresentar algumas características de 

qualidade de acordo com o que determina a ANVISA (11), para que o mesmo esteja apto 

para consumo. Entre essas características estão: os níveis de acidez, peróxido, iodo e ácidos 

graxos livres, dentre outras. 

As alterações térmicas e oxidativas ocorrem constantemente quando os óleos 

vegetais são submetidos aos diversos processos, evidenciando a instabilidade química das 

moléculas lipídicas consideradas importantes para interesse industrial. Sendo a rancificação 

a alteração mais comum, ocorrendo com os lipídeos durante o processamento, transporte e 

armazenamento, por meio de reações de degradações, onde são gerados ácidos graxos de 

baixo peso molecular da molécula do glicerol, e que são responsáveis pela produção de 

aroma e gosto desagradáveis conhecido como ranço (12). 

O óleo de girassol é interessante pelo seu conteúdo em ácido linoleico. Sendo o 

mesmo leve no sabor e aparência e, além disso, fornece mais vitamina E do que qualquer 

outro óleo vegetal. É uma combinação de gorduras monoinsaturadas e poli-insaturadas com 

baixos níveis de gorduras saturadas. O consumo do óleo tem sido associado com os efeitos 

positivos sobre a saúde humana, devido a ácidos graxos específicos, que possuem os 

benefícios cardiovasculares, tem também reconhecidas funções de hidratação e 

reestruturação, sendo utilizado no tratamento de colesterol e aterosclerose (3). 

Mediante os fatos mencionados anteriormente, faz-se necessário avaliar o óleo de 

girassol a fim de mostrar as características físico-químicas apresentadas pelo mesmo, bem 

como identificar os seus constituintes, e destacar os seus benefícios para a saúde, além de 

verificar a sua qualidade, a fim de avaliar se ele está dentro dos limites estabelecidos pela 

ANVISA (11). 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

Obtenção das amostras 



   

 93 

 

 

 

As amostras dos óleos comerciais foram obtidas em uma rede de supermercado da 

cidade de Timon-MA, sendo que as amostras eram de três marcas diferentes (A, B e C). 

Quanto ao óleo bruto analisado, as sementes de Girassol (Helianthus annus L.) foram 

adquiridas no mercado central de Teresina-Piauí (Figura 1), de forma aleatória, sendo 

acondicionadas adequadamente e encaminhadas para o laboratório de Tecnologia de 

Produtos de Origem Vegetal do Instituto Federal do Piauí, Campus Teresina Central, onde 

ocorreu a extração do óleo com hexano. 

 

   

 

 

 

 

 

Figura 1 – Amostras utilizadas nas determinações. de óleo comercial 

 

Notas: A: amostra de óleo comercial; B: semente de girassol com casca; C: sementes sem cascas utilizadas 

na extração do óleo de girassol.  

Fonte: autores. 

                                                                     

Delineamento experimental 

 

Realizou-se um delineamento casualizado, em que as amostras de óleo de girassol 

foram analisadas em triplicatas. Na tabela 1 estão expressos os parâmetros físico-químicos 

verificados, conforme o Officia lmethods and recommended practices of the American Oil 

Chemists’ Society (AOCS, 2004), que incluem (IP). Índice de Iodo (II), Índices de Acidez 

(IA), Índice de Ácidos Graxos Livres (%), Índice de Peróxido (Tabela 1). Foram 04 

tratamentos (3 amostras comerciais, e 1 amostra natural), sendo 12 análises, e 44 amostras. 

Cada tratamento constou de três repetições. 

 
Tabela 1 - Parâmetros físico-químicos analisados no óleo de girassol. 

 

 

 

Índice de Acidez e Índice de Ácidos Graxos Livres (AGL) 

PARÂMETROS    UNIDADE        MÉTODO  

Índice de Acidez mg NaOH/g       AOCS cd 1c – 85 

% ÁcidosGraxos Livres mg of oleic acid/100 mg         AOCS Ca 5a-406 

Índice de Peróxido mEq O2/kg         AOCS Cd 8-53 

Índice de iodo g I2/100g           AOCS 1b-87  

A C B 
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A determinação da acidez pode fornecer um dado importante na avaliação do estado 

de conservação do óleo. O Índice de Acidez pode ser expresso em índice de acidez por cento 

ou em g do componente ácido principal. 

 

Índice de Peróxido 

O índice de peróxido é um método clássico e sensível na determinação de 

hidroperóxidos, produtos primários da oxidação. A presença destes compostos é um indício 

do início da deterioração das amostras de óleos e gorduras (AOCS, 2004).  

 

Índice de Iodo (I.I) pelo método de Wijs  

Índice de Iodo (II) pelo método de Wijs. O Índice de iodo (I.I.) é a medida da 

insaturação química de uma gordura e os resultados são dados como o número de gramas de 

iodo absorvido por 100 g de amostra de gordura. Pode ser usado para estimar a relação de 

saturação e insaturação (S.I.).  

 

Preparação das Sementes de Girassol (Helianthus annus L.) 

Para realizar a extração do óleo de girassol primeiramente foi necessária a retirada 

da casca que envolve as sementes. Para a retirada dela utilizou-se utensílios de madeiras, 

espátulas, e tábuas de plástico. As cascas foram quebradas, e as sementes foram descascadas 

com o uso de espátula.  

 

Método de extração com solvente 

Inicialmente, a amostra foi lavada com água destilada para higienização e retirada 

das sujidades. Depois de lavada, a amostra foi adicionada em um desidratador PraticDyer a 

60 °C de secagem aerada para branqueamento das sementes por um período de 2 horas. Após 

o tempo estabelecido fez-se a trituração em liquidificador industrial rpm 900, fazendo-se em 

seguida a pesagem em um Becker, obtendo-se o valor de 410 g no total, após os 

procedimentos descritos fez-se a adição inicial de 300 mL de hexano P.A, misturou-se o 

solvente juntamente com a amostra com ajuda de um bastão de vidro, depois foi feita a 

adição de mais 400 mL do solvente, totalizando 700 mL.  

Passados dois dias em repouso a amostra com o solvente foi colocado em um 

decantador volume 2 L para a separação das fases. Após a decantação a fase líquida foi 

separada da fase oleosa. 

Passados dois dias em repouso a amostra com o solvente foi colocado em um 

decantador volume 2 L para a separação das fases. Após a decantação a fase líquida foi 

separada da fase oleosa. 

 

Figura 2 - Separação sólido/líquido 
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Fonte: autores. 

Em seguida a amostra oleosa foi colocada em um balão de fundo chato de 50 mL 

para ser colocado em um rotoevaporador Marca Fisatom Modelo 801, a 68 ºC (pressão mm 

Hg) por 2 horas. Depois ela foi retirada e colocada em balão volumétrico de 250 mL para o 

resfriamento da amostra e em seguida o óleo foi colocado em uma proveta para a obtenção 

do rendimento que foi de 63 mL. 
 

       

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Figura 3 - Processo de decantação 

Notas: A: Processo de decantação; B: Óleo obtido após a rotoevaporação. 

 Fonte: autores. 

 

A figura 4, abaixo mostra as etapas que foram realizadas para o processamento da 

extração do óleo de girassol até o rendimento final. 

 

A B 
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Figura 4 - Fluxograma da extração de óleo de girassol com hexano. 

Fonte: autores. 

 

Análise Estatística 

Os resultados dos parâmetros físico-químicos foram analisados por meio de média ± 

Desvio-padrão (DP). A avaliação estatística foi determinada por meio da análise de variância 

(ANOVA) e comparação pelo Teste de Tukey. A significância estatística foi estabelecida 

em 5%. Os programas utilizados para realizar essa etapa foram Microsoft Excel e Minitab 

16 Statistical Software. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

A tabela 2 mostra os resultados das análises realizadas com as amostras de óleos 

comerciais, na qual foram determinados os valores da média dos índices de acidez (mg 

NaOH/g), percentual de ácidos graxos livres, índice de peróxido (mEq/Kg) e índice de iodo 

(g I2/100 g). 

 

Tabela 2 - Resultados das análises feitas com óleos de girassol comercial. 

Notas: Médias que não compartilham letra na mesma coluna são significativamente diferentes (p< 0,05).  

Obtenção do óleo purificado

Rotoevaporação (68 ºC- 2h)

Decantação para a separação das fases líquida e oleosa

Adição de solvente na amostra

Trituração e pesagem das sementes

Lavagem das sementes

Sementes de girassol

ÓLEO DE GIRASSOLCOMERCIAL 

LOTE I.A (mg NaOH/g) 
% AGL (mg 

AG/100mg)  
I.P (mEq/Kg) I.I (g I2/ 100 g) 

1 0,7882a±0,003 2,814a±0,011 15,89a±1,98 246,3a±43,8 

2 0,3497b±0,152 1,249b±0,544 10,60a±6,97 216,15a±2,72 

3 0,4323b±0,155 1,543b±0,554 20,52a±7,00 217,34a±6,72 
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Fonte: autores. 

 

Quanto aos resultados expressos na Tabela 2, verificou-se que quanto aos valores de 

acidez do lote 1(0,7882 mgNaOH/g) em relação ao lote 2 (0,3497 mgNaOH/g) eles 

apresentaram diferenças significativas (p < 0,05), sendo que o lote 1 apresentou valor maior 

que o permitido pela legislação (RDC nº 270 de 22 de setembro2005), que é de 0,6 

mgKOH/g. Os valores encontrados para acidez foram menores em relação ao estudo de 

Baptista (14) que realizou um estudo de sobre transesterificação etílica de óleo de girassol 

comercial. De acordo com Souza (15), um elevado índice de acidez indica que o óleo ou 

gordura está sofrendo quebras em sua cadeia, liberando seus constituintes principais: os 

ácidos graxos. 

Isso foi verificado com os ácidos graxos livres, no qual os valores encontrados foram 

semelhantes aos valores da acidez, ou seja, o primeiro foi maior significativamente em 

relação ao segundo. 

De acordo com Fuentes (16) que avaliou a qualidade dos óleos durante o 

armazenamento encontrou valores para acidez próximos desta pesquisa. De acordo com 

Souza (15), um elevado índice de acidez indica que o óleo ou gordura está sofrendo quebras 

em sua cadeia, liberando seus constituintes principais: os ácidos graxos. 

Quanto aos valores encontrados para peróxido, a média de valor do lote 3 (20,52 

mEq/Kg) foi maior que os valores de peróxidos apresentados pelo lote 1 (15,89 mEq/Kg) e 

lote 2(10,60 mEq/Kg), sendo que os valores de peróxido do lote 1 e 2 estão acima do valor 

permitido pela legislação, que seria de 10 meq/kg. O índice de peróxido caracteriza a 

rancidez oxidativa sendo um indício de que está iniciando a deterioração do sabor e odor do 

óleo, formando os hidroperóxidos, produtos primários da oxidação (17). 

Destaca-se ainda que a oxidação do óleo é influenciada por vários fatores entre eles, 

pela composição de ácidos graxos, processamento do óleo, luz, temperatura, concentração e 

o tipo de oxigênio, ácidos graxos livres, mono e diacilgliceróis, metais de transição, 

peróxidos, compostos termicamente oxidados, pigmentos e antioxidantes (16). 

Araújo (18), que estudou a caracterização da identidade e controle da qualidade de 

óleo vegetal, encontrou um valor significativamente (p < 0,05), inferior ao desta pesquisa, 

que foi 0,99 mEq/kg, enquanto que Fuentes (16), analisando óleos vegetais encontrou um 

valor mais próximo, que foi de 7,66 mEq/kg para peróxido. Já Filho et.al.; (19) ao pesquisar 

sobre o nível de deterioração do óleo vegetal utilizado em estabelecimentos comerciais de 

Duque de Caxias – RJ encontrou o valor de 10,94 mEq/kg, que se assemelha ao valor descrito 

neste estudo. 

Com relação ao valor médio de iodo os três lotes avaliados apresentaram valores 

significativamente maiores do que exige a legislação (RDC nº 482 de 23 de setembro 1999), 

no qual evidencia valores na faixa entre 110 – 143 g I2/100 g. Os valores encontrados maiores 

são indicativos do nível de qualidade na composição desses ácidos graxos do óleo de 

girassol, uma vez que quanto maior a quantidade de ligações insaturadas, melhor a qualidade 

do óleo. 

Percebe-se que o lote 1 (246,3a g I2/100 g), foi o que apresentou o maior valor em 

relação aos lotes 2 (216,15a g I2/100 g) e 3 (217,34a g I2/100 g). O elevado valor de iodo nos 

óleos é um indicativo da degradação dos óleos, este índice relaciona-se com a quantidade de 

duplas ligações presentes na amostra (20). 

Todos os valores do lote 1 (246,3a g I2/100 g), lote 2 (216,15a g I2/100 g  ) e 3 (217,34a 

g I2/100 g.) são significativamente maiores que os valores de referência AOCS (Physical 

and Chemical Characteristics of Oils, Fats, andWaxes – AOCS) que estão estimados 
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entre118- 145 g I2/100g. Morais et al.,(18) em seu estudo encontrou o valor de 127,5 g I2/100 

g, estando dentro dos valores de referência da AOCS porém significativamente diferente dos 

valores encontrados nos três lotes avaliados. 

A tabela 3 faz uma comparação entre os valores das análises realizadas com as 

amostras dos óleos comerciais, e da amostra de óleo extraído com solvente hexano. 

 
Tabela 3 - Comparação do óleo de girassol comercial x Óleo de girassol por extração 

 

ÍNDICES COMERCIAL EXTRAÇÃO 

I.A (mg NaOH/g) 0,523a±0,233 1,313b±0,003 

% AGL (mg AG/100mg) 1,869a±0,832 4,688b±0,013 

I.P (mEq/Kg) 15,67a±4,96 8,59a±4,11 

I.I (g I2/ 100 g) 226,60a±17,07 196,25b±1,27 

Notas: Médias que não compartilham letra na mesma linha são significativamente diferentes (p< 0,05).  

Fonte: autores. 

 

As análises comparativas dos índices oleoquímicos foram apresentadas de forma 

variada, para a amostra comercial e de extração. Em relação ao índice de acidez da extração 

foi maior que a do óleo industrializado. No entanto, a RDC nº 482 (1999) refere para o índice 

de acidez do óleo bruto no máximo 2,0 mgKOH/g, ambas amostras estando de acordo com 

a legislação. Valor semelhante para acidez foi encontrado por Rabonato (21), sendo o valor 

médio de 0,5 mgKOH/g para acidez. Segundo Correia (1), as características do óleo de 

girassol podem ser afetadas por alguns fatores, como composição química do grão de 

girassol depende do genótipo da planta, tratos culturais, condições climáticas e outros fatores 

ambientais. 

Conforme Freitas (6), o controle de temperatura é um elemento muito importante 

durante o processo de extração, já que a atividade da enzima fosfolipase afeta a qualidade 

do óleo em condições de altas temperaturas, causando no óleo um aumento parcial de 

fosfolipídios não hidratados. 

Observa-se os ácidos graxos do óleo comercial (1,869a mg AG/100mg) foram 

inferiores aos ácidos graxos por extração (4,688b mg AG/100mg). Os óleos e gorduras são 

substâncias insolúveis em água, de origem animal, vegetal ou mesmo microbiana, formadas 

predominantemente de produtos da condensação entre o glicerol e ácidos graxos chamados 

triglicerídeos ou triacilglicerídeos (1). 

Em relação aos índices de peróxidos, os valores médios do óleo comercial (15,67a 

mEq/kg), apresentaram-se muito acima do valor do óleo extraído (8,59a mEq/kg), estando 

ambos dentro da normalidade (no máximo 15 mEq/kg). O óleo de extração fria tem uma 

composição mais preservada das ligações insaturadas dos ácidos graxos. No entanto, a 

amostra comercial apresentou um valor mais alto devido as condições ambientais de 

armazenamento e temperatura dos processos, que interferiram na degradação do óleo. 

Segundo Filho et al. (6), em tempos modernos, a maioria dos óleos vegetais comercializados 

no Brasil são envasados em embalagens PET (tereftalato de etileno). Apesar de 

desempenharem o papel de uma boa barreira física contra o oxigênio e odores, o produto 

fica mais exposto à luz ambiente, além de permitir a alta permeabilidade ao vapor d’água, o 

que pode afetar a estabilidade oxidativa do óleo.  
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E quanto aos valores de iodo, ambas as amostras de óleo de girassol comercial e do 

óleo extraído desta mesma oleaginosa apresentaram valores (196,25b g I2/100 g e 226,60a g 

I2/100 g) significativamente acima dos valores de referência da AOCS (22). Esses dados 

foram impactantes para a esta pesquisa, indicando a riqueza de ligações poli-insaturadas na 

composição dos ácidos graxos destes óleos. Nos estudos de Rabonato (21) e Pighinelli (23) 

foram encontrados valores inferiores, que variaram entre 81 e 148 g I2/100 g 

respectivamente. 

 

CONCLUSÃO 

 

Concluiu-se que os índices oleoquímicas do óleo de girassol comercial, mostrou-se 

mais estável do ponto de vista da composição e armazenamento com relação aos índices de 

acidez e ácidos graxos livres. Isto pode ser devido à influência da adição dos aditivos 

antioxidantes naturais e a utilização de uma boa quantidade de vitamina E. 

A avaliação oxidativa das duas amostras estavam em conformidade com a legislação. 

Enquanto para o índice de iodo as duas amostras de óleo, comercial e de extração, indicaram 

uma boa quantidade de insaturações na composição dele. Isto é muito importante para se 

recomendar esse óleo de girassol para o consumo como alimento saudável aos consumidores. 
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Resumo: Com o atual interesse em temáticas como plant-based e os avanços tecnológicos, 

há uma busca por novas tecnologias para a conservação de produtos alimentícios visando a 

segurança dos alimentos e a ausência de conservantes químicos, visto os malefícios que estes 

causam a saúde. Conservantes naturais, como as bacteriocinas, são alternativas promissoras 

como substituintes aos conservantes químicos. No entanto, sua instabilidade quando 

aplicados em matrizes alimentícias complexas caracteriza-se como uma limitação. Os 

lipossomas são pequenas vesículas, podendo variar de dimensões nanométricas até 

micrométricas, que contém um núcleo interno aquoso e uma membrana formada por 

fosfolipídios em bicamadas. A estrutura de núcleo hidrofílico e bicamada fosfolipídica, além 

da composição de sua parede semelhante à das membranas celulares, os torna veículos 

eficientes. O objetivo desta revisão é abordar aspectos gerais sobre o encapsulamento de 

bacteriocinas, sobretudo em lipossomas, afim de melhorar sua estabilidade como 

conservantes naturais para alimentos. A obtenção de lipossomas pode se dar por uma 

variedade de técnicas, envolvendo quatro princípios básicos: secagem dos lipídios 

dissolvidos em solvente orgânico, exposição dos lipídios em solução aquosa, purificação do 

lipossoma e análise do produto final. Assim, vale ressaltar que testes com diferentes 

solventes orgânicos devem ser realizados e estudos para o escalonamento da produção se 

fazem necessários, afim de analisar a possibilidade de encapsulamento e aplicação dos 

lipossomas em escala industrial, visto que o tema se mostra promissor. 
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INTRODUÇÃO  

Nos últimos anos, houve um crescente interesse das políticas públicas de alimentação 

e dos consumidores, além do constante avanço tecnológico, por novas tecnologias para a 

conservação de alimentos visando a segurança alimentar, a ausência de conservantes 

químicos e o mínimo de processamento (1,2). No entanto, a fabricação de produtos 

alimentícios com baixa ou nenhuma quantidade de conservantes químicos pode resultar na 

diminuição da vida útil do alimento e aumentar a possibilidade de proliferação de 

microrganismos deterioradores e patogênicos (3). Assim, uma alternativa para este aspecto 

é a utilização de antimicrobianos naturais, como as bacteriocinas (4). 

As bacteriocinas são definidas como substâncias de natureza proteica com 

capacidade antimicrobiana em determinadas concentrações, sintetizadas no ribossomo de 

procariotos, que possuem massa molecular de 3 a 10 kDa e 20-60 aminoácidos, são 

catiônicas e possuem ponto isoelétrico elevado. Há variação quanto ao seu espectro de ação 

de acordo com o microrganismo produtor, propriedades bioquímicas e peso molecular. São 

classificadas em 3 classes: I (lantibióticos), II (não-lantibióticos) e III (termolábeis) (5–7). 

Devido mostrarem-se seguras e eficazes como conservantes naturais, além de seu amplo 

espectro bacteriano, o interesse quanto ao uso das bacteriocinas cresceu (2,8). 

No geral, as bacteriocinas nos alimentos podem ser afetadas por condições físicas, 

químicas e biológicas que podem influenciar negativamente seu uso como bioconservantes, 

levando a uma interferência na sua atuação ou sua inativação total (9). Uma estratégia que 

pode ser utilizada para contornar a instabilidade das bacteriocinas causada por essa interação 

indesejada é o uso de metodologias de encapsulação, como a encapsulação em lipossomas 

(10,11). 

Os lipossomas são partículas esféricas constituídas por uma ou mais bicamadas 

fosfolipídicas concêntricas separadas por compartimentos aquosos (12). Sua estrutura é 

atribuída devido à natureza anfipática dos fosfolipídios, caracterizados por uma região polar, 

capaz de interagir com a água, e uma apolar constituída por uma ou duas cadeias 

carbonatadas. A composição de sua parede faz com que sejam sistemas de transporte 

biocompatíveis, biodegradáveis, atóxicos e não imunogênicos (13,14). Assim, podem ser 

utilizados para encapsulação de substâncias hidrofílicas em seu núcleo e compostos 

hidrofóbicos em sua bicamada, fazendo com que forneçam proteção aos compostos ativos 

instáveis contra as condições do ambiente e promovam melhorias em sua absorção e 

biodisponibilidade (14,15). 

Diante do exposto, esta revisão tem por objetivo abordar aspectos gerais sobre o 

encapsulamento de bacteriocinas, sobretudo em lipossomas, afim de melhorar sua 

estabilidade como conservantes naturais para alimentos. 

  

ENCAPSULAMENTO DE COMPOSTOS ATIVOS 

Diversos alimentos contêm compostos ativos, como vitaminas, compostos fenólicos, 

ácidos graxos essenciais, óleos essenciais, entre outros. A maioria desses são hidrofóbicos 

ou pouco solúveis em água, além de apresentarem baixa estabilidade devido à sensibilidade 

frente a alguns fatores (15). Dentre as estratégias para melhorar o desempenho e a 

instabilidade de alguns compostos ativos, estão as tecnologias de encapsulação (16). 

A encapsulação pode ser definida como uma técnica de isolamento ou “blindagem” 

de uma substância ou partícula dentro de outra substância, que constituirá a parede da célula 

(17,18). O processo engloba a formação de dois tipos de partículas: cápsulas e esferas 

(Figura 1). As cápsulas são sistemas do tipo reservatório, onde o núcleo se concentra na 
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região central e está envolto por uma camada do agente encapsulante. Enquanto nas esferas 

o núcleo é envolvido em uma rede matricial, constituída por um polímero que dá formação 

a uma cadeia tridimensional onde uma parte do núcleo pode estar adsorvida na superfície da 

partícula, incorporada ou ligada covalentemente à matriz polimérica (19). 

 

 
Figura 1 – Morfologia da cápsula e da esfera 

Fonte: Pereira et al. (20) 

 

A técnica de encapsulação pode ser utilizada afim de estabilizar o material 

encapsulado, atuar com liberação sustentada, controlar as reações oxidativas, mascarar 

sabores, cores ou odores, proteger os compostos de valor nutricional e prolongar a vida útil 

(21). É importante salientar que apesar de aumentar a dispersão dos compostos pouco 

solúveis em água, não deve causar alterações nas propriedades sensoriais dos produtos 

alimentícios (17). 

Variados procedimentos de encapsulação vêm sendo propostos, porém nenhum 

destes pode ser considerado como aplicação universal para os compostos ativos, uma vez 

que eles têm sua própria estrutura molecular característica. Isto é, demonstram diversas 

diferenças em relação a massa molecular, polaridade, solubilidade, entre outros. Assim, 

diferentes técnicas de encapsulação devem ser aplicadas, a fim de satisfazer os requisitos 

físico-químicos e moleculares de cada composto, além de resistir às condições externas 

(18,22) 

As técnicas de encapsulação são classificadas em três grupos: i) métodos físicos, 

incluindo secagem por spray-dryer, liofilização, precipitação de fluído super crítico e 

evaporação de solvente; ii) métodos físico-químicos, como coacervação complexa, 

lipossomas e gelificação iônica; iii) métodos químicos, sendo polimerização interfacial e 

complexação por inclusão molecular (23). 

A encapsulação em lipossomas tem sido utilizada em estudos com compostos ativos 

em alimentos (12,24–26), para desenvolver sistemas de liberação frente a fatores como pH, 

temperatura, luz e oxigênio. Além de apresentar capacidade de encapsular moléculas 

hidrofílicas e hidrofóbicas simultaneamente e alta flexibilidade na composição, tamanho e 

compatibilidade com tecidos animais devido sua estrutura (27). 

 

LIPOSSOMAS 

Os lipossomas (LPS) são um dos transportadores mais antigos, utilizados para a 

entrega de agentes bioativos às células e tecidos, protegendo-os de barreiras fisiológicas. 

Constituídos principalmente por fosfolipídios anfifílicos, seu revestimento aumenta o tempo 

de vida in vitro além de permitir que estes se acumulem nos sítios de destino (28,29). São 
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vesículas coloidais, com tamanho que pode variar da escala nanométrica à micrométrica 

formadas por bicamadas fosfolipídicas (lamelas) orientadas de forma concêntrica em torno 

de um núcleo aquoso (Figura 2) (12,30). Esse núcleo permite realizar o carregamento de 

substâncias hidrofílicas, assim ocorrendo um ganho de eficácia da substância ativa (30).  

 

 
Figura 2 – Estrutura de um lipossoma 

Fonte: Adaptado de IStock Photo (31) 

 

Sua estrutura contém fosfolipídios insolúveis em água, no entanto, em meio aquoso 

formam dispersões e se ordenam em agregados, devido as interações hidrofílicas em regiões 

polares e hidrofóbicas em regiões apolares, originando as bicamadas fosfolipídicas. Isso 

permite que o exterior do lipossoma seja hidrofílico e seu núcleo envolto por uma membrana 

lipofílica (27,31). A parede destes tem como principais materiais: fosfatidilcolina (PC), 

fosfatidiletanolamina (PE), fosfatidilserina (PS) e fosfatidilglicerol (PG) (28,32). 

Os LPS podem apresentar carga superficial (positiva ou negativa) ou serem 

Zwitteriônico, o que depende de sua composição e permitem o encapsulamento de 

compostos hidrofílicos, hidrofóbicos e anfifílicos, melhorando sua farmacocinética e 

protegendo contra a atividade hidrolítica de enzimas (30,33,34). Além disso, também podem 

variar quanto suas propriedades físico-químicas, como tamanho, composição lipídica, 

número e fluidez da bicamada fosfolipídica (35).  

Com base na estrutura, os lipossomas podem ser classificados em duas categorias, 

vesículas multilamelares (MLV, MultiLamellar Vesicles) e unilamelares, de acordo com o 

número de bicamadas fosfolipídicas. As unilamelares podem ser sub-classificadas pelo 

tamanho, em gigantes (GUV, Giant Unilamellar Vesicles), grandes (LUV, Larga 

Unilamellar Vesicles) e pequenas (SUV, Small Unilamellar Vesicles). Enquanto os 

lipossomas unilamelares possuem apenas uma camada fosfolipídica em torno de um 

compartimento aquoso, os MLV apresentam uma estrutura onde diversos lipossomas 

unilamelares se formam no interior de outro lipossoma, apresentando as bicamadas 

fosfolipídicas separadas por compartimentos aquosos (36,37). 
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TÉCNICAS DE SÍNTESE DE LIPOSSOMAS 

A formação dos lipossomas ocorre quando os fosfolipídios interagem com moléculas 

de água, onde os grupos polares finais dos fosfolipídios são expostos a fase aquosa e as 

caudas hidrofóbicas dos hidrocarbonetos são forçadas a formar uma bicamada. Assim torna-

se possível a encapsulação de solutos presentes no meio aquoso (38). 

A escolha da técnica de obtenção de lipossomas depende de alguns parâmetros, sendo 

eles i) características físico-químicas do material a ser encapsulado; ii) concentração e 

toxicidade da substância encapsulada; iii) possibilidade de produção em larga escala (39,40). 

 As técnicas convencionais de obtenção de lipossomas seguem quatro princípios 

básicos: i) secagem de lipídios dissolvidos em solvente orgânico, permitindo a distribuição 

uniforme destes na mistura; ii) exposição de lipídios em meio aquoso, ocorrendo a formação 

das bicamadas lipídicas; iii) purificação de lipossomas, afim de remover compostos 

indesejáveis; iv) análise do produto final (41). 

  Na literatura, são encontradas diversas técnicas para sua obtenção, que incluem 

hidratação do filme lipídico, evaporação em fase reversa, pró-lipossomas, injeção de 

solvente e remoção de detergente. Ademais, algumas técnicas para promover a redução do 

tamanho dos lipossomas também vêm sendo utilizadas, como: ultrassom, extrusão de alta 

pressão e microfluidização (40,42). 

A técnica de hidratação do filme lipídico, também conhecida como método de 

Bangham, é uma das primeiras técnicas para obtenção de lipossomas e a mais utilizada. 

Consiste na solubilização de lipídios em solvente orgânico, seguida pela etapa de evaporação 

do mesmo, o que resulta em um filme lipídico seco no fundo de um balão de vidro. 

Posteriormente o filme é hidratado através da adição de um meio aquoso e submetido ao 

processo de agitação, onde ocorre a formação dos lipossomas (Figura 3) (43,44). 

 

 
Figura 3 – Técnica de hidratação do filme lipídico. 

Fonte: adaptado de Heckler (45) 

 

A evaporação em fase reversa baseia-se na dissolução dos fosfolipídios em solvente 

orgânico. Posteriormente o composto bioativo a ser encapsulado é injetado nessa solução e 

é homegeneizada no ultrassom originando uma microemulsão água-em-óleo. Com a 

remoção do solvente em rotaevaporador com baixo vácuo, é originado um gel. O gel é 
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submetido à agitação em vórtex, fazendo com que sofra colapso e a suspensão de lipossomas 

seja formada (41). 

Na técnica pró-lipossomas ocorre o preparo da mistura de lipídios secos, 

posteriormente a mistura é hidratada para formação de lipossomas MLV. As partículas secas 

podem ser produzidas através de atomização, que resulta em estruturas amorfas, 

significativamente mais fáceis de hidratar se comparado a outros métodos (38). 

O método de injeção de etanol consiste em injetar uma solução de etanol contendo 

fosfolipídios em água pura. Nessa etapa, as fases aquosa e orgânica entram em contato 

diluindo imediatamente o etanol na fase aquosa. Assim, ocorre a auto agregação das 

moléculas formando fragmentos de bicamadas. Durante o processo o sistema é agitado, 

levando a organização das bicamadas e, consequentemente, a formação dos lipossomas (47). 

Remoção de detergente é uma técnica baseada na solubilidade de lipídios em 

detergente, onde são formadas micelas mistas de detergente/lipídio. A formação dos 

lipossomas ocorre na remoção do detergente através de diálise. Esse método forma diferentes 

tipos de lipossomas e tem capacidade de produzir lipossomas com distribuição de tamanhos 

homogênea (38). 

De modo complementar, a Tabela 1 apresenta as vantagens e desvantagens das 

técnicas de obtenção dos lipossomas. 

 
Tabela 1 – Vantagens e desvantagens das técnicas de obtenção dos lipossomas 

Técnica de 

obtenção 
Vantagens Desvantagens Fonte 

Hidratação do filme 

lipídico 

Processo simples Longo período na etapa 

de remoção de solvente; 

produção em pequena 

escala; baixa eficiência 

de encapsulamento; uso 

de solventes orgânicos 

com potencial tóxico 

 

Bangham et 

al. (48) 

Evaporação em fase 

reversa 

Alta eficiência de 

encapsulação 

Resíduo de solvente 

orgânico 

 

Maherani et 

al. (44) 

Pró-lipossomas Componente bioativo 

previamente incorporado 

nas partículas de pró-

lipossomas; alta eficiência 

de encapsulação; técnica 

simples e prática; facilidade 

para produção em grande 

escala 

 

Formação de lipossomas 

com distribuição de 

diâmetros heterogêneos; 

somente formação de 

MLV 

Lopes (38) 

Injeção de etanol Processo relativamente 

simples 

 

Resíduo de etanol 

 

Maherani et 

al. (44) 

Remoção de 

detergente 

Projeto simples; controle do 

tamanho das partículas, 

dispersão homogênea 

Resíduo de detergente; 

longo tempo de 

processo; baixo 

rendimento 

Lopes (38) 

Fonte: adaptado de Lopes (38) 
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BACTERIOCINAS ENCAPSULADAS  

Peptídeos antimicrobianos têm sido estudados como potenciais bioconservantes 

devido a atividade antimicrobiana em sua forma isolada. No entanto, podem sofrer redução 

em seu efeito devido à degradação proteolítica e a interação do peptídeo com lipídios e 

proteínas presentes no alimento. Assim, o encapsulamento de bacteriocinas em lipossomas 

é uma alternativa devido ao potencial de atividade biológica, aumento de estabilidade e 

proteção contra a degradação molecular (7,44,49).  

Em um estudo, Malheiros, Daroit e Brandelli (50) investigaram a eficácia de nisina 

encapsulada em nanolipossomas, em comparação a nisina livre, frente a Listeria 

monocytogenes em queijo minas frescal. O encapsulamento da nisina comercial em 

lipossomas de lecitina de soja parcialmente purificada foi realizado pelo método de 

hidratação do filme lipídico. Os resultados obtidos mostraram que a nisina livre apresentou 

efeito bactericida e a encapsulada apenas efeito bacteriostático., no entanto, isso ocorreu pela 

inibição da atividade da nisina provocada pela lecitina, possivelmente pela formação de 

complexos nisina-fosfolipídeos estáveis. 

Malheiros et al. (51) encapsularam a bacteriocina P34, através do método de 

hidratação do filme lipídico, em lipossomas preparados com fosfadilcolina de soja 

parcialmente purificada apresentando resultados com alta eficiência de encapsulação e 

estabilidade durante o armazenamento, além de apresentar ação contra a bactéria patogênica 

L. monocytogenes.  

Jiao et al. (52) investigaram a atividade anti-listerial da bacteriocina CAMT2 

encapsulada em nanolipossomas de fosfatidilcolina comparada a CAMT2 livre. A 

encapsulada apresentou alta atividade anti-listerial em ágar e aumento na estabilidade em 

alimentos à temperatura de refrigeração (4°C). Em leite desnatado refrigerado, ambas 

apresentaram bom efeito. Ainda assim, em leite integral a bacteriocina encapsulada 

apresentou melhor desempenho. 

A estabilidade e a liberação sustentada de pediocina extraída de Pediococcus 

pentosaceus KC692718 apresentaram melhoras no desempenho devido ao encapsulamento 

em nanolipossomas, diminuindo 2 log de L. monocytogenes em meio com caldo de soja 

tríptico e extrato de levedura durante 48h de incubação (53).  

A aplicação de bacteriocinas encapsuladas em alimentos tem sido focada 

principalmente em leite cru, queijo e produtos cárneos devido sua capacidade de inibir o 

crescimento de L. monocytogenes. Apesar de apresentarem eficiência contra um amplo 

espectro de patógenos de origem alimentar, poucos estudos foram feitos a respeito de seu 

uso para a conservação de frutas, sucos, vegetais, creme e iogurte (54). Nesse sentido, 

lipossomas carregados com bacteriocinas, permitem o aumento da estabilidade, além de 

proporcionar em alguns casos, a liberação gradual e sustentada destes compostos proteicos. 

 

CONCLUSÕES  

Com a busca por alimentos mais saudáveis e seguros, a técnica de encapsulação em 

lipossomas se apresenta como uma abordagem viável e eficiente para contornar a 

instabilidade das bacteriocinas frente a matrizes alimentícias complexas. A estrutura dos 

lipossomas proporciona melhorias na biodisponibilidade e adsorção, além de aumentar a 

estabilidade. A tecnologia de lipossomas tem sido aplicada em produtos alimentícios, no 

entanto, vale ressaltar que por se te tratar do encapsulamento de bacteriocinas cuja origem é 

proteica, testes com diferentes solventes orgânicos devem ser realizados. Além disso, 
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estudos para o escalonamento da produção devem ser avaliados, afim de analisar a 

possibilidade de encapsulamento e aplicação dos lipossomas em escala industrial. 
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Resumo: O Brasil é um dos maiores produtores de frutas e hortaliças, ocupando a 4ª posição 

dos produtores mundiais, contudo, um terço desta produção é desperdiçada, sendo que 

ocupada a 10ª posição mundial nesse quesito. Pensando no melhor aproveitamento dessas 

matérias-primas, redução dos desperdícios de alimentos, aliado ao aproveitamento integral 

de alimentos e a consumo consciente, é que sugerimos a utilização de subprodutos derivados 

da indústria de processamento de fruta e hortaliças na elaboração de novos produtos 

alimentícios, como sendo fontes alternativas aos produtos convencionais. O trabalho se 

propõe a exposição de formulações alimentícias, com receitas simples e fáceis de serem 

elaboradas, resultados de subprodutos vegetais. As receitas foram divulgadas em perfis das 

redes sociais durante 7 meses. Os efeitos e as observações com as percepções dos seguidores 

do projeto foram realizados através da coleta de dados feita através de questionários 

aplicados com links do Google Forms nas redes sociais. Boa parte do publico participante 

eram jovens adultos, possuindo graduação incompleta e algum vínculo com a UFPB. 78% 

dos participantes já ouviram falar sobre tecnologia de frutas e hortaliças, 38% não 

consideram o assunto importante em sua cozinha, 95,4% dos participantes associam o 

consumo de produtos elaborados com resíduos como sendo algo saudável que pode trazer 

benefícios à saúde. Ficou claro que boa parte dos participantes consideram que esses 

produtos devem ser apresentados aos consumidores ainda na infância e que esses produtos 

deveriam ser comercializados em grades redes para uma maior aceitação.  

Palavras chaves: alimentos; aproveitamento; redes sociais; resíduos; vegetais. 

 

INTRODUÇÃO 

O Brasil é um dos maiores produtores de frutas e hortaliças ocupando a 4ª posição 

entre os produtores mundiais. O desperdício de alimentos tem inicia-se desde a plantação até 

o chegar à mesa do consumidor, esse desperdício chega a 35% da produção anual, colocando 

o Brasil entre os 10 países que mais desperdiça alimentos no mundo (1). No entanto, os 

desperdícios durante toda cadeia alimentar têm as seguintes origens: 10% no campo; 50% 

no manuseio do transporte; 30% nos centros de abastecimentos; 10% nos supermercados e 

consumidores. Estas perdas não só geram um prejuízo econômico como também 

aglomerados de resíduos que impactam na segurança alimentar e nutricional da população. 

No entanto, a falta de conhecimento sobre o reaproveitamento de alimentos pode ser um dos 

fatores que levam a insegurança alimentar. Para Galindo (2), desde 2017 a um aumento 

significativo de insegurança alimentar no Brasil, que em 2020 alastrou-se devido a 

pandemia, gerando mais desigualdades alimentares em 50% dos brasileiros.  

https://orcid.org/0000-0003-1456-1661?lang=pt
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Para divulgar esses novos produtos, algumas pessoas utilizam as redes sociais como 

comunicador abrangendo um público maior. Hoje em dia as redes sociais vêm sendo um 

grande fator de impacto na alimentação da população. As palavras como “estilo de vida 

saudável” e “alimentação saudável” são uma das mais procuradas em pesquisas, não obstante 

do fato de que tem crescido o número de consumidores veganos. Utilizando-se de um 

marketing estratégico onde seu público-alvo são jovens adultos que desejam mudar a sua 

relação com a comida, alguns influenciadores digitais buscam atingir por meio de 

publicações, e stories divulgando o seu dia a dia (3). 

Diante disso, esse trabalho tem como objetivo identificar a percepção dos 

consumidores referente ao tema e a divulgação de formulações alimentícias elaboradas com 

subprodutos vegetais nas redes sociais.  

 

DESENVOLVIMENTO  

O trabalho realizado pelos extensionistas da UFPB, foi desenvolvido e implementado 

pelos alunos do curso de Engenharia de Alimentos do Centro Tecnológico (CT), da 

Universidade Federal da Paraíba (UFPB), localizado no Campus I na cidade de João Pessoa-

PB. As redes sociais utilizadas foram o Instagram e o Facebook. A atualização do perfil do 

projeto nas redes sociais foi feita semanalmente, por meio de post para o “feed” e para os 

“stories”. Para criação do conteúdo foram utilizados programas Photoshop e site Canva. 

A criação de conteúdos para as postagens foi elaborada com base em artigos 

científicos, livros e livretos da área de reaproveitamento de frutas e hortaliças. Nos posts se 

encontravam os ingredientes referentes a receita, o modo de preparo e curiosidades referente 

a matéria prima utilizada na receita, como por exemplo, a descrição dos benefícios à saúde 

de algumas vitaminas, minerais e outros nutrientes. 

A pesquisa teve como finalidade ser explicativa, devido ao fato de que queríamos 

explicar a influência das crenças, conhecimentos e da ciência na utilização de subprodutos 

para a alimentação humana. O método utilizado na pesquisa foi o quantitativo analítico, 

devido ao fato de que os dados coletados no questionário  aplicado contribuíram na 

formulação de hipóteses sobre o tema da pesquisa. 

Após o tempo de exposição das postagens nos perfis das redes sociais (7 meses), foi 

elaborado e aplicado um questionário que serviu como coletada de dados para a avaliação 

do trabalho com a discussão das hipóteses que foram levantadas através dos quesitos no 

questionário aplicado. O questionário foi elaborado e postado no Google Forms, foram 

disponibilizados no Instagram, grupos de Whatsapp e pelo Facebook para os seguidores das 

redes sociais e também para a comunidade acadêmica da universidade de uma forma em 

geral. O questionário aplicado continha as seguintes perguntas conforme exposto no Quadro 

1 abaixo.  

 

 Quadro 1 - Questionário aplicado nas redes sociais: 

Questionário 1 

Questões Perguntas 

1 Qual a sua faixa etária? 

2 Qual a cidade de residência 

3 Assinale a alternativa que se adequa ao seu grau de escolaridade 

4 Você é aluno ou tem conhecidos matriculados em um dos cursos de graduação 

da UFPB? 

5 Você conhece ou já ouviu falar em Tecnologia ou Processamento de Frutas e 
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Hortaliças? 

6 Para você, quão importante é o aproveitamento dos resíduos de frutas e 

hortaliças nos dias atuais? 

7 Você concorda que o aproveitado integral de frutas e hortaliças, reduz a 

produção de lixo, promove o uso do alimento por um maior tempo e promove 

a segurança alimentar? 

8 O uso consciente de cascas, talos e sementes de frutas e hortaliças, para a 

elaboração de novos produtos, pode garantir uma contribuição redobrada de 

componentes nutricionais essenciais para a saúde. 

Sobre essa afirmação, qual a sua opinião? 

9 O desenvolvimento de receitas utilizando subprodutos de frutas e hortaliças 

podem estar associados a questões econômicas. 

Sobre essa afirmação, qual a sua opinião? 

10 Que nível de importância os resíduos de frutas ou hortaliças recebem em sua 

cozinha? 

11 Você associa o uso dos resíduos de frutas e hortaliças como sendo destinado a 

alimentação animal? 

12 Você associaria o uso de resíduos de frutas e hortaliças para a alimentação 

humana com a ingestão de agrotóxicos (agroquímicos)? 

13 Das receitas que foram publicadas no perfil do Instagram reaproveitamento 

de frutas 2022, você se interessou a elaborar alguma delas? 

14 Você associaria o consumo constante de resíduos de frutas e hortaliças como 

sendo algo saudável a ser praticado e que possa trazer benefícios a saúde? 

15 Em sua opinião, o que mais reflete a realidade do tema na informação abaixo 

é. 

A influência do maior/menor consumo de resíduos de frutas e hortaliças se dá 

devido a questões como: 

16 O que significa o consumo integral dos alimentos, no caso das frutas e 

hortaliças? 

17 Você tem conhecimento sobre o fato de consumir ou não, algum produto 

industrializado que tenha sido resultado do aproveitamento de resíduos de 

frutas e hortaliças? 

18 Em relação ao consumo consciente. Qual das alternativas abaixo descreve 

melhor esse conceito. 

19 Em sua opinião, por que os alimentos derivados de resíduos de frutas e 

hortaliças não são largamente consumidos? Embora sejam conhecidos por 

possuírem maior quantidade de fibras, vitaminas e minerais. 

20 Caso esses produtos fossem comercializados em supermercados, feiras e 

restaurantes, você estaria disposto a experimentar ou até mesmo adquirir para 

consumo? 

21 Na sua opinião, os produtos derivados de resíduos de frutas e hortaliças devem 

ser inseridos em nossa alimentação ainda na infância para que possuam uma 

maior aceitabilidade? 

 

RESULTADOS E DISCUSSÕES 
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Em relação ao perfil dos entrevistados tivemos que a maioria do público participante 

era composta por jovens, representando 59,4% do total, com idades entre 15 a 25 anos e 

26,9% do total de entrevistados eram adultos com idades entre 25 a 35 anos. A grande 

maioria do público participante da pesquisa tem residência em João Pessoa – PB, cerca de 

58%. 

No quesito escolaridade, o público participante possui graduação incompleta, sendo 

eles 47,7% do total. No entanto, 94,5% dos participantes conheciam algum aluno da UFPB, 

estabelecendo um vínculo com a comunidade. Esses dados nos permitiram pensar que em 

sua maioria o nosso publico participante são estudantes de graduação na UFPB, e sendo 

assim, supõe-se um nível de conhecimento como sendo básico sobre o assunto, ou ao menos, 

possuir condições para exercer crítica e assumir posturas diferenciadas em relação ao 

assunto. Esse conhecimento crítico permite que os jovens adultos tenham uma preocupação 

tanto no consumo, como na sustentabilidade do planeta (4).  

Em relação ao conhecimento sobre o assunto de Tecnologia ou Processamento de 

Frutas e Hortaliças 78,1% do público participante já tinha ouvido falar. No caso da 

importância do aproveitamento de frutas e hortaliças 75,5% consideraram muito 

importantes. O processamento de frutas e hortaliças é qualquer processo que tenha intuito 

de conservar o alimento vegetal aumentando a vida útil dele tornando prontos para o 

consumo ou preparo. O conhecimento sobre assunto auxilia na conservação dos alimentos, 

na qualidade do produto perante o consumo e agregação do produto (5).  

Quando sendo questionados sobre o aproveitado integral de frutas e hortaliças, cerca 

de 86,8% dos participantes disseram concordar com a afirmação de que: o aproveitamento 

integral de frutas e hortaliças reduz a produção de lixo, promove o uso do alimento por um 

maior tempo e promove a segurança alimentar. Para a pergunta do que significa consumo 

integral dos alimentos (sendo eles frutas e hortaliças), 45% consideraram que “O 

aproveitamento integral dos alimentos, é aquele onde se é utilizado a polpa casca e sementes 

do alimento”. A segurança alimentar é o acesso aos alimentos de qualidade, em quantidade 

suficiente, sem comprometer outras necessidades essenciais e no Brasil apenas 50% da 

população brasileira está dentro dessas condições (6). Claramente podemos entender que, se 

o conceito de consumo integral ganha uma popularidade de forma educativa, poderíamos ter 

um número mais significativo em relação a segurança alimentar em nosso País, tendo em 

vista, o grande número de desperdício de alimentos em nossa nação. A insegurança alimentar 

no Brasil poderia ser reduzida se a população aproveitasse integralmente os alimentos, isto 

é, se utilizassem no caso das frutas e hortaliças também as cascas, sementes e talos, com 

sendo fontes de alimentação através da geração de novos produtos (7). Este assunto vem 

sendo um fator preocupante nos últimos tempos, a grande maioria da população brasileira 

mostra-se preocupada com esse tema. Estudos comprovam que as folhas, talos, cascas e 

sementes podem conter boa quantidade de fibras, vitaminas e minerais (8). 

O processamento dos resíduos de frutas e hortaliças tem o propósito de aumentar a 

vida útil do produto por uma série de procedimentos tornando-o próprio para consumo por 

um maio tempo. No Brasil em 2022, foi gerado 27 milhões de toneladas de resíduo de frutas 

e hortaliças sendo que nem um terço desses foram destinados a serem reciclados ou até 

reaproveitados de outra forma. O acúmulo desses resíduos gera doenças para população 

como no caso da dengue (9).  

Para afirmação feita no questionário “o uso consciente de cascas, talos e sementes de 

frutas e hortaliças, para a elaboração de novos produtos, pode garantir uma contribuição 

redobrada de componentes nutricionais essenciais para a saúde”, tivemos que 90,5% do 

público participante concordou totalmente com a afirmação. No entanto, pode-se perceber 
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que na prática um pouco mais da metade dos participantes exercem de fato o aproveitamento 

de resíduos como alimentos. A essa discrepância podemos associar o fato de que o discurso 

é meramente teórico e não condiz com a prática. Podemos levantar a possibilidade de 

pensarmos sobre preconceitos no uso dos resíduos de alimentos para destinação a 

alimentação humana, como estando sobreposto ao conhecimento de que esses produtos são 

ricos em nutrientes. É como se a tradição, a crença ou o conceito concebido sobre o assunto, 

impedisse a absorção do entendimento para as novas tecnologias (10). 

A discussão acima fica validada pelo fato de que, 68,2% dos participantes concordam 

totalmente com o fato de que “o desenvolvimento de receitas utilizando subprodutos de 

frutas e hortaliças podem estar associadas a questões econômicas”, ou seja, o fato de elaborar 

receitas de resíduos de frutas e hortaliças está ligado a escassez de recurso para a compra de 

alimentos, em outas palavras, só a classe C faz isso (11). E quando questionados sobre o 

interesse por alguma receita publicada em nossas redes sociais, apenas 49% dos participantes 

disseram ter interesse em elaborar as receitas. Em cima da afirmação podemos entender a 

não realização da elaboração das receitas pode ter origem em prejulgamentos sobre a questão 

nutritiva, microbiológica e sensorial do produto. 

Para o publico participante 37,9% dão pouca importância aos resíduos de frutas e 

hortaliças em suas cozinhas. Quando consideramos o nível de escolaridade do publico 

respondente, esse número pode ser considerado baixo, tendo em vista de que, é na 

universidade onde são construídos ou burilados os sensos críticos de acordo com novos 

conceitos trazidos pela ciência. O aumento do lixo está ligado a essa falta de interesse dos 

consumidores em adotar medidas ou práticas de redução de consumo. Desconhecimento 

sobre conceitos como o consumo consciente, a pouca familiaridade com questões ambientais 

também podem ser interpretadas nesse percentual de respostas nesse quesito (12). Pintado e 

Teixeira (13), relatam que os subprodutos vêm ganhando espaço no mercado, tanto por um 

fator econômico para a indústria, como também por ser um nicho de um novo mercado 

instalando-se no contexto da vida contemporânea, e não deixando de ressaltar o grande boom 

com os setores de P&D dentro das indústrias de alimentos vem sofrendo nos últimos anos. 

Ao perguntar se consideravam os resíduos de frutas e hortaliças como destinado a 

alimentação animal, 59,9% consideram que sim. Este fato ocorre com frequência ainda nas 

cidades e populações rurais, pois nas pequenas e grandes criações de animais, como a 

suinocultura, grande maioria dos resíduos de alimentos é destinada como ração para esses 

animais (14). A falta de informação acompanhada de uma divulgação deficiente, podem ser 

fatores que se somam contribuindo para que haja um aumento no desperdício de subprodutos 

de alimentos. As crendices populares também são grandes influenciadoras de tal prática, 

tendo em vista que, para muitos, as cascas não devem ser consumidas, pois podem ocasionar 

problemas a saúde, devendo ser descartadas ou destinadas ao uso na alimentação animal 

(15).  

 

Quando perguntado sobre a associação do uso de resíduos na alimentação humana 

com a ingestão de agrotóxico, 53,7% consideram que não. A ingestão destes agrotóxicos 

ocasiona em graves problemas de saúdes caso esse consumo seja em excesso e frequente. 

No entanto, para algumas pessoas os resíduos de agrotóxicos permanecem na casca dos 

alimentos não importando o tratamento que recebam (16). Entendemos que alguns fatores 

devem ser levados em consideração pelos consumidores no momento de decidirem pelo uso 

ou não integral dos produtos vegetais na alimentação. As cascas de frutas e hortaliças muitas 

vezes estão associadas a estarem contaminadas com agrotóxicos, tendo em vista que, o uso 

de agrotóxicos nas plantações em frutas e hortaliças é um fator comum e preocupante para 
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população brasileira. Segundo o MAPA (17), um terço dos alimentos consumidos pelos 

brasileiros, estão contaminados com algum tipo de pesticidas e esse tipo de informação tem 

bastante relevância entre os consumidores e isso independe do nível de conhecimento, 

escolaridade entre outros. 

Perguntamos também se associariam o consumo constante de resíduos de frutas e 

hortaliças como sendo algo saudável a ser praticado e que possam trazer benefícios a saúde, 

então tivemos que, 95,3% dos participantes responderam que sim. No entanto, podemos 

perceber aqui que em níveis de conhecimento os participantes se mostram familiares do 

assunto. Assim, ao serem questionados sobre o maior ou menor consumo de resíduos de 

frutas e hortaliças por falta de informação vimos que, 76,3% dos participantes consideram 

essa como sendo a principal causa na baixa pelo consumo desses produtos.  

Ao questionar se o publico participante tinha conhecimento sobre o fato de consumir 

algum produto industrializado de resíduos de frutas e hortaliças, tivemos que, 56,9% do total 

de participantes respondeu que não. Ao serem questionados sobre o não consumo de 

alimentos derivados de resíduos, 41,3% dos participantes responderam que não possuíam 

conhecimento sobre o produto. Questionamos sobre se consumiriam caso este produto fosse 

comercializado em supermercados, feiras e restaurantes, e tivemos que, 76,1% do total de 

participantes consideravam que consumiriam. Aqui podemos entender que a maior 

divulgação, e tecnologias implantadas pelas indústrias para confecção desses tipos de 

produtos poderiam em elevar a aceitação e consequente consumo desses produtos. Vimos 

que não apenas pode ser traduzido pela responsabilidade do consumidor em aproveitar 

resíduos, mas que os centros de pesquisas com alimentos, e as indústrias têm importante 

papel a realizar com a sociedade nesse sentido. Ainda pode ser destacado como tendo 

influência para consumidor o fato de não existirem uma variedade de produtos 

desenvolvidos de resíduos de alimentos que sejam comercializados tal como os demais 

alimentos convencionais. A falta de informação gerada pela pouca divulgação, leva 

consumidores a ignorância e desconhecimento do fato de que, na realidade os subprodutos 

vegetais podem conter variação de quantidade e qualidade de nutrientes como, proteínas, 

lipídeos, minerais, vitaminas, carotenoides, entre outros 

Quando questionamos se esses produtos derivados de resíduos de frutas e hortaliças 

devem ser inseridos ainda na infância em nossa alimentação para que possuam maior 

aceitabilidade, tivemos que, 87,1% dos participantes consideraram que sim. É fundamental 

que alimentos de origens saudáveis sejam ofertados ainda na infância principalmente aqueles 

que sejam ricos em vitaminas, minerais e fibras, para que auxiliam a redução do risco do 

aparecimento de doenças crônicas não transmissíveis (18). Alguns resíduos de frutas são 

extremamente ricos, como no caso das cascas de jabuticaba. As cascas de jabuticaba 

apresentam altas concentrações de compostos fenólicos e possuem atividade antimicrobiana 

(19). Outros resíduos de fruto rico em nutriente, é a semente de maracujá, sendo ela 

antiaterogênico e hipocolesterolêmico (20). 

 

CONCLUSÃO 

Entendemos que os consumidores têm percepções ainda equivocadas sobre o tema 

abordado na pesquisa, e que os grandes detentores para alavancar o conhecimento e consumo 

desses produtos seriam as grandes indústrias de alimentos (produção e investimento), 

juntamente com as grandes redes de comercialização e distribuição (disponibilização).  

Entende-se ainda que produtos elaborados com resíduos devem ser apresentados na 

alimentação as pessoas quando são ainda crianças. A isso entende-se que a aceitação desses 

produtos seria maior se a educação fosse trabalhada desde a primeira infância.  
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Resumo: Garoupas são peixes bastante apreciados na culinária devido às suas 

propriedades sensoriais agradáveis. Entretanto, as características sensoriais das espécies 

de peixe são influenciadas pela idade, sistema de criação, regime alimentar, dentre outros, 

os quais podem afetar a aceitação pelo mercado consumidor. Diante do exposto, o 

presente trabalho objetivou avaliar diferenças sensoriais no filé de garoupas criadas em 

três sistemas de cultivo, sob diferentes regimes alimentares, localizadas em três regiões 

do Brasil, através das conclusões de um grupo de foco. O estudo foi dividido em duas 

etapas. Na primeira, os participantes do grupo de foco analisaram amostras in natura de 

exemplares de cada sistema de criação, sem a utilização do paladar, orientados a avaliar 

aparência, textura aparente e aroma das amostras. Na segunda etapa, os participantes 

analisaram amostras assadas e foram autorizados a degustá-las. Nesta última etapa, cada 

participante recebeu 3 amostras, sendo duas delas da mesma região e a outra de uma 

região diferente, sendo orientados a apontar, de forma descritiva, os atributos sensoriais, 

além de inferir notas a cada amostra baseados em uma escala hedônica de nove pontos. 

Sendo estas notas utilizadas para calcular o Índice de Aceitabilidade (IA) de cada amostra. 

Observou-se que, na primeira etapa, não foi possível identificar diferenças entre as 

amostras ocasionadas pelo modo de cultivo. Entretanto, na segunda etapa houve 

percepção de diferenças entre as amostras de cada região com seu respectivo método de 

cultivo e regimes alimentares distintos.  
  

Palavras–chave: avaliação hedônica; consumidor; método de cultivo; regime alimentar 

 

 

INTRODUÇÃO  

 

A garoupa-verdadeira (Epinephelus marginatus), pertence à família Serranidae, 

que compreende 159 espécies, distribuídas em 15 gêneros (1). Com ampla distribuição 

geográfica, tem ocorrência do Sul da Bahia até a Patagônia Argentina (2,3). É uma espécie 

marinha muito apreciada, bastante utilizada pela gastronomia brasileira, sendo 

considerada um peixe nobre, por ter uma carne saborosa e proporcionar benefícios a saúde 

humana, principalmente ao apresentar baixos níveis de gordura e alto valor nutritivo (4). 
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Além de fortalecer o turismo local, ao ser apresentada como diferencial gastronômico em 

muitas regiões do país (5,6). 

A espécie E. marginatus é caracterizada como hermafrodita sequencial 

protogínica monândrica (7,8,9), ou seja, os indivíduos primeiro se reproduzem como 

fêmeas e, após a inversão sexual, tornam-se machos. Além disso, possuem alta fidelidade 

ao local, crescimento lento, maturidade sexual tardia e suscetível à sobrepesca, isto é, a 

espécie é pescada além da sua capacidade natural de reprodução (10). Sua população vem 

diminuindo consideravelmente, pois a espécie é vulnerável à pesca, mesmo a artesanal 

(11). Por isso, desde 1996, a garoupa verdadeira está listada na lista vermelha da 

International Union for Conservation of Nature (IUCN) (12), e classificada como EM 

A2d o que significa que a espécie corre risco de extinção na natureza. (13).  

A produção da piscicultura marinha mundial tem apresentado uma taxa de 

crescimento anual superior a 10% nos últimos 20 anos (FAO, 2012) (14). E pode ser uma 

boa alternativa para amenizar os impactos da sobrepesca em populações naturais (15). 

Segundo dados da FAO (2021) (16), a produção mundial de garoupas (não só E. 

marginatus) mais que dobrou nos últimos 10 anos, sendo o continente asiático o único 

produtor na atualidade. Os principais países produtores foram a China (65% da produção 

total), Taiwan (17%) e Indonésia (11%) (17). A produção em cativeiro (aquicultura) de 

E. marginatus pode diminuir a pressão de pesca sobre a espécie, fornecendo ao mercado 

um produto com rastreabilidade e certificado de origem (18). O cultivo de garoupas tem 

sido realizado na Ásia principalmente em sistemas de tanque-rede no mar ou em viveiros 

escavados, e recentemente alguns criadores da China e Hong Kong têm investido em 

sistemas de recirculação (19). 

A criação da garoupa em cativeiro utilizando o sistema de fluxo contínuo, na qual 

a água é bombeada direto do mar até os reservatórios, surge como uma alternativa viável 

para fins comerciais, a Redemar Alevinos, empresa privada localizada em Ilhabela SP, 

realiza reprodução e criação neste sistema. Ainda, há a possibilidade da utilização de 

tanques de rede no mar, técnica aplicada pela empresa Fazenda Maricultura Costa Verde, 

localizada em Angra dos Reis, RJ. Além da possibilidade de utilização de tanques 

escavados, comumente usados na criação de camarões (20), método utilizado pela 

empresa Mar do Brasil, localizada em Laguna, SC.  

A aquicultura enfrenta grandes desafios, dentre eles é fazer com que o produto 

que chega ao acesso do consumidor seja semelhante ao capturado na natureza, seja no 

aspecto nutricional e no sensorial. Entretanto, sabe-se que existem diferenças na 

composição de nutrientes, propriedades físico-químicas e sensoriais entre os peixes 

‘selvagens” e os provenientes da aquicultura, e o principal fator para tais diferenças, é a 

dieta que o animal é submetido (21). 

A análise sensorial é uma disciplina científica, amplamente utilizada na indústria 

de alimentos para interpretar, analisar, medir e qualificar as características sensoriais dos 

produtos, através dos sentidos humanos: a visão, o olfato, o paladar, o tato e até mesmo a 

audição (22). Existem diversas técnicas que podem ser aplicadas dentro da análise 

sensorial, dependendo do objetivo que se deseja atingir, do tipo de alimentos, entre outros 

fatores que influenciam na escolha da metodologia. 

A carne de pescado apresenta atualmente um grande potencial de mercado, pois 

esse produto industrializado ou in natura pode atender às necessidades do consumidor 

com relação aos aspectos nutricionais, sensoriais (sabor agradável, suave e característico) 

e conveniência (fácil preparo ou pré-pronto). 
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A técnica do grupo focal, foi primeiramente explorada pelos profissionais do 

marketing, cerca de 50 anos atrás, entretanto, ao longo do tempo foi se consolidando em 

outras áreas, por ser uma técnica adaptável a qualquer tipo de abordagem. O principal 

objetivo de um grupo focal é identificar percepções, sentimentos, atitudes e ideias dos 

participantes a respeito de um determinado assunto, produto ou atividade (23).  

Diante do exposto, o presente trabalho teve como objetivo verificar a influência 

do sistema de cultivo e da alimentação nas características sensoriais de garoupas 

verdadeiras produzidas em três regiões brasileiras. Para tanto, utilizou-se do grupo de 

foco para analisar as diferentes percepções observadas pelos julgadores e elucidar os 

descritores sensoriais de cada amostra.  
 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

Animais  

 

As garoupas-verdadeiras (Epinephelus marginatus) usadas no trabalho, foram 

criadas em diferentes sistemas de cultivo comercial, sendo elas: I) sistema de fluxo 

contínuo (SFC), em Ilhabela/SP, a uma densidade de 50 peixes/m³ em tanque com água 

bombeada continuamente do mar para o sistema de criação, e alimentados com ração 

comercial extrusada para peixes carnívoros marinhos, II) sistema de tanque rede no mar 

(TRM), posicionados próxima a costa no mar, em Angra dos Reis/RJ, a uma densidade 

de 8 peixes/m³, alimentados com resíduo de pesca (trash fish);e III) viveiro escavado 

(VE) revestido com gel membrana, em Laguna/SC, a uma densidade de 4 peixes/m³, com 

água bombeada de lagunas que se comunicam com o mar por meio de canais, tornando a 

água salobra ou salgada, e os animais foram alimentados com ração extrusada para peixes 

carnívoros marinhos (Figura 1). 

 

Figura 1- Imagens ilustrativas dos sistemas de cultivo: sistema de fluxo contínuo (I), sistema de 

tanque rede ao mar (II) e viveiro escavado (III). 

 

 

 

As garoupas foram abatidas com cerca de 2 anos de idade, evisceradas e 

congeladas pelos criadouros e transportadas, de cada localidade, em caixas térmicas à 

Planta Piloto de Processamento de Pescado, no Departamento de Ciência dos Alimentos, 

da Universidade Federal de Lavras, em Lavras-MG.  

Os peixes inteiros e eviscerados foram descongelados por 24 h em refrigerador 

(modelo RDV48, Continental, Curitiba, PR, Brasil) com temperatura controlada a 7 °C 

(± 2 °C). Após, foram lavados em água corrente clorada e submetidas à mesa serra fita 

(modelo 1,69, CAF Máquinas, Rio Claro, SP, Brasil) para retirada da cabeça e das 
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nadadeiras, retirada de pele e filetagem. Os filés foram armazenados em freezer (modelo 

GTPC – 575, Gelopar, Chapada Araucária, PR, Brasil) a -18 °C. 

 

Grupo de foco  

 

O projeto foi aprovado, sob o parecer número 5.265.757, pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) em seres humanos vinculado à Pró-Reitoria de Pesquisa da UFLA 

(CAAE: 31930114.3.0000.5148).  

Para a realização das análises pelo grupo de foco do filé in natura e assado, as 

amostras foram descongeladas sob refrigeração com temperatura controlada a 7 °C (± 2 

°C) por 12 h. Os filés assados, foram envoltos por papel alumínio em forno convencional 

a gás (modelo Facilite, Consul, Joinville, SC, Brasil), sob temperatura de 150 °C por, 

aproximadamente, 40 minutos. Após o processo de cocção, as amostras foram partidas 

em aproximadamente 50 g e dispostas em copos plásticos de 50 mL para apresentação 

aos julgadores.  

O grupo de foco foi composto por uma moderadora, e por 6 julgadores não 

treinados, consumidores frequentes de carne de peixe, e devidamente orientados a não se 

alimentarem, não tomarem café e a não fazerem o uso de cigarros por, no mínimo, 4 h 

antes dos testes, para não influenciar na percepção sensorial.  

O grupo de foco foi divididos em dois momentos: 1) análise das amostras in natura 

e 2) análise das amostras assadas, sem a utilização de sal ou qualquer especiaria para 

tempero. Na primeira etapa, as 3 amostras in natura dos filés de garoupa cultivadas em 

diferentes regiões (Figura 2), foram apresentadas aos julgadores e, em seguida, os 

mesmos foram orientados a analisar as características visuais, olfativas e táteis das 

amostras, e descreverem a caracterização percebida da aparência, textura aparente e 

aroma das amostras, podendo fazer uso do artifício da análise referencial, isto é, se 

amostra remetia ao participante o aroma de peixe marinho, por exemplo, ele poderia 

relatar tal referência. Os participantes foram orientados a relatar o maior número de 

características que conseguirem individualmente, ou seja, não comparar as amostras entre 

si. 
Figura 2- Amostras de garoupa crua. 

 
Fonte: Dos autores  

Na segunda etapa do experimento, cada participante recebeu 3 amostras de 

garoupa assadas codificadas com três dígitos de forma aleatória, conforme demonstrado 

na Figura 3.  
 

Figura 3 – Amostras assadas apresentadas aos julgadores de filés de garoupas cultivadas em 

diferentes regiões brasileiras. 
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Fonte: Dos autores 

 

Inicialmente, os participantes foram orientados a analisar as características visuais 

e táteis, e em seguida, degustarem cada amostra individualmente da esquerda para a 

direita, e, entre uma amostra e outra, beber água mineral para a limpeza das papilas 

gustativas. Após, descreverem todos aspectos sensoriais e afetivos que as amostras lhe 

remetessem nos seguintes quesitos: Aparência; Aroma; Textura e Sabor. 

Além disso, os julgadores conferiram a cada amostra uma nota de 1 a 9, utilizando 

uma escala hedônica, em que a nota 1 significa desgostei extremamente máxima, e a nota 

9 significa gostei extremamente. Para mais, calculou-se o índice de aceitabilidade (IA) de 

cada amostra baseando-se nos resultados da análise sensorial, adotando-se a expressão: 

IA (%) = A x 100/B; sendo “A” à nota média obtida para o atributo da amostra, e “B”, a 

nota máxima dada à amostra. Para que o IA seja considerado satisfatório, os atributos 

sensoriais têm que apresentar um resultado maior ou igual a 70% (24,25). Somente após 

a etapa da apresentação dos resultados de cada participante, foi revelado a eles que, duas 

das três amostras eram da mesma região, e a outra era de uma região diferente. 

Considerando que o teste de aceitação por escala hedônica pode medir, com certo 

nível de segurança, o grau de gostar e a aceitação de um produto, é possível indicar através 

dos resultados desses testes, se o produto tem potencial para se tornar sucesso comercial 

(26). Existem opiniões contraditórias a respeito das características que mais influenciam 

a qualidade e aceitabilidade dos alimentos (27). Segundo Dutcoski (2007) (28), e Castro 

et al., (2007) (29) para que um produto seja considerado como aceito, em termos de suas 

propriedades sensoriais, é necessário que obtenha um Índice de Aceitabilidade (I.A.) de 

no mínimo 70%. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Caracterização sensorial dos filés in natura de garoupa cultivadas em diferentes regiões 

brasileiras  

 

A avaliação sensorial é baseada na observação de diversos atributos do peixe 

como aparência da pele, mucosidade superficial, aspectos dos olhos, brânquias, 

opérculos, vísceras, musculatura e odor (30).  
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A cor e textura da carne do peixe são muito avaliados pelos consumidores, sendo 

que o armazenamento do pescado em gelo pode modificar sua coloração e a textura, além, 

é determinada também pela composição química de cada espécie. Logo, os teores de 

umidade e gordura, os tipos e quantidades de carboidratos estruturais e as proteínas que 

compõem a carne do peixe agem na sua textura, alterações na mesma são causadas por 

fatores como perda de umidade ou gordura, formação ou quebra de emulsões e géis, 

hidrólise de carboidratos poliméricos e coagulação ou hidrólise de proteínas (31, 32). 

Diante disto, se percebe que a análise sensorial é um fator determinante na aceitação do 

produto pelo consumidor, além se der fundamental no controle de qualidade dos 

alimentos (33).  

O objetivo da análise das amostras in natura, foi, além de realizar a caracterização 

sensorial através de descritores, verificar se os métodos de criação e alimentação 

influenciam nos aspectos visuais, olfativos e táteis do filé, a ponto de os julgadores 

conseguirem distinguir as amostras.  

De acordo com os julgadores, o filé de garoupa (amostra 408) cultivada no sistema 

de Fluxo Contínuo (SFC), proveniente de Ilhabela, SP, pode ser descrita como: Coloração 

avermelhada, mioseptos visíveis, pouco úmida, porém mais firme, carne mais magra, 

aroma típico de peixe marinho. Já o filé de garoupa (amostra 351) cultivada no sistema 

de Viveiros Escavados (VE), proveniente de Laguna, SC, apresenta uma coloração 

levemente marrom, mioseptos pouco visíveis, pouca umidade aparente, firmeza aparente 

bem flácida, com manchas pretas ou cinzas, carne gorda aparentemente. E o filé de 

garoupa (amostra 092) cultivada no sistema de Tanque de Rede no Mar (TRM), 

proveniente Angra dos Reis, também possui uma coloração levemente marrom, entretanto 

mais opaca, com os mioseptos pouco visíveis, firmeza aparente bem rígida, carne magra 

aparentemente, coloração mais viva, aroma mais suave que remete e maresia.  

Não houve acertos ao apresentar amostras de diferentes regiões, solicitando aos 

julgadores que apontassem se as amostras eram diferentes. Com base nessas observações, 

constata-se que não se pode inferir que o sistema de cultivo e a alimentação influencia na 

aparência, textura, cor e odor dos filés de garoupa in natura. 

 

Caracterização sensorial de filés assados de garoupa cultivadas em diferentes 

regiões brasileiras  

 

O objetivo da segunda etapa foi verificar através das características percebidas, e 

da nota correspondente dada a cada amostra, se era possível distinguir as amostras 

provenientes de cada região e modo de cultivo.  

Os descritores para os atributos sensoriais analisados - aparência, aroma, textura 

e sabor – dos filés assados de garoupas cultivadas em diferentes regiões brasileiras, estão 

apresentados na Tabela 1. 

 

Tabela 1: Perfil descritivo com base nas conclusões dos provadores sobre os atributos das amostras 

dos diferentes sistemas de cultivo. 

 

 Aparência Aroma Textura Sabor 

Laguna, SC 

Boa aparência, lascas 

evidentes, carne branca, 

crosta dourada, 

aparentemente seca. 

Característico de 

peixe assado de água 

salgada. 

Textura firme, 

lascas evidentes e 

bem formadas. 

Característico de peixe 

de água salgada, 

levemente adocicado. 
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Ilhabela, SP 

Carne branca, 

aparentemente úmida, 

carne fibrosa, soltando 

uma espécie de  gosma 

branca. 

Levemente salgado, 

aroma de peixe de 

água marinha 

barrenta, fundo de 

tanque, cheiro forte 

de peixe cru. 

Seca, mais firme 

que o ideal, 

grudenta. 

Característico de peixe 

de água salgada, 

levemente adocicado. 

Angra dos Reis, 

RJ 

Crosta bem escura, carne 

branca, aparentemente 

firme. 

Cheiro de peixe bem 

forte, aroma 

agradável, aroma 

pouco doce. 

Aparentemente 

firme, aparência 

úmida. 

Sabor característico de 

peixe marinho, sabor 

adocicado, suculento, 

sabor ruim, passado, 

gosto de fundo de tanque. 

 

 

A nota global atribuída à cada amostra de filé assado de garoupa cultivada em 

diferentes regiões brasileiras, está demonstrada na Tabela 2.  

 
Tabela 2: Notas atribuídas pelos provadores, corresponde as amostras analisadas. 

 

Julgador Amostra Nota global 

1 

Laguna, SC 8 

Laguna, SC 6 

Angra dos Reis, RJ 1 

2 

Angra dos Reis, RJ 7 

Ilhabela, SP 3 

Ilhabela, SP 3 

3 

Laguna, SC 8 

Laguna, SC 6 

Angra dos Reis, RJ 5 

4 

Angra dos Reis, RJ 9 

Angra dos Reis, RJ 9 

Ilhabela, SP 8 

5 

Ilhabela, SP 7 

Laguna, SC 8 

Laguna, SC 8 

6 

Ilhabela, SP 6 

Ilhabela, SP 6 

Laguna, SC 8 

 

Analisando as notas aplicadas às amostras e a caracterização feita pelo grupo de 

foco, pode-se notar algumas diferenças entre os animais de cada meio de cultivo. Os 

peixes provenientes de Ilhabela, SP, criados no sistema de fluxo contínuo (SFC), 

receberam notas variando de 3 a 6, o que correspondem a “desgostei moderadamente” e 

“gostei ligeiramente”, respectivamente. Quanto aos descritores sensoriais, verifica-se que 

foram notadas, pelos julgadores, características negativas em todos os atributos sensoriais 

avaliados.  

Já os animais oriundos de Angra dos Reis (RJ), criados no sistema de Tanque de 

Rede no Mar (TRM), dividiram opiniões entre os participantes, recebendo notas variando 



                                                 

 131 

 

 

de 1 a 9, que representavam “desgostei extremamente” e “gostei extremamente”, 

respectivamente, tendo agradado demasiadamente dois participantes em relação as suas 

outras amostras, levando em conta também aos descritores sensoriais atribuídos. 

Entretanto, em dois dos três casos onde os participantes receberam amostras de Angra 

dos Reis e de Laguna criados no sistema de viveiros escavados (VE), para análise, tanto 

as notas conferidas quanto as características relatadas, mostram que ambos provadores 

demonstraram aprovação superior nas amostras de Laguna, esta, que recebeu notas 

variando entre 6 e 8, que correspondem a “gostei ligeiramente” e “gostei muito”, 

respectivamente, e teve seus descritivos sensoriais majoritariamente positivos. 
Na análise sensorial de douradas oriundas de pesca e da aquicultura, Dias (2012) (34) 

avaliou quatro atributos sensoriais (cor, sabor, textura, apreciação global), e observou que as 

diferenças entre os dois tipos de dourada não foi consistente. Para a cor, a dourada selvagem 

apresentou uma classificação pior e inferior quando comparada com a de aquacultura, 

enquanto que para o sabor verificou-se o contrário. No atributo textura obtiveram-se 

resultados semelhantes, mas a dourada de aquacultura obteve uma gama de classificação 

menor (entre 6 e 8) do que a dourada selvagem (entre 4 e 9). Os dados revelam que a cor da 

dourada selvagem obteve melhor aprovação. 

Em relação ao índice de aceitabilidade (IA), as amostras provenientes de Angra 

dos Reis e Ilhabela obtiveram um percentual de 68,9% e 68,7%, respectivamente, abaixo 

do considerado, sendo classificado como “repercussão favorável” (IA% ≥ 70%) (24,25). 

Ao passo que o IA% do filé assado de garoupa cultivado em Laguna, atingiu 92,9%, 

apresentando alta aceitabilidade por parte dos julgadores.  

Ribeiro & Tobinaga (2002) (35), utilizaram o teste de aceitabilidade para avaliar 

as características sensoriais das amostras de filés de peixe matrinxã (Brycon cephalus) 

secos e defumados. Os resultados mostraram que houve diferença significativa entre as 

amostras em relação ao odor e a aceitabilidade, que variou de 67,78% a 82,22%, e em 

relação ao sabor, houve uma variação de 65,56% a 94,44%. Observou-se também que 

houve uma ótima aceitabilidade em relação à textura das amostras, a qual variou de 

73,33% a 92,22%. 

Com isso, o modo de cultivo, bem como a alimentação submetida ao animal 

podem ter influência direta nas características sensoriais dos animais. Em conjunto, as 

condições climáticas do ambiente, modelo de captura, processo de abate e manipulação, 

também podem ocasionar efeitos na qualidade do filé. 
 

CONCLUSÕES  

Os resultados obtidos após a análise dos perfis descritivos, através das conclusões 

do grupo de foco, juntamente com as avaliações conferidas fazendo uso de escala 

hedônica, baseadas na aplicação da equação do índice de aceitabilidade, e das 

características relatadas pelos participantes, mostram que foram perceptivas as diferenças 

entre as amostras assadas oriundas de cada local, cultivadas em meios de cultivo 

diferentes, fazendo uso de sistemas de alimentação distintos. Todavia, o mesmo não pode 

ser inferido para as amostras in natura.  

O estudo indica que um experimento realizado em maior escala, com maior 

número de provadores, utilizando métodos estatísticos, conseguiria obter padrões 

significativos da diferença entre os três tipos de cultivo.  
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Resumo:  

O canudo plástico é um produto que faz parte do processo de alimentação de muitas pessoas, 

visto a facilidade atribuída ao consumo de bebidas, entretanto, a exacerbada utilização e o 

descarte inadequado deste material vem acarretando em diversos problemas ecossistêmicos. 

Assim, diante da necessidade de mudança de tais parâmetros, insere-se como alternativa a 

utilização de canudos biodegradáveis para mitigar os malefícios do uso do plástico 

convencional. À luz disso, objetivou-se por meio desta pesquisa, realizar a avaliação do 

perfil dos utilizadores de canudos plásticos e da aceitabilidade dos canudos biodegradáveis 

no Alto Oeste Potiguar. Nesse viés, foi aplicado um questionário com 19 questões, 16 de 

múltipla escolha e 3 discursivas, o qual ficou disponível pelo Google Forms por 30 dias, e 

aplicado presencialmente, em 2 dias, obtendo 191 respostas. Do público-alvo, 68% afirmam 

saber o que são canudos biodegradáveis, e 79% afirmaram que alterariam a utilização de 

canudos plásticos por biodegradáveis. Dessa maneira, evidencia-se que há uma tendência 

positiva quanto a utilização de canudos biodegradáveis no Alto Oeste Potiguar para os 

próximos anos. 
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mailto:thamirysl2012@hotmail.com
https://orcid.org/0000-0003-2761-0645
https://orcid.org/0000-0003-4987-0966
https://orcid.org/0000-0002-9240-2810
https://orcid.org/0000-0002-6569-1493
https://orcid.org/0000-0003-4936-844X
https://orcid.org/0000-0003-2055-6674
https://orcid.org/0000-0002-8296-1547


                                                 
 

 136 

 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

O canudo mais antigo já encontrado na história foi datado por volta dos 3.000 A.C, 

em uma tumba da realeza, podendo assim afirmar que os "tubos para beber" estão presentes 

no nosso cotidiano há milhares de anos (1). De acordo com Broda-Baham (2), a popularidade 

do canudo cresceu exponencialmente, mas só em 1950, a partir dos avanços sociais-

tecnológicos, os canudos fabricados com plástico chegaram ao mercado. O grande advento 

dos canudos plásticos deu-se através da Segunda Grande Guerra Mundial e sua necessidade 

de inovação e expansão de formas de combate, que proporcionou ao globo, através da 

indústria petroquímica, e por meio de uma série de desenvolvimentos com materiais 

plásticos, uma verdadeira revolução social (3).  

O crescimento populacional e a dinâmica global disseminaram a utilização dos 

plásticos no dia a dia, “exigindo mais produção de alimentos e industrialização de matérias-

primas, transformando-as em produtos industrializados, contribuindo, assim, para o aumento 

dos resíduos sólidos” (4,5). Tendo, a indústria de alimentos, como a principal geradora 

desses resíduos plásticos. Silva, Rosas e Oliveira (5) afirmam que “a sociedade e o meio 

ambiente, [...] vivem em um intenso processo dinâmico, pois, os fatores sociais, dentre eles 

o aumento do consumo e a geração de resíduos, afetam o meio ambiente, e este, por sua vez 

responde a esse processo”.  

Segundo Pereira e Ferreira (6) problemas em relação a produção e consumo de 

plásticos surgiram devido a sua baixa degradabilidade no ambiente, somado ao errôneo 

descarte desse material, os quais, de acordo com Cardoso et al. (7) são depositados em locais 

impróprios, contaminando mananciais e solos. Dados publicados pela Organização das 

Nações Unidas (8) em relatório acerca da poluição plástica, afirma-se que, no Brasil, são 

produzidos cerca de 3 milhões de toneladas de plástico de uso único por ano, em que os 13% 

dessa totalidade pode ser representada por produtos como canudos, copos, talheres, pratos e 

sacolas plásticas, sendo descartados anualmente, os quais transformam-se em lixo, e por 

conseguinte, em poluição. Estes levam cerca de 20 a 500 anos para se decompor e, de toda 

forma, nunca desaparecem por completo, dividindo-se em partes cada vez menores, os 

microplásticos, alcançando índices e locais ainda maiores de poluição (9).  

À luz disso, preocupados com o meio ambiente e com os impactos causados pelo lixo 

plástico, a indústria nacional e internacional tem se ajustado à luta contra os descartáveis e 

começam a surgir alternativas biodegradáveis para substituição do polipropileno (PP) e 

poliestireno (PE), utilizados na confecção de canudos, por polímeros biodegradáveis. 

“O termo biodegradável define todos os materiais capazes de sofrerem decomposição 

em dióxido de carbono, água, metano, compostos inorgânicos ou biomassa, sendo a ação 

enzimática de microrganismos o mecanismo predominante de decomposição.” (10,11) 

“Desta forma, a biodegradação pode ser definida como a degradação de um material 

orgânico causada por atividade biológica principalmente pela ação enzimática de 

microrganismos.” (11,12). 

Segundo Brito et. al (11), recentemente a produção e utilização de biopolímeros, 

polímeros biodegradáveis e polímeros verdes surge como mais uma alternativa, a qual, 

devido sua viabilidade técnica e econômica, apresenta grande potencial de expansão. A 

substituição do uso de canudos plásticos por biodegradáveis é de grande importância, visto 

que estes conseguem se decompor rapidamente. Dito isso, os canudos biodegradáveis sofrem 

uma insigne redução, dividindo-se em fragmentos menores que serão facilmente 



                                                 
 

 137 

 

 

 

desintegrados por meio de micro-organismos presentes na natureza, não sendo considerados 

microplásticos, além de não se acumularem no ambiente. Assim, ocasionando na redução da 

poluição plástica em um todo, sem que o meio ambiente e os seres desse ecossistema sejam 

afetados.  

Nesta perspectiva, ao observar o impacto que a indústria do plástico causa no meio 

ambiente, notou-se a viabilidade de elaborar um estudo com ênfase na projeção da aceitação 

social de canudos inovadores e sustentáveis, que pudessem substituir os plásticos 

convencionais, e por conseguinte, mitigar a problemática ambiental. Dessa maneira, 

objetivou-se com o desenvolvimento deste estudo, através de uma pesquisa com os 

consumidores, a identificação do uso de canudos plásticos e a tendência de utilização de 

canudos biodegradáveis em bares, restaurantes e lanchonete de cidades do Alto Oeste 

Potiguar. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

A metodologia utilizada para o desenvolvimento desta pesquisa foi fundamentada 

diante da abordagem quali-quantitativa, em que segundo Taborda e Rangel (13), os dados 

qualitativos oferecem maior subjetividade a pesquisa, ou seja, permite maior manifestação 

seja por parte do pesquisador ou dos sujeitos da pesquisa, e por sua vez, os dados 

quantitativos, no que concernem sua exatidão, abordam e explicam a complexa realidade. 

Isto posto, estes juntos se complementam, conseguindo abranger e expressar amplas áreas 

destinada à pesquisa. Sendo caracterizado pela identificação do uso de canudos plásticos e a 

tendência de utilização de canudos biodegradáveis em bares, restaurantes e lanchonete de 

cidades do Alto Oeste Potiguar. 

Para a formulação dos dados desta pesquisa, utilizou-se a ferramenta on-line de 

questionários (Google Forms), e a aplicação do questionário de forma física 

(presencialmente). O seguinte formulário foi composto por 18 questões (15 de múltipla 

escolha e 3 dissertativas) relacionadas a utilização de canudos plásticos e a tendência de 

utilização de canudos biodegradáveis. Assim, o formulário on-line ficou disponível através 

das redes sociais (WhatsApp, Instagram e Twitter) por um período de 30 dias, onde foram 

obtidas 151 respostas. Já o questionário presencial foi aplicado durante 2 dias em bares, 

restaurantes e lanchonetes dos municípios de Pau dos Ferros-RN e Francisco Dantas-RN, 

obtendo-se 40 respostas, totalizando assim 191.  

As questões foram divididas em 3 áreas, sendo a primeira a caracterização 

socioeconômica, com questões voltadas ao gênero, idade, ocupação atual, grau de 

escolaridade e local de residência. A segunda área, com perguntas centradas na utilização e 

no saber acerca do impacto dos canudos plásticos, dessa maneira, com as questões 

relacionadas a frequência de utilização dos canudos plásticos, o oferecimento ou pedido 

desse item nos bares, restaurantes e lanchonetes frequentados, bem como a coleta da 

identificação do destino final dos canudos plásticos por parte dos entrevistados e o 

conhecimento com relação ao impacto gerado por esses.  

Na terceira área de desenvolvimento do questionário, há o estudo acerca da 

caracterização dos canudos biodegradáveis e a tendência de utilização desses, sendo 

apresentados questionamentos em torno do conhecimento sobre o que são canudos 

biodegradáveis; se há a utilização destes por parte dos bares, restaurantes e lanchonetes 
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frequentados; se os interrogados os utilizariam, e se sim, dos modelos apresentados quais 

teriam mais aceitabilidade; e quais as dificuldades encontradas para a utilização dos canudos 

biodegradáveis. À vista disso, foram postas perguntas no que tangem à tendência da 

consolidação do canudo biodegradável na sociedade ser longínqua ou próxima, além da 

caracterização por parte dos interrogados referente à sua opinião acerca da respectiva 

pesquisa. 

Os dados do questionário foram agrupados em planilhas, por meio do Microsoft 

Excel (2016), sendo organizadas em tabelas e gráficos. Ademais, no que diz respeito aos 

dados percentuais tabulados que excederem a normativa dos 100%, estes estão atrelados às 

questões em que tinha-se mais de uma alternativa como opção de escolha, desta maneira, 

obtendo um número de respostas maior do que o número daqueles que responderam ao 

questionamento. Além disso, uma nuvem de palavras acerca de como os entrevistados 

conceituariam esta pesquisa foi elaborada a partir do Mentimeter. 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Perfil de mercado dos possíveis usuários de canudos plásticos e biodegradáveis da 

região do Alto Oeste Potiguar 

 

 Perfil socioeconômico dos possíveis usuários 

 

Com relação a caracterização do perfil socioeconômico dos prováveis utilizadores, 

observa-se na Tabela 1, que dos 191 participantes, 55,5% eram do sexo feminino, 53% 

tinham entre 14 a 18 anos de idade, 40,8% possuíam ensino médio incompleto,72,3% eram 

estudantes, sendo 100% destes residentes da região nordeste do Brasil, mais especificamente 

no Alto Oeste Potiguar do Rio Grande do Norte. Resultados congruentes a estes foram 

obtidos por Oliveira e Leandro (14), em um estudo acerca da análise comportamental do uso 

de canudos plásticos em bebidas na cidade de Botucatu/SP. 

Tabela 1. Perfil socioeconômico dos possíveis utilizadores de canudos plásticos ou biodegradáveis.  
SEXO n= 191 %=100 

Feminino 106 55,5 
Masculino 

Prefiro não dizer 
84 
1 

44  
0,5 

IDADE 
  

14 a 18 anos 101 53 
19 a 24 anos 40 21 
24 a 34 anos 20 10 
35 a 44 anos 
45 a 54 anos 
55 a 64 anos 

65 anos ou mais 

15 
7 
6 
2 

8 
4 
3 
1 

ESCOLARIDADE 
  

Ensino Fundamental completo 24 12,6 
Ensino Fundamental incompleto 4 2,1 

Ensino Médio completo 39 20,4 
Ensino Médio incompleto 78 40,8 

Ensino superior 25 13,1 
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Pós graduação incompleta 4 2,1 
Pós graduação completa  16 8,4 

Outro 1 0,5 

OCUPAÇÃO ATUAL 
  

Estudante 138 72,30 
Funcionário Público 20 10,50 
Funcionário privado 

Agricultor 
11 
0 

5,80 
0 

Desempregado 6 3,00 
Outro 16 8,40 

 

Percepção dos possíveis usuários quanto a utilização de canudos plásticos   

Questionados sobre a utilização de canudos plásticos, os entrevistados expuseram 

que, em sua grande maioria, totalizando 69% destes, como observado na Figura 2A, não 

utilizavam canudos plásticos. 

     

Figura 2 – (A) Utilização de canudos plásticos (B) Tendo respondido sim anteriormente, 

qual frequência de utilização de canudos plásticos. 

Essa porcentagem, porém, diverge com o estudo de Oliveira e Leandro (14), acerca 

da análise comportamental do uso de canudos plásticos em bebidas, uma vez que neste ao 

questionar tal utilização, obtém-se que a maioria do público (54%), utilizam canudos 

plásticos, havendo uma notória disparidade acerca da utilização dos mesmos de um estudo 

para o outro. Segundo os autores, a obtenção deste resultado deve-se ainda a habituação 

dessa utilização dentre as pessoas, entretanto, a apresentação deste questionamento mesmo 

dois anos após e em localidades distintas, com resultados negativos à utilização de plásticos, 

reflete a constante luta pela mudança de hábitos contra a utilização desse material.  

Ademais, referente a frequência de utilização dos canudos plásticos (Figura 2B), 

através do questionamento aqueles que responderam sim para estas utilizações, obtivemos 

que as principais reiterações observadas dos entrevistados foram mensalmente (24,84%) e 

anualmente (16,23%), reforçando o estereótipo da baixa utilização e frequência deste. Tal 

mudança de hábito advém porém, tanto da diminuição do uso de canudos plásticos, que pode 

ser explicada devido ao surgimentos de projetos de leis, como por exemplo a lei 

10.439/2018, a qual proíbe a utilização de canudos de plástico, exceto os biodegradáveis, em 

restaurantes, bares, quiosques, ambulantes, hotéis e similares em todo o território do Rio 

(A) (B) 



                                                 
 

 140 

 

 

 

Grande do Norte, representando um impacto nesta pesquisa, uma vez que a utilização destes 

recursos diminuíram exatamente nessa região. Como também, podemos afirmar que há uma 

maior conscientização por parte da população em relação aos malefícios advindos da 

utilização de canudos plásticos, como afirmado na Figura 4A.  

Em relação a oferta de canudos plásticos em bares, restaurantes e lanchonetes do Alto 

Oeste Potiguar, 87% dos entrevistados (Figura 3A) desta pesquisa informaram que estes 

locais oferecem o canudo plástico para consumo. Desse modo, no seguinte questionário foi 

feito o levantamento acerca de como era feita essa oferta, se o canudo estava disponível para 

caso pedissem ou se ele já vinha junto à bebida, com esse questionamento, obteve-se na 

Figura 3B que em 77% dos casos, o canudo vinha sem que a pessoa pedisse, levantando a 

ideia de que as bebidas só podem ser consumidas unicamente desta forma, pré-determinada 

pelos fornecedores, os quais acabam estimulando a utilização indiscriminada dos canudos 

plásticos.  

À luz disso, resultados semelhantes à esse foram obtidos no estudo de Lia e 

Vasconcelos (15), acerca do consumo de canudos plásticos em bares e restaurantes de 

Campo Grande - MS, em que em parte esmagadora dos casos, os canudos plásticos eram 

entregues rente à bebida pedida, sem que houvesse uma consulta ao cliente no tocante a esta 

utilização, com dados em que nos locais onde a entrega era efetuada, a utilização dos canudos 

plásticos era maior, segundo Lia e Vasconcelos (15), “chegando a alcançar um número de 

50 a 100 canudos por dia em 16 dos casos, e 100 a 150 canudos por dia em cinco dos casos", 

consagrando o setor e a indústria alimentícia como um dos que mais ajudam na proliferação 

do plástico de uso único. 

 

          

Figura 3 – (A) Oferta de canudos e (B) Maneiras de oferta de canudos 

 

Diante deste cenário, na Figura 4A, os dados demonstram que a grande maioria dos 

entrevistados (91%) são conscientes acerca do impacto que os canudos plásticos trazem para 

o meio ambiente, resultado compatível com o estudo de Rodrigues e Souza (16), que 

obtiveram mais de 80% respostas “sim” ao perguntarem sobre “o conhecimento em relação 

aos impactos causados pelos canudos plásticos”. Posteriormente, questionou-se sobre o 

destino final desse produto e obteve-se destaque na opção “Mar” (52,9%), na Figura 4B, tese 

justificada, por exemplo, pelos dados coletados na Ocean Conservancy - organização que 

ajuda a formular políticas oceânicas nos níveis federal e estadual- que divulgou em 2021 

resultados de sua Limpeza Costeira Internacional (ICC) de 2020, no qual relatou os dez itens 

(A) (B) 

https://oceanconservancy.org/trash-free-seas/international-coastal-cleanup/annual-data-release
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mais coletados por voluntários nos oceanos ao redor do mundo, com o canudo ocupando o 

7º lugar no ranking. 

Dessa maneira, o canudo é um dos maiores agentes plásticos poluentes, isso dá-se 

porque, segundo Silva (17), as toneladas de plástico, ao se tornarem lixos, “deveriam ir para 

o aterro sanitário e serem recicladas, mas acabam em lixões e outra grande quantidade tem 

sido encontrada nos mares e rios”, sendo nesta pesquisa, o “Lixão” outra alternativa 

significativamente escolhida pelos entrevistados (31,4%) na Figura 4B, em relação ao 

destino final do canudo. Tal nefasto cenário, conforme Brito et. al (11), “contribui para o 

acúmulo de lixo plástico sem destino apropriado que levará de dezenas a centenas de anos 

para ser novamente assimilado pela natureza”.  

 

  
*Os valores ultrapassam 100% porque alguns entrevistados optaram 

por mais de um destino. 

 

Figura 4- (A) Conhecimento acerca do impacto ambiental do plástico e (B) Destino final. 

 

Percepção dos usuários quanto a utilização de canudos biodegradáveis  

Acerca dos canudos plásticos, Oliveira e Leandro (14) afirmam que “diversas ações 

governamentais e privadas no mundo vêm proibindo a utilização de canudos plásticos em 

bebidas, devido ao impacto ambiental que ocasiona nos oceanos”. Nesse sentido, a fim de 

mitigar e substituir tal utilização, inserem-se os biodegradáveis como uma alternativa viável 

para a população e o meio ambiente. Desse modo, enquanto questionados acerca do 

conhecimento sobre o que são canudos biodegradáveis (Figura 5A), 68% do público 

entrevistado afirma conhecer ou saber definir o que são canudos biodegradáveis, bem como, 

93% destes (Figura 5B), afirmam que os bares, restaurantes, lanchonetes que frequentam 

não oferecem canudos biodegradáveis. Dessa maneira, pode inferir-se que a falta de oferta 

desses canudos biodegradáveis nos locais propícios a sua utilização, acarreta em um maior 

desconhecimento populacional perante essa substituição e, consequentemente, um baixo 

índice de utilização do mesmo. 

(A) 

 

(B) 
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Figura 5 – (A) Conhecimento acerca dos canudos biodegradáveis e (B) Oferta de 

canudos biodegradáveis. 

 

A presente pesquisa, a fim de verificar a tendência da utilização de canudos 

biodegradáveis em substituição aos canudos plásticos, verificou que 79% dos entrevistados 

fariam essa troca (Figura 6A). Dados similares a estes foram obtidos por Rodrigues e Souza 

(16) quando questionam sobre a disposição em optar por canudos biodegradáveis, os quais 

obtiveram uma porcentagem de 100% em 3 dos 4 restaurantes que foram, obtendo no 2º 

restaurante uma porcentagem também positiva de 97%. Dessa maneira, demonstrando em 

ambas as pesquisas que grande parte das pessoas estão aptas a fazer a substituição do plástico 

convencional para o biodegradável. Todavia, apesar da grande aferição à utilização dos 

canudos biodegradáveis, faz-se mister analisar as dificuldades encontradas para essa efetiva 

substituição através de questionamentos. Nesse viés, os resultados de maior porcentagem 

estão entre as dificuldades de encontrar canudos biodegradáveis no comércio regional 

(67%), e a não oferta dos canudos biodegradáveis em bares, restaurantes e lanchonetes 

(61%), Figura 6B.  

À vista disso, é notório uma falta de oferta de canudos biodegradáveis em vários 

âmbitos, em especial no de venda e distribuição, o que propicia a manutenção da utilização 

de canudos plásticos, devido ao déficit no fornecimento do material que pode substituí-lo. 

Dessa maneira, pode inferir-se que a falta de oferta desses canudos biodegradáveis nos locais 

propícios a sua utilização, acarreta em um maior desconhecimento populacional perante essa 

substituição e, consequentemente, um baixo índice de utilização do mesmo, apesar de sua 

grande aceitabilidade.  

 

  

(A) (B) 

(A) (B) 
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                                                              *Os valores ultrapassam 100% porque os entrevistados relataram 

mais de um motivo. 

 

Figura 6 – (A) Substituição por canudos biodegradáveis e (B) Dificuldades encontradas para 

utilização de canudos biodegradáveis.  

 

Perfil de usuários de canudos biodegradáveis e suas tendências 

 

Ao tentar arquitetar um perfil de prováveis usuários de canudos biodegradáveis, foi 

feito um levantamento acerca dos 10 principais estudos com canudos biodegradáveis 

nacionais e internacionais do mercado, sendo feito uma listagem destes, conforme a Tabela 

2, como também um questionamento sobre o tipo de canudo que mais seria aceito, levando 

em consideração os materiais de produção dos mesmos, rente a Figura 7. 

 

Tabela 2- Resumo de alguns estudos realizados sobre a elaboração de canudos 

biodegradáveis. 
Produto      Origem Formulação Classificação Referências 

Canudo   

Nacional 

À base de amido e 

tubérculos 

Biodegradável e 

comestível  

Oliveira et al. (18) 

Cocanudo Nacional  À base de fibra de 

frutas 

Biodegradável Duarte et al (19) 

Borges et. al (20) 

Canudo Nacional   À base de amido e 

gel Aloe vera 

Biodegradável  Silva et al., (21) 

Canudo Nacional   À base de      

pectina 

Biodegradável e 

comestível 

Molena, Vidotto e Guerra 

(22) 

 

Canudo 

Nacional    À base de amido 

de mandioca  

 

Biodegradável  

Layoun, Piucci e Pardo 

(23) 

 

Canudo 

Internacional 

(Indonésia)  

   À base de 

carragenina e 

gelatina  

 

Biodegradável e 

comestível  

 

A Yun, Triastuti e Saputra 

(24) 

Canudo 

“sorbos” 

Internacional 

(Espanha) 

À base de gelatina, 

açúcar e amido 

Biodegradável e 

comestível 

Ferreira, Silva e Madeira 

(25) 

“Seaweed 

Straws” 

Internacional 

(Estados Unidos) 

Palha à base de 

algas marinhas e 

adoçante comestível 

Biodegradável e 

comestível 

Zhou, Yi e Deng (26) 
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Rice straws Internacional 

(Corea) 

Palha à base de 

arroz e mandioca 

Biodegradável e 

comestível 

Zhou, Yi e Deng (26) 

Pasta Straws  Internacional 

(Itália) 

À base de massa de 

macarrão 

Biodegradável e 

comestível 

Zhou, Yi e Deng (26) 

 

Apresentado ao público entrevistado esses modelos, os três principais tipos de 

canudos que se sobressaíram a escolha dos prováveis usuários de canudos biodegradáveis 

foram os à base de fibras de frutas (56%), à base de amido de mandioca (28%) e o canudo à 

base de gelatina, açúcar e amido com (27%), como exposto na Figura 7. Em análise, é 

possível depreender que todos os três canudos biodegradáveis mais escolhidos pelo público 

da pesquisa, se enquadram como advindos de matérias-primas amplamente conhecidas por 

estes, seja regional ou mundialmente, ou seja, fazendo com que estes optem por materiais 

que já conhecem e consomem. Logo, os canudos biodegradáveis enquanto produto e material 

ainda novo no mercado, principalmente como agente na luta por sua substituição e 

sustentabilidade no meio, é notório que este tome destaque quando produzidos com insumos 

conhecidos pela população, acarretando na sua maior proliferação e utilização, em razão do 

canudo plástico.  

 

 Figura 7- Tipos de canudos biodegradáveis.  

 

Na última pergunta do questionário deste estudo, foi instaurado o seguinte 

questionamento: “Você acredita que a utilização de canudos biodegradáveis possa ser uma 

tendência para as próximas gerações?”. Diante dos dados apresentados pela Figura 8, 

observa-se 2 grandes blocos de respostas, divididas entre os entrevistados que acreditam que 

esta tendência será instaurada em um futuro próximo, caracterizando cerca de 79,60%, e o 

bloco dos que acreditam que esta tendência será instaurada, mas em um futuro distante, 

configurando 18,30% dos entrevistados. Por meio disso, é possível constatar que a grande 

parte do público acredita que a utilização dos canudos biodegradáveis é uma tendência para 

as gerações vindouras, seja as próximas ou as mais distantes -, acarretando em um somatório 

de cerca de 97,9% daqueles que responderam esta pesquisa.  

Tal perspectiva marcante, dá-se conforme Póvoa Neto et al (27), devido a instauração 

de que a sociedade contemporânea, através do uso exacerbado de plásticos, tem acarretado 
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sérios problemas para o ecossistema global que habitamos. Em especial no que tange aos 

plásticos de uso único, como o canudo, que tem como característica majoritária sua não 

degradabilidade ao meio, e a poluição e mortandade gerada devido a apresentação desta, 

havendo uma urgente necessidade de instituir variáveis que combatam e substituam o 

plástico convencional: como a utilização de canudos biodegradáveis, que mitigariam parte 

da utilização do plástico e atenuaria os dados maléficos crescentes de problemas 

socioambientais. 

 

 

 

Figura 8 - Tendência de utilização de canudos biodegradáveis 

Relato de opinião dos entrevistados  

 

Acerca da opinião dos entrevistados sobre a relevância da pesquisa, foi demonstrado 

que termos como “Importante”, “Necessária”, “Interessante", foram os que mais se 

sobressaíram entre as respostas. Isto, sendo um indicativo da relevância que esta temática 

tem frente às questões socioambientais já supracitadas, e presunçosa quanto a mudança de 

hábitos.   

 
Figura 9 - Nuvem de palavras acerca da opinião dos entrevistados sobre o presente trabalho. 
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Boa parte dos entrevistados definiu a pesquisa como “Inovadora”, refletindo um dos 

objetivos da pesquisa: o surgimento de um novo hábito benéfico, que mitigue o tão maléfico 

uso de plásticos. Assim como, a presente pesquisa foi descrita como “Sustentável”, 

“Consciente” e de grande “Responsabilidade Ambiental”, onde, por meio dessas palavras, 

torna-se notável como a pesquisa influenciou na própria auto avaliação dos utilizadores de 

canudos plásticos, promovendo a tendência de utilização de canudos biodegradáveis. Para 

mais, as caracterizações segundo alguns dos entrevistados deste trabalho de que “A pesquisa 

tem uma grande importância de papel socioambiental, uma vez que ela investiga um 

causador de impacto social que muitas vezes as pessoas não conhecem, ou não fazem ideia 

da potencial da poluição”, juntamente com “Orientadora” e “Esclarecedora”, vão de 

encontro ao viés conscientizador e moldador que esta tese apresenta frente a ideia 

"Biotecnológica" e “Ambiental”, sendo assim vista como “Educativa” e “Eficiente”, termos 

esses que podem ser observados na Figura 9. 

Seguindo essa máxima, outras respostas que a temática organizacional e produtiva 

dessa tese recebeu, perante aos parâmetros de importância, objetividade, utilidade, e 

organização, compuseram os seguintes termos: “Relevante”, “Objetiva”, “Útil”, 

“Reflexiva”, “Esclarecedora”, “Completa” e “Inteligente”.  

 

CONCLUSÕES  

A tendência de utilização de canudos biodegradáveis mostra-se crescente para os 

anos vindouros, uma vez que os usuários demonstraram-se motivados por questões 

socioambientais, em relação aos impactos causados pelo uso de canudos plásticos perante 

ao meio ambiente, em busca da proteção da flora e fauna ecossistêmica, principalmente, 

marinha, e os efeitos adjacentes dessas aos seres humanos, o que evidencia um perfil 

consciente, e a necessidade de utilização de produtos biodegradáveis que inviabilizam tais 

impactos. Com isso, observa-se que apesar da grande aceitabilidade de utilização de canudos 

biodegradáveis, ainda é muito baixa a disponibilidade de canudos biodegradáveis em bares, 

restaurantes e lanchonetes da região do Alto Oeste Potiguar, fazendo-se mister a providência 

desses produtos sustentáveis por parte do comércio regional, a fim de impulsionar tal 

utilização. 

Entretanto, faz-se necessário citar as limitações da presente pesquisa, dada a restrição 

relacionada apenas a região do Alto Oeste Potiguar, área de aplicação do formulário do 

presente estudo, como também a delimitação apenas ao canudo, tendo em vista que há outros 

utensílios plásticos também causadores de efeitos negativos à natureza, como: sacolas, 

pratos, talheres e copos descartáveis. Dessa maneira, a fim de contribuir para que existam 

mais estudos sustentáveis com o objetivo de minimizar o impacto que a indústria plástica 

causa ao meio ambiente, sugere-se que novas pesquisas nesse segmento possam ser 

realizadas.  
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Resumo: A bebida láctea fermentada é uma alternativa para o aproveitamento do soro pelas 

indústrias lácteas, sem a necessidade de grandes investimentos ou mudanças na rotina de 

fabricação. Diante disso, objetivou-se neste trabalho desenvolver e avaliar três formulações 

de bebida láctea fermentada adicionada de diferentes concentrações de polpa de pitaya 

vermelha (0, 15 e 5%) e morango (0, 5 e 15%), F1, F2 e F3 respectivamente, visando o 

aproveitamento do soro de leite e uso das polpas de pitaya vermelha e morango, para agregar 

valor nutricional e melhoria nas características sensoriais do produto final. Para a formulação 

das bebidas lácteas realizou-se a homogeneização dos ingredientes, seguida da pasteurização 

a 95 °C por 15 minutos, resfriamento a 45 °C em banho de gelo, e da inoculação da cultura. 

Após a adição das polpas as bebidas lácteas foram envasadas em recipientes de 500 mL, 

armazenadas a 5 °C até a caracterização físico-química, microbiológica e sensorial. As 

bebidas lácteas estavam dentro dos padrões exigidos e apresentaram aceitabilidade sensorial 

superior a 70% para todas as formulações. A formulação F1 destacou-se quanto aos atributos 

de sabor, aroma e textura, a F2 no aroma e F3 na aparência, aroma e cor. As características 

microbiológicas, físico-químicas e aceitação sensorial mostraram ser viável a possibilidade 

de produção da bebida láctea fermentada com adição de polpa de pitaya vermelha e morango. 

 

Palavras–chave: análise sensorial; leite fermentado; soro lácteo 

 

INTRODUÇÃO 

O soro lácteo é um subproduto líquido resultante da produção de queijos, que compõe 

entre 80 e 90% do volume total do leite usado, no entanto, estima-se que 40% do soro de 

leite gerado no Brasil não recebe o tratamento adequado, sendo ainda desperdiçado sob a 

forma líquida em efluentes, gerando prejuízos sociais, econômicos e ambientais, quando 
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poderia ser facilmente aproveitado, tendo em vista o alto teor de proteína e outros nutrientes 

(1; 2; 3). 

O desenvolvimento de produtos com soro de leite, como ricota, doce de leite e bebida 

láctea fermentada, é uma alternativa promissora para o aproveitamento desse subproduto da 

indústria de derivados lácteos, sem a necessidade de grandes investimentos ou de grandes 

mudanças na rotina de fabricação. Nesse contexto, as indústrias diminuem o desperdício, e 

a poluição ambiental, gerando novos recursos e, principalmente, agregam valor nutritivo aos 

produtos desenvolvidos (4; 5). 

De acordo com a legislação, bebida láctea é o produto lácteo resultante da mistura do 

leite (in natura, pasteurizado, esterilizado, ultra-high temperature (UHT), reconstituído, 

concentrado, em pó, integral, semidesnatado ou parcialmente desnatado e desnatado) e soro 

lácteo (líquido, concentrado e em pó) adicionado ou não de produto(s) ou substância(s) 

alimentícia(s), gordura vegetal, leite(s) fermentado(s), fermentos lácteos selecionados e 

outros produtos lácteos (6). A base láctea deve representar pelo menos 51% do total de 

ingredientes do produto (7). 

As bebidas lácteas constituem uma alternativa de produto que pode ser adicionado 

de polpas de frutas, conferindo sabor agradável, contribuindo para a aparência, 

especialmente a cor, e agregando valor nutricional deste alimento (8; 9). 

Uma das frutas que pode ser incorporada no desenvolvimento de bebida é a pitaya, 

conhecida como uma fonte de tiramina, vitamina C, cálcio, ferro, fósforo e potássio, além 

de possuir uma considerável quantidade de fibras. Estudos relatam dentre os muitos 

benefícios que a pitaya pode oferecer ao consumidor, encontram-se a prevenção de doenças 

cardiovasculares, complicações respiratórias e circulatórias, como também o combate ao 

diabetes tipo 2, câncer e mal de Alzheimer, além da redução das infecções bacterianas (10; 

11). 

Outra fruta que também pode ser usada para incorporar sabor, cor e aroma as bebidas, 

é o morango, fonte de vitamina C, também contém expressivo teor de minerais, como cálcio, 

potássio, magnésio, manganês, ferro, zinco e cobre (12), além dos compostos bioativos, que 

visam à promoção da saúde (13). Objetivou-se desenvolver uma bebida láctea fermentada 

com polpa de pitaya vermelha (Hylocereus costarricenses) e morango (Fragaria X ananassa 

Duch.) com características sensoriais atrativas e adequadas às expectativas de futuros 

potenciais consumidores que buscam alimentos saudáveis, tornando assim possível uma 

maior agregação de valor ao produto lácteo. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

A pesquisa realizada foi do tipo básica de natureza experimental e abordagem 

qualiquantitativa, classificada como explicativa em termos de objetivos, pois visa verificar 

as relações de causa e efeito dos dados coletados em laboratório (14;15). 

 

Procedência dos frutos 

As pitayas da polpa vermelha foram colhidas no estádio de maturação fisiológica em 

pomar comercial da Empresa Frutacor, localizada no Distrito de Irrigação Jaguaribe-Apodi 

(DIJA), no município de Limoeiro do Norte, Ceará, Brasil, enquanto os morangos, foram 

adquiridos em supermercado localizado na cidade de Limoeiro do Norte, Ceará, Brasil. 
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Ambos os frutos foram lavados e sanitizados em solução clorada na concentração de 50 ppm 

por 15 minutos. 

 

Preparação da subcultura láctea 

Para a produção da subcultura láctea, foi utilizado leite UHT (Ultra High 

Temperature) integral (Betânia®). O leite foi resubmetido ao tratamento térmico em 

recipiente (frasco schott) de vidro estéril, aplicando o binômio tempo/temperatura de 90 °C 

(± 2 °C) por 15 minutos em banho-maria, e em seguida, resfriado imediatamente até atingir 

37 °C (± 2 °C). Utilizou-se como inóculo iogurte natural integral (Nestlé®) contendo cepas 

de Streptococcus thermophilus e Lactobacillus delbrueckii subsp. bulgaricus, utilizado 

como “cultura-mãe”, com inoculação (ativação) na proporção de 10% (v.v-1) sob o volume 

de leite utilizado no preparo da subcultura láctea e incubado a 37 °C (± 3 °C), sob repouso 

por 24 horas. O leite e a cultura láctea foram adquiridos em supermercado localizado na 

cidade de Limoeiro do Norte, Ceará, Brasil. 

 

Elaboração das bebidas lácteas fermentadas 

O soro de leite foi adquirido em laticínio localizado no município de Russas-CE e 

transportado em caixa isotérmica até o laboratório de leites e derivados, onde permaneceu 

sob refrigeração (4 °C). 

Os demais ingredientes como: leite fluido, leite em pó e açúcar refinado, foram 

adquiridos em supermercado local, e em seguida, encaminhados para a planta piloto de leites 

e derivados. 

As polpas de pitaya e morango foram elaboradas a partir do processamento dos frutos 

in natura. As polpas foram pasteurizadas a 95 °C por 15 minutos. 

Foram elaboradas três formulações de bebida láctea, F1: controle (sem adição das 

polpas de frutas); F2: com adição de 15% de polpa de pitaya e 5% de polpa de morango; F3: 

com adição de 5% de polpa de pitaya e 15% de polpa de morango, conforme mostra a Tabela 

1. 

 

Tabela 1 – Formulações das bebidas lácteas fermentadas. 

Ingredientes 
Formulações % 

F1 F2 F3 

Soro de leite 49 29 29 

Leite fluido 41 41 41 

Polpa de pitaya - 15 5 

Polpa de morango - 5 15 

Açúcar 9 9 9 

Leite em pó desnatado 1 1 1 

 100 100 100 
Notas: F1: sem adição de polpa de pitaya e polpa de morango; F2: com adição de 15% de polpa de pitaya e 5% 

de polpa de morango; F3: com adição de 5% de polpa de pitaya e 15% de polpa de morango. 
Fonte: autores. 

 

Para o processamento das bebidas lácteas fermentadas foi feita a pesagem dos 

ingredientes, seguida de mistura dos ingredientes: açúcar, soro de leite, leite fluido e leite 

em pó desnatado, com posterior homogeneização e pasteurização a 95 °C por 15 minutos, 

seguido de resfriamento a aproximadamente 45 °C em banho de gelo. Foi então realizada a 
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inoculação da cultura, adicionando-se iogurte natural, com fermentação em estufa a 45 ± 1 

°C por 6 horas, até atingir pH 4,7. Após esse período as bebidas foram resfriadas a 

aproximadamente 4 °C, as polpas de pitaya e morango foram adicionadas, com posterior 

homogeneização (Figura 1). 

 

Figura 1 – Fluxograma de elaboração da bebida láctea.  

 

 

  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autores. 

 

As bebidas lácteas fermentadas prontas, foram envasadas em garrafas de 500 mL 

armazenadas a 5 °C até a realização das análises (Figura 2). 

 

Figura 2 – Bebidas lácteas elaboradas. 
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Notas: F1: sem adição de polpa de pitaya nem polpa de morango; F2: com adição de 15% de polpa de pitaya e 

5% de polpa de morango; F3: com adição de 5% de polpa de pitaya e 15% de polpa de morango. Fonte: autores. 
 

Caracterização físico-química das bebidas lácteas fermentadas 

As análises físico-químicas foram: pH em potenciômetro de bancada (Lucadema, 

Luca-210); sólidos solúveis em refratômetro digital de bancada (Abbe Refractometer, 

Optronics-WYA-1S) com resultados expressos em °Brix, e acidez titulável por titulação com 

solução de NaOH (0,1 M) com resultados expressos em mg de ácido lático.g-1. Todas as 

análises realizadas de acordo com os métodos do Instituto Adolfo Lutz (IAL) (16). A 

determinação de vitamina C por método titulométrico, seguiu as instruções de Strohecker & 

Henning (17) e os resultados expressos em mg de ácido ascórbico.g-1. A análise de cor foi 

realizada em colorímetro digital MiniScan EZ - HunterLab (BrasEq, Jarinu-São Paulo) e os 

resultados expressos de acordo com as coordenadas CIE/LAB que incluem as variáveis L*, 

a* e b*. Todas as determinações supracitadas foram realizadas em triplicata. 

 

Qualidade microbiológica 

A avaliação da qualidade microbiológica das bebidas foi realizada de acordo com a 

legislação brasileira, Instrução Normativa n° 161, de 01 de julho de 2022 (18), que estabelece 

os padrões microbiológicos para leite fermentado e bebida láctea fermentada. As 

determinações incluíram avaliação de Escherichia coli, coliformes termotolerantes ou a 

coliformes a 45 °C e Salmonella sp., além disso, para maior controle de qualidade, também 

foram investigados a presença de Escherichia coli e estafilococos coagulase positiva. 

A investigação de coliformes termotolerantes, Escherichia coli e estafilococos 

coagulase positiva, foi realizada imediatamente após a elaboração das bebidas lácteas 

fermentadas. Foram determinados em duplicata por semeadura em placas Petrifilm (3M 

Microbiology, St. Paul, MN, EUA), para contagens de coliformes (incubadas a 45 °C/24 h); 

de E. coli, (incubadas a 35-37°C/24h) e de Staphylococcus aureus (incubadas a 35-

37°C/24h) de acordo com os métodos AOAC 991.14, AOAC 997.02 e AOAC 2003.08 

(19;20), e presença de Salmonella sp., foi verificada seguindo metodologia convencional, 

preconizada pela American Public Health Association (21). 

Análise sensorial e índice de aceitabilidade 

A avaliação sensorial foi aprovada pelo Comitê de Ética em Pesquisa Humana do 

IFCE - Fortaleza, Brasil, sob Parecer: 2.538.172 e realizada no Laboratório de Análise 
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Sensorial de Alimentos do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Ceará-

IFCE, campus Limoeiro do Norte. 

As bebidas lácteas fermentadas foram avaliadas através do teste afetivo de aceitação 

por escala hedônica estruturada de nove pontos [1=desgostei muitíssimo e 9=gostei 

muitíssimo] para avaliação dos atributos aparência, aroma, cor, sabor, textura e aceitação 

global; intenção de compra utilizando escala estruturada de cinco pontos [1=certamente não 

compraria e 5=certamente compraria] e frequência de consumo (22). A análise foi conduzida 

com 120 avaliadores não treinados, de ambos os gêneros e ampla faixa etária.  

As amostras de bebida láctea fermentada foram servidas (aproximadamente 25 mL) 

com temperatura de 4 °C (± 2 °C) em copos plásticos descartáveis codificados com números 

aleatórios de três dígitos. Os avaliadores receberam as amostras, biscoito (água e sal), água, 

caneta, o termo de consentimento livre e esclarecido e ficha para avaliação. 

Foi calculado o índice de aceitabilidade (IA%) das bebidas lácteas, sendo as mesmas 

consideradas de boa aceitação quando o IA% foi maior ou igual a 70%, de acordo com a 

fórmula descrita por Dutcosky (23) (Equação 1): 

 

IA(%) = (A/B) x 100 (equação 1) 

 

onde: IA%: Índice de aceitabilidade; A: Nota média obtida no atributo; B: Maior nota dada 

ao atributo. 

 

Análise estatística 

Os dados das análises estão apresentados como médias ± desvio padrão, avaliados 

por meio de análise de variância (ANOVA) seguida de teste de comparação de médias de 

Tukey (p<0,05). O software estatístico utilizado para as análises físico-química e sensorial 

foi o programa estatístico Action-2.9 (suplemento do Excel). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Análises físico-químicas 

A Tabela 2 mostra os resultados estatísticos das análises físico-químicas das três 

formulações de bebida láctea fermentada. 

 

Tabela 2 – Resultados das análises físico-químicas das bebidas lácteas fermentadas com e 

sem polpa de pitaya e morango. 

Parâmetros 
Formulação 

F1 F2 F3 

Acidez (g/100 g) 0,90 ± 0,01a 0,78 ± 0,06b 0,89 ± 0,06ab 

Vitamina C (mg/100 mL) 1,56 ± 0,00c 6,25 ± 0,00a 3,12 ± 0,00b 

Sólidos solúveis (ºBrix) 17,2 ± 0,10a 13,96 ± 0,23b 3,76 ± 0,12b 

pH 3,95 ± 0,03a 3,99 ± 0,00a 3,87 ± 0,02b 

Cor 

L* 82,72 ± 2,96a 54,38 ± 1,34c 65,16 ± 3,66b 

a* -3,03 ± 0,27c 41,42 ± 0,72a 26,17 ± 0,98b 

b* 12,04 ± 0,66a -17,69 ± 0,32c -6,03 ± 0,40b 
Notas: F1: sem adição de polpa de pitaya nem polpa de morango; F2: com adição de 15% de polpa de pitaya e 

5% de polpa de morango; F3: com adição de 5% de polpa de pitaya e 15% de polpa de morango. Médias 

seguidas da mesma letra, na linha, não diferem estatisticamente a 5% de probabilidade, pelo teste de Tukey. 
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Fonte: autores. 

 

Os resultados do parâmetro acidez total apresentaram diferenças significativas 

(p<0,05) entre as formulações com e sem polpas de frutas (F1 e F2). A F1 sem adição de 

polpa, justifica a acidez encontrada no produto, já que naturalmente a bebida láctea é um 

alimento pouco ácido. A F2 continha polpa de pitaya (15%) e polpa de morango (5%), 

características que favorecem um valor de acidez menor em relação a F1. A maior ou menor 

porcentagem de polpas de frutas presentes nas formulações, alteram diversos constituintes, 

como a acidez na F3, onde a polpa de morango em quantidade maior que a polpa de pitaya 

contribuíram para o aumento significativo da acidez no produto, levando em consideração 

que o morango é uma fruta mais ácida em relação à pitaya. 

A acidez influencia diretamente no sabor do alimento assim como em sua 

aceitabilidade, devendo haver um equilíbrio entre os nutrientes para que não haja rejeição 

por parte dos consumidores. A baixa acidez das bebidas lácteas tem importância no aspecto 

visual do produto e a determinação da acidez representa ainda um índice importante na 

avaliação da conservação dos alimentos (24). 

Os dados para o teor de vitamina C diferiram significativamente entre todas as 

formulações desenvolvidas (p<0,05), com teor mais expressivo verificado na F2 (6,25 mg/ 

100 mL), formulação com maior quantidade de polpa de pitaya, demonstrando que a polpa 

de pitaya vermelha pode ser uma fonte considerável de vitamina C, desde que a quantidade 

presente no produto final esteja dentro do estabelecido pela legislação, além de depender 

também da frequência de consumo do produto. A F1 apresentou o menor teor de vitamina C 

(1,56 mg/ 100 mL), formulação que não continha as polpas de pitaya e morango, podendo 

ser considerado que a adição de polpas de frutas no desenvolvimento de produtos agrega 

valor nutricional desejável, com constituintes essenciais para o organismo humano. 

A vitamina C é um constituinte de importância tanto nutricional como de defesa do 

organismo pela sua potente ação antioxidante, estando presente principalmente em frutas 

como a pitaya, morango entre outras. 

O teor de sólidos solúveis apresentou resultados semelhantes estatisticamente para 

F2 e F3, e diferiu significativamente (p<0,05) da F1 com valor de 17,2 °Brix, formulação na 

qual não foram acrescentadas as polpas de pitaya e morango. Os sólidos solúveis 

representam os açúcares dissolvidos no meio, de forma indireta, o que contribui para uma 

boa aceitação do produto pelos avaliadores, correlacionando este parâmetro com o atributo 

de sabor. 

Os valores de pH diferiram apenas para F3 (3,87) que continha maior quantidade de 

polpa de morango. O valor de pH varia conforme o alimento, estado de maturação, 

armazenamento, processamento, dentre outras alterações que o produto pode sofrer, sendo 

seu valor expresso no produto final. Esses valores de pH podem ser atribuídos também a 

presença da lactose, componente presente em maior porcentagem na porção sólida do soro 

lácteo (25). 

As características físico-químicas dos produtos contribuem para alterações no 

mesmo, segundo Egea et al. (26) o pH e a acidez são fatores que exercem maior influência 

na qualidade e contribuem na aceitação do produto, quando em equilíbrio. A baixa acidez 

das bebidas lácteas causada pela presença do ácido lático, favorece sua aceitabilidade pelos 

consumidores por acentuar o sabor do produto (27). 

A determinação do parâmetro cor instrumental apresentou diferença significativa 

(p<0,05) entre as três formulações, com destaque para L* e b* a F1, e para a* F2. 
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Os resultados na presente pesquisa mostraram que a F1 obteve resultado mais 

próximo de 100, com valor L* 82,72, a qual foi a formulação que não continha polpa de 

pitaya e morango. A F2 continha mais polpa de pitaya (15%) e menos polpa de morango 

(5%), levando a uma diminuição da luminosidade da bebida. A F3 continha menor 

quantidade de polpa de pitaya (5%) e maior quantidade de polpa de morango (15%) que 

favoreceu um menor aumento da luminosidade da bebida, para L *65,16, como mostra a 

Tabela 2. 

O parâmetro de cor a* indica que a bebida está mais próxima da cor vermelha 

característica de bebida láctea com polpa de pitaya vermelha e morango, nesse sentido, a F2 

apresentou resultado mais expressivo, atribuindo valor a* 41,42, mais próximo do vermelho. 

Essa característica pode ser atribuída principalmente a polpa de pitaya vermelha, com 

formulação de maior porcentagem. A F1 apresentou valor negativo, visto que não continha 

as polpas em sua formulação. Os valores de b* observados para esta formulação mostraram 

tendência de cor para o amarelo. 

Conforme Silva et al. (28) valores discrepantes de cor podem ser explicados pelas 

partículas da casca das frutas na bebida, que, após passar pelo processo de filtragem, podem 

aparecer em maiores ou menores quantidades, independente da concentração de polpa na 

amostra. 

 

Análises microbiológicas 

As bebidas lácteas mantiveram-se em conformidade com os padrões microbiológicos 

estabelecidos pela legislação vigente (19), não sendo detectados coliformes totais, 

coliformes termotolerantes, E. coli, estafilococos coagulase positivo e Salmonella spp., em 

nenhuma das amostras.  

A ausência de contaminação nas bebidas fermentadas estudadas está relacionada com 

a qualidade do produto e a eficiência das Boas Práticas de Fabricação (BPF), que garantem 

que o produto final seja seguro para consumo. 

Fioravante (27) avaliando a qualidade de bebidas lácteas elaboradas com extrato 

hidrossolúvel da amêndoa de baru, observou que quanto as análises de coliformes 

termotolerantes, as amostras também estavam dentro dos limites preconizados pela 

legislação. Siqueira et al. (29) avaliando a vida de prateleira de bebida láctea simbiótica com 

soro de queijo e polpa de graviola, observou que durante a vida de prateleira as bebidas 

mantiveram sua qualidade microbiológica (coliformes, bolores e leveduras, estafilococos 

coagulase positiva e bactérias lácticas totais) em níveis aceitos pela legislação vigente. 

Ao estudarem o aproveitamento do resíduo (polpa) gerada pela industrialização do 

suco de abacaxi para obtenção de três formulações de bebida láctea fermentada, Santos 

Filho; Dias e Ribeiro (30) observaram que os resultados microbiológicos para as contagens 

de fungos e leveduras, coliformes termotolerantes e Salmonela sp., apresentaram-se em 

conformidade com os valores exigidos pela legislação vigente. Os resultados obtidos pelos 

autores foram condizentes com os valores obtidos na presente pesquisa.  

Ferreira (31) analisando vinte amostras de bebida láctea fermentada pasteurizada 

comercializada no Distrito Federal, obteve contagens de coliformes totais de 460 NMP/mL, 

apenas uma amostra apresentou desenvolvimento de coliformes termotolerantes. A presença 

de coliformes termotolerantes em alimentos pode ser um indicativo de contaminação de 

origem fecal, que pode ter ocorrido antes, durante ou após a elaboração do produto como 

por exemplo, a falta de condições higiênico-sanitárias da área de processamento e dos 
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manipuladores. Dessa forma, torna-se necessário adotar as Boas Práticas de Fabricação a 

fim de tornar os alimentos inócuos e consequentemente isentos de contaminação. 

Barcelos et al. (32) avaliando a qualidade microbiológica de sete formulações de 

bebida láctea com polpa de buriti, verificou que a contagem de coliformes termotolerantes 

obteve valor entre 0,3 e 0,36 NMP/mL, estando em conformidade com os padrões de 

referência exigidos em legislação vigente. 

A avaliação da qualidade microbiológica dos alimentos é importante para garantir 

que os mesmos não sejam causadores de enfermidades para o ser humano, do ponto de vista 

microbiológico, contagens de coliformes termotolerantes em alimentos representa um alto 

risco para a saúde dos consumidores, visto que esses microrganismos são importantes 

veiculadores de gastroenterites, além de serem indicadores de sanidade dos alimentos.  

Estudo realizado por Reis et al. (33) investigando a qualidade microbiológica de 

derivados lácteos de origem bovina, e a adequação à legislação vigente, em cinco laticínios 

do Distrito Federal, observaram que 62% do total de lotes (21 = 13 iogurte, 4 de coalhada e 

4 de bebida láctea fermentada) analisados todos estavam em conformidade com a legislação 

vigente para aeróbios mesófilos, psicrotróficos, coliformes termotolerantes, Staphylococus 

coagulase positiva, Salmonella spp., bolores e leveduras e bactérias ácido- lácticas viáveis 

(BAL). Conforme os autores a bebida láctea fermentada foi o produto mais apto ao consumo 

(75%), iogurte (61,5%) e coalhada (50%), 20% das unidades amostrais de bebida láctea 

fermentada apresentaram contagem de coliformes totais acima do permitido, assim como 

30% do produto apresentou contagens de bactérias lácticas abaixo dos limites mínimos 

específicos. Nenhuma amostra apresentou contagem de E. coli e Salmonella spp. Os autores 

ainda relatam a necessidade do rigor e cumprimento do controle de qualidade e fiscalização 

necessária nessas indústrias. 

 

Análise sensorial 

A Tabela 4 apresenta os valores médios obtidos para os atributos sensoriais avaliados 

nas três formulações de bebida láctea fermentada. 

Tabela 4 – Resultados da análise sensorial das bebidas lácteas fermentadas com e sem polpa 

de pitaya e morango. 

Atributo 
Formulação 

F1 F2 F3 

Aparência 7,13 ± 1,57a 6,84 ± 1,80a 7,23 ± 1,29a 

Aroma 6,96 ± 1,62a 6,94 ± 1,61a 7,31 ± 1,36a 

Cor 6,92 ± 1,53a 6,95 ± 1,93a 7,38 ± 1,30a 

Sabor 7,36 ± 1,62a 6,54 ± 1,93b 6,48 ± 1,91b 

Textura 7,38 ± 1,54a 6,43 ± 1,83b 6,79 ± 1,51b 

Aceitação global 7,19 ± 1,52a 6,67 ± 1,61b 6,91 ± 1,56ab 
Notas: F1: sem adição de polpa de pitaya nem polpa de morango; F2: com adição de 15% de polpa de pitaya e 

5% de polpa de morango; F3: com adição de 5% de polpa de pitaya e 15% de polpa de morango. Médias 

seguidas da mesma letra, na linha, não diferem estaticamente a 5% de probabilidade, pelo teste de Tukey.  
Fonte: autores. 

 

Os resultados para o teste de aceitação por escala hedônica se encontram na região 

de aceitação com escores entre 6 (gostei ligeiramente) e 7 (gostei moderadamente) para todos 

os atributos em todas as formulações. Observou-se que os atributos aparência, aroma e cor 

não apresentaram diferença significativa (p > 0,05) entre as formulações desenvolvidas (F1, 
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F2, F3), demonstrando que as diferentes quantidades de polpa de pitaya adicionadas não 

foram suficientes para interferir de forma significativa nesses atributos, ou seja, os 

avaliadores não conseguiram identificar uma diferença entre as três formulações, apesar das 

quantidades de polpas utilizadas. Para os atributos sabor e textura, observou-se diferença 

estatística significativa (p<0,05) entre F1 (7,38) com as demais formulações adicionadas das 

polpas das frutas (F2 e F3). Essas diferenças levam a considerar que a adição das polpas de 

pitaya vermelha e polpa de morango, influenciaram diretamente no sabor e textura das 

formulações. Para o atributo aceitação global, houve diferença estatística significativa entre 

F1 e F2, formulação sem adição de nenhuma das polpas de frutas e com 15% de polpa de 

pitaya e 5% de polpa de morango, respectivamente, levando a conclusão de que a adição de 

polpas de frutas no produto pode interferir na avaliação podendo levar a sua aceitação ou 

não. 

A F1 por não conter as polpas de frutas, não interferiu estatisticamente com relação 

aos seus atributos sensoriais, como a aparência, aroma e a cor, que são atributos de 

importância na aceitação de um novo produto, sendo os primeiros a serem observados pelos 

consumidores no ato da compra. 

O sabor e a textura têm relação direta com a aceitação do produto elaborado, visto 

que os avaliadores provam as amostras para verificar se houve uma harmonia entre as 

características que formam esses dois atributos, levando-os a “aceitar ou não” o produto 

oferecido. 

Os resultados para a avaliação de intenção de compra das bebidas lácteas foram 

divergentes para as três formulações (Figura 3). 

 

Figura 3 – Intenção de compra das bebidas lácteas fermentadas com e sem polpa de pitaya 

e morango. 

 
Notas: F1: sem adição de polpa de pitaya nem polpa de morango; F2: com adição de 15% de polpa de pitaya e 

5% de polpa de morango; F3: com adição de 5% de polpa de pitaya e 15% de polpa de morango. Fonte: autores. 

 

Os resultados da intenção de compra mostraram que 35,83% dos avaliadores 

responderam que “certamente comprariam” a bebida láctea F1 (controle), e F2 e F3 

apresentaram menores percentuais, 17,5% e 15,83%, respectivamente. Para a opção 

“provavelmente compraria”, observou-se que a F3 foi que que obteve 35,83% das respostas 

dos avaliadores, formulação com maior quantidade de polpa de morango (15%). 
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De acordo com os resultados o maior percentual de incerteza dos avaliadores na 

compra das bebidas lácteas, ao afirmarem que “talvez compraria” foi detectada para F2 

(31,66%), que continha um percentual de 15% de polpa de pitaya e 5% de polpa de morango. 

A intenção de compra de um produto pode é influenciada por um conjunto de 

características, como qualidade microbiológica, aparência, informações nutricionais, sabor, 

aroma, dentre tantos outros. No presente estudo as diferentes concentrações de polpa de 

pitaya vermelha e polpa de morango, não foram suficientes para os avaliadores definirem a 

que certamente comprariam, com percentuais bem próximos (17,5% e 15,83%, 

respectivamente). 

A análise da frequência de consumo das bebidas utilizou para efeito de comparação, 

a bebida láctea fermentada comercial, com os escores atribuídos para cada termo, visto que 

no mercado não existe disponível bebida láctea fermentada com os sabores empregados na 

pesquisa (Figura 4). 

 

Figura 4 – Frequência de consumo de bebida láctea fermentada comercial. 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: autores. 

Segundo os resultados apresentados na Figura 4, 40% dos avaliadores consumiam 

bebida láctea fermentada de 1 a 3 vezes por semana. Esse resultado mostra que a bebida 

láctea fermentada é um dos derivados lácteos mais presente na mesa dos consumidores, por 

ser um produto que se encontra em várias embalagens, sabores, fazendo uso de muitas frutas, 

buscando agregar cada vez mais qualidade e sabor ao mesmo, o que atrai o interesse de 

consumo pelos consumidores, que demandam por produtos versáteis, sem abrir mão de sua 

qualidade. 

Quanto a avaliação da aceitabilidade das bebidas lácteas elaboradas observou-se que 

as três formulações obtiveram uma boa aceitação, alcançando valores acima de 70%, sendo 

este o menor percentual requerido para indicar o nível de aceitabilidade do produto (Tabela 

5). 
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Tabela 5 – Índice de aceitabilidade (%) por atributo das bebidas lácteas fermentadas com e 

sem polpa de pitaya e morango. 

Atributo 
Formulação 

F1 F2 F3 

Aparência 79,22 76,00 80,33 

Aroma 77,33 77,11 81,22 

Cor 76,88 77,22 82,00 

Sabor 81,77 72,66 72,00 

Textura 82,00 71,44 75,44 

Aceitação global 79,88 74,11 76,77 
Notas: F1: sem adição de polpa de pitaya nem polpa de morango; F2: com adição de 15% de polpa de pitaya e 

5% de polpa de morango; F3: com adição de 5% de polpa de pitaya e 15% de polpa de morango. 
Fonte: autores. 

 

Os resultados para o índice de aceitabilidade das bebidas lácteas elaboradas, 

indicaram que os atributos sensoriais aparência, aroma e cor apresentaram maiores valores 

para a F3, sendo de 80,33; 81,22; 82,00, respectivamente. Para os atributos sabor, textura e 

aceitação global, os maiores valores foram para F1, sendo de 81,77; 82,00 e 79,88, 

respectivamente. Em relação ao sabor observou-se em todas as formulações valores 

decrescentes para F1, F2 e F3. Levando em consideração que os resultados foram para a 

formulação sem polpas de frutas, com maior concentração de polpa de pitaya vermelha e 

maior concentração de polpa de morango, respectivamente, infere-se que as concentrações 

das polpas utilizadas não agradaram o paladar dos avaliadores, principalmente em termos de 

sabor, textura e aceitação global, que foram os atributos com resultados significativos. 

Siqueira et al. (29) analisando as características sensoriais e estabilidade de dez 

formulações de bebida láctea simbiótica sabor graviola com 75 provadores não treinados, 

verificaram que a adição de 25% de polpa da fruta favoreceu a aceitação do produto quanto 

aos atributos de sabor e aroma. A baixa concentração de leite em pó desnatado e alta 

concentração de soro de queijo coalho favoreceu a melhor aceitação dentre as formulações 

elaboradas, segundo os autores. Ao avaliarem o índice de aceitação obtiveram valor inferior 

a 70%, que segundo os autores é o índice mínimo estipulado para que o produto seja aceito 

sensorialmente. Os autores relatam ainda que o desenvolvimento de um produto novo requer 

a avaliação da sua aceitação objetivando a previsão relacionada a seu comportamento diante 

do mercado consumidor. A intensão de compra apresentou maior média (4,03) para a bebida 

láctea com 25% de polpa de graviola e 71,5% de soro de queijo coalho. 

Comparando estes resultados com os verificados na presente pesquisa observou-se 

que as bebidas lácteas fermentadas das três formulações apresentaram aceitação acima de 

70%, sendo, portanto, aceitas. 

Santos et al. (34) analisando a influência da concentração de soro de leite na aceitação 

sensorial de quatro formulações de bebida láctea fermentada, observaram que a substituição 

de leite por soro de queijo na concentração de 40% contribuiu para uma melhor aceitação 

sensorial referente a formulação B. Os autores afirmaram ainda que a aceitação sensorial foi 

influenciada em decorrência da menor formação do gel proteico, favorecido na porcentagem 

acima referida, fazendo uma consistência adequada e por conseguinte, melhor estabilidade 

da bebida láctea fermentada. 

Estudo realizado por Fioravante (27), analisou a aceitação sensorial e a 

caracterização físico-química de bebida fermentada com extrato hidrossolúvel da amêndoa 
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de baru, com 21 provadores não treinados divididos em três blocos, observaram que não 

houve diferença significativa para os atributos de cor, aroma, sabor, textura, doçura e 

aceitação global entre as sete formulações. A F2 (20% de polpa de ameixa e 0% de açúcar) 

apresentou maiores escores para aparência, cor e doçura e F5 (15% de polpa de ameixa e 

2,5% de açúcar) apresentou médias semelhantes para textura e aceitação global. 

Segundo os autores, o teste de aceitação global das bebidas apresentou boa 

aceitabilidade variando do “gostei ligeiramente’ a “gostei moderadamente para todas as 

formulações, não sendo observada diferença significativa tanto pela Anova como pelo teste 

de Tukey. O índice de aceitabilidade para todas as formulações ficou acima de 75% para 

todas as formulações. O índice de compra das sete formulações não apresentou diferença 

significativa, a formulação 4 com 28,57% concentrou a resposta de intensão de compra na 

faixa “decididamente eu compraria” e “provavelmente eu compraria”. 

Pesquisa realizada avaliando a aceitação sensorial de sete formulações de bebidas 

lácteas fermentadas com polpa de buriti (5; 7,5; 10; 12,5; 15; 17,5 e 20%), desenvolvida por 

Barcelos et al. (32) observaram que as formulações (5 e 10%) foram as mais preferidas pelos 

provadores. Observou-se ainda que o aumento no percentual de adição de polpa de buriti 

influenciou nos resultados obtidos e as amostras foram igualmente aceitas, para a intensão 

de compra os resultados foram significativamente iguais entre os tratamentos, sendo de 3,16 

a 3,48, com destaque para a formulação 5% como sendo a mais aceita.  

Silva et al. (28) avaliando a aceitabilidade de uma bebida láctea sabor cenoura e 

laranja com soro de leite de búfala com 60 provadores não treinados por meio de 

questionário, observaram que 38% afirmaram que comprariam o produto e apenas 3,33% 

não comprariam. Conforme os autores as médias foram semelhantes com relação aos 

atributos de aparência global, sabor, consistência e cor. O atributo de aroma apresentou 

média baixa. Para todos os atributos as médias ficaram na faixa entre 7 e 8 correspondendo 

a “gostei moderadamente” e “gostei muito”. A boa aceitabilidade da bebida, segundo os 

autores foi atribuída a inovação do sabor de cenoura e laranja. 

Os resultados do estudo realizado por Santos Filho; Dias e Ribeiro (30) sobre o 

aproveitamento do resíduo da indústria de suco de abacaxi para a produção de três 

formulações de bebida láctea fermentada, mostraram que o índice de aceitação foi na faixa 

de 6,74 e 7,98 correspondendo aos termos hedônicos “gostei ligeiramente” e “gostei 

moderadamente”. Os autores relataram que não houve diferença significativa (p > 0,05) entre 

os atributos sensoriais para as três formulações, os dados da análise de intensão de compra 

foi de 46, 52 e 56%, para F1, F2 e F3, respectivamente. 

Pesquisa realizada por Cavalari (35), avaliando sensorialmente uma formulação de 

bebida láctea fermentada de leitelho (45,9%) sabor morango (1,8%) com 100 provadores 

não treinados, observou que o produto elaborado obteve uma boa aceitação sensorial obtendo 

nota de 7,5 ficando na faixa dos termos hedônicos “gostei moderadamente” a “gostei muito”. 

Os dados da intenção de compra foram de 74,5%, mostrando que os provadores 

“provavelmente comprariam” ou “certamente compraria” o produto, demonstrando o 

leitelho ser uma ótima opção para bebidas lácteas e compostas. 

Gajo et al. (36) avaliando a composição química e as características sensoriais de 

bebidas lácteas fermentadas utilizando 25, 35 e 45% de soro de leite e 5% de polpa de 

morango com 55 provadores não treinados, observaram que os resultados do atributo sabor 

das bebidas não tiveram diferença significativa (p >0,05). As formulações com maior adição 

de soro (35 e 45%) obtiveram maior nota nos atributos de intenção de compra e aparência. 
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Atributos como textura, sabor e impressão global não houve diferença significativa entre os 

tratamentos. Estudo desenvolvido por Busanello (37), em que desenvolveu uma bebida 

láctea prebiótica com cajá-manga na qual foram elaboradas três formulações de bebida 

láctea: controle (sem adição de polpa) e duas com diferentes concentrações de polpa (25 e 

30%). Nas três bebidas foi utilizado leite e soro de leite líquido na proporção de 70/30%. A 

análise sensorial demonstrou que as bebidas obtiveram boa aceitação sensorial e não houve 

preferência entre as mesmas. 

É importante destacar que a composição da formulação influencia na aceitação 

sensorial, pois podem modificar atributos sensoriais como aroma e sabor, e que podem 

contribuir para a aceitação do produto desenvolvido (38). 

 

CONCLUSÕES 
As características físico-químicas das formulações da bebida láctea fermentada 

apresentaram índices expressivos dos constituintes analisados, concluindo que a adição das 

polpas das frutas pitaya vermelha e morango tiveram um efeito positivo no produto final. 

A análise microbiológica também mostrou que todas as formulações estavam dentro 

do estabelecido pela legislação, isentas de contaminações, sendo seguras para consumo. 

Os dados da análise sensorial mostraram que as bebidas lácteas fermentadas 

obtiveram boa aceitação com porcentagem acima de 70% para todas as formulações, 

contudo, a F1 destacou-se quanto aos atributos sabor, aroma e textura. A partir disso, 

conclui-se que o aproveitamento do soro de leite para elaboração de bebida láctea fermentada 

é uma alternativa viável, e que o uso de polpas de frutas como pitaya vermelha e morango 

podem agregar valor tanto nutricional como características sensoriais que agradam os 

consumidores. 

Para tanto, são necessários mais estudos com diferentes concentrações de polpa de 

pitaya vermelha, contribuindo para a redução das perdas pós-colheita e melhor 

aproveitamento dela. 
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Resumo: Neste capítulo tem-se como objetivo abordar a importância da utilização de plantas 

alimentícias não convencionais (PANCs), bem como a composição nutricional e funcional 

dessas plantas cultivadas e nativas da região amazônica. Para isso, faz-se uma revisão em 

artigos dos últimos cinco anos que trazem informações acerca da composição nutricional e 

da utilização dessas plantas na dieta cotidiana da população e como a utilização dessas 

plantas pode assegurar uma alimentação rica em nutrientes. Faz-se também uma abordagem 

mais profunda a respeito dos bioativos que são encontrados em diferentes PANCs e os 

benefícios à saúde a partir de seu consumo na alimentação. Aborda ainda, a importância da 

inserção dessas plantas de baixo custo para assegurar uma alimentação rica em nutrientes e 

na segurança alimentar e nutricional da população brasileira.  

 

Palavras-chaves: PANC; compostos bioativos; Segurança alimentar  

 

INTRODUÇÃO  

Um dos biomas mais extensos e diversificados tendo em território brasileiro cerca de 

6.700.000 km2, a Amazônia torna-se protagonista no quesito diversidade de fauna e flora, 

onde é fonte de muitas espécies de plantas nativas e exóticas pouco estudadas que podem 

ser fontes de benefícios a saúde humana (1). Pela falta de conhecimentos baseados em 

estudos científicos as evidenciais dos benefícios nutricionais de potencial em compostos 

bioativos, ação anti-inflamatória e ação antifúngica de muitas plantas são baseadas em 

conhecimentos empíricos de populações que ao longo do tempo desenvolveram 

conhecimento com a utilização na pratica dessas plantas e que foram repassados de geração 

em geração, esse conhecimento tem seu valor e tem chamado a atenção de pesquisadores 

(2).   

Na grande diversidade de plantas nativas e exóticas da Amazônia destacam-se 

aquelas que podem ser comestíveis que foram denominadas em meados de 2008 de plantas 

alimentícias não convencionais (PANC). Tais plantas se caracterizam por não serem 

tipicamente consumidas na dieta, porém se mostram com alto potencial de nutrientes que 

podem melhorar a qualidade de vida de seus consumidores, visto que as PANCS possuem 
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valor nutritivo e funcional, por isso veem crescendo no meio da indústria de cosméticos, 

farmacêutica e alimentar, todo esse potencial não pode passar despercebido em uma das 

regiões que detêm uma rica flora, sendo importante o incentivo a estudos sobre o potencial 

dessas plantas e a maior valorização ao seu consumo (3,4). 

A ausência dessas novas fontes alimentares na mesa da população se torna um objeto 

de estudo interessante e que vale a pena ser abordado e questionado, pois, mesmo com os 

números de desnutridos crescendo e os índices de fome aumentando no país temos alimentos 

com potencial nutricional e de baixo custo subaproveitados, as PANC se tornam fontes 

também de compostos bioativos outro nicho para se estudar nessas plantas, esses 

fitonutrientes são caracterizados por serem substâncias químicas produzidas a partir de 

vegetais, metabólitos secundários que são produzidos pelas plantas como método de defesa 

e quando consumidos na dieta podem ter ação benéfica. Os compostos fenólicos são 

considerados os mais bioativos, pois, estão fortemente presentem em vegetais, podem ser 

divididos em três classes: os ácidos fenólicos, flavonóis e antocianinas (5). 

No Brasil pós-pandemia foi evidenciado algo que já estava em crescimento mesmo 

antes do início desse período, a insegurança alimentar e nutricional. Atualmente cerca de 19 

milhões de pessoas vivem sem saber o que irá comer dia após dia, o contexto de insegurança 

alimentar e nutricional (IAN) caracteriza-se pela insuficiência de alimentos onde não são 

feitas ao menos três refeições ao dia para que a população viva bem e suprindo todas as suas 

necessidades fisiológicas e nutricionais, é uma situação de calamidade pela falta de alimento 

na mesa (6).   

 

AMAZÔNIA: FLORA DETENTORA DE PANCS (PLANTAS ALIMENTICIAS 

NÃO CONVENCIONAIS)  

Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2019) (7) a Amazônia é o 

maior bioma brasileiro, abrangendo uma faixa territorial de 4.212.472 km², correspondendo 

a 58,93% do território nacional. Além da ampla extensão territorial, é detentora de uma vasta 

diversidade biológica de produtos naturais e vegetais por conta da fauna e flora (7). Os 

registros sobre a biodiversidade brasileira iniciaram com a chegada dos portugueses e de 

cronistas europeus à América do Sul, por volta do século XVI. Já nos séculos XVII e XVIII, 

naturalistas vindos da Europa percorreram o Brasil catalogando plantas, animais e minerais 

(8). Observa-se que no contexto atual, as plantas nativas da região amazônica são pouco 

exploradas pelos pesquisadores, fato que é corroborado pela escassez de conhecimento e 

estudos em escala industrial, na área de alimentos e outros.  

A aquisição e consumo de plantas na Amazônia é geralmente realizada em época 

sazonal, no mercado interno popular, ou não está dentro do mercado para o acesso da 

população (9, 10). As plantas amazônicas são matérias-primas para produtos e subprodutos 

farmacêuticos e cosméticos naturais, os quais são amplamente relacionados às novas 

descobertas de princípios bioativos e remédios tradicionais à base de plantas, sendo os 

pontos mais estudados e relevantes para descoberta de medicamentos a partir dessas fontes 

naturais (11). No entanto, ao contrário dos medicamentos tradicionais asiáticos, os remédios 

populares da Amazônia não são registrados há milhares de anos na farmacopéia de ervas. 

Por outro lado, os grupos indígenas fizeram uso extensivo de materiais vegetais da floresta 

tropical para atender às suas necessidades de saúde. Somente nos últimos tempos, a cultura 
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etnobotânica amazônica começou a ser descoberta e levada em consideração para o 

desenvolvimento de novos medicamentos e produtos para a saúde (12). 

Além da utilização com fins medicinais, os produtos vegetais advindos da flora 

amazônica também podem ser incluídos nos hábitos alimentares dos indivíduos, visto que a 

ingestão de plantas alimentícias não convencionais (PANCs) pode auxiliar na preservação 

da soberania e a segurança alimentar e nutricional dos indivíduos que as consomem (13). Na 

figura 1 são mostradas algumas PANCS amazônicas.  

 
Figura 1 – PANCS Amazônicas 

 
PANCS  

Plantas alimentícias não convencionais (PANC) é o nome dado a todas as plantas que 

possuem uma ou mais partes que podem ser utilizadas na alimentação, entre eles: raízes 

tuberosas, tubérculos, bulbos, rizomas, cormos, talos, folhas, brotos, flores, frutos e 

sementes. Esse termo foi criado em 2008 pelo biólogo Valdely Ferreira Kinupp (13). 

Geralmente são hortaliças conhecidas como ervas daninhas por serem encontradas de forma 

abundantes em diversos ambientes e devido sua rápida propagação (14). 

Essas plantas podem ser de origens espontâneas ou cultivadas, nativas ou exóticas 

que não estão incluídas em nosso cardápio cotidiano (15). Estima-se que no Brasil existem 

mais de 390 mil espécies de plantas, no entanto somente mil espécies são utilizadas como 

Cariru (Talinum) 

triangulare) 

Capim Santo 

(Cymbopogon) Jambu (Acmella oleracea) 

Taioba (Xanthosoma 

sagittifolium Schott) 
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alimentos (14), quando se trata de plantas não convencionais acredita-se que existam cerca 

de 3 mil espécies e poucas são exploradas (16) Vale salientar que o termo “não 

convencional” dependerá do local e da cultura na qual a planta está inserida, podendo a 

mesma planta ser considerada de uso convencional para determinada região e ser 

desconhecida em outro estado do Brasil (17). 

Outrora, o consumo de PANCs (Tabela 1) era comum, servindo de sustento para as 

famílias, porém com a globalização e a inserção de alimentos industrializados na dieta dos 

brasileiros, ocorreu uma perda de costumes dos ancestrais e com isso o desuso de diversos 

alimentos principalmente para populações tradicionais. (15, 16, 18). Inserir as PANCs no 

cardápio diário do brasileiro seria uma alternativa para favorecer a autonomia das famílias e 

garantir soberania e segurança alimentar e nutricional, visto que são plantas de fácil manejo 

e cultivo. Além disso, as PANCs são reconhecidas por serem excelentes fontes de nutrientes 

como vitaminas e minerais e muitas também possuem propriedades medicinais como 

antioxidantes, anti-inflamatórias, devido a presença de compostos bioativos que contribuem 

para a saúde (17). 

Tabela 1 – PANCs da Amazônia 

Nome cientifico  Nome 

popular 
Formas de uso  Parte  

consumida  

Eryngium foetidum L Chicória Refogado, In 

natura 

folha 

Acmella oleracea (L.) 

R.K.Jansen 

Jambu Cozido Folha 

Cucumis anguria L. Maxixe cozido Fruto 

Dioscoreaceae 

Dioscorea trifida L.f 

Acará Cozido raiz 

Talinum triangulare 

(Jacq.) Willd. 

Amaranthus sp 

 

Cariru tempero folha 

ansonia alliace 

a  (Lam.) A. H. Gentry 

 

Cipó 

d’alho 

 

cozido folha 

Manihot esculenta 

Crantz 

 

Mandioca 

baiuquinha

, 

mandioca 

barcarenen

se 

 

Cozido, bolo, 

maniçoba, 

tucupi, 

farinha, purê, 

tapioca, frita 

 

Raiz e folha 

Ocimum 

campechianum 

Mill. 

 

Alfavaca, 

favaca 

 

cozido, 

tempero 

 

Folha 

         Fonte: Adaptado de Correa et al. (2022). 
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BIOATIVOS E SEUS BENEFICIOS A SAÚDE 

Os compostos bioativos (CBA), são compostos extra nutricionais, uma vez não 

possuem funções estabelecidas como os nutrientes, mas trazem consigo diversos benefícios 

à saúde, como melhoria dos mecanismos de defesa biológica; retardo no processo de 

envelhecimento do organismo e melhoria em questões mentais e físicas. Ademais, 

contribuem para prevenção de inúmeras doenças, como a diabetes mellitus, doenças 

cardiovasculares e doenças consideradas carcinogênicas. Os CBA são divididos em diversas 

classes, já que há em grande número na natureza e em ampla variação de estruturas químicas, 

contudo, os três grandes grupos que estão presentes na dieta humana habitual são: 

glicosinolatos, polifenóis e carotenoides (19). 

Sendo assim, a ingestão desses grupos de CBA está relacionada à menor incidência 

de DCNTs e redução da mortalidade. Isso se deve, pois os glicosinolatos são compostos 

formadores de isotiocianatos, os quais são compostos bioativos que promovem proteção do 

organismo contra o câncer (19-21); os carotenoides podem ser encontrados com facilidade 

em plantas e tem potencial para reduzir níveis de colesterol e alguns tipos de câncer (20-22); 

e os polifenóis – ou também chamados e compostos fenólicos – são compostos que possuem 

capacidade funcional por possuir capacidade antioxidante e anticarcinogênica (23-25). 

Existem diversas fontes para obtenção de compostos bioativos, podendo ser obtido 

de forma sintética em laboratórios ou de forma natural, neste estudo, há destaque para as 

PANCS (Plantas Alimentícias Não-Convencionais). Conforme indicado por Tavares et al. 

(26), as Plantas Alimentícias Não-Convencionais são ricas tanto nutricionalmente, quanto 

em compostos bioativos e fitoquímicos, conferindo a eles características de alimentos 

funcionais que auxiliam no combate a insegurança alimentar e nutricional. Exemplo disso 

está no estudo Tavares et al. (26), no qual observaram alto teor de flavonoides, antocianinas, 

saponinas, carotenoides e tocoferóis, ω-3, ω-6, ω9 que possuem substâncias antioxidantes, 

nas PANCS conhecidas como Moringa (Moringa oleifera), Ora-pro-nóbis (Pereskia spp.), e 

Caruru (Amaranthus spp.).  

Entretanto, ainda há compostos existentes conhecidos como fatores antinutricionais 

(FANs), os quais são gerados a partir do metabolismo secundário das plantas que se 

consumidos em grandes quantidades pode ser tóxico ao organismo (24). Diante disso, 

mesmo com diversos nutrientes e compostos bioativos presentes nas PANCs, ainda é 

necessário ter cuidados durante o preparo. Segundo Corado (22), é importante considerar as 

características e formas de preparação dessas plantas para que os benefícios sejam obtidos 

de forma segura, visto que esses alimentos também podem originar fitoquímicos tóxicos e 

fatores antinutricionais – como taninos e fitatos. Porém, as PANCs ainda se destacam como 

alimentos promissores para serem incluídos no cotidiano alimentar, pois tais plantas podem 

contribuir para a diminuição de deficiências nutricionais e favorecer melhor qualidade de 

vida para a população. 

O Brasil é um país continental que possui uma vasta área com uma diversidade de 

climas que vai do mais quente ao mais frio, isso também vale para as categorias de solo, esse 

fator acaba se tornando uma vantagem, pois, essas duas variáveis são diretamente 

responsáveis na composição de frutos, vegetais e legumes, ou seja, possui um vasto leque 

para a produção de diversas categorias de frutos e vegetais, ou seja, o Brasil tem um leque 

diversificado de opções de fontes desses compostos bioativos.  
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Flavonoides  

Os flavonoides são metabólitos secundários produzidos por plantas como medida de 

defesa para ameaças externas são muito abundantes no reino vegetal tendo mais de mil 

espécies espalhadas pelo meio ambiente, podem ter subclassificações que os dividem em 

seis classes: flavonas, flavononas, isoflavonas, flavonóis, flavanóis e antocianinas, 

quimicamente são estruturas compostas por quinze carbonos e dois anéis benzênicos (27).  

Estudos tem indicado sua alta ação antioxidante e redutora da síntese de radicais 

livres, pois tem uma enorme afinidade aos elétrons instáveis o oxidando e diminuindo sua 

ação maléfica ao organismo (27). Se torna boa ferramenta na prevenção de comorbidades 

como as DCNT’S que são umas das doenças que mais matam no Brasil, ter uma boa fonte 

dietética regional e barata dessa substância é importante para a prevenção dessas doenças. 

Existem evidências da ação de flavonoides na modulação de células cancerosas, sendo 

importantes ferramentas na inibição do câncer, pois são capazes de interferir na produção de 

diversas enzimas envolvidas na atividade aeróbica do câncer (28). 

 

Compostos Fenólicos totais ou polifenóis totais 

Os compostos fenólicos são as substancias que possui anéis aromáticos em sua 

estrutura com mais de um substituinte hidroxílico, são mais encontrados no reino vegetal 

também são mais ativos e com um alto potencial de prevenir doenças por conta da sua alta 

afinidade para com os radicais livres, o que diminui a ação em células do organismo, 

consequentemente diminuindo a incidência de doenças degenerativas como diabetes, 

processos inflamatórios, doenças cardiovasculares e câncer (29,31).  

A quantidade de polifenóis em frutas varia de acordo com alguns fatores que são 

determinantes como: o clima, tipo de solo, tempo de maturação e também com o fator 

genética, qual espécie e tipo de cultivo, são considerados metabolitos secundários advindos 

de plantas essas substâncias possuem muitas funções nos vegetais e uma delas é de defesa, 

o consumo de uma dieta rica em polifenóis tem sido relacionado à diminuição de incidência 

de doenças (30). Dentre da classe de compostos fenólicos existem três que são mais 

estudados são eles: ácido cafeico, ácido gálico e ácido elágico, são destacados por 

diminuírem a peroxidação de lipídeos, sendo importantes na dieta (31). As estruturas estão 

representadas na figura 2. 

 

 
Figura 2 - Estrutura química dos compostos fenólicos 

 

Clorofilas  
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Um dos fatores de suma importância para o êxito na produção de vegetais é a 

fotossíntese e o teor de clorofila, a fotossíntese é um mecanismo realizado pelas plantas com 

a finalidade de transformar radiação solar em energia para ser utilizada na produção de 

oxigênio e redução de dióxido de carbono essa capacidade fotossintética ocorre 

principalmente na área foliar da planta sendo também responsável pela produção de 

metabólitos secundários, esse sistema fotossintético é um importante indicador fisiológico 

sobre a sensibilidade das plantas ao estresse abiótico ambiental externo (32). A estrutura 

responsável por essa função é a clorofila, que são responsáveis por converte luz solar em 

energia para processos químicos na planta (33).  

As clorofilas são estruturas capazes de transformar raios solares em ATP e NADPH, 

é uma das substancias mais presentes em meio reino vegetal, são encontradas em dois tipos 

a clorofila A e clorofila B, nas plantas superiores são mais encontradas clorofilas do tipo A 

por obterem a maior porção de pigmentos verdes totais e a clorofila B que é um tipo de 

pigmento complementar, a quantidade de clorofila nas  plantas são utilizadas como 

parâmetros para indicar a sua eficiência  em absorver luz, ao crescimento e sua adaptação a 

diferentes ambientes (34).  

 

INSERÇÃO DE PLANTAS ALIMENTICIAS NÃO CONVENCIONAIS NA 

ALIMENTAÇÃO, EFEITOS BENEFICOS NA SEGURANÇA ALIMENTAR 

Mesmo sendo um grande produtor o Brasil vive um paradoxo, grande produção de 

alimentos e a insegurança alimentar é de suma importância que haja a preocupação com a 

segurança alimentar, pois mesmo com grandes produções no país os números de brasileiros 

em insegurança alimentar e nutricional ainda é alto um enorme desperdício de alimentos  que 

é preocupante, toneladas e toneladas são jogadas fora todos os dias, parte de alimentos 

consideradas não utilizáveis são descartadas tendo um grande potencial nutricional e que 

poderia ser utilizado na formulação de novos produtos, consequentemente evitando o 

desperdício e melhorando a segurança alimentar e nutricional (35,39).  

Existe um grande desperdício de partes de frutas e vegetais tanto pela indústria como 

em residências do Brasil, partes essas que poderiam ser utilizadas para aumentar o valor 

nutricional da alimentação de populações mais pobres, resolvendo os problemas de 

deficiência nutricional como desnutrição e doenças causadas por falta de vitaminas. (36,40) 

A segurança alimentar e nutricional é um direito que também consta na Constituição Federal 

do país garantidos por Lei Orgânica de Segurança Alimentar e Nutricional (Lei nº 

11.346/2006), que em seu artigo 3º, determina o conceito de segurança alimentar e 

nutricional.  

Art. 3º A Segurança Alimentar e Nutricional consiste na realização 

do direito de todos ao acesso regular e permanente a alimentos de 

qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o acesso a 

outras necessidades essenciais, tendo como base práticas alimentares 

promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e que 

sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 

 

Conceito esse que fere direitos garantidos na declaração universal dos direitos 

Humanos, que defende alimentação como um direito de todos no seu artigo XXV: 
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1.Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a 

si e a sua família saúde e bem-estar, inclusive alimentação, vestuário, 

habitação, cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e 

direito à segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, 

viuvez, velhice ou outros casos de perda dos meios de subsistência 

fora de seu controle. 

 

É dever do estado assegurar a população que esses direitos sejam cumpridos e que a 

população possa viver com dignidade se alimentando bem com educação de qualidade e 

saneamento básico eficiente, existem diversos fatores que interferem negativamente na 

segurança alimentar e nutricional SAN, como a grande desigualdade social, falta do acesso 

à educação, saúde, saneamento básico, trabalho formal, marginalização de certas regiões e 

concentração de renda e terras. A utilização de PANC na alimentação da população se torna 

uma boa opção para a melhoria da qualidade alimentar pois se torna uma maneira mais barata 

e saudável, sendo as pancs ricas em fibras, vitaminas e bioativos benéficos a saúde, além 

disso a inserção dessas plantas, hortaliças e verduras não típicas resgata a relação de culturas 

e tradições que se perderam ao longo dos anos com o aumento da industrias e 

consequentemente o consumo de industrializados que acarreta diversas consequências  a 

saúde dos seus consumidores (37,38).  

 

CONCLUSÃO  

Dado o exposto, no período que o Brasil vive pós-pandemia onde foi evidenciado o 

grande abismo da insegurança alimentar e nutricional é desafio de autoridades e profissionais 

da saúde que a busca por solucionar o problema da fome e da desigualdade na distribuição 

de alimentos entre a população, procurar pesquisar e estudar novos métodos para melhorar 

a qualidade das refeições é de suma importância. Estudos como estes são importantes pois 

apontam soluções e indicam caminhos para melhoria da qualidade alimentar e nutricional 

utilizando a riqueza do próprio país, como é o caso da utilização de PANC na dieta 

convencional do brasileiro.  
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RESUMO 

 

A produção de geleias é um processo bastante utilizado, porém algumas frutas com grande 

quantidade de nutrientes, como é o caso da guapeva, são ainda pouco exploradas 

comercialmente nesses processos. A guapeva (Pouteria cf. Guardneriana Radlk) é um fruto 

nativo do cerrado com potencial de aplicação agroindustrial por apresentar boas 

características sensórias e elevadas propriedades funcionais e nutricionais. No entanto, a 

sazonalidade é um fator que limita a oferta de frutos típicos como a guapeva. Neste trabalho 

teve-se como objetivo o desenvolvimento e caracterização de geleia de guapeva tipo extra e 

comum. As análises físico-químicas foram analisadas quanto ao seu teor de sólidos solúveis 

totais, umidade, vitamina C, acidez e pH.  Conclui-se o teor de vitamina C foi maior na geleia 

do tipo extra e que a umidade que é um fator importante para a conservação, foi menor na 

geleia do tipo comum.  

 

 Palavras-chave: cerrado; vitamina C; Pouteria cf. Guardneriana radlk 

 

INTRODUÇÃO 

 

O consumo de frutas pela população está relacionado, principalmente pelos 

benefícios associados á saúde. Os frutos do cerrado são altamente nutritivos e oferecem 

características únicas de cor, sabor e aroma (1), além de potenciais tecnológicos e 

agroindustriais, a produção de novos produtos com base em frutos regionais promove o 

desenvolvimento local, fomentando a economia; e ainda mais, supera a barreira da 

sazonalidade, disponibilizando o fruto durante todo o ano, facilitando sua inserção no 

mercado. 

A guapeva pertence à família Sapotaceae, seu nome científico é Pouteria cf. 

Guardneriana Radlk, também conhecida por pêssego do campo e cabo de machado. Seus 

frutos possuem dimensões de 4 a 5 cm de comprimento por 4 a 5 cm de diâmetro, as plantas 

produzem entre 1.000-3.000 frutas de cor amarelada quando maduro, sendo uma fruta 

sazonal, dos meses de novembro a janeiro, razão pela qual nos meses subsequentes este fruto 

só pode ser consumido se for empregadas tecnologias que preserve ou transforme o produto 

https://orcid.org/0009-0005-0061-4760
https://orcid.org/0000-0003-1810-7407
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para consumo (2). A guapeva tem características desejáveis para compor uma dieta saudável 

e deve ser mais explorada tanto em pesquisa quanto economicamente (3). 

No entanto, o consumo dessa fruta ainda é pouco mencionado devido à falta de 

conhecimento da população quanto aos seus benefícios. A guapeva possui cores que variam 

de amarelo a laranja quando maduros, formato oval com forragem externa de pêlos finos, 

polpa levemente esbranquiçada e adocicada, pode conter de uma a quatro sementes negas e 

lisas localizadas no meio da fruta. O consumo desse fruto pode contribuir no combate ao 

desenvolvimento de doenças crônico degenerativas, como câncer e diabetes, além do 

consumo in natura existem as possibilidades de ser utilizada como ingrediente funcional ou 

micro encapsuladas para a utilização como fármaco, pois não demonstrou nenhum nível 

toxicológico ao ser testada em animais (4). 

Segundo o Instituto Adolf Lutz (5), geleias de frutas são produtos preparados a partir 

de frutas e/ou sucos, misturados com açúcar, com adição de pectina, ácidos e outros 

ingredientes permitidos, podendo apresentar frutas inteiras, partes e/ou pedaços sob variadas 

formas, formando uma mistura que será processada até se obter uma concentração e 

consistência semissólidas adequada.  

Neste trabalho objetivou-se desenvolver formulações de geleia de guapeva do tipo 

comum e extra e sua caracterização físico-química. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

 

Os frutos de guapeva foram adquiridos no município de Morrinhos-GO. Para a obtenção 

da polpa foi realizado a sanitização e posteriormente o branqueamento em vapor e congelada 

em freezer doméstico até o momento das análises e desenvolvimento das geleias.  

As formulações de geleia, comum e extra, foram desenvolvidas no Instituto Federal 

Goiano – Campus Morrinhos, no laboratório de Agroindústria, as formulações foram 

produzidas de acordo com (6), com adaptações. 

Para o processamento das geleias foram adicionadas as polpas em tacho de cobre 

juntamente com o açúcar na proporção de 40 partes de polpa da fruta para 60 partes de 

açúcar, para geleia do tipo comum e 50 partes de polpa para 50 de açúcar na geleia extra, 

conforme estabelecido pela Resolução CNNPA n° 12, de 1978 (7), foram submetidas a 

cocção até atingir o teor de sólidos solúveis para geleia de (64-70 °Brix). 

As formulações obtidas foram envasadas e acondicionadas até o momento das 

análises físico-químicas. 

 
Figura 1. Fruto da guapeva 

Fonte: Autores 
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Análises físico-químicas 

 

A polpa e as geleias de guapeva foram submetidas às análises: de sólidos solúveis 

totais (°Brix) em refratômetro, pH em pHmetro devidamente calibrado, acidez titulável 

com NaOH 0,1M, vitamina C por iodato de potássio, umidade em estufa a 105 °C até 

peso constante. Todas as análises foram realizadas segundo metodologia (5), em 

triplicata. 

Foram submetidas a análise de variância e ao teste de Tukey a 5%, pelo programa 

Assistat 7.7. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

Na Tabela 1. Podem ser visualizadas os resultados das análises físico-químicas do 

fruto in natura e das geleias comum e extra de guapeva. 

O teor de sólidos solúveis totais encontrado de 20 °Brix fica próximo ao encontrado 

por (8) de 24 °Brix para a polpa de guapeva, para a indústria quanto maior o teor de sólidos 

solúveis compostos na polpa de frutos menor será a adição de açúcares resultando em maior 

rendimento e menos tempo gasto durante a evaporação da água durante o processamento, 

fazendo com que ocorra a redução dos custos na produção e um maior rendimento do produto 

final (9).   

Entretanto, o pH encontrado por esses autores são inferiores (5,9) ao encontrado neste 

estudo isso pode ter ocorrido devido ao estágio de maturação, clima e solo, sendo que este 

pH se encontra próximo a neutralidade (9). 

A acidez titulável observada neste trabalho foi superior a encontrada por (10) que 

encontraram valor médio de (0,7 g por 100 g). Porém, o valor analisado do teor de vitamina 

C na polpa in natura de Guapeva foi inferior ao encontrado por (8), isso pode ter ocorrido 

devido a polpa ter passado pelo processo de congelamento até o momento das análises, sendo 

que a vitamina C é uma vitamina hidrossolúvel. O fruto da Guapeva apresentou quantidades 

significativas de vitamina C, registrando 65,02 mg/100 g, o que o torna fonte deste composto 

químico já que a Legislação Brasileira vigente recomenda a ingestão diária de 45 mg de 

vitamina C para um adulto (11). A indústria tende a aceitar aqueles frutos com maior acidez, 

pois durante o processamento de geleias e doces quanto maior a acidez do fruto utilizado 

menor a necessidade de adição de ácidos. Nas normativas de Padrões de Identidade e 

Qualidade (PIQ) não estão descritos valores mínimos aceitáveis de pH e acidez total para 

este fruto. 

O teor de umidade encontrada está próximo a encontrada por (10) (74%), indicando 

um alimento que contribui bastante na estabilidade microbiológica e enzimática, assim como 

no desempenho tecnológico, além disso o alto teor de umidade contribui favoravelmente 

para a aceitação desse fruto, devido a suculência. 

 

Tabela1. Parâmetros das análises físico-química do fruto in natura da guapeva e da geleia comum e extra de 

guapeva 

Parâmetros In natura Geleia Comum Geleia Extra 

SST(°Brix) 20b ± 0,00 68,66a ± 0,57 67,00a ± 0,00 
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pH 6,93a ± 0,16 5,67b ± 0,25 5,61b ± 0,02 

Acidez Titulável 

g/100 g) 

1,74a ± 0,05 1,36b ± 0,01       1,08c ± 0,04 

 

Vitamina 

C(mg/100 g) 

65,02a ± 6,15 6,93c ± 0,39 7,13b ± 0,91 

Umidade (% bu) 73,36a 23,8c 26,06b 
*Letras iguais na mesma linha não diferem estatisticamente, pelo teste de Tukey a 5% 

 

Em relação ao teor de sólidos solúveis estes estão de acordo Brasil (11), onde o 

mínimo é 64 °Brix e o máximo 70 °Brix, em ambas as formulações, sendo que estas não 

apresentaram diferenças estatísticas entre si. 

Já o pH e acidez titulável tiveram uma redução do fruto in natura para ambas as 

formulações da geleia de guapeva, devido a geleia ser caracterizada por adição de ácido 

cítrico para a formação do gel. 

O teor de vitamina C teve uma redução do fruto in natura para as formulações 

apresentadas, isso devido a vitamina C ser termolábil se degradando com aumento da 

temperatura e tempo de exposição. Porém, elas apresentaram diferença significativa entre as 

formulações a geleia extra como era esperado devido ao maior teor de polpa reteve maior 

teor da vitamina C. 

Como se era esperado pelo processamento da geleia houve um decréscimo no teor de 

umidade da polpa in natura para as formulações das geleias, e a geleia comum teve um menor 

valor da umidade devido maior proporção de açúcar na geleia comum (40:60 fruta/açúcar), 

sendo o açúcar um agente osmótico. 

 

CONCLUSÃO 

 

A guapeva apresenta bom potencial para o processamento de geleia.  Sendo que o 

processo em ambos os tipos de geleia teve uma redução drástica da vitamina C, mas conclui 

que para este composto bioativo a produção da geleia extra é superior a comum. 
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Resumo: Os revestimentos aplicados às superfícies dos frutos são uma tecnologia 

sustentável promissora, pois podem prolongar a vida útil das frutas após a colheita. Os 

revestimentos lipídicos têm sido usados para proteger alimentos frescos por séculos. Entre 

os lipídios, as ceras são a melhor barreira ao vapor d'água, mas devido à sua dureza, criam 

filmes quebradiços. A cera de abelha é um subproduto da produção de mel e é a base da 

estrutura do favo de mel composta principalmente por ésteres de ácidos graxos e álcoois. 

As ceras apresentam resultados promissores em retardar o amadurecimento, a respiração 

e o amaciamento dos frutos. O objetivo desta revisão integrativa foi catalogar estudos 

publicados nos últimos cinco anos avaliando o desempenho de revestimentos comestíveis 

contendo cera de abelha aplicados a frutas. O uso de revestimentos comestíveis mostrou-

se como uma importante alternativa para redução de perdas e aceitação do consumidor. 

A utilização de cera de abelha apresenta resultados promissores como constituinte de 

revestimentos comestíveis em diferentes frutos preservando suas características e 

prolongando o tempo de vida útil. 

 

Palavras–chave: cera de abelha; fruta; pós-colheita; revestimento comestível 
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INTRODUÇÃO  

Durante o armazenamento, frutas e vegetais continuam o processo de respiração, 

levando ao metabolismo de substratos e à degradação dos carboidratos. Com isso, 

ocorrem diversas alterações fisiológicas e de envelhecimento que reduzem a qualidade 

comercial, como produção de etileno, perda de água e alterações de cor. Além disso, 

frutas e hortaliças são suscetíveis a danos mecânicos durante o armazenamento e 

transporte, o que acelera o processo de envelhecimento (1). 

Novas técnicas de pós-colheita estão sendo pesquisadas e aplicadas para 

prolongar a vida útil de vários produtos fresco (2). Os revestimentos aplicados às 

superfícies dos frutos são uma tecnologia sustentável promissora, pois podem prolongar 

a vida útil das frutas após a colheita, o que não é apenas benéfico para a economia, mas 

também melhora a qualidade e a segurança dos frutos (3). 

Filmes feitos de proteínas e polissacarídeos têm propriedades mecânicas 

importantes, mas regiões hidrofílicas tornam os filmes sensíveis à perda de água. Os 

lipídios, por outro lado, oferecem melhor proteção contra a água devido à sua natureza 

hidrofóbica (4). 

Os revestimentos lipídicos têm sido usados para proteger alimentos frescos por 

séculos. Entre os lipídios, as ceras são a melhor barreira ao vapor d'água, mas devido à 

sua dureza, criam filmes quebradiços, exigindo a adição de substâncias que aumentam 

a flexibilidade e a elasticidade (5). 

A cera de abelha é um subproduto da produção de mel e é a base da estrutura do 

favo de mel. Em 2020, a produção mundial de cera de abelha foi de US$ 46,991 milhões. 

Esse produto contém mais de 300 substâncias diferentes, principalmente ésteres de 

ácidos graxos e álcoois. A cera de abelha tem uma estrutura física e química estável e 

torna-se quebradiça à temperatura ambiente, mas pode ser moldada acima de 30 °C. 

Quando produzida, é branca, mas devido à transferência de pigmento torna-se amarela 

e depois escurece (6, 7). 

Filmes biodegradáveis e revestimentos comestíveis têm usado cera de abelha para 

melhorar as propriedades de barreira devido às suas propriedades hidrofóbicas (Huang et 

al., 2022). As ceras apresentam resultados promissores em retardar o amadurecimento, a 

respiração e o amaciamento dos frutos, reduzindo a umidade e a permeabilidade ao vapor 

de água, mantendo a cor, o frescor e a atividade antioxidante da casca e da polpa, ou seja, 

melhorando as propriedades mecânicas e as propriedades de barreira (8, 9, 10, 3). 

Portanto, o objetivo nesta revisão integrativa é catalogar estudos publicados nos 

últimos cinco anos avaliando o desempenho de revestimentos comestíveis contendo 

cera de abelha aplicados a frutas. Esta revisão é de interesse da comunidade científica, 

pois demonstra o potencial de uso de revestimentos com cera de abelha para preservação 

de frutas, extensão da vida útil, qualidade, segurança e preservação dos recursos 

naturais. 
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ESTUDOS SELECIONADOS 

O estudo foi realizado por meio de levantamento bibliográfico de artigos de 

pesquisa com as palavras-chave “beeswax”, “edible” e “coating” nas bases de dados 

Science Direct e Scielo, considerando publicações de 2019 a 2023. A pesquisa retornou 

141 resultados, dos quais, após a leitura dos resumos, foram selecionados oito artigos com 

aplicação de revestimentos comestíveis em frutas. Posteriormente, os artigos foram lidos 

na íntegra e compilados com os resultados mais significantes relacionados a cera de 

abelha (Tabela 1). 

 

Tabela 2 – Artigos selecionados conforme metodologia 

Título / Referência / 

Ano 
Formulação Fruto Principais resultados 

Effect of beeswax and 

chitosan treatments on 

quality and shelf life of 

selected mango 

(Mangifera indica L.) 

cultivars / (11) / 2019 

Cera de abelha, 

ácido oleico e 

trietanolamina 

Manga maçã e 

Tommy Atkins 

(Mangifera 

indica L.) 

Redução da perda de 

massa e incidência de 

doenças. Preservação dos 

sólidos solúveis, acidez 

titulável, pH e firmeza. 

Aumento da vida útil em 

15 dias. 
    

Use of edible coatings 

based on 

hydroxypropyl 

methylcellulose and 

beeswax in the 

conservation of red 

guava ‘Pedro Sato’ / 

(8) / 2019 

Cera de abelha e 

ácido salicílico 

Goiaba Pedro 

Sato (Psidium 

guajava L.) 

Retardaram a maturação e 

preservaram a firmeza dos 

frutos. Teor de clorofilas é 

inversamente 

proporcional a de cera de 

abelha. Equilíbrio entre 

hidroxipropilmetilcelulos 

e cera de abelha melhora 

as propriedades de 

barreira do revestimento. 
    

Influence of carboxy 

methylcellulose, 

chitosan and beeswax 

coatings on cold 

storage life and quality 

of Kinnow mandarin 

fruit / (12) / 2020 

Cera de abelha, 

ácido oleico e 

trietanolamina 

Tangerina 

Kinnow 

(Citrus nobilis L

. x Citrus 

deliciosa L) 

Retardo da perda de massa 

e deterioração. 

Preservação da firmeza, 

teor de vitamina C, 

carotenoides e 

características sensoriais. 

    

Effect of a 

multifunctional edible 

coating based on 

cassava starch on the 

shelf life of Andean 

blackberry / (13) / 2020 

Amido de 

mandioca, proteína 

de soro de leite, cera 

de abelha, 

quitosana, glicerol, 

ácido esteárico e 

ácido acético glacial 

Framboesa 

andina (Rubus 

glaucus Benth) 

Retardo dos processos 

fisiológicos e perda de 

massa. Preservação da 

firmeza, textura, sabor e 

aroma. Aumento da vida 

útil em cinco dias. 

https://www.sciencedirect.com/topics/agricultural-and-biological-sciences/citrus-nobilis
https://www.sciencedirect.com/topics/agricultural-and-biological-sciences/rubus-glaucus
https://www.sciencedirect.com/topics/agricultural-and-biological-sciences/rubus-glaucus
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Effect of novel coconut 

oil and beeswax edible 

coating on postharvest 

quality of lemon at 

ambient storage / (14) / 
2020 

Óleo de coco e cera 

de abelha 

Limão (Citrus 

limon L.) 

A vida útil do limão 

aumentou em no mínimo 

doze dias (tempo máximo 

de armazenamento), 

enquanto aberto foi 

aumentada em nove dias. 
    

Conservation of 

‘Palmer’ mango with 

an edible coating of 

hydroxypropyl 

methylcellulose and 

beeswax / (3) / 2021 

Hidroxipropilmetil-

celulose, cera de 

abelha, ácido 

esteárico e glicerina 

Manga cv. 

Palmer 

(Mangifera 

indica L.) 

Retardaram a maturação e 

respiração. Preservaram a 

firmeza, cor da casca e 

polpa e atividade 

antioxidante. Inibiriam a 

atividade da peroxidase e 

álcool desidrogenase. 

Aumentaram em seis dias 

a vida útil da fruta. 
    

Salicylic acid enriched 

beeswax coatings 

suppress fruit softening 

in pears by modulation 

of cell wall degrading 

enzymes under 

different storage 

conditions / (15) / 2022 

Cera de abelha e 

hidroxipropilmetil-

celulose 

Pêra cv. Punjab 

Beauty (Pyrus 

pyrifolia × Pyrus 

communis) 

Adiaram o pico 

respiratório. Retardaram a 

perda de massa, aumento 

da permeabilidade da 

membrana e conteúdo de 

malondialdeído. 

Preservaram a firmeza. 

Inibiram a ação da 

atividade da pectina 

metilesterase, 

poligalacturonase e 

celulase. 
    

Effects of edible 

coatings on the quality 

and storage of early 

harvested guava / (16) 
/ 2022 

Cera de abelha, 

hidroxipropilmetil-

celulose, ácido 

esteárico e glicerol 

Goiaba Pedro 

Sato (Psidium 

guajava L.) 

Retardaram a maturação e 

respiração. Inibiram a 

atividade da 

poligalacturonase. 

Aumentaram em seis dias 

a vida útil do fruto. 

 

DISCUSSÃO 

A utilização de materiais derivados de lipídios está atualmente em evidência na 

indústria de alimentos, pois eles são uma das novas matérias-primas renováveis e 

sustentáveis sendo exploradas para substituição do uso de polímeros à base de petróleo 

(20). Observa-se através dos dados encontrados que os revestimentos comestíveis com 

cera de abelha aplicados em frutas são uma alternativa para preservação da qualidade e 

recursos naturais, considerando os atributos de perda de massa, firmeza, amadurecimento, 

aumento da vida útil dos frutos e respiração. 

A cera de abelha por ser um material rígido e quebradiço carece da combinação 

de outros compostos para aplicação em frutos para maior eficiência do revestimento 

comestível e adição de características das substâncias (5). Dentre os estudos selecionados 
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(Tabela 1), apenas Sinha et al. (15) avaliaram isoladamente o revestimento de cera de 

abelha. as substâncias mais utilizadas para compor o revestimento junto a cera de abelha 

como ácido esteárico (13, 3, 16), hidroxipropilmetilcelulose (8, 3, 16), glicerol ou 

glicerina (13, 3, 16), ácido oleico (11, 12), trietanolamina (11, 12) e ácido salicílico (15). 

O ácido esteárico é um emulsificante que oferece menor permeabilidade a vapor d’água 

e se organiza em filmes homogeneamente melhorando as propriedades de barreira do 

revestimento (17, 3, 13). A hidroxipropilmetilcelulose é um éter de celulose hidrofílico 

inodoro, insípido, transparente e estável que possui função formadora de filme, 

estabilizante e espessante (18, 19). A adição do plastificante glicerol reduz a 

hidrofobicidade superficial além da textura lisa e uniforme, sem rachaduras (13, 21). O 

ácido oleico adicionado a revestimentos aumenta a hidrofobicidade e em revestimentos 

lipídicos o mantém homogêneo, o que não ocorre em revestimentos não-lipídicos (22). A 

trietanolamina quando incorporada em revestimentos comestíveis reduz a perda de massa 

e aumenta a flexibilidade da fibra (23, 24). O ácido salicílico age como um regulador do 

fechamento de estômatos, retardando perdas respiratórias (15). Sendo assim, não há 

combinação de compostos definida para a melhor utilização em revestimentos 

comestíveis. O conjunto de compostos podem conferir propriedades únicas de barreira. 

A perda de massa ocorre por desidratação (perda de água) devido aos processos 

de respiração e transpiração, pela perda das reservas de carbono no processo de respiração 

e osmose (14, 15, 16). O revestimento comestível forma uma barreira hidrofóbica 

semipermeável que reduz a respiração e a transpiração do fruto, cobrindo total ou 

parcialmente estômatos, lenticelas e microporos, impedindo as trocas gasosas e a 

permeabilidade ao vapor de água (8, 11, 15). A perda de massa ocorreu em todos os 

estudos apresentados (Tabela 1), mas Abonesh et al. (11) encontraram uma relação 

inversa entre o teor de cera de abelha no revestimento e a perda de massa, enquanto 

Formiga et al. (8) descobriram que o aumento da concentração de cera de abelha não 

reduziu a perda de massa. Essa diferença entre os achados pode estar relacionada à 

quantidade de cera de abelha utilizada nos revestimentos comestíveis, pois Abonesh et al. 

(11) avaliou as concentrações de cera de abelha em 0,5%, 1,5% e 2%, e Formiga et al. (8) 

em 10%, 20% e 40%. Desta forma, pode haver um limite de concentração de cera de 

abelha para minimizar a perda de peso. 

A firmeza é um importante atributo dos frutos para aceitação do consumidor, 

refletindo no valor comercial (15). A firmeza é alterada por processos físicos, químicos e 

bioquímicos durante o amadurecimento e está relacionada a ação de enzimas hidrolíticas, 

como amilase, celulase, pectina metilesterase e poligalacturonase, perda respiratória e 

perda de turgor, amolecendo os frutos no decorrer do tempo (16, 3, 12). As alterações de 

firmeza são mais lentas em frutos cítricos que frutos climatéricos (14). A aplicação de 

revestimento comestíveis forma uma barreira a absorção de oxigênio reduzindo a taxa 

respiratória e biossíntese de etileno que ocasiona a inibição das enzimas e, 

consequentemente, retarda o processo de amolecimento (8, 15, 16), como ocorreu em 

todos estudos citados. Devido principalmente a barreira a vapor d’água, visto que a 

presença do material lipídico afeta a taxa de respiração, a concentração de cera de abelha 

é inversa a perda de firmeza (11). Estes resultados foram divergentes aos obtidos por 

Formiga et al. (16) que não encontraram associação entre a concentração e a firmeza, 

podendo estar relacionado as quantidades de ceras utilizadas pelos autores. Sendo assim, 

a aplicação de cera de abelha age como uma embalagem de atmosfera modificada por 

ofertar uma barreira semipermeável, atrasando os processos metabólicos, como 

respiração e transpiração,  prolongando a vida útil do fruto (8, 13).  
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CONCLUSÕES  

O uso de revestimentos comestíveis mostra-se uma importante alternativa para 

redução de perdas e aceitação do consumidor devido as características sensoriais 

conferidas aos frutos. Há na literatura estudos com aplicação de diferentes formulações 

de revestimentos contendo cera de abelha e outros compostos. Entretanto, considerando 

as diferenças físicas, químicas e bioquímicas dos frutos há a necessidade de mais estudos 

sobre a aplicação de um mesmo revestimento em diferentes frutos para analisar a ação do 

revestimento sob as mesmas condições, mas em produtos diferentes. 

A utilização de cera de abelha apresenta resultados promissores como constituinte 

de revestimento comestível em diferentes frutos, contudo é necessário que haja mais 

estudos sobre o resultado isolado da cera de abelha, assim como das formulações 

aplicadas e concentrações, estabelecendo um limiar (se houver) da concentração a ser 

utilizada e constituintes do composto do revestimento. 
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Resumo: A kombucha é uma bebida fermentada obtida a partir da fermentação de chá 

(Camellia sinensis) e açúcar, utilizando uma cultura simbiótica de bactérias e leveduras, 

conhecida como SCOBY. Embora seja uma bebida milenar, seu consumo tem crescido 

significativamente nos últimos anos, impulsionado pelos seus possíveis benefícios à 

saúde. Em consequência, há um aumento na quantidade de estudos científicos que 

pesquisam sua composição microbiológica, química e atividades biológicas. O objetivo 

desta revisão é realizar o levantamento das principais matérias-primas utilizadas na 

produção de kombucha, o método de produção e suas características químicas e 

biológicas, bem como destacar a importância da legislação brasileira em relação aos 

parâmetros estabelecidos para a bebida. Além disso, ressalta o potencial de diversificação 

da kombucha, impulsionado pelo crescente interesse na bebida, que permite o uso de 

matérias-primas alternativas e novas tecnologias. Apesar da legislação estabelecida no 

Brasil, ainda são necessários esforços para garantir a segurança, a padronização e a 

qualidade deste produto no mercado. A falta de regulamentação global pode restringir o 

consumo da kombucha, tornando a implementação segura do produto um desafio 

importante a ser considerado. 

 

Palavras–chave: Alimentos funcionais; Camellia sinensis; fermentação; matérias-

primas alternativas. 

 

INTRODUÇÃO  

 

A indústria de bebidas, especialmente de bebidas funcionais, tem apresentado um 

alto crescimento devido à demanda dos consumidores por alimentos e bebidas 

considerados "saudáveis". Essa demanda é vista como uma das principais forças 

impulsionadoras do crescimento do setor de alimentos funcionais. Dentre as bebidas 

funcionais, destaca-se a kombucha (1). 

A kombucha é uma bebida fermentada à base da infusão de chá (Camellia 

sinensis), açúcar e uma cultura simbiótica de bactérias e leveduras, denominada SCOBY 

(Symbiotic Culture of Bacteria and Yeast) (2). O SCOBY é formado por bactérias láticas 

e acéticas, em especial, dos gêneros Acetobacter e Gluconobacter e leveduras (3). Ao ser 

adicionado ao chá com açúcar, o SCOBY inicia o processo de fermentação, produzindo 

diversos compostos bioativos. Esse processo ocorre em temperatura ambiente e pode 

durar, em média, de 7 a 14 dias. Diversos tipos de chá podem ser utilizados na produção 

mailto:ana.carolina@ifsc.edu.br
https://orcid.org/0000-0001-7075-1086
https://orcid.org/0000-0002-6248-0914
https://orcid.org/0000-0003-1686-4076
https://orcid.org/0000-0002-7942-1355
https://orcid.org/0000-0002-0832-5198
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de kombucha, tais como chá-verde, vermelho, preto ou amarelo. Entretanto, os 

ingredientes mais comuns na preparação da bebida são chá preto e açúcar branco 

(sacarose) (4). 

A kombucha é rica em diversas substâncias bioativas, cuja presença está 

relacionada ao teor de polifenóis da matéria-prima utilizada, especialmente do chá. Além 

disso, os microrganismos presentes na fermentação conseguem realizar transformações 

enzimáticas de compostos orgânicos, gerando metabólitos eficientes como ácidos 

orgânicos, vitaminas, etanol, aminoácidos, enzimas hidrolíticas e minerais. A associação 

de leveduras e bactérias permite a utilização de substratos em diferentes vias metabólicas, 

resultando em uma variedade de compostos bioativos presentes na bebida (4,5). Diante 

disto, a kombucha apresenta uma composição bioativa que lhe confere diversos efeitos 

na saúde, tais como ações antioxidantes, anti-inflamatórias, antimicrobianas, 

imunomoduladoras e hepatoprotetoras (6). 

Neste contexto, devido ao crescente interesse do público e do mercado, o meio 

acadêmico tem se empenhado em obter informações mais técnicas sobre o kombucha, 

incluindo seus aspectos sensoriais e propriedades funcionais que promovem a saúde. 

Desta forma, observa-se um aumento na produção de kombucha com adição de matérias-

primas alternativas, incluindo frutas, vegetais, infusões de ervas e até leite (7,8). Apesar 

disto, ainda não há um consenso mundial sobre as matérias-primas alternativas que 

podem ser empregadas. De acordo com Batista et al. (9), o consumo de alimentos 

probióticos tem crescido no Brasil, e o país foi pioneiro na determinação de padrões de 

identidade e qualidade para a kombucha. No entanto, a regulamentação da kombucha 

ainda não é unificada em nível global.  

Diante disto, esta revisão teve como objetivo abordar o histórico e a definição da 

kombucha, bem como os parâmetros estabelecidos pela legislação brasileira, as matérias-

primas, o processo de elaboração, além das características químicas e atividades 

biológicas até então reportados desta bebida.  

 

HISTÓRICO E DEFINIÇÃO 

A produção da kombucha remonta acerca do ano de 220 a.C., no nordeste da 

China. Durante a Dinastia Tsin, a bebida era consumida devido às suas propriedades 

desintoxicantes e energizantes. Acredita-se que o nome kombucha está relacionado ao 

fato de um médico japonês, chamado Kombu, que levou uma amostra de SCOBY para o 

Japão e recomendou o uso desta bebida ao imperador (2). Com o passar do tempo, seu 

consumo se expandiu para a Rússia e Índia, em torno de 1800, tornando-se uma das 

principais bebidas consumidas pelos russos e alemães durante a Primeira Guerra Mundial 

(7). 

No Brasil, a Instrução Normativa n° 41 de 2019 estabelece o Padrão de Identidade 

e Qualidade da Kombucha em território nacional. Com isso, a kombucha é definida como 

“a bebida fermentada obtida através da respiração aeróbia e fermentação anaeróbia do 

mosto obtido pela infusão ou extrato de Camellia sinensis e açúcares por cultura 

simbiótica de bactérias e leveduras microbiologicamente ativas (SCOBY). Ainda, essa 

legislação determina os ingredientes opcionais, tais quais: frutas; vegetais; especiarias; 

mel; melado; açúcares de origem vegetal; gás carbônico (CO2); fibras, vitaminas, sais 

minerais e outros nutrientes; e aromatizantes e corantes naturais (10). Diante disto, a 
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denominação da kombucha varia conforme os ingredientes adicionados e os processos de 

elaboração (Tabela 1). 

 

Tabela 1 – Diferentes denominações para kombucha, segundo a Instrução Normativa n° 

41 de 2019 do MAPA (10). 

Processo Denominação 

Adição de espécie(s) vegetal(is) antes da 

fermentação, associada a Camellia 

sinensis. 

Kombucha de (nome da(s) espécie(s) 

vegetal(is) 

Adição de ingrediente(s) opcional(is) Kombucha com (nome do ingrediente(s) 

opcional(is) 

Adição de aromatizante natural Kombucha com aroma de (nome do 

aromatizante natural) 

Adição de gás carbônico Kombucha gaseificada  

Se conter álcool acima de 0,5% v/v Kombucha com álcool ou Kombucha 

alcoólica 

 

A produção da kombucha é simples e flexível, mas as quantidades de chá e 

açúcar, bem como o tempo e a temperatura de fermentação, são fatores críticos que 

influenciam as principais características da bebida (8). 

MATÉRIAS-PRIMAS E MÉTODO DE ELABORAÇÃO  

Outros tipos de chá da Camellia sinensis, como o chá-verde (11), o chá branco 

e o chá vermelho (4), podem ser empregados na elaboração da kombucha, embora o chá-

preto seja o mais utilizado (7). O desenvolvimento do SCOBY depende 

fundamentalmente do açúcar, o qual é um nutriente essencial para essa cultura simbiótica 

(12). Segundo Wang et al. (13), no processo de fermentação da kombucha, diversos tipos 

de microrganismos estão envolvidos, incluindo os gêneros Saccharomyces, 

Komagataeibacter, Acetobacter e Gluconobacter. A comunidade microbiana do 

kombucha é determinada por métodos baseados em cultura, que envolvem ensaios 

morfológicos, fisiológicos e bioquímicos (5). No que se refere à formulação, é comum 

utilizar a sacarose como açúcar na elaboração da kombucha, embora outros tipos de 

açúcares, como glicose e frutose, também possam ser empregados (7).  

A elaboração da kombucha (Figura 1) envolve duas etapas: a primeira, de 

fermentação aeróbica (1° fermentação), e a segunda, de fermentação anaeróbica (14). Na 

segunda etapa, é possível adicionar frutas, sucos de frutas, especiarias ou outros aditivos 

para aumentar a carbonatação, sendo esta etapa opcional (15). 

Após a adição das folhas de chá e da sacarose à água fervente, a mistura é 

deixada em infusão por cerca de 10 minutos e filtrada para remover as folhas. Em seguida, 

o chá infusionado, o SCOBY e o chá de arranque são adicionados a um recipiente limpo, 
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coberto cuidadosamente com um pano limpo e bem preso. A primeira fermentação ocorre 

em temperatura entre 28 e 30 °C (16,17). A temperatura em que a fermentação ocorre 

proporciona um equilíbrio ideal entre as atividades metabólicas de bactérias e leveduras, 

resultando em uma bebida com sabor balanceado entre acidez e doçura (14). Segundo 

Bishop et al. (18), o período de fermentação do kombucha pode oscilar entre 7 e 60 dias, 

mas a duração média é de 15 dias. 

 

 

Figura 1 – Processo de elaboração da kombucha. Adaptado de Leonarski et al. (2). 

Finalizada a primeira fermentação, a kombucha é filtrada para a remoção do 

SCOBY e possíveis sólidos suspensos. Após a fermentação aeróbica, na etapa anaeróbia 

do processo (2° fermentação) pode envolver a adição de aromas, suco de frutas, ervas, 

especiarias e mel, ao chá fermentado, também chamada de saborização. Em seguida, a 

mistura é envasada e a segunda fermentação ocorre em uma temperatura entre 28 e 30 °C 

por mais três a quatro dias para uma carbonatação natural (17). Em escala industrial, a 

carbonatação forçada é utilizada para garantir que o teor alcoólico da bebida não 

ultrapasse os limites legais para classificação como bebida não alcoólica, que é inferior a 

0,5% (v/v) (14). 

É evidente o crescimento global do mercado de kombucha, estima-se um 

crescimento de 3,56 bilhões de dólares entre 2022 e 2026, com uma taxa de crescimento 

anual composta de 19,36% durante o período de previsão (19). Diante desta crescente 

popularidade e interesse pela produção de kombucha, pesquisadores têm explorado não 

apenas variações nas concentrações dos ingredientes da receita original, mas também 

considerando novas matérias-primas (Tabela 2) e processos de produção (20). 
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Tabela 2 – Matérias-primas alternativas empregadas na elaboração de kombucha. 

 

Matéria-prima Concentração Referênci

a 

Framboesa (Rubus idaeus) 10% (v/v) (21) 

Subproduto da acerola (Malpighia punicifolia L.) 1,3 e 5% (p/v) (22) 

Mirtilos (Vaccinium myrtillus) 1:10 (g de mirtilo: 

mL de água filtrada) 

(23) 

Pitanga (Eugenia uniflora L.) e umbu-cajá 

(Spondia tuberosa) 

15% (v/v) (24) 

Erva-mate (Ilex paraguaiensis) 3% (p/p) (25) 

Café verde 3% (p/p) (26) 

Achillea millefolium L. 2,26:500 (g de 

Achillea millefolium 

L.:mL de água) 

(27) 

Fruta da cobra (Salacca zalacca (Gaerth.) Voss) 1:1 (p/v) (28) 

 

Ao adicionar matérias-primas alternativas no processo de elaboração do 

kombucha, é possível ampliar as opções de sabores e a composição bioativa desta bebida, 

o que pode aumentar a aceitação pelos consumidores. 

 

COMPOSIÇÃO QUÍMICA E ATIVIDADES BIOLÓGICAS  

Durante o processo de fermentação do kombucha, há mudanças significativas 

nas propriedades químicas, como a concentração e a composição de suas substâncias 

bioativas. Essas mudanças são influenciadas por diversos fatores, como o tipo de chá 

utilizado, a quantidade inicial de açúcar e folhas de chá, o tempo de fermentação, a 

temperatura de incubação e a composição do SCOBY. Tais fatores podem impactar 

positivamente na qualidade e benefícios do kombucha (5). 

Durante o processo de fermentação do chá para produção da kombucha, ocorre 

a liberação de compostos bioativos, como polifenóis e aminoácidos (13). Além disso, a 

concentração inicial de substâncias bioativas na matéria-prima (folhas de chá) pode ser 
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modificada devido à atividade metabólica da comunidade microbiana presente no 

SCOBY durante a fermentação do kombucha (5). 

Segundo Dufresne e Farnworth (16), as catequinas são principais flavonóis 

encontrados no chá, em especial: a (-)-epicatequina, a (-)-epicatequina galato, a (-)-

epigalocatequina, a galato de (-)-epigalocatequina, a (+)-catequina e a (+)-galocatequina. 

Consequentemente, as propriedades funcionais atribuídas à kombucha estão relacionadas 

ao seu alto potencial antioxidante, devido principalmente à sua composição fenólica (29). 

De acordo com Charkravorty et al. (12), um aumento no teor de compostos fenólicos da 

kombucha pode ser observado à medida que o tempo de fermentação aumenta. Essa 

tendência pode estar associada à decomposição de polifenóis e flavonoides em moléculas 

menores por meio de enzimas liberadas pelas bactérias e leveduras presentes no SCOBY.  

Os ácidos orgânicos são compostos naturais amplamente encontrados em 

diversos alimentos de origem vegetal e que podem ser produzidos durante a fermentação 

de alimentos, como no caso da kombucha. O perfil de ácidos orgânicos desta bebida é 

composto por diversos tipos, sendo o ácido acético o principal destaque (30). A 

composição de ácidos orgânicos exerce influência direta sobre as características 

sensoriais desta bebida. Além disso, a adição de outras matérias-primas pode impactar 

este perfil. Como, no estudo realizado por Vukmanovic et al. (31), onde se empregaram 

resíduos da indústria enológica e observou-se uma ampla variedade de ácidos orgânicos 

(acético, tartárico, oxálico, fórmico, málico, malônico, lático e cítrico). No estudo 

conduzido por Khosravi et al. (32), a fermentação do chá-preto adicionado de xarope de 

tâmara resultou em kombuchas com alto teor de ácido glucônico, ácido acético e 

polifenóis. De acordo com Oliveira et al. (33), o consumo de kombucha pode resultar na 

ingestão de ácido glucurônico, ácido málico e enzimas produzidas durante o processo de 

fermentação, que, em conjunto com a interação entre o chá, o açúcar e a cultura de 

bactérias e leveduras, podem potencialmente aumentar a eliminação de moléculas tóxicas. 

A cafeína é um composto presente em quantidades significativas nas folhas de 

chá, correspondendo a cerca de 3% a 6% da sua composição. Durante o processo de 

fermentação da kombucha, a cafeína tem um papel importante, pois fornece às bactérias 

e leveduras o nitrogênio necessário para os processos metabólicos e para a construção de 

novas células. Além disso, a cafeína também fornece energia para as culturas microbianas 

durante a fermentação (34). 

Segundo Leal et al. (35), vários aminoácidos encontrados na kombucha são 

originários das folhas de chá e outros são produzidos durante a fermentação pela atividade 

metabólica do SCOBY de kombucha. Entre os aminoácidos presentes no SCOBY, a 

lisina, leucina e isoleucina são encontrados em grande quantidade, enquanto outros, como 

alanina, ácido aspártico, ácido glutâmico, metionina, fenilalanina, prolina, treonina, 

triptofano e valina, são encontrados em menores concentrações. Além disso, tanto a 

kombucha quanto o chá apresentam alta concentração de vitaminas, sendo a vitamina C 

e algumas vitaminas do complexo B os principais componentes encontrados (34). 

De acordo com Júnior et al. (20), os potenciais terapêuticos e funcionais da 

kombucha são associados aos seus constituintes químicos, e suas atividades biológicas 

são frequentemente avaliadas em estudos utilizando testes in vitro e/ou in vivo. Os 

metabólitos liberados durante o processo de fermentação são responsáveis pelos efeitos 

benéficos atribuídos à kombucha. A bebida é conhecida por suas propriedades 

antioxidantes, que dependem de três fatores cruciais: a infusão do chá, o SCOBY e o 

processo de fermentação. Embora o chá contenha compostos antioxidantes em 
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quantidades significativas por si só, o processo de fermentação pode ampliar ainda mais 

o potencial antioxidante da bebida (9). 

A kombucha é conhecida por exibir uma forte atividade antimicrobiana contra 

uma ampla variedade de microrganismos, tanto Gram-positivos como Gram-negativos. 

Essa propriedade antimicrobiana da kombucha é atribuída a vários componentes 

presentes no chá utilizado na sua produção, incluindo polifenóis, ácidos orgânicos e 

outros compostos liberados durante a fermentação. Estudos mostraram que a kombucha 

feito com chá-preto não só possui alta atividade antibacteriana contra diversos patógenos 

transmitidos por alimentos, mas também alta atividade antifúngica (36). Estudos em 

modelos animais, incluindo ratos e camundongos albinos, têm sugerido que o consumo 

de kombucha pode oferecer propriedades hepatoprotetoras contra diversas substâncias 

tóxicas e carcinogênicas que afetam o fígado. Acredita-se que essa proteção e 

desintoxicação estejam relacionadas à capacidade antioxidante da kombucha. O 

composto responsável por esse efeito protetor é o ácido d-sacárico1,4-lactona (DSL), 

produzido pela Gluconacetobacter sp. durante a fermentação da bebida (37). 

Embora existam alguns registros na literatura sobre os efeitos da kombucha em 

células humanas (in vitro) (38,39), ainda há poucos estudos que investigaram os efeitos 

diretos da ingestão dessa bebida no corpo humano, tanto em termos gerais dos órgãos 

quanto em órgãos específicos (20). 

 

CONCLUSÕES 

Embora a comercialização da kombucha seja relativamente recente em 

comparação com outras bebidas fermentadas, a popularidade e o consumo desta bebida 

têm aumentado consideravelmente. Isso se deve, em grande parte, à alegação dos 

potenciais benefícios à saúde que a kombucha apresenta. A bebida contém uma variedade 

de compostos, como ácidos orgânicos, polifenóis, vitaminas e outros compostos 

bioativos, cuja presença e quantidade variam dependendo do tipo de chá utilizado e do 

processo de fermentação, além dos ingredientes utilizados para a opcional etapa de 

saborização. 

Considerando o interesse crescente dos consumidores, a kombucha apresenta um 

potencial promissor para a indústria de alimentos e nutracêuticos, especialmente no 

desenvolvimento de novas formulações por meio de matérias-primas alternativas e novas 

tecnologias. No entanto, por se tratar de uma bebida fermentada por uma cultura de 

microrganismos, é importante realizar estudos para verificar a cinética da fermentação e 

as propriedades físicas e microbiológicas tanto da cultura starter quanto do produto final. 

Embora exista uma legislação estabelecida no Brasil, ainda são necessários 

esforços para garantir a segurança, a padronização e a qualidade do produto no mercado. 

A falta de regulamentação global pode limitar o consumo da kombucha, tornando a 

implementação segura do produto um desafio importante a ser considerado e superado. 
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Resumo: Nos últimos anos, o número de inovações em embalagens de alimentos está 

aumentando devido ao crescente interesse do consumidor por alimentos seguros e mais 

naturais. Filmes comestíveis para alimentos podem ser usados como revestimentos ou 

filmes flexíveis em materiais de embalagem para reduzir a degradação dos alimentos, 

protegendo-os de danos físicos e/ou microbiológicos. Os filmes e revestimentos 

comestíveis à base de proteínas possuem a capacidade de manter a textura, reduzir a perda 

de umidade, aroma e nutrientes dos alimentos. O soro de leite tem ganhado espaço nas 

pesquisas devido à sua capacidade de suas proteínas formarem filmes e revestimentos 

com funções de embalagem. O objetivo desta revisão de literatura é investigar o uso de 

soro do leite como filmes e revestimentos na conservação de alimentos.  

 

Palavras–chave: coberturas comestíveis; conservação de alimentos; soro do leite. 

 

 

INTRODUÇÃO  

A qualidade e a segurança dos alimentos sempre foram preocupações importantes 

para fabricantes e pesquisadores. Por isso, novas tecnologias estão constantemente sendo 

investigadas para superar os desafios existentes (1). O número de inovações em 

embalagens de alimentos também está se acelerando nos últimos anos devido ao crescente 

interesse do consumidor por produtos alimentícios naturais, de alta qualidade, seguros e 

com longa vida útil (2). Variedade de técnicas de preservação pode ser usada para 

minimizar a deterioração de produtos perecíveis, como frutas e vegetais frescos, que 

sofrem redução da vida útil e perda de qualidade nutricional rapidamente durante o 

armazenamento (3). Os avanços tecnológicos no desenvolvimento de materiais 
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biodegradáveis facilitaram muito a implantação de filmes e revestimentos comestíveis 

inovadores e funcionais como materiais de embalagem sendo uma realidade de sucesso 

pelo fato de aliarem os conceitos de sustentabilidade, bioeconomia e redução de 

desperdício e preservação ambiental (4,2,5). Um filme comestível é geralmente definido 

como uma fina camada de material comestível sobre ou entre os ingredientes alimentares, 

sendo uma grande vantagem deste tipo de embalagem alimentar é que pode ser consumida 

juntamente com os alimentos, reduzindo assim o desperdício (2). Estes podem ser como 

revestimentos, filmes flexíveis ou camadas de separação em materiais de embalagem. 

Podem ser usados tanto para reduzir a degradação dos alimentos, quanto para protegê-los 

de danos físicos e microbianos. Além disso, também podem minimizar algumas 

alterações físicas indesejadas nos alimentos devido às influências ambientais (6). 

Dentre as moléculas usadas na elaboração das matrizes de filmes e revestimentos, 

quanto são usadas as proteínas, são considerados materiais seguros para aplicação direta 

em superfícies de alimentos ou para permanecer em contato visando manter a integridade 

do produto, sua qualidade e prolongar a vida útil (7). Dentre as fontes de proteínas, o soro 

de leite ganhou espaço nas pesquisas devido à sua capacidade de formar filmes e 

revestimentos que desempenham satisfatoriamente as funções de embalagem. Neste 

contexto, essa revisão bibliográfica aborda uso de proteína soro de leite no 

desenvolvimento de filmes e revestimentos aplicados na conservação de alimentos com 

frutas, legumes e produtos de origem animal. 

  

PROTEÍNAS DO SORO DE LEITE 

Como subproduto da fabricação de queijos, a proteína de soro de leite apresenta 

excelentes características, como alto custo-benefício, biodegradabilidade, alto valor 

nutricional e boa capacidade de formação de filmes. Por isso, sua aplicação em 

embalagens e revestimentos de alimentos tem atraído cada vez mais atenção (8). 

 As proteínas do soro são uma mistura de proteínas, principalmente β-

lactoglobulina, α-lactalbumina e albumina de soro bovino, que existem como proteínas 

globulares no estado nativo. A funcionalidade destas proteínas depende fortemente de sua 

composição, e também de vários outros fatores, incluindo temperatura e pH (9). O pH 

desempenha um papel específico e importante na desnaturação de proteínas, pois afeta a 

carga da proteína, que por sua vez afeta as interações eletrostáticas intramoleculares e a 

agregação de proteínas (10). As pesquisas têm se concentrado no mecanismo de 

desnaturação da proteína de soro de leite e nas condições como o pH, temperatura, força 

iônica e entre outras possibilidades que o afetam (9). Esses fatores estão fortemente 

relacionados com a elaboração e as propriedades dos filmes para embalagens de 

alimentos. 

As proteínas de soro de leite estão disponíveis na forma de proteína isolada do 

soro de leite, concentrado de proteína de soro de leite e hidrolisados de proteína de soro 

de leite. A proteína isolada do soro de leite, por exemplo, contém >90% de proteína e os 

principais componentes são α-lactalbumina e β-lactoglobulina. A pesquisa sobre o uso da 

proteína de soro de leite tem se concentrado principalmente em suas propriedades 

químicas, bioquímicas e bioativas para uso em alimentos, biotecnologia, produtos 

farmacêuticos e no desenvolvimento de materiais biodegradáveis (11). 
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Os filmes elaborados a partir das proteínas do soro de leite apresentam algumas 

vantagens. Por exemplo, são materiais transparentes, flexíveis, resilientes e têm melhores 

propriedades de barreira à transferência de oxigênio contra a permeabilidade a gases, óleo 

e compostos aromáticos em relação a outras proteínas de alimentos (12,8). Tais 

características tornam estes filmes promissores para aplicação em uma ampla variedade 

de produtos alimentícios, conforme discutido a seguir. 

 

 

APLICABILIDADE DE REVESTIMENTOS E/OU FILMES DE PROTEÍNA DO 

SORO DE LEITE 

 

 Filmes e revestimentos comestíveis baseados em componentes naturais, como o 

soro de leite, garantem uma abordagem mais sustentável para manutenção e 

enriquecimento da qualidade e prazo de validade dos produtos alimentícios (13). Em 

relação a sua estrutura, os filmes comestíveis de soro de leite são uma rede de polímero 

seco com uma estrutura tridimensional semelhante a um gel (14). No quadro 1 estão 

apresentadas aplicações de revestimento e filmes com base em proteínas do soro do leite 

em hortaliças, frutas, pescados e carnes e derivados lácteos.  

 
Quadro 1 – Aplicações de filmes e revestimentos elaborados a partir das proteínas de soro de leite.  

Produto Tempo de 

Armazenamento 

Formulação Conclusão Autores 

Queijo Quasha 8 dias Proteína de soro 

de leite e 

proteína de soja, 

glicerol, óleo 

essencial 

Manjerona 

(Origanum 

majorana L.) e 

extrato tomilho 

(Thymus 

vulgaris L.) 

Óleo essencial e extrato 

de tomilho 

incorporados em 

matrizes de filme 

parecem suprimir o 

crescimento micelial e 

a esporulação de 

Aspergillus niger. 

Boas características 

físicas e mecânicas.  

Os filmes com menor 

concentração de 

proteína hidrolisados 

por enzimas podem ser 

considerados como 

potenciais matrizes 

alternativas para 

carrear óleos essenciais 

e extratos de ervas para 

revestimento de 

queijos. 

 

(7) 

Queijo de pasta 

mole 

60 dias Concentrado de 

proteína de soro 

de leite, glicerol 

A aplicação de filmes à 

base de proteína isolada 

do soro de leite 

(15) 
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e extratos 

aquosos de 

alecrim 

(Rosmarinus 

officinalis L.) e 

sálvia (Salvia 

officinalis) 

incorporados com 

infusão de alecrim e 

sálvia como material de 

embalagem de queijo 

macio foi capaz de 

proteger o queijo macio 

de deterioração ou 

bactérias patogênicas.  

Alho (Allium 

sativum L.) 

45 dias Proteína de soro 

de leite, zeína e 

glicerol   

Filmes comestíveis à 

base de proteína do 

leite e zeína 

melhoraram a vida útil 

no armazenamento de 

dentes de alho 

descascados a 15 °C. 

(12) 

Banana (Musa 

acuminata L.) 

7 dias Proteína isolada 

de soro de leite, 

polissacarídeo 

de jujuba 

(Ziziphus jujuba 

Mill.) e 

nanocristais de 

amido 

Os filmes de 

bionanocompósitos 

podem preservar frutos 

de banana com 

qualidade físico-

química e microbiana 

favoráveis durante o 

armazenamento. 

(16) 

Tomate 

(Solanum 

lycopersicum) 

15 dias Proteína isolada 

soro de leite, 

goma xantana, 

monoesterato de 

glicerol e óleo 

de cravo 

(Syzygium 

aromaticum) 

O efeito combinado de 

revestimentos à base de 

isolado de proteína de 

soro de leite, goma 

xantana e óleo de cravo 

é o método bem-

sucedido e eficaz para 

prolongar a vida útil, 

mantendo os atributos 

de qualidade do tomate 

durante o 

armazenamento de 15 

dias. enquanto as 

amostras não revestidas 

foram aceitáveis até o 

dia 10. 

(17) 

Castanha 

européia 

(Castanea 

sativa) 

6 meses Três 

revestimentos 

comestíveis - 

proteína isolada 

do soro de leite 

+ glicerol; 

quitosana + 

glicerol; 

Todas as amostras 

revestidas, assim como 

o controle, tiveram 

comportamentos 

semelhantes para 

umidade, acidez 

titulável e atividade de 

água durante todo o 

(18) 
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alginato + 

glicerol 

armazenamento.  

Os revestimentos de 

quitosana exibiram o 

menor crescimento de 

microrganismos 

durante 6 meses de 

armazenamento, 

parecendo ser uma 

técnica de preservação 

promissora. 

Bifes de robalo 

asiático (Lates 

calcarifer) 

30 dias Combinação de 

imersão prévia 

em água ativada 

por plasma antes 

do revestimento 

de extrato bruto 

de gengibre 

(Zingiber 

officinale) e 

proteína isolada 

do soro de leite 

Revestimento 

associado com o 

plasma demonstrou ser 

um método eficaz para 

prolongar a vida útil do 

bife de robalo asiático 

pronto para cozinhar 

durante o 

armazenamento 

refrigerado. 

(19) 

Peru 

minimamente 

processado 

6 dias  Proteínas do 

soro de leite e 

quitosana, 

suplementados 

com suco de 

cranberry 

(Vaccinium 

spp.) ou 

marmelo 

(Chaenomeles 

spp.) 

Os filmes comestíveis 

de proteína de soro de 

leite e quitosana 

suplementados com 

suco de cranberry ou 

marmelo e colocados 

em peru fresco 

protegeram a carne de 

peru da deterioração 

microbiológica e 

retardaram o 

desenvolvimento de 

microrganismos 

patogênicos S. 

Typhimurium, E. coli e 

C. jejuniem pedaços de 

peru frescos e 

revestidos por pelo 

menos seis dias. 

(20) 

Carne de 

cordeiro fresca 

15 dias Proteína isolada 

do soro de leite 

e nanofibras de 

celulose para 

incorporação de 

nanopartículas 

de dióxido de 

enxofre e óleo 

Eficaz na redução da 

deterioração 

microbiana, oxidação 

lipídica e lipólise, 

estendendo assim a 

vida útil da carne de 

cordeiro durante o 

armazenamento 

(21) 
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essencial de 

alecrim 

(Rosmarinus 

officinalis L.)  

refrigerado.  

Ovos 8 Semanas Proteína isolada 

do soro de leite, 

nanopartículas 

de 

montmorilonita 

de sódio e 

metabissulfito 

de sódio  

Os ovos revestidos 

apresentaram excelente 

qualidade e alta 

estabilidade de espuma 

por até 5 semanas de 

armazenamento, 

indicando que o 

revestimento pode 

eliminar parcialmente a 

necessidade de 

refrigeração, sem 

comprometer a 

qualidade dos ovos 

frescos. 

(22) 

Fontes: Os autores 

 

Conforme pode ser visualizado na Quadro 1, os filmes/revestimentos de soro de 

leite vem comumente sendo adicionados de compostos ativos, caracterizando-os como 

materiais ativos. Dentre eles cita-se a  utilização de extratos aquosos e óleos essenciais 

(OE) na formulação de revestimentos e filmes com os queijos quasha (OE de manjerona 

e extrato de tomilho), queijo de pasta mole (extratos aquosos de alecrim e sálvia), frutos 

como tomate (OE de cravo), subprodutos de pescado como bifes de robalo asiático 

(extrato de Zingiber officinale), carnes de aves e ovinos sendo aplicado suco em pedaços 

de peru minimamente processados (suco de cranberry ou marmelo) e carne de cordeiro 

fresca (óleo essencial de alecrim Rosmarinus officinalis L.). Essa finalidade de filmes ou 

revestimento à base de proteínas de soro de leite com aditivos antioxidantes e/ou 

antimicrobianos produzidos de forma natural e sustentável também recebeu atenção 

considerável nos últimos anos, sendo sustentada devido a crescente necessidade de 

abordagens ecológicas para novos materiais funcionais (23). 

Em relação aos derivados lácteos, nos estudos com queijos destaca-se que as 

proteínas de soro de leite e as proteínas de soja estão entre as proteínas mais populares 

usadas para a formação de filmes e/ou revestimentos (7). As proteínas globulares 

presentes nestas matérias-primas são solúveis em água e mantidas juntas por ligações de 

hidrogênio, iônicas, hidrofóbicas e covalentes. Beta-lacloglobulina (β-lg), alfa-

lactalbumina (α-La) e albumina de soro bovino (BSA) são as principais frações protéicas 

presentes no soro de leite, enquanto a beta-conglicinina e a glicinina são as principais 

frações protéicas da soja (7). Com base nos estudos avaliados, coberturas comestíveis 

podem ser usadas para controlar o sabor, cor e valor nutricional do queijo; apresentam 

ainda a possibilidade de serem consumidas com o queijo para evitar o desperdício e, no 

caso dos filmes à base de proteína do soro do leite, desta forma podem aumentar a 

ingestão e o valor da proteína (15). 

Conforme verificado na literatura, a incorporação de nanopartículas em materiais 

de embalagem pode melhorar significativamente a resistência mecânica, a estabilidade 
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térmica e as propriedades de barreira das embalagens de alimentos para obter o melhor 

efeito de manutenção do frescor (24). Na formulação de filmes e/ou revestimentos nos 

estudos apresentados (Quadro 1) verificarm-se em frutos como banana o uso de 

nanocristais de amido, em derivados de aves como nos ovos o emprego de nanopartículas 

de montmorilonita de sódio e metabissulfito de sódio, em derivados de ovinos como a 

carne de cordeiro fresca a aplicação de nanofibras de celulose para incorporação de 

nanopartículas de dióxido de enxofre e OE alecrim. Os filmes nanocompósitos 

desenvolvidos nestes estudos podem ser adequados para aplicação como materiais de 

embalagem ativos na indústria de alimentos. Além de manter a segurança e a qualidade 

dos produtos, também atuam reduzindo o desperdício de alimentos e doenças transmitidas 

por alimentos, o que traz benefícios tanto econômicos quanto para a saúde dos 

consumidores (21). 

Em alguns estudos os produtos alimentícios, como pedaços de peru minimamente 

processados e castanha europeia, observou-se a presença de quitosana na formulação. 

Polissacarídeos como a quitosana e o alginato são utilizados para colaborar com as 

propriedades dos materiais produzidos e melhorar sua performance como embalagem 

aplicada para aumento da vida útil de produtos (25,26). Particularmente, os revestimentos 

de quitosana mostraram ter atividade antifúngica e propriedades antimicrobianas durante 

o armazenamento, o que é promissor para evitar reações de degradação dos alimentos e o 

desenvolvimento de microrganismos (18,27,28). 

Outras bases como a proteína zeína e o polissacarídeo goma xantana são 

encontradas separadamente em algumas formulações. Torun e Ozdmir (12) corroboram 

em seus estudos comparando o revestimento de proteína do leite e a zeína na conversação 

de alhos embora ambos os filmes comestíveis tenham efeitos semelhantes nas 

propriedades físico-químicas dos dentes de alho, o filme de zeína proporcionou melhor 

preservação do que a proteína do leite, exceto o teor de alicina. Devido à menor 

permeabilidade ao vapor de água dos filmes de zeína em comparação com a proteína do 

leite, as amostras perderam menos peso e preservaram a dureza, sendo que os filmes de 

zeína podem bloquear melhor a transmissão de vapor de água e voláteis (12). Entretanto, 

é importante considerar que eles têm certas desvantagens, em relação a fragilidade e 

rigidez (29).  

A goma xantana fornece textura, viscosidade, liberação de sabor, aparência e 

propriedades de condicionamento de água exigidas nos produtos alimentícios atuais (30). 

Nos estudos Kumar e Saini (17) com o tomate, os revestimentos com goma xantana 

atingiram teor de acidez titulável de 0,384% em relação à amostra controle (0,448%) em 

que há maior perda de acidez do tomate. O melhor revestimento entre todos foi de goma 

xantana, pois a redução percentual na acidez titulável relatada é a mais baixa nesta em 

relação ao a proteína isolada de soro de leite e a formulação de proteína isolada do soro 

do leite, goma xantana e óleo essencial (17). 

Verificou-se também que os filmes e revestimentos apenas com soro de leite e 

sem compostos ativos ajudaram a aumentar a vida útil de alguns produtos. A proteína 

isolada do soro do leite tratada termicamente e hidrolisada sem adição de óleo ou extrato 

exibiu a melhor proteção contra a perda de umidade e endurecimento do queijo quasha 

(7). No estudo com o queijo pasta mole a diminuição das leveduras também foi 

visualmente evidente a partir do dia 21 nas amostras controle (sem nenhum revestimento). 

No grupo de queijos com película comestível sem extratos vegetais, as colônias de 

levedura começaram a aparecer no grupo em 31 dias, sendo 10 dias após o grupo controle 
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(15). No estudo com o alho (Allium sativum L.), a perda de peso e textura mostraram que 

as amostras revestidas com proteína do leite podem ser armazenadas por 10 dias, 

enquanto as amostras revestidas com zeína podem ser armazenadas por 15 dias a 15 °C 

(12). No experimento envolvendo o tomate, o tratamento com apenas revestimento da 

proteína isolada do soro do leite reteve significativamente dos sólidos solúveis totais 

(SST) 5,01 °Brix em contraste com a amostra de controle de 5,81 °Brix na qual o SST 

aumentou rapidamente com o armazenamento. Desta forma, o revestimento reduziu a 

produção de etileno, diminuiu a taxa de respiração e retardou a síntese e utilização de 

metabólitos, o que levou a um menor SST (17).    

 Em comparação a outras matérias-primas de origem alimentícia, as proteínas de 

soro de leite possuem algumas características superiores e outras inferiores. Entretanto, é 

importante considerar que o soro de leite é uma das matérias-primas mais avançadas na 

produção industrial de materiais de embalagem. As preocupações ambientais e a demanda 

do consumidor por alimentos sustentáveis, saudáveis e seguros levaram as indústrias a se 

concentrar no desenvolvimento de materiais de embalagem comestíveis, especialmente a 

proteína de soro de leite, por ser um biopolímero comestível, biodegradável e ecológico 

(14). Os filmes e coberturas comestíveis à base de soro de leite têm grande potencial como 

materiais funcionais para alimentos para garantir a sua segurança e a qualidade, enquanto 

contribuem com a preservação do meio ambiente. 

 

CONCLUSÕES  

O soro do leite tem sido uma alternativa promissora para substituição de materiais 

convencionais no desenvolvimento de embalagens. Os filmes e revestimentos 

comestíveis à base dessas proteínas possuem a capacidade de manter a textura, reduzir a 

perda de umidade, aroma e nutrientes. Sua aplicabilidade se deve ao fato de serem 

mecanicamente resistentes e atuarem como barreira, garantindo a segurança dos 

alimentos. Além disso, podendo ter função antimicrobiana e antioxidante quando 

adicionados de compostos bioativos. Sendo assim, o uso de filmes e revestimentos 

comestíveis à base de soro de leite é uma técnica promissora para melhorar a qualidade 

dos alimentos, sejam estes minimamente processados ou in natura. Resultados 

promissores vêm sendo apresentados pelas pesquisas, entretanto são importantes mais 

estudos para compreender e alavancar a aceitação destas novas tecnologias pelos 

consumidores e ampliar seu uso em larga escala.   
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Resumo: O hidromel é uma bebida fermentada à base de mel, sendo considerada uma 

das primeiras bebidas alcoólicas da humanidade. Também conhecido como ‘vinho de 

mel’, é uma bebida versátil e sofisticada, onde a qualidade da matéria prima tem grande 

importância para obtenção de uma bebida com ótimos atributos sensoriais, similar ao que 

ocorre com o tipo de uva utilizado para produção de vinhos finos. O mercado 

hidromeleiro tem um crescimento mundial considerável, ainda que no Brasil seu consumo 

seja restrito a certos públicos. Uma das formas de inovar e tornar a bebida mais atrativa 

aos consumidores é através da adição de frutas e/ou especiarias, como já praticado em 

alguns países, de forma a obter um fermentado alcoólico com alto valor sensorial. O 

Brasil possui uma ampla diversidade de frutas nativas com características sensoriais 

únicas, porém ainda subutilizadas. Assim, a associação de mel com frutas em bebidas 

apresenta um alto potencial de apreciação pelo público. No entanto, a legislação brasileira 

relacionada a produção de bebidas alcoólicas com mel e frutas apresenta algumas 

restrições, alocando estes produtos na categoria ‘Bebida alcoólica mista’, que abrange 

uma diversidade de produtos altamente industrializados e muitas vezes com ingredientes 

de qualidade inferior. Portanto, é importante o desenvolvimento de pesquisas que utilizem 

frutas nativas do Brasil em formulações de hidromel, de forma a estimular o potencial do 

país em elaborar produtos inovadores que valorizem a biodiversidade regional e 

fomentem a cadeia produtiva de mel, estimulando a conservação de espécies e a prática 

de apicultura no país. 

Palavras-chave: Bebida alcoólica fermentada; fermentação mel; melomel 
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INTRODUÇÃO  

A fermentação é um processo biotecnológico milenar utilizado para modificar 

alimentos, permitindo um maior tempo de conservação, melhoria da qualidade nutricional 

e alteração de sabores, aromas e texturas (1). Originalmente os microrganismos 

envolvidos nos processos fermentativos eram primordialmente autóctones. Além destes 

microrganismos encontrados naturalmente nas matérias-primas, também estão presentes 

no ambiente, nos utensílios, no manipulador e em tudo que entra em contato com o 

alimento (2). Existe uma infinidade de produtos fermentados que são consumidos 

cotidianamente, como: pão, iogurte, queijo, vinho, cerveja, vinagre, entre outros.  

A fermentação tradicional pode ser dividida em 3 grupos principais, de acordo 

com o tipo de substrato e microrganismos utilizados, além dos produtos formados, sendo 

elas: Alcoólica, Acética e Lática. O hidromel é uma bebida obtida a partir da fermentação 

alcoólica. Os substratos neste processo são os açúcares presentes no mel, principalmente 

monossacarídeos, como a glicose e a frutose. Na glicólise do açúcar, a molécula de glicose 

é inicialmente convertida em dois piruvatos, e estes transformados em etanol e dióxido 

de carbono (3).  

O processo de fermentação alcoólica normalmente é realizado por leveduras do 

gênero Saccharomyces spp., sendo as espécies mais utilizadas comercialmente S. 

cerevisiae e S. bayanus, mas também podem ser produzidas bebidas fermentadas com 

leveduras selvagens e de outros grupos. Dentro destas duas espécies principais, existem 

variedades ou cepas especializadas em cada tipo de bebida alcoólica fermentada, como 

cervejas, vinho tinto, vinho branco, espumante, sidra, saquê e hidromel. A cepa de 

levedura utilizada na elaboração da bebida impacta não apenas o processo fermentativo, 

mas também o sabor do produto final, visto que são responsáveis pela produção de 

diversos metabólitos perceptíveis a nível sensorial, como compostos voláteis, afetando o 

sabor e aroma do fermentado (4).  

O mel é um alimento comumente utilizado devido aos seus benefícios à saúde, 

como atividade antimicrobiana e fonte natural de vitaminas, minerais, antioxidantes, 

flavonoides e ácidos fenólicos, diretamente relacionados a atividades bioativas no 

organismo (5). A produção e consumo de mel tem importância econômica mundial, 

porém, mais importante que isso, tem um alto impacto sustentável no planeta. Por se tratar 

do principal produto oriundo da apicultura, sua produção pelas abelhas Apis mellifera L. 

fornece um o serviço ecológico de valor inestimável ao meio ambiente e ao ser humano. 

Estes insetos foram considerados os polinizadores mais importantes do mundo, 

responsáveis pela preservação de inúmeras espécies vegetais, manutenção da 

biodiversidade e produção de alimentos através da polinização (6, 7, 8). O mel também 

pode ser utilizado para fabricação de hidromel, uma bebida alcoólica fermentada, 

produzida tradicionalmente diluindo água com mel e adicionando leveduras. Atualmente, 

diversos países adicionam insumos naturais, como frutas e especiarias na bebida, com 

intuito de obter novos sabores que agradem o público consumidor. 

O objetivo deste trabalho foi verificar algumas das inúmeras possibilidades de 

variações do hidromel e levantar os desafios para regularização destes produtos.  

 

O HIDROMEL 
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O hidromel é uma bebida alcoólica fermentada à base de mel, tendo indícios de 

ser a primeira bebida alcoólica conhecida pelo ser humano, datando aproximadamente 

9.000 anos atrás (9, 10). Também conhecido popularmente por vinho de mel, a bebida 

surgiu em diversas partes do mundo de forma independente, inclusive no Brasil, onde 

índios produziam a bebida Tucanaíra, utilizando mel e pólen de abelhas nativas. Assim 

como outros produtos fermentados, o hidromel se tornou um marco para alguns povos 

antigos, como por exemplo, os Vikings (11).  

Cada região produtora possui matérias-primas próprias, assim como influências 

do clima, “modo de fazer”, microrganismos presentes no ambiente e nos insumos 

utilizados (12). Tais fatores têm grande importância em vinhos, onde determinadas 

regiões detêm uma alta valorização dessa bebida, podendo inclusive obter indicação 

geográfica de produção. Ao se elaborar um mosto de hidromel sem que haja aquecimento 

demasiado - apenas calor suficiente para solubilização do mel em água - os 

microrganismos autóctones presentes no mel são preservados, fornecendo uma 

“assinatura microbiológica” própria da bebida, que irá interagir com as leveduras 

Saccharomyces sp. (1).  Dessa forma, características do hidromel são influenciadas pelo 

tipo de mel, pela qualidade da água utilizada, pela espécie/cepa de leveduras, condições 

de fermentação e armazenamento (13). Em especial, a qualidade e o tipo de mel utilizados 

na fabricação de um hidromel tem grande importância em suas características sensoriais 

e em sua composição físico-química. Apesar dos méis florais serem os mais empregados 

para a fabricação, outros tipos de méis têm despertado o interesse de produtores e 

pesquisadores por conta das variações em sua composição química (13, 14, 15, 16). 

Existem diversos tipos de méis produzidos e comercializados no mercado. O 

estudo de prospecção tecnológica de hidromel, realizado por Simão e colaboradores 

(2022) (17), verificaram que para a fabricação da bebida, os méis mencionados nos 

documentos do Espacenet® e do INPI foram: mel de uva selvagem, o mel de trigo 

sarraceno, o mel de Schisandra chinensis, mel perfumado, mel aromático selvagem, mel 

de eucalipto, mel de trevo, mel de toon, mel de girassol, mel de melipona e o mel 

industrial. Ainda existem muitos méis sem registro de patente para fabricação de hidromel 

no Brasil, entre eles: mel de melato de bracatinga, mel de uva-japão, mel de laranjeira, 

entre outros. Portanto, há uma lacuna para variações de hidromel de diferentes méis no 

mercado.  

A elaboração de hidromel envolve diversas etapas. O primeiro procedimento é a 

sanitização de todos os equipamentos e utensílios a serem utilizados. Em seguida é feita 

a preparação do mosto, onde o mel é diluído em água na proporção desejada, geralmente 

variando de 1:0,5 até 1:3 (mel:água). O pH deve ser ajustado se necessário, deixando o 

meio levemente ácido para um melhor desenvolvimento das leveduras (4). A fermentação 

se mantém eficiente na amplitude de pH de 3,0 - 5,0 e temperatura de 18 - 30 °C, a 

depender da cepa de levedura utilizada. Estas condições de pH e temperatura permitem o 

bom desenvolvimento das leveduras e dificultam a contaminação do produto por outros 

microrganismos, como bactérias (18). Após o processo fermentativo, o hidromel pode ser 

clarificado naturalmente com o tempo ou com o uso de agentes clarificantes. A bebida 

também pode ser maturada por alguns meses, preferencialmente em temperaturas abaixo 

de 12°C, com intuito de formar sabores e aromas mais complexos (18). 

Para reduzir a carga microbiana do mosto, pode ser feita a pasteurização ou a 

adição de metabissulfito de sódio ou potássio, que liberam dióxido de enxofre no meio, 

inibindo e eliminando a maior parte dos microrganismos, exceto leveduras (19). O uso de 
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metabissulfito é indicado, pois aumenta a segurança microbiológica do produto, sem 

prejudicar as leveduras. Já o aquecimento do mosto deve ser realizado com cautela, em 

temperatura e tempo controlados para evitar a formação de hidroximetilfurfural (4).  

O tempo de fermentação do hidromel depende da variedade de mel utilizada, da 

proporção de mel:água, da cepa de levedura, quantidade de inóculo, adição de sais 

nutrientes e condições físico-químicas do meio (temperatura e pH). Em geral, a 

fermentação do hidromel leva de 2 a 4 semanas (4, 13, 20, 21, 22). O processo 

fermentativo do hidromel é considerado lento quando comparado a outros produtos, pelo 

fato do mel ser pobre em proteínas e aminoácidos, levando a deficiência de nitrogênio no 

mosto. A adição de nutrientes ricos em nitrogênio costuma contornar esse problema, 

permitindo o desenvolvimento adequado das leveduras (9). 

 

PARÂMETROS LEGAIS NO BRASIL 

  A legislação brasileira, de acordo com o Decreto n. 6871 de 4 de julho de 2009, 

considera hidromel “... a bebida com graduação alcoólica de 4 a 14 % em volume, 20ºC, 

obtida pela fermentação alcoólica de solução de mel de abelha, sais nutrientes e água 

potável” (23). Recomenda-se que as análises físico-químicas do produto sejam realizadas 

de acordo com as metodologias descritas pela Association of Official Analytical Chemists 

(AOAC, 2005) (24), devendo estar enquadrado nos quesitos descritos na Instrução 

Normativa n. 34 de 29 novembro de 2012 (25), que estabelece os parâmetros físico-

químicos para a produção de hidromel. Este documento classifica o hidromel como seco 

ou suave, a depender da quantidade de açúcar residual na bebida, onde o hidromel seco 

deve ter até 3 g/L de açúcar e o suave mais que 3 g/L de açúcar. Esta instrução normativa 

também veta a utilização de açúcar ou qualquer ingrediente que altere as características 

sensoriais naturais do produto final, como frutas, ervas ou especiarias. No entanto, o uso 

de determinados antioxidantes, acidulantes, conservantes e coadjuvantes é permitido (25). 

Além do hidromel tradicional, em outros locais do mundo é comum produzir 

variações da bebida através da adição de frutas, ervas aromáticas e/ou especiarias, a fim 

de agregar mais sabores ao produto. Em alguns países da Europa, por exemplo, o hidromel 

é uma bebida alcoólica tradicional, contendo 8–18% (v/v) de etanol, preparado pela 

fermentação de mel, com possível adição de frutas, ervas ou especiarias (9, 13, 26).  

Dessa forma, nota-se que a legislação brasileira é mais restritiva quanto à adição 

de outros insumos naturais à bebida. Na legislação existe a classe de produto 

“Fermentados de Fruta”, porém nestes produtos não é permitida a adição de mel, apenas 

açúcar. Portanto, ao se elaborar um produto com esta composição (mel + fruta), este só 

poderá ser enquadrado na categoria “Bebida Alcoólica Mista”. 

 

UM MUNDO DE POSSIBILIDADES 

O Brasil é um país diverso, apresentando a maior biodiversidade do planeta (27). 

Existe uma infinidade de frutas nativas brasileiras com características sensoriais atrativas, 

porém ainda subutilizadas. O bioma Mata Atlântica, por exemplo, possui uma fauna e 

flora rica, sendo considerado um dos 25 hotspots mundiais de biodiversidade (28). 

Diversas espécies frutíferas nativas deste e outros biomas brasileiros apresentam 

potencial interesse econômico, sendo passíveis de cultivo ou pela utilização via 

extrativismo sustentável, podendo gerar novas alternativas de renda aos pequenos 

agricultores (29, 30). No entanto, apesar dessa grande diversidade, as frutas nativas ainda 
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são pouco estudadas e comercializadas. Portanto, é fundamental desenvolver pesquisas 

que busquem a valorização desse patrimônio genético, apresentando essas matérias-

primas ao mercado consumidor de forma criativa e incentivando a sócio-

agrobiodiversidade (22, 31).  

Estudos apontam que os consumidores estão cada vez mais interessados em 

produtos regionais (32, 33). Portanto, avaliar o perfil dos consumidores de bebidas 

alcoólicas fermentadas é um recurso relevante para o futuro desenvolvimento de produtos 

com insumos inovadores de cada região. Godoy et al. (2018) (34) realizaram um estudo 

com consumidores de pinhão a partir de um formulário estruturado, de preenchimento 

on-line e completamente voluntário. Este tipo de questionário pode ser direcionado para 

a obtenção de dados sociodemográficos, além de hábitos, percepção e frequência de 

consumo de bebidas alcoólicas fermentadas saborizadas com frutas e/ou especiarias, a 

fim de auxiliar no desenvolvimento de novos produtos que sejam aceitáveis pelos 

consumidores.  

 

 
Figura 1 –Variações de hidromel com adição de insumos naturais e diferentes concentrações de mel. 

A Figura 1 ilustra algumas possíveis variações de hidromel que possuem uma 

denominação própria. Os hidroméis adicionados de frutas são chamados ‘Melomel’, 

enquanto os que são produzidos com adição de especiarias ou ervas são denominados 

‘Metheglin’. Dentro de cada uma destas categorias existem nomes específicos a depender 

da fruta ou especiaria utilizada, ou até mesmo a quantidade de mel. 

Nesse sentido, a associação de mel com frutas para a elaboração de bebidas 

apresenta um alto potencial de apreciação pelos consumidores, além da valorização de 

nossa biodiversidade. Diversas frutas nativas brasileiras apresentam um sabor único e 

extraordinário, porém muitas delas têm um baixo teor de açúcar, o que dificulta a 

elaboração de uma bebida alcoólica fermentada, visto que os açúcares são as moléculas 
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convertidas em etanol pelas leveduras. Portanto, a associação destas frutas com mel, 

possibilitaria uma infinidade de novas possíveis “formulações brasileiras”, com potencial 

de serem apreciadas como um “vinho nativo”. Conforme apresentado na Tabela 1, 

diversos autores já avaliaram o efeito da adição de diferentes frutas ou especiarias em 

hidroméis.  

Entre mais de 20 trabalhos apresentados (Tabela 1), apenas 5 destes fizeram a 

adição de insumos naturais associada a uma análise sensorial, sendo eles Balogu et al. 

(2017) (35); Kawa-Rygielska et al. (2019) (13); Chitarrini et al. (2020) (4); Suceveanue 

et al. (2021) (36); Schwarz et al. (2022) (21). Destes cinco, nenhum utilizou frutas nativas 

brasileiras. Somente dois dos trabalhos apresentados na Tabela 1 utilizaram frutas nativas 

do Brasil, porém não realizaram análise sensorial do produto final, sendo eles Wanderley 

et al. (2022) (22), que adicionou feijoa e uvaia no hidromel, e Mascarenhas et al. (2017) 

(37) que acrescentaram abacaxi na bebida. Portanto, há uma lacuna em relação ao uso de 

frutas nativas brasileiras em hidroméis. 

 
Tabela 1 – Hidroméis com diferentes tipos de méis, com ou sem adição de insumos naturais e realização 

de análise sensorial. 

Hidromel Tipo de Mel Frutas, Ervas ou Especiarias Análise 

Sensorial 

Ref. 

Melomel Mel Multifloral Suco de uva Sim 21 

Tradicional Mel Multifloral Não Sim 38 

Metheglin Mel de Melato Cannabis  Não 16 

Tradicional 

Metheglin 

Mel Silvestre, Acácia, Tília, 

Framboesa. 

Flor de sabugueiro Sim 36 

Melomel Mel de Colza Cereja Não 40 

Melomel Mel Silvestre Amora-preta, Feijoa e Uvaia  Não 22 

Hidromel Mel de abelha sem ferrão (T. 

leaviceps) 

Não utiliza Não 20 

Metheglin Mel Silvestre Erva-mate Não 41 

Melomel Mel Multifloral, Melato Groselha preta Sim 4 

Melomel Mel Floral Graviola  Não 15 

Metheglin Mel Multifloral Xarope de arônia, dente de leão e 

semente de uva 

Sim 13 

Melomel Mel Silvestre Acerola Não 14 

Melomel Mel de Colza Cereja cornélia Não 39 

Tradicional Mel Multifloral, Trevo doce, 

Amora silvestre, 

Lingonberry, Trigo 

sarraceno, Salgueiro 

Não utiliza Sim 42 

Tradicional Mel de abelha sem ferrão Não utiliza Não 43 
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(M. scutellaris) 

Melomel Não informado Abacaxi Não 37 

Melomel Não informado Leite de coco Sim 35 

Melomel Não informado Tamarindo Não 29 

Melomel Não informado Cajá Não 44 

Melomel Não informado Cereja, framboesa, groselha, 

castanhas 

Não 45 

Tradicional Mel de Erica spp. Não utiliza Sim 46 

 

CONCLUSÕES  

O hidromel é uma bebida alcoólica extremamente versátil, podendo ser 

combinada com diferentes frutas e especiarias a fim de obter sabores únicos e 

diferenciados. No entanto, a atual legislação brasileira que determina os ingredientes do 

hidromel, não permite a adição de outros insumos naturais à bebida. Portanto, ao se 

elaborar um produto com essa composição, este só poderá ser enquadrado na categoria 

“Bebida Alcoólica Mista”, o que pode desvalorizar o produto, já que esta categoria 

engloba uma infinidade de bebidas, algumas destas com excesso de açúcar, aromatizantes 

e conservantes. Dessa forma, incentivamos a atualização desta regulamentação, a fim de 

permitir o desenvolvimento e disseminação de novas variedades de hidromel - produtos 

inovadores que valorizam a biodiversidade do país, fomentando a apicultura e 

estimulando a conservação de espécies nativas.  
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Resumo: Os carotenoides apresentam uma vasta gama de benefícios à saúde humana, 

com elevado potencial de atividade biológica e farmacológica. A astaxantina é um 

carotenoide que tornou-se foco de investigação industrial devido a seu alto poder anti-

oxidante e sua forte pigmentação. Sua obtenção ocorre através de fontes naturais como 

fungos, bactérias, algas, crustáceos e determinados peixes, enquanto que sua fórmula 

sintética compreende três isômeros ópticos (3S, 3′S) (3R, 3′S) e (3R, 3′R), em uma 

mistura racêmica. Diversos trabalhos reportaram seu elevado potencial frente a inúmeras 

doenças como cardiovasculares, inflamatórias, neurológicas, cancerígenas, diabéticas, 

hepáticas, e um potencial anti-inflamatório bastante elevado. Apesar de seus inúmeros 

benefícios, a aplicação da astaxantina na tecnologia de alimentos e nutracêuticos é 

bastante limitada devido sua baixa solubilidade aquosa e instabilidade em determinadas 

condições de processamento, como pHs extremos, temperatura elevada, presença de luz 

e oxigênio. O que motivou a escrita dessa revisão, que está centrada na importância do 

consumo de astaxantina como um ingrediente natural, por possuir inúmeras vantagens 

para a saúde humana. 

 

Palavras-chave: atividade biológica; biomédico; carotenoides; ingrediente funcional     

 

 

INTRODUÇÃO  

  

Os carotenoides são pigmentos naturais tetraterpênicos (C40) orgânicos 

nutricionalmente benéficos à saúde, os quais exercem papel crucial nas recomendações 

alimentares e farmacêuticas (1). Na literatura são reportados cerca de 800 carotenoides, 

que estão presentes em todos os organismos fotossintetizantes, obtidos principalmente 

pela extração vegetal ou animal, fermentação microbiana e síntese química (2). A Tabela 

1 compila os principais carotenoides com algumas fontes produtoras e respectiva 
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coloração (3). No que se refere à saúde humana, estão entre os fitoquímicos bioativos 

creditados na redução do risco de doenças degenerativas, como as cardiovasculares, 

câncer, catarata e degeneração macular, além de fortalecerem o sistema imunológico (4). 

A estrutura química dos carotenoides é amplamente heterogênea, o que os conferem 

várias funções benéficas aos organismos, que são extremamente dependentes de suas 

propriedades físico-químicas individuais (5). Ademais, possuem ação antioxidante 

devido à capacidade de sequestrar o oxigênio e reagir com radicais livres, absorvem luz 

e possuem a capacidade de filtrar a luz azul para garantir a saúde ocular (6). 

Tabela 1 – Principais carotenoides com coloração e fontes produtoras  

       Carotenoide Coloração Fontes produtora 

Luteína Amarela Chlorella sorokiniana (microalga) 

 Cucurbita moschata (abóbora goianinha) 

Zeaxantina Amarela a Laranja Dunaliella salina (microalga) 

Milho-verde 

β-caroteno Laranja Rhodotorula rubra (levedura) 

Malpighia glabra (acerola) 

Daucus carota (cenoura) 

Bixina Laranja Bixa orellana (urucum) 

Norbixina Laranja Bixa orellana (urucum) 

Cantaxantina Laranja a Vermelha Haematococcus pluvialis (microalga) 

Rhodococcus maris (bactéria) 

Astaxantina Vermelha Xanthophyllomyces dendrorhous (levedura) 

Chlorella zofingiensis (microalga) 
Fonte: Mesquita et. al. (2017) 

A pandemia de COVID-19 teve um impacto significativo no mercado, uma vez 

que a crise realçou o significado de hábitos alimentares seguros, saudáveis e nutritivos 

entre os consumidores de todo o mundo. Um número crescente de indivíduos 

preocupados com a saúde está cada mais inclinado para o consumo de corantes naturais 

com efeitos menos adversos, em comparação com outros produtos químicos, o que é um 

importante estímulo para impulsionar os avanços nos estudos dos pesquisadores nessa 

área (7 e 8). O mercado global de carotenoides atingiu 2 milhões de dólares em 2020, que 

foram principalmente consumidos em alimentação animal, alimentos saudáveis, 

medicamentos e cosméticos. Atualmente, cerca de 80-90% dos carotenoides presentes no 

mercado são sintetizados por métodos químicos. Todavia não podem ser ingeridos 

diretamente pelo ser humano, devido sua limitada aplicação (9). Dentre os diversos 

carotenoides, a astaxantina merece destaque nesse mercado, pois estima-se que será 

responsável por uma taxa de retorno de investimento de aproximadamente 7,8% durante 

o período de 2022 a 2027 (10).  

A astaxantina (3,3′-dihidroxi-β, β-caroteno-4,4′-diona), é um carotenoide natural 

pertencente à classe das xantofilas por possuir uma hidroxila em cada um dos anéis 

ciclohexanos terminais de sua estrutura, a qual possui coloração laranja/avermelhado e 

fórmula molecular C40H52O4 (11). As fontes naturais de astaxantina advém de fungos, 

bactérias, algas, crustáceos e determinados peixes, enquanto que sua fórmula sintética 

compreende três isômeros ópticos (3S, 3′S) (3R, 3′S) e (3R, 3′R), na proporção 1:2:1, em 

uma mistura racêmica. Todavia, o isômero 3S, 3′S mostra um maior potencial como 
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agente antioxidante, antienvelhecimento e maior reatividade que os demais (12). A Figura 

1 exibe os três diferentes isômeros ópticos da molécula de astaxantina. 

 

Figura 1- Estrutura química da astaxantina. Fonte: Zheng et. al. (2022) (13) 

 A presente revisão tem como objetivo apresentar a molécula de astaxantina, sua 

biodisponibilidade, métodos de extração, propriedades bioativas e promissora 

aplicabilidade nas indústrias de alimentos e fármacos. 

 

METODOLOGIA 

 Para o presente artigo, foram realizadas buscas sistematizadas nas bases de dados 

Science Direct, Pubmed e Google Acadêmico, no mês de fevereiro de 2023, por meio de 

descritores relacionados a carotenoides e astaxantina. Foram pré-selecionadas, 

inicialmente, 42 publicações, que foram avaliadas e finalmente escolhidas para discussão 

e síntese das informações.  

 

BIOSSÍNTESE 

 A astaxantina exibe potenciais benefícios à saúde, o que gera grande interesse nas 

indústrias alimentícias, farmacêuticas, cosméticas e de alimentos para determinados 

animais como salmão e camarão. Fazendo com que novas rotas sejam exploradas para 

sua produção, como a extração direta de resíduos de crustáceos, cultivo de microalgas 

como a Haematococcus pluviais, bactérias, como a Paracoccus sp., leveduras como 

Xanthophyllomyces e síntese química. Todavia, sua extração direta e cultivo de produtos 

naturais é bastante limitada, devido a baixos rendimentos e elevados custos (14).   

Atualmente, mais de 95% da astaxantina presente no mercado é produzida de 

forma sintética, por uma dupla reação Witting de 3-metil-5-(2,6,6-trimetil-3-oxo-4-

hidroxi-1-ciclohexanil-2-4-pentadieniltrifenilfosfônio sal de (astaC15-trifenilfosfônio) e 
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2,7-dimetil-2,4,6-octatrienedial (C10-dial) (15). Entretanto, foi reportado por Koller 

(2014) que a astaxantina sintética possui capacidade antioxidante inferior à sua 

contrapartida natural, possivelmente devido a astaxantina sintética apresentar-se sob a 

forma de uma mistura racêmica, possuindo três isômeros ópticos, com diferentes 

potenciais de atividade (16). O que gera preocupações dos cientistas no consumo humano 

direto, devido a possibilidade de transporte de produtos intermediários e subprodutos de 

síntese (17). 

EXTRAÇÃO 

A extração e purificação da astaxantina é um fator crítico que influencia 

diretamente na comercialização da mesma, devido ao alto valor agregado, podendo 

assumir de 20 a 90% dos custos totais de fabricação. Características como sensibilidade 

à luz e termo sensibilidade tendem a dificultar a extração, consequentemente aumentar o 

valor total da produção. Para extração da astaxantina, é utilizado um fluxo de trabalho 

com alguns passos, onde destacam-se primeiramente a colheita de células de biorreatores 

por centrifugação, sedimentação ou filtração, seguida da ruptura de células, secagem das 

células e por fim, extração de solventes e gás carbônico supercrítico, como reportado na 

Figura 2 (14 e 18). 

Figura 2- Fluxo comum de trabalho para extração da astaxantina de microrganismos. Fonte: Adaptado de 

Zhang et. al. (2020) (18) 

 

BIODISPONIBILIDADE  

A biodisponibilidade e a pouca solubilidade em fase aquosa da astaxantina é 

pequena, assim como da maioria dos carotenoides, sendo dependente da natureza do 

solvente e/ou da molécula carreadora. Além disso, é instável em determinadas condições 

de processamento, como pHs extremos, temperatura elevada, presença de luz e oxigênio, 

fatores que limitam a sua aplicabilidade nas indústrias de alimentos e farmacêutica (19). 

Visando minimizar esses problemas, alguns estudos utilizando proteínas do leite como 

moléculas carreadoras através da formação de nanoestruturas estáveis com a astaxantina 

(20; 21 e 22) e outros carotenoides (23; 24; 25; 26 e 27) são reportados na literatura e 
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apresentam resultados promissores (28). A Tabela 2 reporta alguns desses estudos 

envolvendo interações entre proteínas e carotenóides.  

Tabela 2 - Estudos referentes à utilização de proteínas como moléculas carreadores, através da formação 

de nanoestruturas estáveis com a astaxantina e outros carotenoides 

Interação Ano Referência 

Proteína-Astaxantina 2021 20 

Proteína-Astaxantina 2015 21 

Proteína-Astaxantina 2014 22 

Proteína-Luteína  2021 23 

Proteína-β-caroteno 2021 24 

Proteína-Luteína 2020 25 

Proteína-Norbixina 2020 26 

Proteína-β-caroteno 2019 27 
Fonte: Autores 

As proteínas alimentares exercem importante papel de transporte e proteção de 

componentes bioativos em alimentos funcionais devido sua capacidade de formação de 

complexos estáveis. O que leva a incorporação de astaxantina na nanodispersão ser uma 

alternativa promissora ao uso de astaxantina insolúvel em água e sistemas alimentares 

(29), fato extremante importante para melhor compreensão e estudo da interação proteína-

astaxantina e/ou proteína-carotenoide, de forma geral. 

 

POTENCIAL BIOATIVO  

 A astaxantina natural é considerada mais biologicamente efetiva que sua forma 

sintética. Sendo apontada como um agente oxidante mais fortemente ativo que demais 

carotenoides, como a cantaxantina, zeaxantina, luteína, β-caroteno e outros (30). Possui 

diversas atividades biológicas e farmacológicas, as quais foram reportadas na Figura 3 

(12). 

 

 

 

Figura 3- Bioatividades da astaxantina. Fonte: Adaptado de Aneesh et. al. (2022) (12) 
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 Numerosos trabalhos demonstrando a atividade biológica e farmacológica da 

astaxantina tem sido reportados na literatura ao longo dos anos, o que pode ser 

corroborado por meio da Tabela 3. 

Tabela 3 - Estudos referente às atividades biológicas e farmacológicas da astaxantina 

Atividades biológicas da astaxantina Ano Referências 

Antioxidante 2020 31 

Cardioproteção 2020 32 

Antidiabético 2020 33 

Osteoprotetor 2019 34 

Anti-inflamatório 2019 35 

Anti-oxidante 2019 36 

Neuroproteção 2018 37 

Cicatrizante 2017 38 

Anticâncer 2016 39 

Hepatoproteção 2015 40 
Fonte: Autores 

APLICAÇÕES INDUSTRIAIS 

 A demanda dos consumidores por alimentos saudáveis cresceu consideravelmente 

nos últimos anos. Essa conscientização levou à indústria a unir esforços à procura de 

novas estratégias para produção de alimentos que sejam não só saborosos, mas também 

nutritivos, funcionais e sustentáveis. Dentro desse cenário, ênfase deve ser dada a 

astaxantina, pois apresenta alto poder de pigmentação e relevantes funções biológicas, 

tornando-se atrativa para as empresas de alimentos e embalagens. Constatações que a 

permitiram ser considerada um dos três principais ingredientes a ser observado com forte 

potencial dentro do nicho alimentar nos últimos anos (41).  

 A astaxantina é comercializada industrialmente pela DSM, como componente do 

produto Carophyll® Stay Pink, um aditivo para rações de aves, peixes e camarões (3). 

Outra aplicabilidade da astaxantina, nesse caso extraída do músculo do salmão, é na 

produção de filmes, através da incorporação com gelatinas extraídas da pele e carcaça do 

mesmo peixe.  De acordo com estudos de Claudino (42), os filmes obtidos apresentaram 

boa aparência, homogeneidade, fácil manuseio, transparência adequada e baixo teor de 

umidade, sendo portanto, considerado uma ótima alternativa de produção do mesmo.  

 

  CONCLUSÕES  

 A astaxantina natural é um composto bioativo que apresenta uma série de 

atividades biológicas, apontada como um forte agente oxidante com perspectivas 

promissoras no nicho alimentar e farmacológico, devido possuir uma estrutura única. Sua 

obtenção ocorre por meio de fontes naturais como fungos, bactérias, algas, crustáceos e 

determinados peixes. Enquanto sua fórmula sintética compreende três isômeros ópticos 

(3S, 3′S) (3R, 3′S) e (3R, 3′R), em uma mistura racêmica.  Todavia, devido a seu elevado 

preço e fontes limitadas, é pouco conhecida pelos consumidores e subestimada pelos 

produtores de alimentos. Daí a importância da difusão de informações a seu respeito, 

assim como o incentivo para futuras pesquisas.  
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 O alto potencial antioxidante da astaxantina, assim como sua forte pigmentação, 

permitem aos pesquisadores trabalhar com uma gama de atrativos sensoriais e funcionais. 

Sua biodisponibilidade é baixa, entretanto, novos estudos reportam promissores 

resultados perante a sua interação com diversas proteínas alimentares, principalmente as 

proteínas do leite, formando sistemas nanoestruturados que possibilitam um aumento de 

sua solubilidade em água e em sistemas alimentares, otimizando assim sua aplicação nas 

industrias de alimentos e farmacêuticas. 
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Resumo:  

O contexto epidemiológico atual demonstra a ascensão das doenças crônicas não 

transmissíveis (DCNT), destacando-se que a alimentação impacta e pode ser considerado 

um dos fatores de risco modificável na gênese de diversas doenças. Nesse sentido, 

pesquisas científicas têm mostrado a influência de compostos bioativos sobre a prevenção 

de diversos agravos à saúde humana. Desse modo, este trabalho tem o objetivo de 

analisar, na literatura científica atual, como se apresenta a influência dos compostos 

bioativos na prevenção de DCNT. Os compostos bioativos como os compostos fenólicos, 

carotenoides, vitamina C e clorofilas apresentam papel positivo na diminuição do risco 

de surgimento de DCNT, visto que a ingestão de uma dieta rica em fontes alimentares 

desses compostos é uma excelente forma de obtenção desses compostos que atuam na 

manutenção e promoção da saúde dos indivíduos. Desse modo, uma alimentação saudável 

e balanceada constituída de compostos bioativos é essencial para o bom funcionamento 

do organismo e prevenção das DCNT. 
 

Palavras–chave: Alimentos funcionais; Compostos fitoquímicos; Doenças crônicas não 

transmissíveis 

 

INTRODUÇÃO  

No cenário atual, o Brasil e o mundo passam por um contexto epidemiológico o 

qual se destaca a predominância de doenças crônicas não transmissíveis (DCNT) como 

hipertensão arterial, diabetes mellitus, obesidade, doenças cardiovasculares, 

neurodegenerativas, neoplasias e outras. De acordo com o Plano de Ações Estratégicas 

para o Enfrentamento das DCNT no Brasil 2021-2030, elas são graves problemas de 

saúde pública e privada no país, pois representam a causa de mais da metade do total de 

mortes no Brasil, sendo em 2019, a causa de 54,7% dos óbitos registrados (1). 

Apresentam etiologia multifatorial, entretanto estudos demonstram que o 

consumo alimentar apresenta influência positivas ou negativas sobre o surgimento de 

DCNT (2,3,4). Segundo o Guia Alimentar para a população brasileira os alimentos in 

natura e minimamente processados devem ser a base da alimentação dos indivíduos em 

geral, visto que a ingestão adequada de macro e micronutrientes proporcionada pela 
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alimentação é de extrema importância e influência para a manutenção da homeostase 

corporal e saúde dos indivíduos (5).  

Entretanto, observa-se que o estilo de vida moderno (ingresso da mulher no 

mercado de trabalho, longas jornadas de trabalho e busca por alimentos mais palatáveis e 

entre outros) contribui para o aumento do consumo de alimentos com alta densidade 

calórica, ricos em gordura, sal e açúcar os quais são prejudiciais à saúde, contribuindo 

como fator de risco modificável  para o surgimento de DCNT (6). Diante disso, há grande 

interesse no desenvolvimento de pesquisas científicas nutricionais acerca de alimentos 

com alegação de propriedades funcionais, por conta da presença de compostos bioativos 

que podem atuar reduzindo o risco de surgimento de DCNT (7).  

Os compostos bioativos são substâncias advindas de metabólitos secundários das 

plantas, através de vias metabólicas e que apesar de não serem considerados nutrientes, 

atuam na redução de riscos a agravos de saúde e consequentemente auxiliam na saúde 

dos indivíduos (8).  

Dessa forma, este trabalho tem o objetivo analisar, na literatura científica atual, 

como se apresenta a influência dos compostos bioativos na prevenção de DCNT.  

 

METODOLOGIA 

A presente pesquisa é bibliográfica, de abordagem qualitativa básica, com 

objetivo descritivo acerca de compostos bioativos carotenoides, compostos fenólicos,  

vitamina C e clorofilas. Realizou-se uma pesquisa bibliográfica, com busca nas bases de 

dados BVS, MEDLINE (PubMed) e Science Direct de artigos científicos em periódicos, 

em inglês e português, de 2018 a 2022, utilizando-se como descritores "compostos 

bioativos", "doenças crônicas não transmissíveis", “nutricional” e “funcional” de forma 

isolada ou combinados entre si pelo descritor boleano “AND”. 

 

TÓPICOS 

COMPOSTOS BIOATIVOS E SAÚDE HUMANA 

A natureza disponibiliza aos seres humanos uma vasta disponibilidade de plantas 

na flora mundial com potenciais medicinais, nutricionais, farmacêuticos e industriais com 

comprovação científica de sua eficácia e funcionalidades (DE SÁ-FILHO, 2021). As 

plantas possuem metabólitos secundários, os quais são considerados princípios ativos 

vegetais produzidos a partir de produtos da fotossíntese com funções importantes como 

proteção e resposta a estímulos do ambiente em que elas estão inseridas (9). 

Alguns dos compostos bioativos conferem cores aos alimentos, a exemplo das 

antocianinas, carotenóides, clorofila e xantofilas e distinguem-se principalmente em 

fitoquímicos, polifenóis, flavonóides, carotenóides, fitoesteróis e vitamina C (10,11). 

Alimentos com componentes bioativos são conhecidos como alimentos com alegação de 

propriedades funcionais, devido a seus efeitos fisiológicos e metabólicos benéficos ao 

organismo humano, que incluem suas atividades antioxidantes, anti-inflamatórias e seus 

efeitos no metabolismo da glicose e lipídios, visto que o processo de gênese de DCNT 

como doenças cardiovasculares, câncer e diabetes tipo 2 podem ser diminuídos com ação 

desses compostos (12).  

 

COMPOSTOS FENÓLICOS  
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Os compostos fenólicos são o maior grupo dentro dos compostos bioativos e 

podem ser divididos em classes conforme suas características estruturais, visto que os 

compostos fenólicos são formados a partir da ligação direta de um ou mais aneis 

aromáticos (benzeno) com  um grupamento  hidroxil, após a substituição de um ou mais 

hidrogênios na mólecula de benzeno, podendo diferir em moléculas fenólicas simples e 

compostos com elevada polimerização (13). 

Os polifenóis são os compostos mais abundantes nas plantas, sendo divididos em 

flavonóides que são as flavonas (luteolina, apigenina, crisina), flavonóis (miricetina, 

quercitina, kaempferol, galangina e isorhamnetina), flavanonas (naringenina e 

hesperitina), flavanóis (epigalocatequina, EGCG, epicatequina e procianidina) 

isoflavonas (daidzeína e genisteína) e as antocianinas (delfinidina, malvidina, cianidina e 

pelargonidina) e em não flavonóides os quais são os ácidos fenólicos (ácidos 

hidroxicinâmico e hidroxibenzóico), lignanas (pterostilbeno, reverastrol e piceatanol), 

catequinas, taninos, estilbenos (14).  

As principais fontes alimentares de polifenóis são as frutas (Figura 1) 

principalmente as de cor vermelha como o jambo e roxas como o açaí, cítricas e cacau, 

leguminosas como o feijão, oleaginosas como as nozes, cereais e chás preto e verde, os 

quais compõem um padrão de alimentação saudável capaz de prevenir deficiências 

nutricionais (15). Um número crescente de estudos demonstra que o desequilíbrio entre a 

taxa de radicais livres (EROS) e o processo antioxidante ocasiona um estresse oxidativo 

e consequentemente leva a ocorrência de alterações nos tecidos e o surgimento de doenças 

cardiovasculares como aterosclerose, doenças neurodegenerativas e câncer, logo os 

compostos fenólicos podem atuar na prevenção dessas doenças devido a seu elevado 

potencial antioxidante (16,17).  
 

 

Figura 1 – Imagem apresentando alguns exemplos de fontes alimentares de polifenóis: feijão, laranja,açaí, 

jambo, chá verde e preto, respectivamente.   
 

Segundo o estudo de revisão realizado por Gowda et al. (2019) (18) a dieta dos 

indivíduos tem uma relação complexa com a microbiota intestinal, haja vista que uma 

dieta rica em ultraprocessados e pobre em nutrientes gera um grau de inflamação e 

estresse oxidativo, sendo possível amenizar esse processo com uma dieta rica em 

polifenóis. Desse modo, os polifenóis como a procianidina, podem auxiliar na diminuição 

da inflamação, pois este apresenta efeitos na modulação de citocinas pró-inflamatórias, 

antioxidantes como sequestro de elétrons instáveis, aumento da atividade das enzimas 

antioxidantes e diminuição da peroxidação lipídica, os quais reduzem ou eliminam os 
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EROS e diminuem os riscos de complicações associadas à síndrome metabólica e ao 

estado de obesidade proporcionando a diminuição do risco do surgimento de diabetes 

mellitus tipo 2. 

De acordo com um estudo realizado Sun et al. (2018) (19) os polifenóis contidos 

no chá preto e verde apresentam efeito modulador da microbiota intestinal por propiciar 

a proliferação de bactérias benéficas no cólon como Bifidobacterias spp.,  Enterococus 

spp. e Lactobasilus spp. e diminuição a proliferação de bactérias patogênicas como 

Prevotella (relacionadas a inflamações e câncer intestinal), Bacteroides e Clostidium  

histolyticum (pode desempenhar um papel na patogênese da colite ulcerativa). 

 

CAROTENOIDES 

Os carotenoides são compostos lipofílicos e hidrofóbicos, visto que possuem 

afinidade com gorduras e baixa solubilidade em meio aquoso, com moléculas oxidáveis 

e estruturas tretaterpenóides com oito unidades de isoprenos agrupadas no centro da 

molécula gerando um esqueleto conjugado formado por cerca de 40 átomos de carbono 

(C40H56) (20). Apresentam configurações variadas em decorrência da existência de 

isômeros cis e trans, os quais diferem em características como propriedades 

fotossintéticas e fotoprotetoras, diferentes pontos de fusão, estabilidade e solubilidade 

(21).  

Além disso, são pigmentos sintetizados por vegetais e algas que conferem 

coloração aos alimentos e produtos alimentícios que variam entre os tons amarelo, laranja 

e vermelho, e podem ser divididos em xantofilas (pigmentos maculares) como a luteína, 

zeaxantina, beta- criptoxantina, astaxantina e carotenos (hidrocarbonetos puros) como 

alfa-caroteno, beta-caroteno e licopeno, como demonstra a Figura 2 (22). Alimentos como 

buriti, tomate, milho, cenoura, melancia, manga, pimentão, pitanga, abóbora, frutos do 

mar, pupunha, mamão, goiaba, brócolis e vegetais verdes folhosos são algumas das fontes 

dietéticas dos carotenoides (23). 
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Figura 2 – Imagem apresentando os dois grandes grupos de carotenóides e alguns exemplos de fontes 

alimentares regionais amazônicas.   
 

Os carotenoides estão presentes nas plantas em partes como folhas, flores, raízes 

e sementes, entretanto sua ingestão é cem vezes menor se comparado com os polifenóis 

(24). Nas folhas, os carotenoides são biossintetizados pelos cloroplastos (sua composição 

depende de variáveis que vão desde o momento de pré-colheita até o processamento) e 

armazenados em complexos pigmento-proteína, portanto para a absorção satisfatória 

desse composto faz-se necessário o cozimento e a mastigação adequada para o 

rompimento da parede celular durante o processo de digestão. Já as frutas, apresentam as 

estruturas da parede celular menos rígida e os carotenoides estão dispostos nas gotículas 

de lipídios nos cloroplastos, fato que possibilita que os carotenoides presentes nas frutas 

sejam mais facilmente absorvidos em detrimento aos presentes nas folhas (21).  

Além de contribuir com a pigmentação das frutas e vegetais, os carotenoides 

oferecem benefícios à saúde humana devido a suas funções precursoras da vitamina A e 

outros produtos da conversão de retinóides, participação no ciclo da visão, regulação 

genética por favorecer a proliferação e divisão de células saudáveis, interação com o 

controle do metabolismo lipídico e energético diminuído risco de surgimento de doenças 

(como a obesidade, cardiovasculares e doença hepática gordurosa não alcoólica).  

Ademais, possui atividade antioxidante por eliminar espécies reativas de oxigênio 

como o oxigênio singlete e evitar a ação exacerbada dos EROS inibindo processos 
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inflamatórios e oxidativos como os que ocorrem em doenças inflamatórias como a 

aterosclerose (25, 26, 27). 

 

VITAMINA C 

Outro composto bioativo que apresenta funções biológicas bastante elucidadas na 

literatura é a vitamina C ou ácido L-ascórbico, o qual é uma substância exógeno essencial, 

solúvel em água e considerado um ácido dibásico com um grupamento enediol ligado ao 

segundo e terceiro carbono (C2 e C3) de um anel de lactona heterocíclico (PIRES et al., 

2018). Suas funcionalidades no organismo humano correspondem a capacidade de alterar 

seu fator redox, atuar com cofator de enzimas na produção de colágeno e carnitina, 

biossíntese de catecolamina, no metabolismo da tirosina, além de auxiliar na absorção de 

ferro não heme, na redução do ferro férrico em ferroso, funcionamento adequado do 

sistema nervoso central e sistema imunológico  (28, 29,30). 

A vitamina C é sintetizada endogenamente por alguns animais e é essencial na 

regulação do metabolismo das plantas, nas quais está presente em elevadas 

concentrações, por favorecer processos como a absorção de ferro, auxiliar na fotossíntese 

e produção do hormônio vegetal etileno (31). Os principais alimentos fontes de vitamina 

C são frutas cítricas como laranja, goiaba, camu-camu, acerola, abacaxi, morango, manga, 

tomate e vegetais como acelga, couve-de-bruxelas, aspargo entre outros (32). 

Estudos demonstram que o ácido ascórbico desempenha um papel importante na 

prevenção de diversos tipos de doenças associadas ao estresse oxidativo como disfunções 

cardiovasculares, desenvolvimento de certos tipos de tumores e doenças 

neurodegenerativas (33, 34).  
 

CLOROFILAS 

 As clorofilas são um grupo de compostos clorínicos amplamente distribuídos na 

natureza, presentes no cloroplasto das plantas sendo essenciais no processo de captação 

luminosa para conversão em energia. Apresentam estrutura molecular constituída por 

quatro anéis pirrol conectado por pontes metinas e apresenta anel central com um íon de 

Magnésio (Mg 2+) regulado por quatro átomos de azoto (35). 

Em decorrência da diferença estrutural, as clorofilas podem ser encontradas sobre 

nas formas de clorofilas a (C55H72O5Mge) e b (C55H70O6N4Mg) às quais coexistem nas 

plantas e alimentos de origem vegetal, na proporção de 3:1, e são responsáveis por 

conferir a coloração verde, clorofilas c (C55H70O4N5Mg), d (C54H70O6N4Mg) e clorofila f 

(C54H70O6N4Mg) são encontradas em organismos como as microalgas e cianobactérias 

(23,36). As clorofilas apresentam sensibilidade a temperaturas e pH extremos, condições 

estas que permitem a formação de diversos derivados distintos como feofitinas, 

clorofilídeos, feoforbídeos e alterações na coloração (35). 

. As clorofilas são pouco absorvidas pelo organismo humano, entretanto suas 

concentrações na dieta podem atingir cerca de 86 mg/dia, indicando a presença de seus 

derivados no organismo, os quais possuem efeitos fisiológicos positivos como a sua ação 

antioxidante (37). Consoante ao estudo de revisão realizado por Kurdziel e Solymosi 

(2017) a clorofila e seus derivados são captadores de EROS como o oxigênio singlete, 

peróxido de hidrogênio, radical hidroxila e inibem a oxidação lipídica segundo os estudos 

realizados in vivo e in vitro, demonstrando seu potencial terapêutico na prevenção de 

agravos à saúde como doenças inflamatórias, câncer, aterosclerose e outros. 
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A pesquisa de Li et al. (2019) (38) investigou as propriedades anti-obesidade de 

uma suplementação de extrato de espinafre rico em clorofila por treze semanas em um 

grupo de camundongos expostos a uma dieta com ração normal (RN) e o outro com dieta 

hiperlipídica (DH). Segundo os dados, os camundongos com DH apresentaram ganho de 

peso na quinta semana quando comparado aos RN, entretanto os camundongos com DH 

que receberam a suplementação do extrato rico em clorofila apresentaram diminuição de 

18,87% no peso e gordura corporal entre a semana sete e treze durante a suplementação 

em comparação aos que receberam RN.  

Logo, observou-se que ocorreu a diminuição nas concentrações de lipoproteína de 

baixa intensidade (LDL) de 0,65 mg/dL para 0,53 mg/dL, endotoxina sérica TNF- y 

(controla a produção de citocinas inflamatórias em tecidos e induz a inflamação), 

lipopolissacarídeo (LPS) e a melhora na tolerância à glicose o que implica na diminuição 

da inflamação sistêmica, supressão da obesidade induzida por dieta rica em gordura e 

consequentemente a síndrome metabólica nos camundongos testados. 

 

CONCLUSÕES  

De acordo com o que foi exposto, constata-se que os hábitos alimentares podem 

apresentar influência positiva ou negativa na saúde dos indivíduos, bem como no 

surgimento de doenças crônicas não transmissíveis. 

O consumo de alimentos com alegações de propriedades funcionais, fontes de 

compostos bioativos, pode atuar como ferramenta na diminuição de riscos do surgimento 

de DCNT, visto que estes possuem potenciais ações antioxidantes e anti-inflamatórias, 

processos os quais podem impedir a gênese de doenças cardiovasculares, neoplasias e 

obesidade. Desse modo, uma alimentação saudável e balanceada constituída de 

compostos bioativos é essencial para o bom funcionamento do organismo dos indivíduos, 

evita o surgimento de agravos à saúde  e consequentemente colabora para a diminuição 

do quadro de morbidade e mortalidade ocasionado pelas DCNT. 
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Abstract: There is a sweet orange variety in the state of Ceará in Brazil that is adapted 

to the semi-arid region called the ‘de Russas’ orange, cultivated in the Jaguaribe Valley 

region. Considered sweeter than the ‘Pera’ orange, this variety has been gaining space at 

consumers’ tables and has the potential to meet the state’s table fruit demand; however, 

it is only marketed in fresh form, without using processes which add value to the product, 

and there are no studies which detail its food characteristics. This study addresses an 

integrative literature review which highlights the sweet orange regarding its origin and 

botanical aspects; the characteristics and benefits of fruit and juice, which is the main 

derivative; production, export and consumption; and characteristics, propagation and 

production of the ‘de Russas’ orange variety. Its main objective is to convey information 

to academia and industry, contributing to diffuse cultural knowledge, the local 

sustainability and the marketing supply of this derivative. Based on this review, it is found 

that the ‘de Russas’ orange currently represents a significant example of family farming 

in the interior of the state of Ceará. In addition, that organic cultivation is another way of 

preserving family farming in the semi-arid region in Ceará, reducing hunger and social 

inequality, and in turn contributing to expand citrus in the state and increase valorization 

of the traditional ‘de Russas’ sweet orange variety. 
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INTRODUCTION 

Carolus Linnaeus described the Citrus genus in 1753, and since then its taxonomy 

and the number of extant species have been studied. Citrus fruits belong to the Rutaceae 

family, most commonly found in tropical regions and considered the most widespread in 

the world. These fruits include oranges, grapefruit, tangerines, pomelos, limes and 

lemons. The main fruit of the group is the sweet orange (Citrus sinensis (L.) Osbeck), 

responsible for about 70% of production and total consumption (1, 2). 

According to data from the 2022 Brazilian Horti&Fruti Yearbook, oranges are one 

of the plant species with the greatest supply in Brazil, making it the world’s largest 

producer of the fruit and the largest exporter of juice in the world. The orange ranks first 

of the 21 species of fruit produced in the country (3). 

Despite the prominent position that some states have in Brazilian citrus 

production, the center with the highest production is São Paulo and the 

Triângulo/Southwest Mineiro, better known as the citrus belt, present in 350 

municipalities (4). Data from the General Register of Employed and Unemployed People 

(Cadastro Geral de Empregados e Desempregados - Caged) released by the National 

Association of Citrus Juice Exporters (CitrusBR) report that the Brazilian citrus industry 

was responsible for 38,327 admissions in 2020, which represents 10.23% of the jobs 

generated in the state of São Paulo, and 6.33% of the Brazilian total, one of the main 

sectors for job generation in the country (5). 

According to the Systematic Survey of Agricultural Production (Levantamento 

Sistemático da Produção Agrícola - LSPA) released by the Brazilian Institute of 

Geography and Statistics (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE), the 

Northeast Region is the second largest orange producer in the country, contributing with 

1,251,948 tons in the 2022 harvest, preceded by the Region Southeast, which holds more 

than 80% of production (6). 

Several factors negatively influence citrus expansion growing in the Northeast, 

such as: hot and dry weather; difficulty in acquiring cultivars that adapt to biotic and 

abiotic stresses and seedlings with genetic and phytosanitary quality; absence of fertile 

soils; appropriate water for irrigation; technical assistance and rural extension; and 

farmers’ lack of access to rural credit (7, 8). 

Despite these obstacles, Ceará State is the fourth largest producer of oranges in 

the Northeast Region (9), and has the potential to regenerate and expand the production 

chain given the absence or control of the main diseases and pests of economic importance 

and diseases which affect the citrus industry worldwide (10). 

Ceará has an orange variety adapted to the semi-arid region, called the ‘de Russas’ 

orange, making Russas – a municipality located in the Jaguaribe Valley region – 

recognized as the “land of oranges” (11). Despite this, the orange harvested area between 

the years 1990 and 2020 in this municipality was reduced from 70 to 36 hectares. On the 

other hand, the neighboring municipality, Jaguaruana, located on the East Coast of the 

State, showed an increase of more than 280% in the harvested area, from 30 to 106 

hectares in the same period, being considered a potential producer of the crop in Ceará. 

Other municipalities are also producers, such as Quixeré, Limoeiro do Norte and 
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Tabuleiro do Norte, indicating that production is not limited to the municipality of Russas, 

and has been gaining space in the orchards of the state (12). 

Embrapa (Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária) Mandioca e 

Fruticultura in Cruz das Almas (BA) has been studying the ‘de Russas’ orange variety 

cultivated in the form of unripe plants in the Vale do Jaguaribe region since the mid-

1930s (13). This orange is considered sweeter than the ‘Pera’ orange, has been gaining 

space on consumers’ tables, and has the potential to meet the market demand for table 

fruit in the state (14). 

However, although there are already 8 cultivars (BRS ‘Russas 01’, ‘02’, ‘03’, ‘04’, 

‘05’, ‘06’, ‘07’, ‘08’) identified, selected and registered at the Ministry of Agriculture, 

Livestock and Supply (Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - MAPA), it 

is only sold in natura, without using processes that add value to the product, and there are 

no studies which detail its food characteristics (15). 

This study addresses an integrative literature review which highlights the ‘de 

Russas’ sweet orange variety in terms of origin and botanical aspects; characteristics and 

benefits of fruit and juice (its main derivative); production, export and consumption; and 

characteristics, propagation and production. Its main objective is to transmit information 

to academia and industry, contributing to disseminate cultural knowledge, local 

sustainability and the market offer of this derivative. 

 

DEVELOPMENT 

1 ORIGIN OF THE SWEET ORANGE 

According to researchers, citrus fruits originate in East Asia from the southern 

slopes of the Himalayas to southern China, Indochina, Thailand, Malaysia and Indonesia 

(16, 17). 

Studies indicate that the orange originated from the crossing of the pomelo (Citrus 

maxima Burm.) with the tangerine (Citrus reticulata Blanco) and that it was taken from 

Asia to North Africa in the Middle Ages, eventually reaching the south of Europe. Finally, 

it reached the Americas around the year 1500 (18, 19). 

Citrus fruits were introduced into Europe with citrons in the 4th century BC, 

followed by lemon trees (10th century AD), sweet orange trees (15th century AD) and 

tangerine trees (19th century AD). Christopher Columbus was responsible for taking them 

to America, more precisely to Haiti, in 1493. Citrus arrived in South Africa in 1654; and 

in Australia in 1788 (20, 21). 

The first introductions of the sweet orange were lost after the fall of the Roman 

Empire. Then it was reintroduced by the Genoese through their trade routes in 1425. Four 

types of sweet oranges are recognized: common, navel, pigmented and low-acid oranges 

(22). 

Citrus fruits were introduced in Brazil around 1500 by the first Portuguese 

colonizing expeditions on the coast of Bahia. Citrus trees in Rio Grande do Sul were 

brought by the Azoreans in the Rio Taquari Valley in 1760, with seedlings of ungrafted 

trees, then expanding soon after to the Rio Caí Valley (23). 
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In a study on oranges in Brazil by Hasse (24) which considered the period from 

1500 to 1987, the ‘Pera’ orange is only mentioned at the end of the 19th century with its 

origin in Rio de Janeiro, where it was most cultivated. Until that date, the ‘Pera’ orange 

had not been mentioned in any publication.  

2 BOTANICAL ASPECTS OF THE ORANGE 

The orange is one of the most cultivated fruits in the world. It belongs to the 

Rutaceae family and is divided into two groups: the sweet orange and the sour orange. 

The sweet orange (Citrus sinensis (L.) Osbeck) is the most important citrus species, and 

comprises most of the varieties that are cultivated in the world. The ‘Pera’, ‘Valencia’, 

‘Natal’ and ‘Folha Murcha’ varieties stand out in Brazil, intended for direct consumption 

and juice production (25). 

The orange tree is a medium-sized plant reaching an average of 5 to 10 meters in 

height, with a dense crown and a rounded base. Its leaves are aromatic, green and shiny, 

the flowers are white and small. The fruit has a rounded shape, orange peel and epicarp 

rich in pectin. It has several vesicles (buds) of juice protected by a wax film called a peel 

(flavedo), which contains the substances responsible for the aroma and color of the fruit. 

There are segments composed of juice vesicles in its inner edible part, in addition to the 

solid part (membranes and albedo), which is a source of fibers and bioactive compounds, 

as well as seeds (26, 27, 28). 

The climate exerts a direct influence on the quality and composition of the fruits, 

such as the amount of juice present, the size of the fruit, maturation and solids content. 

The orange adapts easily in Brazil given the growing conditions, soil and climate. The 

ideal temperature range for obtaining a fruit with the required quality ranges from 22 to 

33 ºC (never above 36 ºC and never below 12 ºC) with an annual average of around 25 

ºC (29). 

Well-distributed rainfall throughout the year contributes to the crop quality, 

ideally with precipitation of around 1,200 mm occurring. If there is a water deficit, 

artificial irrigation can be used to correct it. It is preferable that the air humidity is around 

60 to 80%. Also, one must think about the influence of the soil, although the orange tree 

manages to develop in different types of soils: sandy, clayey, deep and permeable, the 

plant adapts better in sandy-clay, deep and well-drained soils, and shallow soils with the 

possibility of waterlogging should be avoided (30, 31). 

3 CHARACTERISTICS AND BENEFITS OF THE ORANGE AND JUICE 

3.1 Nutritional composition 

The most effective way to acquire the benefits that the orange has is to consume 

it in the form of juice or in natura. Some studies indicate that eating two oranges a day 

provides the full amount of vitamin C that the human body needs (19). 

According to the Brazilian Food Composition Table (32), fresh ‘Pera’ orange juice 

(the most produced variety in Brazil) in a 100 g portion has a nutritional composition of 

91.3 g.100 g-1 of water; 7.6 g.100 g-1 of carbohydrates; 0.7 g.100 g-1 of protein; 0.1 g.100 

g-1 of lipids; 0.3 g.100 g-1 ash and trace amounts of dietary fiber. Regarding minerals and 

vitamins, 7 mg.100 g-1 of calcium; 14 mg.100 g-1 of phosphorus; 8 mg.100 g-1 of 

magnesium; 149 mg.100 g-1 of potassium; 0.03 mg.100 g-1 of manganese; 0.01 mg.100 g-
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1 of copper; trace amount of iron, sodium and zinc and B1, B2, B3 and B6 vitamins; 73.3 

mg.100 g-1 of vitamin C; and a total caloric value of 33 kcal. 

According to the Resolution of the Collegiate Board no. 269, of September 22, 

2005, the Recommended Daily Intake (RDI) of vitamin C for adults is 45 mg (33), 

meaning that depending on the variety, growing conditions, post-harvest care, and the 

preparation method, only a portion of 100 g of orange juice provides the RDI for this 

nutrient. 

In addition to the wide range of mentioned nutritional constituents, the orange also 

has a high content of micronutrients and phytochemicals, including substances with 

antioxidant properties (34). Several studies prove that the benefits of eating oranges and 

its juice come from vitamin C, phenolic compounds, flavonoids and carotenoids, which 

are bioactive compounds that act in strengthening the immune system (35, 36). 

Furthermore, the benefits related to ꞵ-carotene, a bioactive compound that gives 

orange its color, are cited in the literature and can help prevent cancer and heart attacks 

(37). Consumption of juice can help reduce bad cholesterol (low density lipoprotein - 

LDL) and increase good cholesterol (high density lipoprotein - HDL) (38). 

The antioxidant components of oranges improve blood vessel functioning, and 

fighting cardiovascular diseases (39). The fibers present in the skin, more precisely the 

pectin (white part), help with digestion (40). The calcium present in the orange pomace 

helps in maintaining bones, in forming muscles and blood, and the iron acts in forming 

hemoglobin and in oxygen transport (41). 

Orange juice is the main derivative of the fruit, Decree no. 6.871 regulates Law 

no. 8.918 (standardization, classification, registration, inspection, production and 

supervision of beverages), and defines it in art. 18 as: unfermented and undiluted 

beverage, obtained from the edible part of the orange (Citrus sinensis), through an 

appropriate technological process (42). 

In order to obtain a quality product meeting the standards and requirements of the 

market, Normative Instruction no. 37, of October 1, 2018, of the Ministry of Agriculture, 

Livestock and Supply (MAPA) provides the parameter analyzes of fruit juice and pulp 

and the listing of fruits and other complementary attributes to the already established 

identity and quality standards (43). The orange juice must meet the characteristics and 

composition described in Table 1. 

Table 1 – Characteristics and composition of orange juice according to the Ministry of Agriculture, 

Livestock and Supply. 

Parameter Minimum Maximum 

Soluble solids in °Brix, at 20° C 10 - 

Ratio of soluble solids in °Brix/acidity in g.100 g-1 of anhydrous citric acid 7 - 

Ascorbic acid (mg.100 mg-1) 25 - 

Total natural orange sugars (g.100 g-1) - 13 

Orange essential oil (%v/v) - 0.035 

Source: BRASIL (2018). 
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3.2 Quality attributes 

The various characteristics of a fruit directly influence its quality, but its 

appearance gains prominence with regard to the commercialization of citrus for both in 

natura consumption and for processing (44). Fruit quality attributes relate to appearance, 

flavor, aroma, texture and nutritional value. The appearance is mainly associated with the 

external color variable, while the internal color also exerts influence for processing the 

fruit in elaborating derivatives (45). 

The quality of a fruit is one of the main factors that determine its post-harvest 

destination. In the case of oranges, the following parameters are analyzed to verify their 

quality: chemical composition, including the content of vitamin C present, expressed in 

ascorbic acid, pH, soluble solids, titratable acidity, soluble solids/titratable acidity ratio 

(Ratio), color and fruit flavor (46). 

These variables may change depending on the variety, soil, climate and post-

harvest storage conditions, and must remain stable to ensure quality until it reaches the 

consumer’s table (47, 48). An alternative to control pre- and post-harvest factors is to 

monitor the levels of vitamin C present, helping to maintain the highest possible 

concentrations (49). 

3.3 Ascorbic acid 

Vitamin C or ascorbic acid is considered an agent with antioxidant potential, with 

the ability to inhibit the development of oxidative reactions caused in the human body 

(50, 34). 

It is a water-soluble vitamin and is sensitive to high temperatures, rapidly 

degrading when exposed to oxygen, which is why it is considered an unstable antioxidant. 

Vitamin C undergoes degradation during food processing, which can be influenced by 

pH, exposure to light, oxygen and temperature in the face of chemical and biochemical 

reactions arising from processing and the final packaging and storage stages of the 

product (51, 52, 53). 

Like other antioxidant compounds, the vitamin C content present in fruits is also 

influenced by environmental conditions, agricultural practices, plant genotype and fruit 

maturation index (54). Therefore, vitamin C is used as an indicator of quality and even 

conservation in fruits, vegetables and their derivatives, as it degrades more easily during 

storage than other compounds that may be present (55). 

Orange juice plays an important role in achieving the Recommended Daily Intake 

of vitamin C, since human beings are not capable of synthesizing ascorbic acid in their 

bodies, requiring a dietary source to reach the RDI (56). 

Several analysis techniques have been used to quantify the vitamin C present in 

fruit juices, such as titrimetry, fluorometry, spectrophotometry, and other more sensitive 

ones such as high-performance liquid chromatography (HPLC), which stands out due to 

its property of separating analytical interferents and speed in sample preparation, 

providing less conditions for the degradation of ascorbic acid (57, 58, 59). 

3.4 Volatile organic compounds 

Two other quality parameters which are also very important are the aroma and 

flavor of the product. These are sensory characteristics which please consumers, 
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especially in the case of juice, as it is closely related to the aroma of fresh fruit, such as 

orange juice (60, 61, 62). 

The constitution of fruit aroma comes from the release of low molecular weight 

(MW) volatile compounds which give off odors, which in turn are captured by the 

olfactory sensory system of human beings. The aroma is also associated with the 

parameters of color, texture and size of a fruit, and contributes to the consumer’s 

propensity to purchase it. It also enables differentiating varieties of the same species and 

characterizing their quality (63). 

Volatile organic compounds (VOCs) have a hydrophobic character and low 

molecular mass, with approximately 20 carbon atoms, making them easily able to 

evaporate at room temperature, to cross cell membranes, and be released into the air or 

soil in the absence of a diffusion barrier (64). 

VOCs belong to different chemical classes, mainly including compounds of 

terpene origin and derivatives of fatty acids, such as alcohols, ketones, lactones, aromatic 

compounds and esters, which form the food aroma in minimal combinations (65). 

Terpenes make up a vast group of organic molecules, synthesized as secondary 

metabolites, mainly by plants, protecting them from attacks by external agents due to their 

antimicrobial action. They are chemically called hydrocarbons when composed of only 

carbon and hydrogen, but they are called terpenoids if they have oxygen in their structure, 

and perform various organic functions such as: acids, alcohols, aldehydes, ketones, ethers, 

phenols or terpene epoxides, and can still be cyclic or aromatic (66). 

The terpenes are classified based on the amount of isoprene units in their structure 

(C5H8). Those with two isoprene units, or ten carbons, are called monoterpenes (absence 

of oxygen) or monoterpenoids (presence of oxygen) (67). Monoterpenes and 

monoterpenoids have prominent volatilization capacity which relevantly contribute to the 

aroma of natural products, especially citrus fruits, spices, condiments and aromatic herbs. 

However, terpenes with larger size molecules do not have such characteristics (68). 

The volatile compounds were determined through gas chromatography coupled to 

mass spectrometry (GC-MS). Techniques emerged starting in the 1960s to evaluate the 

importance of each volatile compound in the aroma and taste of food (69, 70). 

Figueiredo, Tocchini and Bordoni (71) were the pioneers in research with 

Brazilian juices, preparing concentrated orange juice and evaluating the volatile profile 

of the juices for 180 days, using the headspace-gas chromatography technique, and the 

sensory acceptance of the products. Brealey (72) and Mirhosseini et al. (73) quantified 

and qualified the volatile organic compounds present in oranges, among which α-Pinene, 

β-Pinene, 3-Carene, para-Cymene and D-Limonene stand out. 

4 PRODUCTION, EXPORTATION AND CONSUMPTION 

4.1 In natura orange 

The production of citrus fruits is considered one of the most important commercial 

activities in many countries with tropical and subtropical climates such as Brazil, India 

and China, which are currently the main citrus producing countries in the world (34). 

According to data from the Food and Agriculture Organization of the United 

Nations (FAO), Brazil leads the ranking of world production of oranges. Oranges remain 
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in the 6th position of the ten best commodities in the country, with a production of 

16,214,982 tons in 2021 (last update) (74). 

Data from the Municipal Agricultural Production (Produção Agrícola Municipal 

- PAM) survey released by the Brazilian Institute of Geography and Statistics (IBGE) 

report that 574,563 hectares of orange trees were planted in Brazil in 2020, along with 

572,698 hectares of harvested area. The country produced 16,707,897 tons of oranges, 

with an average yield of 29,174 kg per hectare, and a production value of 

R$10,898,251.00, accounting for 2.3% of the total production value of the main products 

of national agriculture, in turn occupying fourth position of the main products of the 

Southeast Region (75). 

According to the report “Citrus: World Markets and Trade”, released by the 

Department of Agriculture of the United States (United States Department of Agriculture 

– USDA) in January 2022, a total of 8.0 million tons of fresh oranges were exported out 

of Brazil from July 2021 to January 2022. Brazil presented a consumption of 4.749 

million tons of oranges, reporting that 30.259 million tons of oranges were consumed 

worldwide in the same period (76). 

4.2 Frozen concentrated orange juice 

Brazil remains the world’s largest producer and exporter of frozen concentrated 

orange juice (65 ºBrix) (frozen concentrated orange juice – FCOJ) (74). Data from the 

2022 Brazilian Horti&Fruti Yearbook indicate that orange juice production in the main 

Brazilian citrus belt (São Paulo and Triângulo/Southwest Mineiro) was estimated at 

820,567 tons in the 2021/22 harvest, equating a 2% reduction compared to the previous 

period due to climatic problems (3). 

Brazil was responsible for three quarters of global exports in the period 2021/22. 

Brazil exported 1.000 million tons of frozen concentrated orange juice in the period from 

July 2021 to January 2022, with Europe remaining the main destination. In the same 

period, there was consumption of 75,000 tons of orange juice in Brazil, and 1.699 million 

tons worldwide (76). 

5 ‘DE RUSSAS’ ORANGE 

It is believed that the ‘de Russas’ orange (Figure 1) had already arrived in the Vale 

do Jaguaribe region through the Portuguese Jesuits in the mid-1930s when they 

introduced the seeds, and since then were cultivated in the form of unripe plants 

(propagated by seeds), arousing the interest of farmers, researchers and traders (13). 

 
Figure 1 – (A) ‘de Russas’ orange tree and (B) ‘de Russas’ oranges. 

A B 



                                               

 254 

 

 

By using the seeds of the ‘de Russas’ orange which had more desirable 

characteristics, small farmers were able to select mutations that would please the palate 

of consumers of citrus fruits in the Vale do Jaguaribe region. This orange was the most 

preferred in the capital of Ceará until the mid-1990s, but is currently unknown by the 

majority of wholesalers that operate at the Central de Abastecimento of Fortaleza, CE 

(Ceasa) (11, 10). 

5.1 Botanical characteristics 

The ‘de Russas’ orange is a variety of the sweet orange (Citrus sinensis (L.) 

Osbeck). The adult plant is grafted onto ‘Swingle’ citrumelo, its crown is rounded, 

medium-sized, 3.4 to 4.0 meters high, with a diameter ranging from 2.7 to 3.5 meters at 

seven years old. Its leaf is large, light green in color and has a curved limb; the fruit has 

a cylindrical shape, medium to large size, ranging from 190 to 270 g; the rind is smooth 

or rough, predominantly green and with an orange pulp; the number of seeds per fruit 

ranges from 2 to 18. The BRS ‘Russas 01’ and BRS ‘Russas 02’ varieties have few seeds 

(0 to 6), being considered seedless (13, 14). 

It has total acidity between 0.6 and 0.9%, total soluble solids from 6.6 to 8.4 ºBrix 

and the soluble solids/titratable acidity ratio (Ratio) ranging from 7.6 to 15.2. Its 

productivity ranges from 40 to 60 tons per hectare, with flowering mainly in September 

and maturation in the mid-season (May and June) (8, 15). 

5.2 Propagation 

The ‘de Russas’ orange tree plantations were usually planted with non-grafted 

seedlings (ungrafted plants) without formation pruning which provokes a delay in their 

development, expanding the size of the plant and making it more vulnerable to diseases, 

namely rot or gummosis as a major example (11, 14). 

Although the Vale do Jaguaribe and the East Coast of Ceará regions have 

favorable climatic conditions and available water resources, the belt of orange groves in 

the state is centered on ‘de Russas’ oranges, which are susceptible to Phytophthora 

gummosis, one of the main Brazilian citriculture diseases (10). 

In order to collaborate with the valorization of citrus growing in Ceará, Embrapa 

Mandioca e Fruticultura in Cruz das Almas (BA) developed the Citriculture 

Revitalization Project in the Jaguaribe Valley, with support from the Banco do Nordeste 

and the Federal Institute of Education, Science and Technology of Ceará Campus 

Limoeiro do Norte, introducing varieties adapted to the region, including the ‘de Russas’ 

orange, and evaluating different rootstocks under different managements (11). 

Grafting is the most used vegetative propagation form (seed-free), which 

combines a graft and a root holder, joining the two parts to form a new plant with common 

characteristics. Grafting has been known since the 5th century, but only since the 

emergence of gomosis on the island of the Azores in 1842 was there a change in citrus 

cultivation to grafting (77). 

The goal of grafting is to gain more productive cultivars, fruits with few seeds and 

greater juice content, attractive coloration, a balance between sugar and acidity, thereby 

exerting direct influence on productivity and fruits (78). The first rootstocks used in citrus 

were sweet oranges which do not tolerate drought and are highly susceptible to gomosis. 

The most widely used species as a root holder in Brazilian citrus since 1960 is the ‘clove’ 
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(Citrus Limonia Osbeck) due to its tolerance to drought and the citrus tristeza (sadness) 

virus (79). 

5.3 Organic production and family farming 

Organic agriculture was idealized by Albert Howard between the years 1925 and 

1930 in India, originating as an alternative means of production. It was the opposite of 

conventional production that was growing rapidly around the world, especially in the 

United States and Europe, highlighting the great importance of organic matter in the 

production system. Its main aspect is the non-use of pesticides, chemical fertilizers or 

synthetic substances which harm the environment. Organic production means the rational 

use of soil, water, air and other natural resources (80). 

The production of organic food and its demand by consumers have shown rapid 

growth in recent years, especially in Brazil. This increase is in principle associated with 

rejection of the conventional model, which increasingly uses fertilizers and pesticides 

which directly affect consumer health; the constant search for new ways to consume these 

foods; and finally, the advancement of scientific research for innovative tools and 

resources for use in organic productivity (81, 82). 

Despite consumers expressing fear of purchasing a product due to lack of proof 

that it comes from organic cultivation, several countries have adopted organic 

certification systems. Institutions accredited by regulatory bodies assess whether the 

product is in fact organic, granting certificates of conformity and authorization for the use 

of seals, contributing to identify regulated products (83). 

The main Brazilian certification companies are: AAO (Associação de Agricultura 

Orgânica), ABIO (Associação de Agricultores Biológicos do Rio de Janeiro), Fundação 

Mokiti Okada, Coolméia, Ecocert, TECPAR (Instituto de Tecnologia do Paraná), IMO 

Control do Brasil and IBD (Instituto Biodinâmico), with the latter being considered the 

largest certifier of organic and sustainable products in Latin America. For conformity 

assessment, these certifiers comply with international procedures and criteria, in addition 

to the technical requirements established by Brazilian legislation (84). 

IBD was accredited by the International Federation of Organic Agriculture 

Movements (IFOAM) in 1995; it acquired accreditation from the International Organic 

Accreditation Service and the European market in 1999; it was accredited to the American 

market in 2002; and, it received MAPA accreditation in 2010 (85). 

Law 10,831 in Brazil in 2003 established what an organic production system is 

and defined its purposes (86). Then, the production and commercialization of organic 

products was regulated in 2007 by Decree no. 6.323 (87). Normative Instruction no. 18 

in 2014 established the single seal of the Brazilian Organic Conformity Assessment 

System, SisOrg (88). There are also North American, European, Japanese, Swiss, 

Chinese, and Canadian seals, among others, varying according to the product’s origin 

certification standards. 

In addition to the aforementioned seals, there is Fair for Life, a certification 

program that reconciles organic and fair trade certification. It was created in 2006 by the 

Swiss Bio-Foundation in cooperation with the IMO Group and delivered to the Ecocert 

group in 2014, and is also responsible for all supply chain documentation (89). 
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There are currently three ways to obtain quality assurance certification for an 

organic product in Brazil: 1. Hiring an Audit; 2. Connection to a Participatory Guarantee 

System; and 3. Formation of a Social Control Organization. The seal must appear on 

certified products according to instructions in the application manual (90). 

According to The World of Organic Agriculture statistical yearbook released by 

the Research Institute of Organic Agriculture (FiBL) and IFOAM in 2019, 3.1 million 

organic producers were registered worldwide, and the world organic food market reached 

106 billion euros, with the United States in the lead, followed by Germany and France 

(91). 

According to the Institute for Applied Economic Research (Instituto de Pesquisa 

Econômica Aplicada - IPEA), there was an average annual increase of 19% in organic 

production units between 2010 and 2018, and of almost 17% in the number of organic 

producers registered in MAPA. Most of these units are concentrated in the Northeast 

Region (with emphasis on the border between Bahia, Pernambuco, Piauí and Ceará), in 

the South Region, and in part of the states of São Paulo, Rio de Janeiro and Espírito Santo 

(92). 

Data from the National Register of Organic Producers (Cadastro Nacional de 

Produtores Orgânicos - CNPO) of the Ministry of Agriculture, Livestock and Supply 

(MAPA) show that Brazil has more than 23,000 registered organic producers (up until 

February 3, 2023); significantly responding to the 19,978 registrations in 2019, Ceará 

specifically has 1,008 registered organic producers, representing an increase of more than 

63% compared to 2019, which had only 616 registrations (93). 

The aforementioned rates can be justified by the growing search by consumers for 

organic food, serving as an incentive for family farmers who began to show interest in 

migrating from conventional to organic production, and those who had already adhered 

to the new system were driven to increase its productivity and increasing profitability, 

improving the quality of its products on a sustainable basis and positioning itself more 

expressively in the organic market. Although the importance of family farming for 

agricultural development is known, especially in rural areas, there are still obstacles and 

challenges associated with this model (94). 

Some examples of these differences need to be highlighted, such as: obstacles to 

increasing food production, high deforestation rates in arable areas, insufficiency and 

inefficiency of agrarian reform, technological differences, instability in technical 

assistance and rural extension, as well as scarce agricultural financing (95, 96). 

For example, the cultivation of ‘de Russas’ oranges in Ceará is basically carried 

out on small properties with an integration of agriculture and livestock, led by family 

farming (14). A study carried out demonstrates that although citrus growing in Ceará is a 

viable path for the socioeconomic stability of these farmers, they do not reach the rural 

credit line, having a low monthly income of up to three minimum monthly salaries per 

month (8). 

In view of this, it is necessary to disseminate this information to family farmers 

so that they realize the importance of the agricultural activity they develop for society, as 

well as for the environment (97). 



                                               

 257 

 

 

5.4 Cultivars 

The cultivation of the ‘de Russas’ orange has as a historical characteristic the 

propagation by seeds that were empirically selected in small and medium-sized family 

farms in the region of the municipality of Russas, which thus led to its name (11). 

Ordinance no. 527 of MAPA (98) instituted the National Cultivar Registry 

(Registro Nacional de Cultivares - RNC), with the aim of organizing, systematizing and 

controlling the production and sale of seeds and seedlings. The RNC is governed by Law 

no. 10,711 (99) and regulated by Decree no. 10,586 (100). The eight ‘de Russas’ orange 

cultivars (BRS ‘Russas 01’ to ‘08’) were registered by Embrapa, with the BRS ‘Russas 

03’ cultivar being registered with a date of 2011; and the others in 2013 (101). 

Law no. 9,456 (102) instituted the Protection of Cultivars, which is regulated by 

Decree no. 2,366 of November 5, 1997 (103), within the scope of MAPA, responsible for 

registrations through the National Service for the Protection of Cultivars (Serviço 

Nacional de Proteção de Cultivares - SNPC). However, the ‘de Russas’ orange variety 

has not yet been registered with the SNPC. 

 

CONCLUSION 

Based on this review, it appears that the ‘de Russas’ orange currently represents 

an expressive example of family farming in the interior of the state of Ceará. In addition, 

that organic cultivation is yet another way of preserving family farming in the semi-arid 

region of Ceará, reducing hunger and social inequality, contributing to expand citriculture 

in the State and to the appreciation of the traditional ‘de Russas’ sweet orange variety. 
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Resumo: O material utilizado para produzir embalagens plásticas ao longo dos anos tem 

sido o petróleo e o elevado acúmulo destes materiais é uma das causas negativas que tem 

impacto ao meio ambiente. Nos últimos anos, tem havido um interesse crescente em 

embalagens de base biológica para minimizar este problema. O objetivo deste trabalho 

consistiu em desenvolver um filme biodegradável e comestível a partir da valorização de 

subprodutos do agronegócio, como casca de arroz (Oriza sativa L.) e falha de pinhão 

(Araucaria angustifolia). Foi realizado através da metodologia casting o 

desenvolvimento de 7 filmes com matérias-primas comestíveis e concentrações distintas 

de extratos aquosos de casca de arroz e de falha de pinhão. Foram determinadas 

propriedades fisíco-químicas e óptica dos filmes biodegradáveis. Os filmes apresentaram 

resultados satisfatórios em relação à cor, espessura, teor de umidade e solubilidade. Estes 

resultados indicam a possibilidade da substituição de materiais sintéticos à base de 

petróleo pelo bioplástico desenvolvido. 

 

Palavras–chave: Filme; biopolímero; bioeconomia circular; casca de arroz; falha de 

pinhão. 

 

INTRODUÇÃO  

 

 A aplicação adequada de embalagens é primordial para garantir a qualidade e a 

segurança dos alimentos/bebidas, uma vez que protege contra danos biológicos, 

químicos, físicos e mecânicos durante o transporte e armazenamento (1–3). As 

embalagens à base de petróleo têm sido utilizadas durantes muitos anos devido sua 

facilidade de manuseio com características como durabilidade, baixo custo, qualidade 

estética e versatilidade (4). O plástico pode ser flexível, rígido, de diferentes tamanhos, 

formas e está disponível em aplicações, por exemplo, em embalagem, transporte, 

construção e agricultura (5). 

 Com base em questões ambientais, regulamentos internacionais estão 

incentivando empresas e indústrias para investir na utilização de embalagens de alimentos 

Eco-Friendly (amiga do meio ambiente) com um tempo menor de degradação, e que são 

descartadas logo após o uso (6). Desta forma, os impactos ecológicos desfavoráveis 

causados pelo descarte de polímeros sintéticos podem ser significativamente reduzidos 
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com o uso de polímeros biodegradáveis (7), que sofrem a decomposição por ação 

microbiológica (8,9). 

 Ao mesmo tempo, o excesso de resíduos agroindustriais gerados pela cadeia de 

produção da indústria aumentou seus interesses pela preocupação tanto com aspectos 

ambientais, quanto financeiros (10,11). Alguns destes resíduos passam por 

bioprocessamento como matéria prima aumentando seu valor, mas grande parte ainda são 

descartados em aterros sanitários (12). 

O estado de Santa Catarina é uma referência no setor de agronegócios e destaca-

se em relação à produção e diversidade. De acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (13), Santa Catarina é o segundo maior produtor de arroz em todo o país, 

apresentando uma colheita de 1,2 milhões de toneladas deste cereal em 2020. Com isto, 

acredita-se em um grande potencial na casca de arroz para ser utilizada como matéria-

prima em materiais destinados ao uso como embalagens de alimentos. Ainda, verifica-se 

um baixo volume de pesquisa realizada na área acadêmica referente ao pinhão e seus 

derivados. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

PREPARAÇÃO DO FILME  

 

Para a preparação do filme biodegradável foi utilizada a metodologia denominada 

casting, com algumas adaptações (14). O método consiste em inicialmente misturar 24 g 

de amido de milho e 400 mL de água destilada. Após misturados, foi feita adição de 13,3 

g de glicerol (plastificante) e 2,4 g de carboximetilcelulose (CMC). Esta solução foi 

aquecida em banho termostatizado até 50 °C (Tecnal, TE-184) sob agitação mecânica 

constante (Agitador Quimis, Q2352) durante aproximadamente quinze minutos. Em 

seguida a temperatura foi elevada até 80 °C e permaneceu por trinta minutos para garantir 

a gelatinização completa do material e formação da solução filmogênica. Por fim, a 

temperatura foi ajustada para 90 °C e permaneceu por mais quinze minutos. Então, foram 

adicionados à solução filmogênica os extratos aquosos de casca de arroz (1:10) (15) e de 

falha de pinhão (1:10) (Tabela 1) (16). Posteriormente as soluções foram vertidas em 

recipientes de vidro e colocadas em estufa de circulação de ar forçada com temperatura 

em torno de 45 °C durante 24 horas (17). Os filmes formados foram submetidos às 

análises de caracterização. 
Tabela 1 – Concentração de extrato de casca de arroz e falha de pinhão adicionado aos filmes 

biodegradáveis 

Filme Extrato de 

Casca de arroz  

Extrato de 

Falha de pinhão 

1 0mL 50mL 

2 20mL 50mL 

3 0mL 150mL 

4 20mL 150mL 

5 10mL 100mL 

6 10mL 100mL 

7 10mL 100mL 
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CARACTERIZAÇÃO DO FILME  

 

Para a caracterização dos filmes foram realizadas análises para determinação dos 

seguintes aspectos: 

 

Propriedade óptica do filme 

 

• Cor e transparência/opacidade do filme. 

 

A coloração e transparência/opacidade dos filmes foram determinadas pelo 

espectrofotômetro de esfera (Modelo SP60 Series, X-Rite Inc., Grand Rapids, MI, EUA) 

e os resultados da coloração foram expressos em L* (luminosidade); a* (vermelho/verde); 

e b* (amarelo/azul). Os valores de transparência/opacidade (%) foram lidos diretamente 

no equipamento. A amostra utilizada para a leitura apresentava tamanho de 5 cm x 5 cm 

e foram determinados 5 pontos de leitura (extremidades e centro) (17). 

 

• Resposta de cor dos filmes em diferentes pHs  

 

Para determinação da resposta de cor dos filmes como indicadores de pH, eles 

foram cortados em quadrados com dimensões 2 cm x 2 cm. Estes foram submersos 

durante 5 minutos em soluções com valores de pH de 2 a 12. Utilizando-se 

espectrofotômetro de esfera (Modelo SP60 Series, X-Rite Inc., Grand Rapids, MI, EUA) 

foram avaliados os parâmetros de cor dos filmes. Para isto, determinou-se pontos 

(extremidades e meio) na superfície do material para realização da leitura. Os resultados 

foram expressos em: L* (claridade); a* (vermelho/verde); e b* (amarelo/azul) (17). 

 

Propriedade físico-química do filme  

 

• Espessura do filme 

 

A espessura dos filmes foi medida com micrômetro digital (Marca Zaas, precisão 

de 0,001mm). Foram realizadas cinco medições ao longo dos filmes (extremidades e 

meio) para determinação da média de espessura (18). 

 

• Teor de umidade do filme  

 

O teor de umidade presente nos filmes foi determinado a partir dos métodos 

descritos pela Associação de Químicos Analíticos (19). Este procedimento foi realizado 

em estufa de convecção forçada à 105 °C (Fanem Ltda) até completa estabilização da 

massa das amostras. Para determinação do valor de umidade, foi calculada (Equação 1) a 

diferença relativa de massa entre a amostra inicial e a final e os valores foram expressos 

em porcentagem. 

 

𝑇𝑒𝑜𝑟 𝑑𝑒 𝑢𝑚𝑖𝑑𝑎𝑑𝑒 (%) = 100 ∗ [
(𝑤𝑖−𝑓𝑖)

𝑤𝑖
]      Eq.1 

 

onde, 𝑤𝑖 = massa inicial da amostra; 𝑤𝑓 = massa final após secagem. 
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• Solubilidade do filme  

 

Uma amostra de cada filme (2 cm x 2 cm) foi pesada e adicionada em um béquer 

contendo 30 mL de água destilada, na qual permaneceu sob agitação lenta (0,80 rpm) 

durante 24 horas. Em seguida, foi feita a filtração com papel filtro previamente pesado. 

O material retido no filtro foi submetido a secagem em estufa até obter massa constante. 

O cálculo de solubilidade foi realizado conforme a Equação 2 (18). 

 

𝑆(%) =  100 ∗ [
(𝑤𝑖−𝑓𝑖)

𝑤𝑖
]        Eq. 2 

 

onde, 𝑤𝑖 = massa inicial da amostra; 𝑤𝑓 = massa final após secagem. 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

CARACTERIZAÇÃO DOS FILMES BIODEGRADÁVEIS 

 

Propriedade óptica do filme  

 

• Cor e transparência/opacidade  

 

A cor é uma característica visual que influencia diretamente em quão atrativo será 

o produto aos olhos do consumidor. A Tabela 2 apresenta os parâmetros de coloração dos 

filmes, expressos em L*, a* e b*, além da visualização da cor. Embalagens translúcidas 

permitem que o consumidor visualize melhor o produto no interior da embalagem; 

entretanto, a incidência de luz pode afetar a conservação do alimento e consequentemente, 

acelerar ou desencadear reações oxidativas (20).  

O filme desenvolvido com maior valor de luminosidade (L*) foi o filme obtido 

a partir do Tratamento 1. O filme com menor valor de L* foi o que continha maior 

quantidade de extrato de casca de arroz e falha de pinhão em sua composição 

(Tratamento 4, 20 mL de extrato de casca de arroz e 150 mL de extrato de falha de 

pinhão). Dessa forma, notou-se que a adição dos extratos de casca de arroz e pinhão 

afetou diretamente a fotometria das amostras, o que pode facilitar a aplicação de filmes 

de preservação em embalagens de alimentos sob menor incidência de luz. 

                              
Tabela 2 - Propriedades ópticas (cor) dos filmes desenvolvidos 

Tratamento L* a* b* Visualização da 

Cor 

1 83,29±0,31a 3,57±0,08f 12,21±0,55f  

2 82,96±0,10bc 3,23±0,10f 13,34±0,24e  

3 78,82±0,53e 6,14±0,05bc 24,46±0,35b  

4 71,23±0,50f 12,11±0,13a 41,14±0,17a  

5 81,44±0,19d 4,91±0,15d 15,45±0,60d  

6 78,28±0,43e 6,34±0,21b 23,77±0,57bc  

7 83,26±0,25bc 3,90±0,02e 11,70±0,10f  
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* Média ± desvio padrão. Letras minúsculas diferentes denotam diferença significativa 

entre os valores médios em uma coluna (p ≤ 0,05). 

 

Além de afetar a luminosidade (L*), os extratos interferem nos valores das 

coordenadas de cor a* (vermelho/verde) e b* (amarelo/azul). O filme com maior 

quantidade de extrato (Tratamento 4, 20 mL de extrato de casca de arroz e 150 

mL de extrato de falha de pinhão) apresentou maiores valores para os parâmetros 

a* 12,11 ± 0,13 e b* 41,14 ± 0,17 dentre os demais filmes desenvolvidos. Esses 

resultados foram obtidos porque o extrato de falha do pinhão possui uma cor 

marrom intensa, implicando diretamente na cor do filme que resulta em uma cor 

laranja intensa. Na Tabela 2, as diferenças de cor entre os filmes biodegradáveis 

desenvolvidos podem ser visualmente observadas.  

 Estudos sobre a elaboração de filmes a partir de amido de pinhão 

apresentaram valores maiores de luminosidade (L* = 91±1,00). A coloração do 

amido de pinhão (L* = 93,22±0,01, a* = 0,40±0,01 e b* = 3,62±0,01), aproxima-

se da cor branca, é mais clara comparada a da falha de pinhão, logo, o valor de 

luminosidade é superior (21). As demais coordenadas cromáticas a* e b*, por 

consequência, também sofrem alterações por conta da coloração (a*= 0,39±0,06 e 

b*= 5,28±0,11) (18). 

                        Tabela 3 – Propriedade óptica (transparência/opacidade) dos filmes desenvolvidos 
Tratamento Opacidade (%) Transparência (%) 

1 11,33±0,16e 88,67±0,16b 

2 10,38±0,24f 89,62±0,24a 

3 12,94±0,35b 87,06±0,35e 

4 13,94±0,15a 86,06±0,15f 

5 11,60±0,40e 88,40±0,40b 

6 12,37±0,34cd 87,63±0,34cd 

7 12,55±0,20bc 87,45±0,20de 

Média ± desvio padrão. Letras minúsculas diferentes denotam diferença significativa entre os 

valores médios em uma coluna (p ≤ 0,05). 

 

Notou-se que a relação entre opacidade/transparência (Tabela 3) das 

amostras está relacionada diretamente com a luminosidade, sendo que no filme 

contendo a concentração maior de extratos (Tratamento 4, 20 mL de extrato de 

casca de arroz, 150 mL de extrato de falha de pinhão) apresentou um valor menor 
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de luminosidade (L* 71,23±0,50), maior valor de opacidade (13,94±0,15%) e 

menor valor de transparência (86,06±0,15%). 

 

• Propriedade físico-química do filme  

 

Na Tabela 4 estão apresentados os resultados referentes às propriedades físico-

químicas (espessura, solubilidade e teor de umidade) dos filmes desenvolvidos. 
                        Tabela 4 – Propriedades físico-químicas dos filmes 

Tratamento Espessura 

(mm) 

Teor de 

umidade (%) 

Solubilidade (%) 

1 0,16±0,01bcd 22,80±0,05a 45,23±2,49cd 

2 0,17±0,02bc 26,22±0,03a 52,16±1,97ab 

3 0,17±0,01bc 25,40±0,05a 50,80±8,64bc 

4 0,23±0,01a 17,76±0,05a 55,41±3,41a 

5 0,13±0,01f 22,94±0,03a 40,17±6,22f 

6 0,13±0,01f 24,53±0,04a 42,24±6,24f 

7 0,15±0,01de 26,06±0,02a 43,07±4,05ce 

* Média ± desvio padrão. Letras minúsculas diferentes denotam diferença significativa 

entre os valores médios em uma coluna (p ≤ 0,05). 

 

• Espessura  

 

A espessura do material de embalagem pode variar dependendo da aplicação. Os 

materiais mais finos são mais maleáveis e transparentes, ao contrário dos materiais mais 

espessos, que reduzem o teor de umidade do material e protegem melhor os alimentos. 

A espessura é afetada pela quantidade de plastificante na fórmula, o processo de 

preparação e as características das matérias-primas (22).  

Os filmes desenvolvidos (tratamentos) apresentaram diferenças significativas (p 

< 0,05). O Tratamento 4 apresentou maior espessura (0,23 ± 0,01 mm), conforme Tabela 

9. Em filme de amido de pinhão com valores de espessura semelhantes (0,27 mm). 

Maior espessura (Tratamento 4) é devido a níveis mais elevados de extrato de casca de 

arroz e falha de pinhão do que outras fórmulas e, portanto, tem a maior concentração de 

fibra solúvel (18,23).  

Todas as formulações propostas apresentaram matrizes poliméricas contínuas, 

sem bolhas ou rachaduras após a etapa de secagem quando analisadas a olho nu. Porém, 

notou-se que o manuseio durante a separação do filme dos moldes (Placas de Petri) e no 

decorrer da caracterização foi mais eficiente em filmes mais espessos (Filme 4). 

Observou-se ao longo deste estudo e em comparação com outros autores que filmes 

desenvolvidos por meio da metodologia casting apresentam dificuldade de manter 

padronização na espessura, pois este controle depende totalmente da viscosidade da 

solução filmogênica e das condições de secagem (24,25). 

  
• Teor de umidade  
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Para melhor conservação dos alimentos, os filmes devem ter baixo teor de 

umidade e atividade de água para reduzir ou inibir o crescimento de microrganismos 

quando aplicados nos alimentos (26). A umidade é um dos parâmetros físico-químicos 

mais importantes em filmes biodegradáveis, pois a alta absorção de água leva à 

instabilidade da matriz polimérica, o que prejudica as propriedades protetoras pelas 

quais o filme é responsável. No entanto, algumas matérias-primas utilizadas para fazer 

filmes podem ter propriedades hidrofílicas, ou seja, podem absorver a umidade do seu 

ambiente (27).  

Nos filmes desenvolvidos, os valores não apresentaram diferença significa (p < 

0,05) em relação ao teor de umidade, que variou entre 17,76±0,05% e 26,22±0,03%. Da 

mesma maneira, os valores obtidos de teor de umidade estão de acordo com filme 

desenvolvido a partir de amido de pinhão, onde os valores variaram de 19,65±0,02% e 

28,52±0,01% (18). 

 

• Solubilidade  

 

A solubilidade é uma característica físico-química que determina o tipo de 

aplicação para a qual um filme é utilizado como embalagem. Alimentos líquidos ou 

alimentos com média a alta atividade de água (Aw) requerem embalagens com 

resistência à água, ou seja, baixa solubilidade, ao contrário de alimentos com baixa 

atividade de água que podem ser embalados com alta solubilidade (28).  

De acordo com o grau de solubilidade do filme, isto irá implicar no seu tempo de 

degradação, ou seja, um filme com solubilidade alta sofrerá uma degradação rápida. 

Ainda, a elevada solubilidade é benéfica em alimentos que possuem contato direto com a 

água durante o preparo/cozimento (22).  

Como apresentado na Tabela 3, as amostras apresentaram alta solubilidade em 

água e diferenças significativas entre os valores (p < 0,05), sendo o maior valor de 

55,41±3,41% (Tratamento 4). Em termos de embalagem biodegradável, a alta 

solubilidade é almejada, contudo, para que a proteção seja efetiva o alimento necessita 

ter baixa solubilidade em água para que a shelf life seja prolongada, evitando, assim, a 

degradação da embalagem (26). 

 

CONCLUSÕES  

Neste trabalho foi desenvolvido um filme biodegradável com a utilização de 

subprodutos da indústria agrícola (casca de arroz e falha de pinhão), valorizando a 

bioeconomia circular, a sustentabilidade e as tendências de comportamento em relação 

ao consumo de alimentos, tornando-o mais consciente em relação ao meio ambiente. 

Todos os ingredientes utilizados no desenvolvimento do biopolímero são comestíveis e 

conferem esta característica ao material desenvolvido. Sendo assim, estes resultados 

indicam a possibilidade da substituição de materiais à base de petróleo pelo bioplástico 

desenvolvido neste estudo, além de ser biodegradável e comestível. 
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Resumo: Novos meios de conservação vêm sendo estudados a fim de aumentar o tempo pós 

colheita de frutas e hortaliças. O objetivo deste trabalho foi avaliar a manutenção da vida útil 

de jabuticabas (Plinia Cauliflora) revestidas com fécula de batata-doce e mandioca durante 

12 dias de armazenamento. As jabuticabas foram imersas nos revestimentos previamente 

preparados. Foram utilizados três tratamentos: T1 (controle, sem revestimento); T2 (4% 

amido de batata-doce); T3 (4% amido de mandioca). Os frutos revestidos foram colocados 

e armazenados em recipientes de polietileno tereftalato a 5±1°C. Análises físicas e químicas 

como perda de massa, pH, teor total de sólidos solúveis (° Brix), acidez, atividade da água, 

cor (L*, a*, b*) foram realizadas nos dias 0, 1, 3, 5, 7, 9 e 12. Análises microbiológicas de 

Escherichia coli, Salmonella spp., bolores e leveduras foram realizadas todos os dias.  

Observou-se que o T2 teve uma perda de peso inferior em comparação com os outros 

tratamentos avaliados. O pH e os sólidos solúveis aumentaram em todos os tratamentos. Para 

o parâmetro L*, observou-se que havia uma oscilação entre amostras, com uma redução do 

brilho em todos os tratamentos. O chroma a* não apresentou diferenças significativas entre 

as amostras, porém, foi observada uma leve diminuição da cor em todos os tratamentos nos 

dias 9 e 12 de armazenamento. O uso de fécula de batata-doce na concentração de 4% para 

o tratamento T2, retardou o crescimento de odorantes e leveduras em relação a T1 e 

T3. Assim, a utilização de fécula de batata-doce pode ser utilizada para aumentar a vida útil 

da jabuticaba minimamente processada. 

 

Palavras–chave:  fécula de batata-doce, fécula de mandioca, vida útil, jabuticabas (Plinia 

Cauliflora) 

 

 

Abstract: New means of conservation have been studied in order to increase the post-harvest 

time of fruits and vegetables. The objective of this work was to evaluate the shelf life 

maintenance of jabuticabas (Plinia Cauliflora) coated with sweet potato and cassava starch 

during 12 days of storage. The jabuticabas were immersed in previously prepared coatings. 

Three treatments were used: T1 (control, without coating); T2 (4% sweet potato starch); T3 

(4% cassava starch). The coated fruits were placed and stored in polyethylene terephthalate 

containers at 5±1°C. Physical and chemical analyzes such as mass loss, pH, total soluble 

solids content (° Brix), acidity, water activity, color (L*, a*, b*) were performed on days 0, 

1, 3, 5, 7, 9 and 12. Microbiological analyzes of Escherichia coli, Salmonella spp., molds 
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and yeasts were performed every day. It was observed that T2 had a lower weight loss 

compared to the other evaluated treatments. The pH and soluble solids increased in all 

treatments. For the L* parameter, it was observed that there was an oscillation between 

samples, with a reduction in brightness in all treatments. Chroma a* did not show significant 

differences between samples, however, a slight decrease in color was observed in all 

treatments on days 9 and 12 of storage. The use of sweet potato starch at a concentration of 

4% for the T2 treatment, delayed the growth of odorants and yeasts in relation to T1 and T3. 

Thus, the use of sweet potato starch can be used to increase the shelf life of minimally 

processed jabuticaba. 

 

Keywords: sweet potato starch, cassava starch, shelf life, jabuticabas (Plinia Cauliflora) 

 

INTRODUÇÃO  

Nos últimos anos, as coberturas comestíveis tornaram-se uma das melhores 

alternativas para prolongar a vida útil de frutas in natura e minimamente processadas (1–4). 

Os amidos são utilizados em coberturas e filmes comestíveis apresentaram boas 

propriedades de barreira e retardaram processo de amadurecimento. Evitam  trocas de gases 

de O2 e CO2 além de manter a qualidade nutricional e sensorial das frutas e hortaliças 

revestidas (5)(6). 

As coberturas são aplicadas ou formadas diretamente sobre a fruta onde formam 

membranas que não é possível vê-la ao olho nu, as frutas e hortaliças ao serem revestidas 

com coberturas comestíveis elas tendem a serem seguras para a saúde do consumidor, sendo 

assim a composição dos revestimentos precisam ser consideradas seguras e atóxicas (7). 

A batata-doce (Ipomoea batatas L.), pertencente à família Convolvulaceae, é a 

terceira cultura mais importante em valor de produção e a quinta em contribuição calórica 

para dietas humanas em todo o mundo (5,8,9). É nativa da América Latina, mas também é 

uma cultura importante em muitos países asiáticos e africanos (8). A produção anual de 

raízes doces como batata-doce e mandioca  no Brasil gira em torno de 740 toneladas, sendo 

a região Nordeste do Brasil responsável por aproximadamente 34% dessa produção (10). 

A mandioca (Manihot esculenta Cranz) e a batata foram os tubérculos mais 

consumidos 59 e 43% respectivamente (11). Sua produção é mais elevada em países 

tropicais e sua industrialização vem ganhando destaque na economia. A fécula de mandioca 

é amplamente utilizada na indústria de alimentos devido ao seu baixo custo em comparação 

com outros amidos. Assim, a fécula de mandioca tem sido cada vez mais utilizada na 

indústria alimentícia devido às suas funções e propriedades inerentes, além de possuir alta 

transparência, resistência à acidificação e alta viscosidade (8,12).  

A jabuticaba é uma baga nativa do Brasil, pertencente à família Myrtaceae. É uma 

fruta muito perecível, devido ao alto teor de água e açúcar, o que dificulta a comercialização 

(13,14). 

O objetivo deste trabalho foi aplicar coberturas a base de fécula de batata-doce e 

fécula de mandioca em jabuticabas minimamente processadas, avaliando sua qualidade 

físico-química e microbiológica durante de 12 dias a 5 ± 1ºC. 

MATERIAL E MÉTODOS  
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Obtenção e preparação de matéria-prima 

As jabuticabas foram adquiridas em uma propriedade no município de Dourados, 

MS, Brasil. Os frutos foram higienizados, desinfetados (solução de cloro orgânico a 2 g L-1, 

por 10 min) e selecionados em relação a tamanho e grau de maturação no laboratório de 

bioengenharia do bloco multidisciplinar II, localizado na UFGD. Defeitos, injurias como 

danos mecânicos e físicos foram descartadas, as jabuticabas foram classificadas conforme o 

grau de maturação acima de 90%. A fécula de batata-doce e mandioca foram adquiridas no 

comércio local da cidade de Dourados.  

 

Preparo e aplicação de revestimentos 

As soluções foram preparadas segundo metodologia (15) por dissolução lenta da 

fécula de batata-doce e fécula de mandioca (4%) em água destilada, sob agitação, até 

completa dissolução, seguido de aquecimento a 70ºC por 20 minutos e resfriado até 40ºC. 

Foram realizados 3 tratamentos: T1 (controle -jabuticabas sem revestimento); T2 

(fécula de batata-doce 4%); T3 (fécula de mandioca 4%). 

As jabuticabas foram totalmente submersas nas soluções por 3 minutos e, em seguida 

drenado com o auxílio de peneiras. Após aplicação das coberturas, as jabuticabas foram 

armazenadas em embalagem PET- polietileno Tereftalato com tampa (SANPACK), por um 

período de 12 dias a 5±1ºC. 

 

 
 

 

Figura 2 –Revestimento de jabuticabas por imersão
 

 

Análises físicas, químicas e microbiológicas 

Perda de Massa 

A perda de massa foi calculada por meio da diferença de massa inicial e final das 

jabuticabas a cada análise, utilizando a seguinte equação: 

%𝑃𝑒𝑟𝑑𝑎 𝑑𝑒 𝑚𝑎𝑠𝑠𝑎 = [
(𝑚𝑎𝑠𝑠𝑎 𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙  –  𝑚𝑎𝑠𝑠𝑎 𝑓𝑖𝑛𝑎𝑙)  

 𝑚𝑎𝑠𝑠𝑎 𝑖𝑛𝑖𝑐𝑖𝑎𝑙
] × 100 
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Os resultados foram expressos em porcentagem de perda de massa. 

 

Análise de pH, acidez titulável e sólidos solúveis totais 

A análise de pH, acidez titulável e sólidos solúveis totais foram determinados 

segundo metodologia descrito por (16). 

 

Análise de atividade de água 

A atividade de água foi determinada com o equipamento Aqualb- Braseq. 

 

Análise de cor 

A cor dos frutos revestidos foi avaliada durante os dias 0, 1, 3, 5, 7, 9 e 12. Foi 

utilizado um calorímetro Minolta, modelo chroma meter CR400 (Japão) e leitura direta dos 

parâmetros: luminosidade, chroma (L*), de 0 (preto) a 100 (branco); chroma (a*) que vai do 

verde (-60) ao vermelho (+60) e chroma (b*) do azul (-60) ao amarelo (+60) (17). 

  

Análise microbiológica 

As análises microbiológicas realizadas foram para bolores e leveduras, Salmonella 

ssp. e Escherichia coli, nos frutos inteiros e após a aplicação dos revestimentos, foi  utilizado 

metodologia descrita por (18). 

Análise estatística 

As análises foram realizadas em triplicata e os resultados expressos pela média. Os 

resultados obtidos foram avaliados estatisticamente mediante análise de variância (ANOVA) 

seguida do teste de Tukey a 5% de significância, utilizando o programa Statistica 7.0. 

(Statsoft Inc. 2004, Tusla OK). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Perda de massa 

A Tabela 1 apresenta os dados de perda de massa avaliados para as jabuticabas.  

 

 

 

 

 

 
Tabela 3– Perda de massa (%) de jabuticabas revestidas a 5±1ºC, por 12 dias 

 Tratamentos  

Dias T1 T2 T3  

0 0,00 ± 0,00dA 0,00 ± 0,00bA 0,00 ± 0,00bA  

1 0,00 ± 0,00dA 0,00 ± 0,00bA 0,00 ± 0,00bA  

3 8,26 ± 0,18aA 7,16 ± 0,40aA 7,64 ± 2,22aA  

5 8,12± 0,21aAB 7,02 ± 0,40aA 7,50 ± 2,18aA  

7 8,15 ± 0,22bAB 7,26 ± 0,44bA 8,94 ± 0,98aA  

9 7,77 ± 0,19abBC 6,61 ± 0,40bA 8,82 ± 0,96aB  

12 7,64 ± 0,20abA 6,44 ± 0,43aB 8,53 ± 0,95aA  
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Médias de 3 repetições ± desvio padrão, seguidas de mesma letra minúscula na coluna e maiúscula na linha 

não diferem entre si, pelo Teste de Tukey (p<0,05). T1 (controle – jabuticabas sem revestimento); T2 (4% de 

fécula de batata-doce); T3 (4% de fécula de mandioca). 

 

A perda de peso é um parâmetro importante na qualidade de frutas e hortaliças, e está 

diretamente relacionada com a atividade metabólica da fruta. Uma alta porcentagem de perda 

de peso indicará que a fruta está próxima do amadurecimento. A maior porcentagem do peso 

perdido durante o armazenamento de frutas e vegetais é água (19). Isso ocorre no processo 

de respiração do fruto, devido à migração da água, ela migra das células do fruto para a 

atmosfera. Os revestimentos agem como uma barreira para retardar a perda de peso (20). 

A Tabela 1 mostra um aumento significativo na perda de peso em todos os 

tratamentos durante o tempo de armazenamento. Porém, os frutos recobertos com o 

tratamento T2, apresentaram menor perda de massa, 6,44% diferindo estatisticamente dos 

demais tratamentos (T1 e T3), em 12 dias de armazenamento. Isso pode ser explicado pela 

capacidade do revestimento de fécula de batata-doce de criar uma barreira de umidade 

relativa na superfície da jabuticaba. (21), demostrou que a fécula de batata apresenta uma 

porcentagem maior de proteína na sua composição em relação a fécula de mandioca, e isso 

pode ter contribuído para que o revestimento a base de fécula de batata-doce evitasse a perda 

de massa. Resultados semelhantes foram mostrados por (22) em bananas revestidas com 

amido de arroz que a presentaram 7.46 %, e (20) cujo porcentual de perda de peso foi 7.35%  

para amoras cobertas com alginato durante 15 dias de armazenamento.  

 

Análises de pH 

 

A Tabela 2, apresenta os dados em relação ao pH avaliado para as jabuticabas durante 

um período de 12 dias de armazenamento. 

 

 

 

 

 

 
Tabela 2 – Valores de pH de jabuticabas revestidas a 5±1ºC por 12 dias. 

Dias T1 T2 T3 

0 3,78 ± 0,08aAB 3,86 ± 0,05aAB 3,90 ± 0,07aA 

1 3,78 ± 0,08baA 3,86 ± 0,05aA 3,90 ± 0,07aA 

3 3,99 ± 0,05aA 3,92 ± 0,04aA 4,13 ± 0,23aA 

5 3,94 ± 0,14aA 3,96 ± 0,10aA 3,85 ± 0,24aA 

7 3,98 ± 0,11aA 3,69 ± 0,08cBC 3,82 ± 0,15abAB 

9 3,71 ± 0,11bB 3,61 ± 0,08cC 3,44 ± 0,06bB 

12 3,89 ± 0,09aA 3,80 ± 0,000bA 3,81 ± 0,02aA 

Médias de 3 repetições ± desvio padrão, seguidas de mesma letra minúscula na coluna e maiúscula na linha 

não diferem entre si, pelo Teste de Tukey (p<0,05) T1 (controle – jabuticabas sem revestimento); T2 (4% de 

fécula de batata-doce); T3 (4% de fécula de mandioca). 
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Estudos realizados por (23), encontraram valores de pH em frutas que variam entre 

3 a 4,5, no presente estudo observou-se que os resultados encontrados para pH são 

semelhantes aos valores descritos acima.  

Foi observado um aumento do pH no tratamento controle (T1) entre o dia 0 e o dia 

12 de análise, podendo estar atrelado a maior senescência da jabuticaba que foi notada 

durante os experimentos, porém esse tratamento não diferiu significativamente dos demais 

tratamentos ao final das análises. 

 

Análise Atividade de água  

 
 

Tabela 3 –  Atividade de água (Aw) de jabuticabas revestidas a 5±1ºC durante 12 dias de armazenamento. 

 Tratamentos 

Dias T1 T2 T3 

0 0,980 ± 0,002aA 0,981 ± 0,002aA 0,979 ± 0,001aA 

1 0,980±0,002aA 0,981 ± 0,002aA 0,979 ± 0,001aA 

3 0,986 ± 0,003aA 0,977 ± 0,002aB 0,974 ± 0,002bB 

5 0,975 ± 0,008aA 0,977 ± 0,002aA 0,974 ± 0,002bA 

7 0,975 ± 0,002aA 0,976 ± 0,001aA 0,970 ± 0,002bB 

9 0,976 ± 0,004aA 0,974 ± 0,003aA 0,974 ± 0,003bA 

12 0,942 ± 0,001bB 0,958 ± 0,005bA 0,961 ± 0,008bA 
Médias de 3 repetições ± desvio padrão, seguidas de mesma letra minúscula na coluna e maiúscula na linha 

não diferem entre si, pelo Teste de Tukey (p<0,05) T1 (controle – jabuticabas sem revestimento); T2 (4% de 

fécula de batata-doce); T3 (4% de fécula de mandioca). 

 

A atividade de água é um dos parâmetros mais importantes para a estabilidade 

química, microbiológica e vida útil dos alimentos (24). 

A Tabela 3, apresenta os dados em relação a atividade de água avaliado para as 

jabuticabas durante um período de 12 dias de armazenamento. 

Resultados do presente estudo revelam que a atividade de água das jabuticabas 

estudas ficaram entre 0,980 a 0,951 durante o estudo. Valores semelhantes encontrados por 

(25) onde ao trabalhar com polpa de jabuticaba encontrou uma atividade de água de 0,992 

Observando a Tabela 3, podemos ver que a atividade de água não variou muito com 

o passar dos dias de armazenamento, sendo que o tratamento controle (sem revestimentos) 

ao final de 12 dias apresentou uma perda de atividade de água mais acentuada, diferindo 

estatisticamente das demais amostra avaliadas. 

 

Sólidos solúveis totais (º Brix) 

 
Tabela 4 –  Valores de Sólidos Solúveis Totais (° Brix) de jabuticabas revestidas a 5±1ºC por 12 dias. 

 Tratamentos 

Dias T1 T2 T3 

0 16,00 ± 0,00cC 16,17 ± 0,06dB 17,00 ± 0,00aA 

1 16,00 ± 0,00cC 16,17 ± 0,06dB 17,00 ± 0,00aA 

3 16,00 ± 0,00cB 16,97 ±0,06cA 17,00 ± 0,00aA 

5 17,77 ± 1,33acA 17,50 ± 0,00bA 16,00 ± 0,03cB 
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7 17,87 ± 0,12aA 16,20 ± 0,89dB 17,43 ± 0,40aAB 

9 16,13 ± 0,12bA 16,53 ± 0,25dA 16,20 ± 0,00bA 

12 17,20 ± 0,66aAB 18,00 ± 0,00aA 17,40 ± 0,17aB 

Médias de 3 repetições ± desvio padrão, seguidas de mesma letra minúscula na coluna e maiúscula na linha 

não diferem entre si, pelo Teste de Tukey (p<0,05) T1 (controle – jabuticabas sem revestimento); T2 

(jabuticabas revestidas de solução com 4% de fécula de batata-doce); T3 (jabuticabas revestidas de solução 

com 4% de fécula de mandioca). 

 

Os sólidos solúveis são um parâmetro determinante na qualidade dos frutos (26). Na 

maturação, a concentração de açúcares totais aumenta e a quantidade de ácidos orgânicos 

diminui porque estes atuam como substrato (22).  

Na Tabela 4 mostra um aumento nos sólidos solúveis totais em todos os tratamentos 

com o passar dos dias de armazenamento. Segundo (27) o aumento no teor de sólidos 

solúveis está relacionado com o aumento do teor de açúcar, esse teor de açúcar pode 

aumentar devido a perda de umidade que ocorre no fruto. Porém nesse estudo o tratamento 

T2 foi o que apresentou o maior aumento em sólidos solúveis e em relação a perda de 

umidade (massa) foi o que apresentou a menor perda em 12 das de armazenamento. 

Aumento no teor de sólidos solúveis durante armazenamento também foram 

relatados por (28) em tomates revestidos com amido de semente de manga, (22) em ameixas 

revestidas com amido de arroz e (29) em mirtilos revestidos com filmes com amido, gelatina 

e óleo de estágio de canela. 

(30) relatou que nas frutas não climatéricas (como é o caso da jabuticaba), o teor de 

açúcar não muda significativamente durante o armazenamento, mas no presente estudo foi 

observado aumento com diferença significativa para os tratamentos T1 e T2. 

 

Acidez titulavél 

 

Os ácidos orgânicos são substratos primários que participam do processo respiratório 

de frutas climatéricas, consequentemente, a acidez da fruta tende a diminuir com o tempo de 

armazenamento. Os revestimentos reduzem a frequência respiratória, portanto, também a 

perda de ácidos orgânicos (28). 

 
Tabela 5. Acidez titulável de jabuticabas revestidas a 5±1ºC, por 12 dias 

 Tratamentos 

Dias T1 T2 T3 

0 4,50 ± 0,87aA 4,10 ± 1,15aA 4,20 ± 0,89aA 

1 4,50 ± 0,87aA 4,10 ± 1,15aA 4,20 ± 0,89aA 

3 3,33 ± 0,50abA 2,77 ± 0,25cA 3,17 ± 0,76abA 

5 4,20 ± 0,00aA 4,27 ± 0,70aA 3,87 ± 0,35abA 

7 3,90 ± 0,36abA 4,40 ± 0,79aA 3,03 ± 1,12abA 

9 3,30 ± 0,26bA 2,87 ± 0,06bB 2,90 ± 0,66bAB 

12 4,33 ± 0,29aA 3,50 ± 0,50acA 3,37 ± 0,90abA 
Médias de 3 repetições ± desvio padrão, seguidas de mesma letra minúscula na coluna e maiúscula na linha 

não diferem entre si, pelo Teste de Tukey (p<0,05) T1 (controle – jabuticabas sem revestimento); T2 (4% de 

fécula de batata-doce); T3 (4% de fécula de mandioca). 

* Os valores são expressos em porcentagem de ácido cítrico. 
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No presente estudo, observou-se que não houve diferença significativa (p<0,05) entre 

as amostras, mas houve diminuição da acidez nas amostras T2 e T3 em relação ao T1. Essa 

relação pode ser explicada de acordo com (28,29) onde a acidez varia conforme o 

amadurecimento da fruta, podendo diminuir a acidez conforme a fruta atinge seu ponto de 

maturidade fisiológica ideal. 

 

Análises de cor 

 

Na Tabela 6, pode-se observar que para todos os parâmetros houve uma diferença 

significativa (p≤0,05) entre as amostras durantes os dias de armazenamento tendo um 

aumento dos parâmetros (L*), (a*) e (b*).A cor é uns dos métodos utilizados para avaliar a 

qualidade da fruta pois causa um impacto visual no consumidor onde ele avalia sua 

preferência, onde ele utiliza a cor para verificar se está ideal para consumo ou não (31,32). 

Segundo (33) o parâmetro L* é utilizado para verificar o escurecimento do fruto, 

onde expressa a coloração durante o período de senescência onde frutos tendem a ficar mais 

vermelhos e escuros conforme os dias de armazenamentos vão passando. Para o parâmetro 

L* notou-se que houve uma oscilação entre as amostras ocorrendo uma redução da 

luminosidade em todos os tratamentos, observou-se que no último dia ocorreu um leve 

aumento em todos os tratamentos. 

 
Tabela 6– Cor de amostras de jabuticabas revestidas a 5±1ºC durante 12 dias de armazenamento. 

Parâmetros 

analisados 

 
Tratamentos 

Dias T1 T2 T3 

 

 

 

 

L* 

0 27,37 ± 0,60abB 31,09 ± 0,53bA 30,90 ± 0,64aA 

1 27,37 ± 0,60abB 31,09 ± 0,53bA 30,90 ± 0,64aA 

3 29,40 ± 2,06aA 29,85 ± 0,85bA 24,81 ± 1,22cB 

5 27,68 ± 0,70abB 27,25 ± 2,81bAB 31,08 ± 1,89aA 

7 27,91 ± 0,96abB 29,69 ± 0,43bA 32,00 ± 2,13bA 

9 21,79 ± 1,21cA 21,37 ± 2,35cA 23,29 ± 1,17cA 

12 31,54 ± 0,52aC 32,95 ± 0,45aB 34,56 ± 0,06aA 

 

 

 

 

a* 

0 1,26 ± 0,77abA 0,86 ± 0,08cA 1,12 ± 0,30bA 

1 1,26 ± 0,77abA 0,86 ± 0,08cA 1,12 ± 0,30bA 

3 1,45 ± 0,21bA 1,78 ± 0,95aA 1,69 ± 0,79aA 

5 2,25 ± 0,29aA 1,91 ± 0,60aA 2,35 ± 0,09aA 

7 1,87 ± 0,26aA 1,66 ± 0,44aA 1,77 ± 0,34abA 

9 2,64 ± 0,70aA 2,59 ± 0,61aA 2,08 ± 0,55aA 

12 1,69 ± 0,13bA 1,21 ± 0,17abA 1,58 ± 0,26bA 

 

 

 

b* 

0 -2,46 ± 0,14ªA  -2,91 ± 0,12bA -3,04 ± 0,12cA 

1 -2,46 ± 0,14aA -2,91 ± 0,36bA -3,04 ± 0,12cA 

3 -2,99 ± 0,59aB -3,32 ± 0,24aAB -3,86 ± 0,37abB 

5 -3,49 ± 0,30aBC -3,43 ± 0,26aABC -2,97 ± 0,29cA 

7 -4,13 ± 0,39aC -4,01 ± 0,11aBCD -3,73 ± 0,04bB 

9 -4,32 ± 0,35aC -4,32 ± 0,37aD -4,28 ± 0,11aB 

12 -3,65 ± 0,28aBC -4,11 ± 0,12aCD -3,77 ± 0,13bB 
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Médias de 3 repetições ± desvio padrão, seguidas de mesma letra minúscula na coluna e maiúscula na linha 

não diferem entre si, pelo Teste de Tukey (P<0,05) T1 (controle – jabuticabas sem revestimento); T2 (4% de 

fécula de batata-doce); T3 (4% de fécula de mandioca). 

 

Em relação ao chroma a* pode-se notar que não apresentou diferença significativa 

entre os tratamentos, porem notou-se que ocorreu uma oscilação nos dias 9º para o 12º dia 

em todos os tratamentos, onde houve uma leve diminuição da cor, chegando mais próxima 

a cor escura, pode ser explicado devido à redução de água, onde pode ter concentrado os 

pigmentos. Para o chroma b* está diretamente ligada a intensidade da cor onde ele varia do 

amarelado (b* positivo) ao azulado (b* negativo) segundo (33) e (34), nesse presente estudo 

pode-se observar que os resultados obtidos estão coerentes, já que tenderam a negativo 

indicando a tonalidade azulada. 

Segundo (35) essas alterações nos parâmetros L*, a* e b* da cor das cascas das 

jabuticabas podem ser referentes a produção de etileno, que é responsável pelo 

amadurecimento dos frutos e sua pigmentação e características sensoriais. (33) avaliaram a 

qualidade de peras revestidas com fécula de batata-doce e também relataram aumento em 

todos os parâmetros de cor durante 28 dias de armazenamento. 

 

Análise microbiológica 

 

O monitoramento microbiológico de frutas minimamente processadas, como no caso 

de jabuticabas é de suma importância na avaliação da eficiência dos cuidados prestados 

durante o processamento do produto. Não foi detectada a presença de Escherichia coli (<102 

NMP g-1) e Salmonella spp. (ausência em 25 g) nos três tratamentos avaliados de jabuticabas 

minimamente processadas no dia 0 de armazenamento, o que confirma a eficácia das 

condições higiênicas e a ação do cloro orgânico na desinfecção das amostras. Estudo 

realizado por (36), com abacaxi minimamente processado, também evidenciou o uso do 

cloro orgânico como um dos fatores principais para a baixa contagem de Escherichia coli e 

também ausência de Salmonella spp. Como não foi detectada no presente estudo, a presença 

desses microrganismos desde o primeiro dia de análise (dia 0), não foi realizada novas 

diluições durante os outros dias de armazenamento. 

No Brasil, não há legislação específica para frutas e hortaliças minimamente 

processadas dentro das contagens toleradas. Existe legislação para a fruta in natura, 

preparada (descascada ou selecionada ou fracionada), desinfetada, refrigerada ou para 

consumo, que estipula a presença de coliformes fecais até 5x102 UFC g-1 e Salmonella spp. 

ausência em 25 g de amostra (36). No entanto, não há indicação quanto ao limite permitido 

de microrganismos bolores e leveduras nesses produtos. No entanto, o crescimento excessivo 

desses contaminantes compromete a aparência, o sabor e o aroma do produto, levando a uma 

redução na aceitação sensorial. Uma carga microbiana de 106 UFC g-1 foi estabelecida como 

o limite populacional aceitável, pois em populações maiores que isso, substâncias tóxicas 

podem ser produzidas (37). 

A Figura 2 apresenta os valores encontrados para bolores e leveduras para os 

diferentes tratamentos avaliados para jabuticabas minimamente processadas por 12 dias. 

Observa-se na Figura 2, que ocorreu o crescimento de bolores e leveduras em ambos 

os tratamentos avaliados com o passar dos dias de armazenamento, mantendo com isso, seu 

ciclo logarítmico, sendo que o tratamento T2 foi o tratamento que apresentou um 
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crescimento menor, em comparação aos outros 2 tratamentos avaliados, ficando o T2 ao 

final de 12 dias de armazenamento com um crescimento de aproximadamente 4,4 log UFCg 

-1, já o tratamento T3 e T1 apresentaram um crescimento de aproximadamente 5,5 log UFC 
g-1. 

 

 

Figura 2– Crescimento de bolores e leveduras em jabuticaba minimamente processada, armazenadas em 5 ± 

1°C, por 12 dias. 

Médias de 3 repetições ± desvio padrão; T1 (controle – jabuticabas sem revestimento); T2 (4% de fécula de 

batata-doce); T3 (4% de fécula de mandioca). 

 

Um estudo avaliou amido de mandioca como revestimento em bagas minimamente 

processadas, nesse estudo foi verificado que o uso de amido reduziu a contagem de bolores 

e leveduras porem não diferiu do tratamento controle em 16 dias de armazenamento (38). 

No presente estudo, o tratamento controle e o tratamento contendo fécula de mandioca, 

apresentaram comportamento semelhante na jabuticaba, não diferindo entre si 

estatisticamente ao final de 12 dias de armazenamento. Já o tratamento T2 que continha 

fécula de batata-doce apresentou um crescimento para bolores e leveduras menor durante o 

período avaliado, diferindo estatisticamente dos demais tratamentos. Isso pode estar 

relacionado ao fato que a aplicação de coberturas contendo carboidratos retardam a entrada 

de oxigênio, dificultando o crescimento desses microrganismos (39), e aparentemente nesse 

estudo, a estrutura da fécula de batata doce impediu de forma mais condizente essa passagem 

de oxigênio. 
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CONCLUSÕES  

Pode-se concluir que o tratamento T2 apresentou resultados satisfatórios quanto à 

perda de massa, sólidos solúveis totais e acidez. A utilização de fécula de batata-doce na 

concentração de 4% foi eficaz em retardar o crescimento de bolores e leveduras durante 12 

dias de armazenamento, muito provavelmente pela sua estrutura que impediu a passagem 

acentuada de oxigênio e acarretou em um menor crescimento desses microrganismos. A 

fécula de batata-doce pode ser utilizada na preparação de coberturas para aumentar a vida 

de prateleira de frutas in natura e minimamente processadas. 
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Resumo: O vinagre é um alimento fermentado, que apresenta consumo em todo o mundo, 

principalmente na forma de tempero e/ou como conservante de alimentos. O vinagre de 

frutas é o principal tipo de vinagre consumido, em especial, o vinagre de maçã e o vinagre 

de uva. No entanto, a aplicação de frutas subutilizadas pela indústria de alimentos para o 

desenvolvimento de novos fermentados acéticos vem ganhando destaque nos últimos anos, 

e isso se deve ao fato que o consumo deste tipo de produto, apesar de ser bem consolidado 

mundialmente, está aumentando consideravelmente. Isto está relacionado principalmente 

com a procura dos consumidores por alimentos diferenciados e que apresentem benefícios à 

saúde. Neste contexto, é fundamental compreender como diferentes matérias-primas podem 

ser utilizadas na elaboração de vinagres. Diante disto, o objetivo desta revisão foi demonstrar 

as metodologias empregadas para a elaboração de vinagre de frutas, bem como, as matérias-

primas, suas atividades biológicas e as potencialidades para a diversificação do 

desenvolvimento e da oferta de novos vinagres.  

 

Palavras–chave: Alimentos funcionais; fermentados acéticos; matérias-primas.  

 

INTRODUÇÃO  

O vinagre é um alimento fermentado que apresenta um consumo em âmbito 

mundial, sendo comumente utilizado como forma de tempero ou conservante de alimentos. 

Este fermentado é produzido a partir de inúmeras matérias-primas, como, por exemplo, as 

frutas, resultando assim em um produto rico em ácidos orgânicos, compostos fenólicos, 

vitaminas e minerais (1,2). 

As características químicas, biológicas e sensoriais dos vinagres variam conforme 

a matéria-prima e o método de elaboração empregado.  Atualmente, os vinagres de frutas 

são os principais vinagres consumidos, em especial, os vinagres de uva e de maçã (3). No 

entanto, observa-se um aumento nos estudos que investigam o potencial de outras frutas, que 

comumente ainda não são exploradas na indústria vinagreira no desenvolvimento de novos 

tipos de vinagres, como, por exemplo: vinagre de cereja-azeda (Prunus cerasus L.) (4); 

vinagre de mangaba (Hancornia speciosa  Gomes) (5); vinagre de espinheiro (Crataegus 

tanacetifolia (lam.) pers.) (6); vinagre de Longan (Dimocarpus longan Lour.) (7); entre 

outros.  

Em vista das possíveis aplicações de frutas no desenvolvimento de novos vinagres, 

estudos avaliam o potencial benefício à saúde relacionado ao consumo de vinagre de frutas. 

mailto:brunarafaelawanderley@gmail.com
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Com isso, há relatos que este alimento pode atuar como forma de prevenção de diversos 

problemas de saúde, como diabetes, hipertensão, infecção e inflamação (8–10). 

Desta forma, as frutas brasileiras se apresentam como uma opção viável na 

diversificação de novos produtos, em especial, de vinagres, devido às suas características 

sensoriais exóticas e potenciais benefícios a saúde. Diante disto, o objetivo desta revisão foi 

demonstrar as metodologias empregadas para a elaboração de vinagre de frutas, bem como, 

as matérias-primas, suas atividades biológicas e as potencialidades para o desenvolvimento 

de novos tipos de vinagres.  

 

ORIGEM E DEFINIÇÃO 

O fermentado acético é conhecido popularmente como vinagre. Essa terminologia 

veio da palavra francesa “vin” e “aigre”, que significa “vinho azedo” (11). A produção do 

vinagre é relatada há mais de cinco mil anos, e acredita-se que sua origem esteja atrelada à 

produção dos primeiros fermentados alcoólicos (12). Atualmente o vinagre é um alimento 

utilizado como tempero e/ou agente conservante nas diferentes culturas (13). 

Segundo o Decreto nº 6.871 de 2009 do MAPA, “fermentado acético é o produto 

com acidez volátil mínima de quatro gramas por cem mililitros, expressa em ácido acético, 

obtido da fermentação acética do fermentado alcoólico de mosto de frutas, cereais, vegetais, 

mel, mistura de vegetais ou mistura hidroalcoólica" (14). Além disso, é proibido a produção 

de fermentados acéticos provenientes de fermentados de frutas obtidos por chaptalização do 

mosto (adição de açúcar). Em relação à nomenclatura, o fermentado acético pode ser 

denominado de “vinagre”, no entanto, é necessário a especificação da origem da matéria-

prima (14). 

A produção do vinagre envolve dois processos fermentativos (Figura 1): a 

fermentação alcoólica e a fermentação acética.  

 

 
Figura 1 – Processos fermentativos na produção de vinagre. 

  

Na fermentação alcoólica ocorre a conversão anaeróbica de açúcares 

fermentescíveis em etanol por meio de leveduras, geralmente do gênero Saccharomyces. 

Após a elaboração do fermentado alcoólico, o mesmo é submetido a acetificação por meio 

de bactérias acéticas (Acetobacter e/ou Gluconobacter), onde ocorre a conversão do etanol 

em ácido acético (15). 

 

MÉTODOS DE PRODUÇÃO 
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Vinagre de frutas podem ser elaborados através da fermentação em meio líquido, 

com isso há dois métodos de elaboração mais usuais: o processo tradicional e o processo 

submerso (Figura 2).  

 
Figura 2 – Métodos de elaboração de vinagre de frutas. 

 

O processo tradicional, também conhecido como processo Orléans ou Francês, é um 

dos processos mais antigos, o qual é iniciado quando é adicionado vinagre não pasteurizado 

(vinagre forte) em um fermentado alcoólico, sendo que este vinagre forte irá atuar como 

cultura starter (15). A temperatura de fermentação varia entre 20 e 25 °C, permitindo assim 

um bom crescimento microbiano sem ocorrer a evaporação do etanol (16). A fermentação 

ocorre na superfície do líquido, onde há oxigênio dissolvido suficiente, o que garante a 

conversão do etanol em ácido acético (3).  

O processo submerso (Frings) consiste na acetificação do fermentado alcoólico em 

reatores automatizados. As bactérias acéticas ficam submersas no meio líquido, e não ocorre 

a formação da mãe do vinagre. Além disso, é fornecido oxigênio para acelerar a produção 

industrial. Periodicamente são retirados 25 % do volume de vinagre e repostos com a mesma 

quantidade de fermentado alcoólico (15,17). De acordo com Xia et al. (3), o método 

tradicional produz um vinagre de qualidade superior, enquanto o método rápido é 

comumente empregado na produção de vinagres de vinho, e o método submerso na produção 

em larga escala. 

 

MATÉRIAS-PRIMAS 

 

Além dos métodos de elaboração, a produção do vinagre é influenciada pelo tipo 

de matéria-prima empregada (18). Dentre as principais matérias-primas destacam-se os 

cereais e as frutas. Segundo Zhang et al. (19), a elaboração de vinagre de frutas pode ser 

realizada com todas as partes do fruto, apresentando um curto tempo de fermentação, alta 

eficiência e um alto valor nutricional.  

A origem da matéria-prima está diretamente ligada a qualidade do vinagre (20). De 

acordo com Adams (21), mais de um país ou região podem compartilhar de uma matéria-

prima e/ou alimento em comum. Como no caso do vinagre de vinho tinto e do vinagre maçã, 

que apresentam um amplo consumo em todo o mundo (17) (Figura 3).  

O vinagre de vinho destaca-se como um dos vinagres de maior importância 

econômica, e apesar de ser um alimento consumido em todo o mundo, ele é o vinagre mais 

produzido e consumido nos países mediterrâneos e na Europa (18). A comunidade Europeia 

adota alguns atributos específicos de qualidade dos alimentos, conferindo a esses produtos 
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um alto valor agregado, como é o caso, de alimentos com Indicação Geográfica Protegida 

(IGP) e a Denominação de Origem Protegida (DOP) (22). 

O vinagre balsâmico (Figura 3) é um vinagre italiano produzido exclusivamente na 

província italiana de Modena e Reggio Emilia, com status de IGP (23). A produção deste 

vinagre consiste na adição de mosto de uva cozido ao vinagre de vinho, que depois passa 

por um processo de envelhecimento que varia entre dois meses e três anos em barricas de 

madeira simples (24). Na Espanha (Figura 3) também está presente a produção de vinagres 

de vinhos, em especial, o Vinagre de Jerez, Vinagre do Condado de Huelva e o Vinagre de 

Montilla-Moriles protegidos pela DOP devido às suas características únicas e de produção 

(22). 

 

 

 
Figura 3 - Principais tipos de vinagres consumidos no mundo. Fonte: Adaptado de Budak et al. (17) e Xia et 

al. (3). 

 

O vinagre de maçã está popularizado mundialmente (3) e projeta-se que o mercado 

de vinagre de maçã deve atingir 1,1 bilhões de dólares em 2027, representando uma taxa de 

crescimento anual de 4,7 % entre 2020 e 2027 (25). 

O mercado de alimentos fermentados deve atingir 39 bilhões de dólares em 2025, 

representando uma taxa de crescimento anual de 8,5 %. Dentre este mercado, o vinagre é o 

alimento de maior destaque. Os principais fatores que vêm impulsionando o crescimento do 

mercado incluem o aumento da prevalência de problemas digestivos e obesidade, bem como 

o aumento da conscientização sobre a saúde entre os consumidores (26). 

 

ATIVIDADES BIOLÓGICAS 

 

O consumo de alimentos fermentados vem demonstrando possuir alto valor 

nutricional e com potenciais efeitos biológicos, devido à produção de compostos orgânicos 

e metabólitos secundários por ação dos microrganismos. O vinagre apresenta múltiplas 

atividades biológicas, uma vez que, o ácido acético tem sido relatado como um composto 

com potencial para prevenção da síndrome metabólica (27). A síndrome metabólica, nada 
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mais é que o conjunto de fatores de risco que aumentam as chances do desenvolvimento da 

obesidade, hipertensão, resistência à insulina, hiperglicemia e hipercolesterolemia (28). 

O consumo de vinagre pode resultar na inibição da α-amilase, uma importante 

enzima que inicia a digestão de carboidratos. Esta enzima atua preferencialmente em meio 

alcalino. Desta forma, quando ocorre a ingestão do vinagre, a mesma pode ter sua ação 

prejudicada e consequentemente apresentar uma menor biodisponibilidade de glicose na 

corrente sanguínea, demonstrando assim, seu potencial antidiabético (Figura 4) (29). Esse 

fato foi demonstrado em um estudo in vitro onde se observou a inibição de 37,78% da α-

amilase por meio da atividade presente em vinagres de cebola roxa tratados com ultrassom 

(30). 

As propriedades anti-hipertensivas (Figura 4) do vinagre está relacionada com a 

inibição da Enzima Conversora de Angiotensina (ECA). Uma vez que, esta enzima é 

responsável pela conversão da angiotensina-I em angiotensina-II. Consequentemente, a 

redução da pressão arterial está relacionada com a incapacidade do organismo de produzir 

angiotensina-II na ausência da ECA (31–33). Além disso, a atividade inibidora da ECA 

também está associada a redução efetiva de doença renal crônica, da arteriosclerose, e de 

ataque cardíaco e morte associada (34). Yikmiş et al. (30) relataram que o vinagre elaborado 

com Prunus laurocerasus e enriquecido através da tecnologia de ultrassom apresentaram 

atividades de inibição da ECA entre 27,02 % e 31,65 %.  

 

 
Figura 4 - Principais atividades biológicas relacionadas ao consumo de vinagres. 

  

O vinagre de frutas apresenta propriedades anti-inflamatórias, uma vez que possui 

a capacidade de reduzir os níveis de citocinas inflamatórias (35). De acordo com Perumpuli 

e Dilrukshi (36), estas propriedades devem-se principalmente ao seu teor de ácido acético, 

que ao ingerido resulta no aumento do nível sérico de acetato e resulta na absorção do mesmo 

pelo organismo. Essa absorção ocorre, pois o acetato é imediatamente absorvido pelo 

estômago e liberado na circulação sanguínea. 

Apesar do ácido acético ser considerado um ácido fraco, vinagres que contêm 

concentrações consideráveis deste ácido (acima de 4%), apresentam forte atividade 

antimicrobiana. Uma vez que o ácido acético atravessa a membrana bacteriana e promove a 

diminuição do pH interno, protonação das macromoléculas e desestabilização da membrana 

celular pela liberação do próton H+ (35). Um estudo realizado por Ozturk et al. (37) 
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observaram que diferentes microrganismos (Escherichia coli, Listeria monocytogenes, 

Salmonella enterica, Yersinia enterocolitica, Staphylococcus aureus, Bacillus cereus, 

Pseudomonas aeruginosa e Proteus vulgaris) foram sensíveis aos vinagres industriais 

Turcos (pH entre 2,63 e 3,90).  

Além destas atividades biológicas, os vinagres de frutas apresentam capacidade de 

neutralizar os efeitos dos radicais livres, conferindo ao vinagre importantes efeitos 

preventivos e de benefícios à saúde. Isso ocorre porque são encontrados no vinagre 

compostos, como polifenóis, que apresentam potencial antioxidante devido ao seu poder de 

eliminar radicais livres, quelar íons de metais de transição e reduzir oxidantes (35,38). Diante 

disto, novos tipos de vinagre de frutas vêm sendo desenvolvidos, visando diversificar um 

produto consolidado no mercado, mas também demonstrar como diferentes matérias-primas 

influenciam as características químicas, sensoriais e bioativas deste alimento. 

 

DESENVOLVIMENTO DE NOVOS TIPOS DE VINAGRES 

Apesar do vinagre ser um alimento difundido e consumido em diversas regiões do 

mundo, é notório o interesse crescente da indústria de alimentos pelo desenvolvimento de 

novos tipos de vinagres. Atualmente, o número de estudos científicos apresenta-se 

promissor, uma vez que, é evidenciado a busca da produção de vinagres diferenciados a 

partir de matérias-primas pouco exploradas (Tabela 1), e que apresentem características 

funcionais e sensoriais atrativas (39). 

 

Tabela 1 – Matérias-primas empregadas no desenvolvimento de novos tipos de vinagres 

 

Título do estudo 
Matéria-prima 

empregada 
Referências 

Volatile aroma compounds and 

bioactive compounds of hawthorn 

vinegar produced from hawthorn fruit 

(Crataegus tanacetifolia (lam.) pers.) 

Crataegus tanacetifolia 

(Lam.) Pers. 

(39) 

Comparison of the Chemical 

Properties of Pineapple Vinegar and 

Mixed Pineapple and Dragon Fruit 

Vinegar 

Ananas comosus L. e 

Hylocereus polyrhizus 

(40) 

Effect of alcoholic and acetous 

fermentations on the phenolic acids 

of Kei-apple (Dovyalis caffra L.) fruit 

Dovyalis caffra L. (41) 

Vinegar from Anacardium 

othonianum Rizzini using submerged 

fermentation 

Anacardium othonianum 

Rizzini 

(42) 
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Elaboration of mangaba vinegar by 

semi-solid fermentation combined 

with enzymatic activity: chemical 

characterization and sensory 

evaluation 

Hancornia speciosa 

Gomes 

(5) 

Vinegar production from Citrus 

bergamia by-products and 

preservation of bioactive compound 

Citrus bergamia (43) 

 

 

Na etapa inicial de desenvolvimento de um novo tipo de vinagre é necessário 

compreender as necessidades e as percepções dos consumidores, bem como identificar os 

fatores que influenciam a compra e o consumo de determinados alimentos (44). Além disso, 

é de extrema importância avaliar as características da matéria-prima, principalmente aos 

parâmetros relacionados a fermentação alcoólica e acética (45). Neste sentido, a produção 

de vinagres diferenciados a partir de matérias-primas brasileiras, como, por exemplo, frutas 

nativas e/ou exóticas, torna-se uma alternativa atrativa para ampliação deste mercado. 

De acordo com Morais et al. (46), as frutas nativas brasileiras apresentam notável 

potencial de aplicação na indústria de alimentos, entretanto a maioria destas espécies ainda 

são subutilizadas e pouco exploradas. Além disso, Schulz et al. (47) relatam que a aplicação 

destas espécies pode resultar em alimentos com características diferenciadas, e ainda ser de 

interesse da indústria de cosméticos e farmacêutica, contribuindo assim para o 

fortalecimento da economia local e incentivando o manejo consciente e a preservação das 

espécies. 

 

CONCLUSÕES  

Apesar do vinagre ser um alimento de consumo mundial e com métodos de 

elaboração bem estabelecidos, é evidente a demanda por novos tipos de vinagres, a partir da 

diversificação da oferta deste produto no mercado. Esse crescente interesse está atrelado a 

necessidade dos consumidores por alimentos diferenciados, e principalmente por aqueles 

que apresentem características com potenciais efeitos benéficos a saúde. Diante disto, 

observa-se um cenário promissor para o desenvolvimento de novos vinagres a partir de 

matérias-primas brasileiras, como, por exemplo, as frutas nativas e/ou exóticas. Desta forma, 

novos estudos devem ser realizados para avaliar o potencial destas frutas no 

desenvolvimento de fermentados alcoólicos e acéticos.  
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Resumo: No processo da cadeia produtiva do etanol, a vinhaça surge como um efluente 

de elevado poder poluente, cerca de cem vezes maior que o do esgoto doméstico. Seu 

potencial poluidor decorre da sua riqueza em matéria orgânica, baixo pH e elevada 

corrosividade. O presente trabalho teve como objetivo analisar e quantificar o potencial 

de geração de biogás a partir da biodegradação da vinhaça de cana-de-açúcar (Tratamento 

I) e vinhaça com adição de rejeitos de mandioca (Tratamento II) em um biodigestor 

anaeróbio em regime de batelada. A produção de biogás foi avaliada durante 15 dias, sob 

condições mesofílicas. A geração do biogás foi monitorada, observando-se diariamente a 

temperatura e pressão manométrica. Parâmetros como pH, demanda bioquímica de 

oxigênio (DBO) e umidade foram medidos nos dois  tratamentos e avaliados  de modo a 

relacioná-los com a produção de biogás observada no período de incubação. A 

biodigestão resultante nos tratamentos apresentou volume de biogás acumulado 

diferenciados. O tratamento II produziu 2,1 Kg/Cm2, enquanto o Tratamento I, somente 

0,5 Kg/Cm2.  Portanto, pelas condições dos experimentos adotadas neste estudo, o 

substrato com adição rejeitos de mandioca, mostrou potencial de geração de biogás 

satisfatório. 

 

Palavras–chave: The sugar and alcohol industries are characterized by high demand for 

water, and generate proportional volumes of waste to be discarded. In the process of the 

ethanol production chain, vinasse emerges as an effluent of high pollutant power, about 

one hundred times greater than that of domestic sewage. Its polluting potential stems from 

its richness in organic matter, low pH and high corrosivity. The present work aimed to 

analyze and quantify the potential of biogas generation from the biodegradation of 

sugarcane vinasse (Treatment I) and the addition of cassava tailings (Treatment II) in a 

batch anaerobic biodigester. Biogas production was evaluated during 15 days of digestion 

under mesophilic conditions. Biogas generation was constantly monitored, observing the 

temperature and gauge pressure daily. Parameters such as pH, biochemical oxygen 

demand (BOD) and humidity were measured in both treatments and evaluated in order to 

relate them to the biogas production observed during the incubation period. The resulting 

digestion in the treatments presented differentiated accumulated biogas volume. 

Treatment II produced 2.1 Kg/Cm2, while Treatment I only 0.5 Kg/Cm2. Therefore, due 

to the conditions of the experiments adopted in this study, the substrate with cassava 

tailings addition showed satisfactory biogas generation potential. 
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INTRODUÇÃO  

O Brasil é o maior produtor de cana-de-açúcar e também o primeiro país do mundo 

na produção e exportação de açúcar e etanol (1). As usinas sucroalcooleiras representam 

para o país um dos maiores ramos do agronegócio nacional, contribuindo para a economia 

e gerando milhões de empregos. Com o aumento da produção de etanol e açúcar, houve 

também o aumento da produção de subprodutos e resíduos gerados pelo processo, com 

isso maneiras de descarte e novas tecnologias estão sendo estudadas pensando nos 

impactos ambientais e na geração de energia. Desse processo surge a vinhaça (2).  

A vinhaça é o principal subproduto da produção sucroalcoleira, apresenta elevado 

teor de matéria orgânica rica em nutrientes minerais. É um resíduo presente em destilarias 

autônomas e usinas de açúcar e etanol e com custo relativamente baixo, vem sendo 

amplamente utilizada na fertirrigação de áreas cultivadas com cana. No entanto, deve-se 

utilizá-la com cautela, uma vez que pode contaminar águas subterrâneas e mananciais 

superficiais, devido à percolação ou arraste de altas concentrações de manganês, ferro, 

potássio, alumínio, cloreto, matéria orgânica, dentre outros (3,4). 

A vinhaça é caracterizada como efluente de destilarias com alto poder poluente e 

alto valor fertilizante; o poder poluente, cerca de cem vezes maior que o do esgoto 

doméstico, decorre da sua riqueza em matéria orgânica, baixo pH, elevada corrosividade 

e altos índices de demanda bioquímica de oxigênio (DBO), além de elevada temperatura 

na saída dos destiladores; é considerada altamente nociva à fauna, flora, microfauna e 

microflora das águas doces, além de afugentar a fauna marinha que vem às costas 

brasileiras para procriação (3). 

A mandioca é uma cultura versátil e de grande apelo econômico e social. 

Cultivada nas diversas regiões do País, serve de fonte de alimento e renda para as 

populações rurais, que consomem e comercializam o produto tanto em forma de farinha 

como in natura. Como toda atividade produtiva, o processamento da mandioca gera 

grande quantidade de resíduos, que geralmente se perdem nas áreas de produção por 

desconhecimento do produtor sobre as alternativas de uso. No processamento das raízes 

de mandioca para o preparo de farinhas, as cascas representam de 10-15% do peso das 

raízes, dependendo do processo de descascamento. As cascas de mandioca ricas em 

carboidratos se constituem em excelente matéria prima. Aproveitar os resíduos gerados 

na produção de mandioca é uma forma de tornar a cultura mais competitiva e resolver 

problemas ambientais (4,5). 

Segundo o levantamento da Organização das Nações Unidas para a Alimentação 

e a Agricultura (6), a mandioca (Manihot esculenta Crantz) é um dos tubérculos mais 

importantes cultivados no Brasil (7). A mandioca é uma planta nativa do Brasil 

classificada como uma cultura perene de alta produtividade, baixo custo de produção, 

resistente a pragas, de fácil adaptação às condições climáticas e elevado valor energético.  

Como toda atividade produtiva, o processamento da mandioca gera grande 

quantidade de resíduos, que geralmente se perdem nas áreas de produção por 

desconhecimento do produtor sobre as alternativas de uso. No processamento das raízes 

de mandioca para o preparo de farinhas, as cascas representam de 10-15% do peso das 

raízes, dependendo do processo de descascamento. As cascas de mandioca ricas em 

carboidratos se constituem em excelente matéria prima. Aproveitar os resíduos gerados 
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na produção de mandioca é uma forma de tornar a cultura mais competitiva e resolver 

problemas ambientais (4). 

A composição do substrato é importante para a quantificação e a qualidade do 

biogás, o que está diretamente ligado à quantidade de nutrientes e contaminantes 

potenciais (metais, patógenos, contaminantes orgânicos contidos na matéria orgânica). A 

escolha do material certo influencia no resultado do processo, na maximização da 

produção de energia e na boa qualidade de biogás. 

A biodigestão anaeróbia apresenta-se como uma das melhores soluções para o 

aproveitamento da biomassa existente tanto na vinhaça como nos rejeitos de mandioca, 

não somente no sentido ambiental como também no econômico (8). Trata-se de uma 

tecnologia madura e atualmente é aplicada em milhares de plantas em escala real em todo 

o mundo (9). 

As aplicações dos subprodutos da biodigestão, tem como resultado a vinhaça 

biodigerida e o biogás. O digestado pode ainda ser utilizado na fertilização, uma vez que 

este tratamento não reduz o potencial fertilizante do efluente. Com relação ao biogás, 

devido à elevada concentração de metano em sua composição, as principais aplicações 

referem-se à geração de energia (pelo seu potencial combustível). 

Este trabalho visa avaliar e quantificar a produção de biogás obtido por mistura 

de vinhaça com rejeitos de mandioca como inoculante, em proporções definidas 

utilizando biodigestor anaeróbio e verificar a diminuição de sua carga orgânica através 

de análises físico-químicas de DBO e assim, contribuir para um manejo correto dos 

resíduos gerados em agroindústria de produção de açúcar, etanol e/ou de cachaça, 

agregando valor ao efluente gerado do processo da biodigestão na forma de 

biofertilizantes. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

A vinhaça e os rejeitos de mandioca utilizados neste estudo foram coletados na 

Fazenda Egito, oriundos da cidade de Vargem Grande – MA. A vinhaça foi coletada na 

saída da panela do alambique de destilação e armazenada em uma bombona plástica de 

20 litros, enquanto os resíduos de mandioca foram coletados em uma casa de farinha da 

mesma propriedade e acondicionados em sacos plásticos devidamente vedados.  

As amostras foram encaminhadas ao laboratório de Química do Instituto Federal 

de Ciência e Tecnologia do Maranhão – IFMA, Campus São Luís – Maracanã para a 

realização das análises: pH, umidade, temperatura, sólidos sedimentáveis, sólidos totais, 

sólidos totais fixos, sólidos totais voláteis, carbono, nitrogênio kjeldahl, alcalinidade total, 

turbidez, cor, acidez total: Instituto Adolfo Lutz (10); Demanda Bioquímica de Oxigênio 

– DBO: método de Winkler modificado pela ázida de sódio, que compreende diversas 

fases. 

O monitoramento foi realizado no início e final do processo por um período de 15 

dias, visto que os ensaios foram concretizados em batelada.  

 

Procedimentos para o processamento de biogás 
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Inicialmente os resíduos de vinhaça e rejeitos de mandioca, passaram por alguns 

procedimentos prévios visando melhorar a cinética das reações e a eficiência da produção 

de biogás. Os rejeitos de mandioca foram triturados e a vinhaça passou por um processo 

de decantação para se obter um resíduo mais concentrado.  

Dois tratamentos foram avaliados: Vinhaça (Tratamento I) e Vinhaça + rejeitos 

de mandioca triturados (Tratamento II). Após a separação e preparo dos substratos, os 

resíduos foram secos em estufa a 110 °C durante 48 horas para que posteriormente todos 

recebessem a quantidade necessária de água, de modo que a umidade final em todos os 

tratamentos fossem a mesma, 80%.  

As bateladas foram realizadas colocando 12 litros de matéria orgânica na urna do 

biodigestor, vinhaça (I) e vinhaça + rejeitos (II). Em seguida, selou-se o biodigestor, 

ligou-se a resistência elétrica e ajustou-se o termostato para o controle da temperatura 

desejada, 37°C. Os tratamentos I e II permaneceram incubados até que não se observasse 

mais geração de biogás, o que ocorreu após o 15º dia de incubação.  

A geração do biogás foi monitorada constantemente, observando-se diariamente 

a temperatura e pressão manométrica. 

 

Construção do biodigestor 

 

O biodigestor foi equipado com uma urna, com capacidade para 30 litros, 

resistência elétrica, termostato, manômetro e registro de gaveta para descarga de resíduos. 

A estimativa da produção de gás foi feita através de um manômetro com aferição de 0 a 

5 Kgf/cm2. O escoamento do gás produzido no biodigestor foi drenado por um registro 

de gaveta instalado na parte inferior da urna do biodigestor. 

O biodigestor foi equipado com uma urna, com capacidade para 30 litros, 

resistência elétrica, termostato, manômetro e registro de gaveta para descarga de resíduos, 

conforme Figura 1.  

 
Figura 1 – Biodigestor em batelada 

 
Fonte – Autoria própria. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 
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Caracterização físico-química 

 
Figura 1 – Matérias primas analisadas respectivamente: vinhaça e rejeitos de mandioca. 

 
Fonte – Autoria própria. 

 

A Tabela 1 apresenta os parâmetros físico-químicos analisados dos substratos de 

vinhaça (tratamento I) e vinhaça + rejeitos de mandioca (tratamento II), antes do processo 

de biodigestão. Pode-se observar que somente os parâmetros temperatura, pH e DBO 

foram analisados nos dois tratamentos, tendo em vista que se alteram pela adição dos 

rejeitos de mandioca. Contudo, os demais paramentos não foram analisados no tratamento 

II, pois são relevantes, neste trabalho, apenas para o substrato principal, vinhaça. 

Tabela 1 – Composição química dos substratos: vinhaça e vinhaça + rejeitos de mandioca 

PARÂMETROS TRATAMENTO I TRATAMENTO II 

Temperatura (°C) 31,0 37,0 

pH 3,7 7,5 

DBO (mg/l) 420 210 

Sólidos totais (mg/l) 1.4657 - 

Sólidos voláteis (mg/l) 1.360,30 - 

Sólidos fixos (mg/l) 997,27 - 

Sólidos Sedimentáveis (mg/l) 0,5 - 

Nitrogênio (mg/l.N) 2,1 - 

Carbono (mg/l.C) 58 - 

C/N 29 - 

Alcalinidade (mg/l CaCO3) 48,1 - 

Turbidez (NTU) 1.314 - 

Cor (UC) 161,4 - 

Fonte – Autoria própria (2019). 

 

Processamento de biogás 
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A Tabela 2 apresenta os parâmetros que foram monitorados no ensaio, como pH, 

temperatura, umidade e demanda bioquímica de oxigênio (DBO), todos controlados antes 

e depois do período de biodigestão. 

PARÂMETROS 
TRATAMENTO I TRATAMENTO II 

Início Fim Redução Início Fim Redução 

pH 8,0 7.2 0,8 8,0 7,5 0,5 

Temperatura (°C) 37 37 - 37 37 - 

Umidade (%) 80 80 - 80 80 - 

DBO (mg.L-1) 7,60 4,2 44,74 7,60 2,1 72,37 % 

 

A temperatura é um fator muito importante a ser considerado na digestão 

anaeróbia. A maior parte da energia liberada pela respiração celular está diretamente 

ligada ao produto final, o metano. Para que os microrganismos se desenvolvam da melhor 

maneira possível e gerem quantidades satisfatórias de biogás, é necessário que o calor 

seja fornecido externamente. A temperatura é a variável que apresenta maior influência 

sobre o metabolismo dos microrganismos responsáveis pela geração de metano (11,12).  

Baseado no que determina a literatura, a temperatura foi mantida constante em 

37°C durante os tratamentos I e II. Resíduos que contém teor de umidade entre 60 e 90% 

corroboram para um maior potencial de geração de biogás. A produção de biogás pode 

ser afetada diretamente pela umidade que o resíduo apresenta (13). 

 A umidade final nos tratamentos I e II foi de 80%, conforme análises de material 

seco (umidade), valor que se encontra dentro da faixa apresentada na literatura como 

ótima para geração de biogás. 

 A geração de biogás obtém maior rendimento em pH neutros ou ligeiramente 

superior (pH entre 7,0 e 8,5). A fim de manter um pH neutro e estável é necessário que a 

alcalinidade do meio seja relativamente elevada e constante. Quanto maior for a 

alcalinidade, maior será a capacidade tampão do processo, que, por sua vez, promove um 

pH estável (14). O pH inicial foi aferido por meio de um pHmetro digital, o qual indicou 

pH 3,7 na amostra de vinhaça (I) e 5,6 na amostra de vinhaça + rejeito (II), apontando a 

necessidade de adição de uma base para aumentar o pH do meio. Para correção do pH 

para 8,0 adicionou-se  solução de NaOH a 50%). Conforme determina a literatura, esse 

valor está dentro da faixa favorável à geração de biogás. De acordo com a tabela 2 houve 

uma pequena redução de 0,8 em relação ao período de degradação para o tratamento I e 

0,5 para o tratamento II. 

A DBO é a quantidade de oxigênio necessária para oxidar a matéria orgânica por 

decomposição microbiana aeróbia para uma forma inorgânica estável. 

Em termos de demanda bioquímica de oxigênio, temos uma redução significativa 

nos dois tratamentos, sendo, 44,74% para o tratamento I e 72,37% para o tratamento II. 

Assim os valores observados podem ser 2atribuídos à conversão da matéria orgânica em 

biogás. 
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Em relação ao monitoramento da geração de biogás, o tratamento I apresentou 

baixo pico de geração de biogás na biodigestão. O valor acumulado de biogás para esse 

tratamento ao final dos 15 dias de experimento foi de 0,5 Kg/Cm2. A baixa produção de 

biogás no referido ensaio, pode estar relacionada à falta de um inoculante no processo, 

visto que nas condições adotadas no presente estudo, a codigestão utilizando somente 

vinhaça não se mostrou eficiente no aumento da taxa de geração de biogás. 

A ineficiência da codigestão pode estar relacionada à necessidade de determinar 

a proporção correta da mistura na codigestão para potencializar a produção de metano; 

além disso, deve-se evitar a formação de agentes inibidores do processo (15,16). 

O ensaio de biodigestão no Tratamento II apresentou alto pico de geração de 

biogás na biodigestão. O valor acumulado de biogás para esse tratamento ao final do15º 

dia de experimento foi de 2,2 Kg/Cm2. O rejeito de mandioca adicionado a vinhaça como 

inoculante neste tratamento possui componentes nutritivos que garantiram a sua alta 

biodigestão anaeróbia, por isso recomenda-se a adição de nutrientes que favoreçam o 

processo. 

 

CONCLUSÕES  

Os dois tratamentos realizados neste trabalho apresentaram características 

diferentes; a composição de cada um de seus componentes contribuiu para seus 

desempenhos. A produção de biogás apresentou padrões distintos nos tratamentos ao 

longo do período de incubação, principalmente na quantidade de biogás gerada. Quanto 

à remoção de carga orgânica, os dois mostraram-se uma boa alternativa para o tratamento 

e disposição da vinhaça, visto que a eficiente redução de carga orgânica na vinhaça 

biodigerida evidencia a transformação de matéria orgânica em biogás. 

Quanto ao potencial de geração de biogás, o tratamento II que tem como substrato 

adicional os rejeitos de mandioca, apresentou um volume de biogás gerado de 2,1 

Kg/Cm2, evidenciando um quantitativo de quatro vezes maior que o produzido no 

tratamento I, contendo apenas a vinhaça. Esse resultado mostra que nas condições 

adotadas no presente estudo, o substrato com adição de um suplemento apresenta um 

potencial de geração de biogás satisfatório guando codigerido.  

Apesar do processo de digestão anaeróbia da vinhaça apresentar muitas vantagens, 

ainda restam diversos desafios e obstáculos para que este processo seja implementado. 

Como sugestões para melhoramento do processo, menciona-se o uso de um sistema de 

agitação, o aumento no tempo de biodigestão, purificação do biogás e mais estudos na 

adição de suplementação. Nesse cenário, o biogás se destaca principalmente por se tratar 

de uma fonte renovável e com alto potencial energético. 
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Resumo: O Equus asinus, ou jumento, é um mamífero da família Equidae, que durante 

séculos foi desvalorizado e usado principalmente para transporte de cargas. Embora o leite 

de jumenta não seja muito usual no Brasil, sua busca e por produtos oriundos dele vem 

crescendo gradativamente pelo mundo, devido ao seu alto valor nutricional, sendo um 

possível substituto do leite humano para crianças. Assim, o objetivo deste trabalho foi 

realizar uma revisão bibliográfica sobre as características químicas e potencial de 

agroindustrialização do leite de jumenta. O leite de jumenta é caracterizado pelo alto teor de 

lactose, baixo teor de gordura, presença de ácidos graxos essenciais, baixa caseína/proteína 

relacionada à redução da capacidade alergênica e presença de enzimas com propriedade 

bactericida atribuído pelo alto nível de lisozima. Por esses motivos, as perspectivas futuras 

para a utilização desse leite são amplas e promissoras nas indústrias voltadas à produção e 

comercialização de produtos lácteos. A ausência de trabalhos sobre a temática, sobretudo no 

Brasil, demonstra que ainda há um grande campo a ser explorado, e que a obtenção de mais 

informações sobre esse leite contribui não somente para fins científicos, como também para 

a preservação da própria espécie. 
 

Palavras–chave: derivados lácteos; Equus asinus; preservação da espécie; qualidade 
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INTRODUÇÃO  

Grande parte da produção mundial de leite é representada por leites de vaca, cabra 

e ovelha. Essas espécies produzem cerca de 86% do leite disponível em todo o mundo (1) e 

são uma grande fonte de lucro para as indústrias alimentícias fabricantes de queijos, 

manteigas, sorvetes e iogurtes, dentre outros produtos. No entanto, outra alternativa não 

muito comum, mas que pode ser explorada pelo setor alimentício, é o leite de jumenta, pois 

apesar de se tratar de um leite produzido por uma espécie não convencional, apresenta grande 

potencial como substituto dos leites utilizados na fabricação desses produtos. Especialmente 

para crianças afetadas pela alergia às proteínas do leite de vaca ou alergias alimentares 

múltiplas que podem causar riscos de desnutrição, já que apresenta uma composição química 

muito semelhante ao leite humano (2,3). 

O Equus asinus, popularmente chamado de jumento, é um mamífero da família 

Equidae, o qual em várias civilizações e durante séculos foi tido como um animal doméstico, 

usado principalmente para cargas por ser resistente e frugal. Embora o leite deste animal não 

seja muito usual no Brasil, a busca por este produto e por seus derivados cresce cada vez 

mais em países asiáticos e europeus. Esses produtos, por sua vez, não se caracterizam apenas 

como alimentícios, mas também estéticos, dado o fato de que as proteínas do leite são 

descritas como naturalmente ativas na hidratação e prevenção do envelhecimento da pele 

(4,5). 

Contudo, apesar do incrível potencial que o leite de jumenta apresenta, a 

desvalorização desse animal, oriunda principalmente da modernização e do pensamento 

popular, ocasiona, por exemplo, a inferiorização do seu leite quando comparado a de outros 

animais de fazenda. Isso é visível quando se analisa que os gados e demais animais do meio 

são predominantes entre agricultores comerciais de grande escala, enquanto os jumentos são 

mais usados como animal de carga em propriedades de pequeno porte ou por agricultores 

pequenos (6). Isso quando não estão soltos ou a deriva em estradas, de onde são normalmente 

recolhidos, comprados a preço baixo ou até mesmo roubados de propriedades, para depois 

serem mantidos em condições precárias e vendidos a preços altíssimos fora do país.  

A exemplo, destaca-se a China, que busca o animal principalmente para retirada de 

sua pele a fim de produzir o que eles chamam de “ejiao”, um remédio tradicional famoso 

por suas propriedades medicinais (7), além do leite que é muito buscado para produção de 

cosméticos. Em consequência disso, essa espécie não só está enfrentando uma crise global, 

como corre sério risco de extinção. 

Portanto, a principal motivação para sustentar essa pesquisa bibliográfica reside na 

importância que o tema possui na sociedade atual, bem como ao fato de que apesar da 

temática possuir grande importância, tem sido pouco reportada, em particular, na literatura 

brasileira, se comparado com o leite de outras espécies convencionais como vaca e cabra. 

Isso acaba resultando na escassez de informações científica e técnica e pouca visibilidade 

sobre o assunto. Por essa razão, o objetivo deste estudo foi realizar uma revisão bibliográfica 

sobre as características químicas e o potencial de agroindustrialização do leite de jumenta, 

de modo a conscientizar a população acerca das propriedades desse produto, seus benefícios 

à saúde e a possibilidade de valorização dessa matéria-prima através de seu processamento, 
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o que culminaria em provável desenvolvimento socioeconômico, além de contribuir para a 

preservação da espécie. 

.  

ASPECTOS GERAIS DO LEITE DE JUMENTA 

Em geral, o leite de todos os mamíferos apresenta composição similar, sendo 

constituído de água, proteínas, gorduras, carboidratos, vitaminas e minerais. Contudo, seus 

conteúdos variam entre o leite de ruminantes e não ruminantes. Além disso, mesmo dentro 

da mesma espécie, a genética, o ambiente, a fisiologia do animal e sua nutrição também são 

fatores que podem influenciar, fazendo com que possa haver variação na composição do 

leite (8). 

No leite de jumenta, em especial, Salimei e Fantuz (9) e Martini et al. (10) destacaram 

que a produção e a qualidade desse leite é afetada principalmente pela estação do ano, 

número de ordenhas, estágio de lactação, nutrição e raça desses animais. Na Tabela 1 é 

descrita a diferença na composição do leite em diferentes espécies. 

Visto o alto valor das características biológicas do leite dessa espécie, ele tem 

despertado interesse não somente científico como também de possíveis investidores e 

consumidores nos últimos anos (11). Entretanto, embora tenha havido um aumento em seu 

interesse, ele ainda é pouco pesquisado e trabalhado. Esse fato pode estar relacionado à 

média baixa de produção, uma vez que em comparação com o leite de vaca, que tem uma 

média de produção de 7 a 8 litros por dia (12), o leite de jumenta tem produção média de 

apenas 100-150 kg de leite em cada período de lactação, considerada uma quantidade baixa 

para processamento (10,13,14,15). Ademais, a espécie tem período maior de gestação (374 

dias), sendo mais longa que a gestação em éguas (336 dias), e menor período de lactação 

(180 a 300 dias) se comparado a de outros equinos (16,17,18).   

 
Tabela 1 – Composição nutricional do leite de diferentes espécies 

Espécie 
Densidade 

(g/mL) 

Água  

(%) 

Proteínas 

(%) 

Gordura 

(%) 

Lactose 

(%) 

Extrato 

Seco (%) 

Sais 

Minerais (%) 

Mulher 

 

Jumenta 

 

Vaca 

 

Cabra 

 

Ovelha 

 

Búfala 

 

Égua 

1.031 

 

1.033 

 

1.030 

 

1.032 

 

1.038 

 

1.034 

 

1.031 

88,12 

 

90,45 

 

87,25 

 

87,54 

 

80,41 

 

82,05 

 

88,80 

1,90 

 

1,70 

 

3,50 

 

3,70 

 

6,52 

 

4,00 

 

2,70 

4,50 

 

1,55 

 

3,80 

 

4,20 

 

6,86 

 

7,98 

 

2,50 

5,30 

 

5,80 

 

4,80 

 

4,00 

 

5,23 

 

5,18 

 

5,50 

11,88 

 

9,55 

 

12,75 

 

12,46 

 

19,59 

 

17,95 

 

11,20 

0,18 

 

0,50 

 

0,65 

 

0,56 

 

0,98 

 

0,79 

 

0,50 

Fonte: Venturini et al. (27). 

 

 Vale ressaltar que, embora os requisitos de nutrientes para a gestação do animal ainda 

não sejam determinados com precisão, o período de lactação costuma variar conforme 

características do animal e de como ele é mantido. Isso evidencia a necessidade de mais 
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estudos para uma melhor definição acerca das necessidades das jumentas em lactação e do 

seu leite, com o intuito de ampliar as perspectivas futuras em questão de criação, produção 

e comercialização. 

 

Lactose 

A lactose é um dissacarídeo composto por uma molécula de glicose e uma de 

galactose, que ao ser hidrolisado pela enzima lactase, libera seus componentes para a 

absorção na corrente sanguínea (19). Segundo Zychar e Oliveira (20), a lactose desempenha 

alguns papéis importantes no organismo, como fonte de energia, constituinte dos 

cerebrosídeos presentes na massa cerebral e mielina nervosa, atuando também na retenção 

de cálcio e magnésio no organismo, além de prolongar a ação da vitamina D.  

Independentemente da espécie, a lactose é quantitativamente o principal carboidrato 

existente no leite de todos os mamíferos, pois sua concentração é similar nos leites de égua, 

jumenta e humano, e menor no leite dos ruminantes, além de apresentar também traços de 

outros açúcares como glicose, frutose, glicosamina, galactosamina e oligossacarídeos (8). A 

presença desses oligossacarídeos confirma a adequação do leite de jumenta como alimento 

infantil, visto que eles possuem potencial de modular o crescimento da flora intestinal, bem 

como influenciar diferentes processos gastrointestinais e inflamatórios, além de fornecer 

proteção contra infecções (21). 

Salimei et al. (22) e Giosuè et al. (23) encontraram em seus estudos teores médios de 

lactose aproximados no leite de jumenta, de 6,40% e 6,88%, respectivamente. Devido ao 

alto teor de lactose, esse leite possui um sabor consideravelmente mais doce do que outros 

tipos de leite geralmente destinados ao consumo humano. Esse alto teor de lactose também 

é responsável pela boa palatabilidade e melhor absorção intestinal do cálcio, que é essencial 

para a mineralização óssea dos lactentes (24,25).    

 

Gordura 

A gordura do leite é o constituinte que mais varia na composição, costumando ter 

seu teor variando de 0,28% a 1,82% (5). Até agora os principais fatores que afetam no valor 

de seu teor são a raça, estratégia de ordenha, manejo alimentar, época do ano, e o período de 

lactação (26). Venturini et al. (27) realizou um estudo no qual é feito um comparativo do 

leite de jumenta com leites de outros lactantes, inclusive os mais comuns como vaca e cabra. 

Através dos resultados dessa pesquisa, torna-se perceptível que em comparação com os leites 

normalmente consumidos, o leite de jumenta apresenta uma porcentagem menor no que se 

refere a teor de gordura. Na Tabela 1 é mostrado a diferença nos teores de gordura em 

diferentes espécies.  

 

 Ácidos graxos  

 Os ácidos graxos são ácidos carboxílicos com cadeias hidrocarbonadas, 

classificados segundo o comprimento da cadeia de carbonos (curta, média e longa) e a 

presença e número de duplas ligações (28). No estudo de Claeys et al. (29) foi feito um 

comparativo da presença de três tipos principais de ácidos graxos nas espécies humano, 

asinina, equina, bovina, ovina e caprina, sendo esses ácidos graxos respectivamente: AGS 
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(ácidos graxos saturados), AGMI (ácidos graxos monoinsaturados) e AGPIs (ácidos graxos 

poliinsaturados), os quais estão dispostos na Tabela 2. No leite dos asininos foi apresentado 

baixo teor de AGS (46,7%) em comparação com os demais, embora ainda alcançando um 

número maior que o teor encontrado no leite equino e no leite humano, que teve resultados 

respectivamente de 37,5% e 39,4%. Ademais, o leite de jumenta apresentou também menor 

concentração no teor de AGMI (15,31%) dentre os leites estudados, em contraste com uma 

maior concentração de AGPIs (14,17%), perdendo apenas para os equinos (12,8%). 

   
Tabela 2 – Perfil de ácidos graxos do leite de alguns mamíferos em porcentagem 

Espécie 
Ácidos Graxos 

Saturados (%) 

Ácidos Graxos 

Monoinsaturados (%) 

Ácidos Graxos 

Poli-insaturados (%) 

Humano 39,4 - 45 33,2 - 45,1 8,1 - 19,1 

Equina 37,5 - 55,8 18,9 - 36,2 12,8 - 51,3 

Asinina 46,7 - 67,7 15,31 - 35,0 14,17 - 30,5 

Bovina 55,7 - 72,8 22,7 - 30,3 2,4 - 6,3 

Ovina 57,5 - 74,6 23,0 - 39,1 2,5 - 7,3 

Caprina 59,9 - 73,7 21,8 - 35,9 2,6 - 5,6 

Fonte: Adaptado de Claeys et al. (29). 

 

Isso confirma o que foi estudado por Martemucci e D'Alessandro (30), Martini et al. 

(31) e Li et al. (14). De acordo com estes autores, a fração lipídica do leite asinino apresenta 

uma composição de ácidos graxos mais favorável que os demais leites, por este ser 

caracterizado pela presença de ácidos graxos essenciais, por possuir menor concentração de 

ácidos graxos saturados se comparado aos leites bovino, ovino e caprino, menor 

concentração de ácidos graxos monoinsaturados e maior teor de ácidos graxos poli-

insaturados.   

 

COMPOSIÇÃO DO LEITE DE JUMENTA 

 

Proteínas 

Em relação às proteínas, Messias et al. (15) destacam que o leite humano e de 

jumenta compartilham características quantitativas e qualitativas semelhantes nos perfis 

protéicos. A caseína, por exemplo, é um componente menor de ambos os leites. Contudo, o 

leite de jumenta tem um teor de proteína total menor em comparação com o leite de vaca, já 

que seu valor médio está entre cerca de 1,63 a 1,7 g/100 mL (32). Valores semelhantes foram 

obtidos por Doreau et al. (33) e Salimei et al. (22), que relataram que o valor médio de 

proteína do leite de jumenta é de 1,72%. Enquanto Giosuè et al. (23) obtiveram o valor médio 

de 1,89%. 

Ademais, uma digestão simulada in vitro mostrou que a caseína de jumento possui 

uma degradabilidade rápida e uma digestibilidade quase completa (34). Isso pode 

desempenhar um papel na redução da alergenicidade do leite de jumenta, uma vez que a 
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alergenicidade da proteína alimentar também está ligada à sobrevivência do alérgeno no trato 

gastrointestinal (35). 

No que se refere às proteínas presentes no soro, tanto no leite humano quanto no de 

jumenta uma proteína altamente representada é α-lactalbumina, em média cerca de 2 e 3 g/L 

em jumenta e humano, respectivamente (11). A α-lactalbumina desempenha um papel 

fundamental na síntese de lactose na glândula mamária e fornece uma importante fonte de 

aminoácidos essenciais no leite humano. Além disso, a α-lactalbumina é resistente à digestão 

e atinge o trato intestinal quase intacto, onde estimula a mucosa e regula a função 

imunológica geral do lactente (36). 

A α-lactalbumina também inibe o crescimento de vários patógenos potenciais, tanto 

in vitro quanto in vivo, e por ser uma proteína de ligação ao cálcio que pode se ligar ao ferro 

e ao zinco, tendo efeito estimulante na absorção de minerais (37). O conteúdo semelhante 

de α-lactalbumina nos dois tipos de leite é interessante para o bem-estar e nutrição infantil, 

considerando também que as fórmulas infantis à base de leite bovino são pobres nessa 

proteína e devem ser frequentemente enriquecidas (36). 

 De modo geral, o teor de proteína no soro do leite de jumenta é de 0,64 g/100 ml, que 

é muito semelhante ao do leite humano, ou seja, 0,76 g/100 ml (32,38). Salimei et al. (22) 

também descreveram um valor semelhante de 0,68% para a proteína do soro do leite. A 

relação de baixa caseína/proteína do soro também desempenha um papel importante na 

sensibilização à fração proteica do leite de vaca, reduzindo a capacidade alergênica. Tem 

sido relatado que quanto menor o valor da relação caseína/proteína de soro de leite, menor a 

capacidade alergênica (39). 

 

Enzimas 

Segundo Malacarne et al. (40), as enzimas do leite de jumenta possuem algumas 

características distintivas, como a propriedade bactericida que o distingue dos leites de 

outros mamíferos. A atividade inibitória microbiana no leite de jumenta é muito alta em 

comparação com o leite de outros mamíferos. Isso foi atribuído à presença de alto nível de 

lisozima (1,0 g/L) que, ao contrário da lactoperoxidase e das imunoglobulinas (principais 

sistemas de defesa no leite bovino), é praticamente ausente no leite de vaca, ovelha e cabra, 

sendo um dos componentes do leite de jumenta com propriedades biológicas úteis (22,41). 

De acordo com Pereira (42), que realizou um estudo com jumentas da raça 

Nordestina, a contagem de células somáticas médias encontradas no leite de jumenta é o 

equivalente a 4,54 log CCS/mL. Resultados semelhantes foram encontrados por Salimei et 

al. (22), que destaca que a contagem de células somáticas e a contagem de bactérias totais 

do leite de jumenta são muito baixas, da ordem de 3,68 log CCS/mL e 4,46 log UFC/mL, 

respectivamente.  

A lisozima é conhecida por ser um agente antimicrobiano natural que atua 

diretamente sobre as paredes celulares das bactérias, realizando a hidrólise dos 

polissacarídeos presentes nas mesmas e inibindo assim o desenvolvimento desses 

microrganismos no leite de jumenta (43). Sua concentração é retratada na literatura como 

sendo duas vezes maior em relação ao leite humano (32,44), enquanto que o teor de 

lactoferrina, enzima também presente no leite de jumenta, é cerca de duas vezes maior do 

que o relatado para o leite bovino (40). Isso demonstra os efeitos potenciais positivos e 

potenciais sobre a estocagem desse leite cru (45). A Tabela 3 dispõe as concentrações de 
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lactoperoxidase, lisozima e lactoferrina no leite humano, asinino e bovino. 

 

 

 
Tabela 3 – Concentração de lactoperoxidase, lisozima e lactoferrina no leite humano, asinino e bovino 

Espécie Lactoperoxidase (mg/L) Lisozima (g/L) Lactoferrina (g/L) 

Humano 0,77 0,12 0,3 - 4,2 

Asinina 0,11 1,0 0,080 

Bovino 30 – 100 Traços 0,10 

Fonte: Polidori e Vincenzetti (46). 

 

PROCESSAMENTO DO LEITE DE JUMENTA 

Há um interesse crescente no leite de jumenta devido às suas propriedades curativas, 

bem como por suas semelhanças com o leite humano. Esses fatores fazem com que o leite 

de jumenta seja considerado um alimento funcional e que hajam cada vez mais buscas por 

estudos relacionados a produtos lácteos feitos a partir do leite de jumenta, mesmo que esse 

leite não seja comumente explorado como produto alimentar comercial até agora (47). 

Devido às suas propriedades únicas, o processamento do leite de jumenta em 

produtos lácteos tradicionais é difícil. Por exemplo, o queijo não pode ser facilmente 

fabricado por causa da falta de coalhada firme no coalho. Entretanto, o leite de jumenta tem 

a capacidade de formar um coágulo fraco em condições ácidas e, portanto, sua capacidade é 

utilizada para a produção de produtos do tipo iogurte com probióticos e propriedades 

terapêuticas (48). 

É perceptível que o desenvolvimento e utilização do leite de jumenta tem grande 

valor econômico e social. No entanto, a composição, os nutrientes e funções desse leite não 

são bem estudados e dados básicos precisam ser coletados, principalmente no que tange a 

literatura brasileira, o que restringe a indústria de alimentos no desenvolvimento de produtos 

com o leite dessa espécie.  

 

Leite de jumenta fermentado 

O leite fermentado é o leite cuja fermentação se realiza com um ou vários cultivos, 

sendo eles: Lactobacillus acidophilus, Lactobacillus casei, Bifidobacterium sp, 

Streptococcus salivarius subsp thermophilus e/ou outras bactérias ácido-lácticas (49). Esse 

leite é inoculado com essas culturas, que através da fermentação convertem parte da lactose 

presentes em ácido lático. Isso aumenta assim seu prazo de validade, inibe o crescimento de 

bactérias patogênicas ou deteriorantes, e confere características sensoriais por meio de 

substâncias formadas durante o processo, como: dióxido de carbono, ácido acético e 

acetaldeído (50). Produtos que consumimos diariamente como iogurte, kefir e coalhada são 

exemplos de leites fermentados. 

De acordo com Pal et al. (51), devido ao baixo teor de caseína e de gordura presentes 

no leite de jumenta, ao ser processado esse leite forma um gel muito fraco e difícil de se 

converter em queijo. Assim, a produção de bebidas fermentadas a partir do leite de jumenta 
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pode ser outra forma de aumentar a vida útil desse produto, já que a maioria dos estudos 

relacionados à produção de bebidas fermentadas a partir do leite de jumenta apresentam os 

mesmos resultados: ótimo potencial probiótico, baixas contagens bacterianas, acidez 

agradável e uma atividade antioxidante maior (47,52,53). 

Contudo, o baixo teor de gordura e sólidos totais no leite de jumenta, além da 

estrutura das micelas de caseína, também pode favorecer a formação de coágulos frágeis e 

atribuir aos produtos fermentados uma baixa consistência, o que, além do sabor 

desconhecido, pode restringir a sua aceitabilidade no mercado consumidor (9,54). Assim, 

misturar o leite de jumenta com leites de outras espécies para produzir uma bebida 

fermentada também se torna uma opção, pois pode resultar em boa aceitação sensorial e 

melhor consistência.  

Isso pode ser observado em um estudo realizado por Gomes et al. (55), que 

produziram iogurtes a partir de leite de jumenta misturado com leites de vaca, búfala e cabra. 

Os três tipos de iogurtes produzidos pela autora proporcionaram maior teor de gordura, 

proteína, lactose e teor de sólidos totais quando comparamos os resultados encontrados com 

o leite fermentado elaborado apenas com leite de jumenta desenvolvido por Tidona et al. 

(56) e Cavalcanti et al. (57), sendo que os maiores valores encontrados foram na combinação 

de leite de jumenta com leite de búfala. 

Dessa forma, a produção de leite de jumenta fermentado pode ser uma abordagem 

interessante, principalmente quando misturado com o leite de outras espécies, devido as suas 

boas qualidades sensoriais, propriedades funcionais, e baixas contagens bacterianas. Sendo 

seu aproveitamento uma ótima oportunidade para as indústrias alimentícias no 

desenvolvimento de produtos lácteos, como destacado por Cavalcanti et al. (57). 

 

Queijo 

A fabricação de queijo com leite de jumenta não é considerada interessante, 

principalmente a nível industrial, devido às dificuldades de coagulação e formação da 

coalhada ocasionadas pelo baixo teor de caseína presente no leite (24,58). No entanto, alguns 

estudos recentes mostram que é possível produzir queijo a partir do leite de jumenta, 

utilizando uma abordagem diferente. Em um estudo realizado por Faccia et al. (59), pôde-se 

confirmar que o leite de jumenta pode ser transformado em queijo fresco por coagulação 

enzimática em condições tecnológicas adequadas, utilizando coalho microbiano. 

A composição química e sensorial do queijo fresco de jumenta pode ser muito 

interessante do ponto de vista nutricional, devido aos baixíssimos teores de gordura e sabor 

agradável. Contudo, a escassa disponibilidade e o alto custo da matéria-prima atualmente 

limitam a aplicação prática. Assim, estudos por cientistas de pecuária e de alimentos são 

necessários para não somente estudar uma maneira de aumentar a produção de leite de 

lactantes jumentas como também para melhorar a textura do queijo e o rendimento de sua 

fabricação (59).  

 

Leite em pó 

O leite em pó é um alimento de preparo rápido, fortificado com vitaminas e minerais, 

e seu consumo tem crescido cada vez mais ao redor do mundo em função da sua praticidade 

de preparo e segurança alimentar (60). Trata-se de um derivado lácteo obtido principalmente 
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pela desidratação do leite, sendo classificado a partir do teor de gordura presente em: leite 

em pó integral (teor de gordura maior ou igual a 26,0%), parcialmente desnatado, (teor de 

gordura oscilando entre 1,5 e 25,9 %) e desnatado (menor que 1,5 %) (61). 

Assim como acontece com outros produtos da indústria alimentícia, a conversão do 

leite em pó consiste em várias operações unitárias, como é mostrado na Figura 1. 

 

 

 
Figura 1 – Fluxograma de processamento do leite em pó 

Fonte: Santos et al. (60) 

 

 Como a água é o maior componente do leite in natura, um dos principais objetivos 

em desidratar o leite é preservá-lo nutricionalmente e aumentar sua vida de prateleira, 

dispensando a refrigeração (60). A composição do leite de jumenta é perecível na natureza 

e o armazenamento a longo prazo é difícil. Contudo, com o uso de técnicas de 

beneficiamento do leite por conversão em pó, o armazenamento a longo prazo do leite de 

jumenta é possível sem grande perda de seu valor nutricional (3). Assim, o leite de jumenta 

torna-se uma ótima alternativa e que pode ser usado para várias finalidades, desde o consumo 

doméstico, para crianças e adultos, até consumos industriais e hospitalares. Li et al. (14) 

produziram leite de jumenta em pó e reportaram que o mesmo seria melhor indicado para a 

alimentação infantil que o leite de vaca em pó, por apresentar lactose mais compatível com 

o leite humano, presença de aminoácidos essenciais e conteúdos mais baixos de gordura e 

colesterol, inclusive com proporções adequadas de cálcio e fósforo. 

 

Sorvete 

Em um estudo realizado por Tidona et al. (62), morangos frescos e leite de jumenta 

foram utilizados para desenvolver um sorvete com alto perfil funcional. O sorvete foi 

suplementado com duas cepas de bactérias de ácido lático apresentando propriedades 

probióticas, Lactobacillus plantarum 998 e Bifidobacteriumteenis ATCC15703, e levou em 

consideração alguns parâmetros a serem avaliados, como a composição do sorvete, as 

propriedades físico-químicas, a qualidade microbiológica, a sobrevivência de bactérias 

lácticas utilizadas, etc. 

No que tange a composição do sorvete, Tidona et al. (62) avaliaram que a matéria 

seca foi determinada como sendo de 26,44±0,15 g/100g e o principal componente foi a 

sacarose (19,79±0,03g/100g), que foi adicionada para o preparo do sorvete. Entretanto, 

outros açúcares também foram encontrados e quantificados durante o estudo, como é o caso 

da lactose (2,98±0,02g/100g), principalmente do leite de jumenta, glicose (1,13±0,01g/100g) 

e frutose (1,28±0,01g/100g), que foram atribuídas aos morangos. Em consonância com a 
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composição do leite de jumenta, o teor de proteína foi baixo (1,19±0,02g/100g) e os lipídios 

presentes apenas em traços (0,08±0,01g/100g) nutricionalmente, fazendo com que essas 

amostras de sorvete pudessem ser classificadas com níveis de gordura muito baixos.  

Entretanto, através desse estudo foi possível observar que o alto perfil nutricional e 

as propriedades promotoras da saúde do leite de jumenta, combinados com os 

micronutrientes de uma fruta vermelha fresca, são capazes de produzir um sorvete funcional 

não convencional de baixas calorias, que também prova entregar com sucesso probióticas 

propriedades, já que os morangos são ricos em compostos fenólicos e são comumente 

adicionados aos produtos lácteos para aumentar sua funcionalidade e capacidade 

antioxidante (62). Tidona et al. (62) destaca ainda que, com exceção da vitamina C, que 

diminuiu gradativamente durante seu estudo, o valor nutricional do sorvete se manteve 

estável ao longo do período de armazenamento, sendo uma ótima alternativa de 

processamento para a indústria de alimentos. 

 

EXPLORAÇÃO CONSCIENTE DO LEITE DE JUMENTA 

Muitas culturas no mundo, incluindo a do Nordeste do Brasil, têm as espécies equinas 

historicamente utilizadas para entretenimento, montaria, transporte de pessoas, de bens e de 

produtos agropecuários (63). Estes animais, como é o caso do jumento, normalmente são 

encontrados nas posses de nômades e pequenos agricultores, que por não terem tanto 

conhecimento acerca desses animais, acabam não aproveitando nem se beneficiando de seus 

potenciais, se não como carga ou transporte.  

 Recentemente, o jumento, assim como o burro e outros animais da família Equidae, 

vem perdendo sua importância nas atividades rurais, em decorrência principalmente das 

recentes transformações promovidas no meio rural, como a chegada das tecnologias 

motorizadas. Isso ocasiona dessa forma a vulnerabilidade em termos de sustentabilidade, 

perda de interesse na criação e abandono, onde o animal é deixado para viver por conta 

própria, vagando em condições selvagens e invadindo principalmente estradas, se tornando 

muitas vezes causas de acidentes automobilísticos (64,65). 

A criação de jumentos se encontra em extinção (66), e o desconhecimento local sobre 

as potencialidades de fabricação de produtos alimentícios a partir da espécie, tal como a 

crescente demanda internacional pela pele dos jumentos, onde se é extraído o “ejiao”, um 

tipo de gelatina amplamente utilizada na medicina tradicional chinesa, são fatores que 

contribuem ainda mais com a redução da população do animal. Segundo o Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (12), houve uma diminuição na população da espécie 

de 974.688 em 2011 a 376.874 jumentos, representando uma queda de 38% em seis anos. 

Embora tenha havido um crescimento de estudos em todo o mundo acerca do 

potencial do leite de jumenta, no Brasil ainda não existem sistemas de produção claramente 

definidos visando a exploração racional da espécie jumenta, o que dificulta a organização da 

cadeia produtiva do leite de jumenta e seus derivados. Enquanto isso, na União Europeia já 

existe a presença de atividades agrícolas com a espécie, localizadas principalmente na Itália, 

França, Espanha e Bélgica (67,68).  

Diante desse cenário, a comunidade científica renovou o interesse pelos jumentos, 

envolvendo-se na recuperação e no resgate de algumas raças quase extintas (69). É notório 

que as perspectivas futuras são realmente muito amplas em questão de criação, produção e 

comercialização. A exploração consciente desses animais pode agregar perspectivas 
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promissoras por meio da atividade leiteira, associada a implementações de programas de 

incentivo à criação e preservação da espécie, dessa forma contribuindo para fonte de 

desenvolvimento econômico na região.  
 

CONCLUSÕES  

O presente estudo mostra que, embora seja um produto pouco usual no Brasil, o leite 

de jumenta possui um perfil nutricional único por apresentar em sua composição alto teor de 

lactose, menor teor de gordura, maior teor de ácidos graxos poli-insaturados, baixo teor de 

caseína/proteína e à presença de alto nível de lisozima. Dessa forma, podendo ser 

considerado interessante para a nutrição humana. Além disso, esse leite demonstra grande 

potencial no que se refere à agroindustrialização e traz inovações para indústrias de 

alimentos, principalmente no que tange a produção e comercialização de produtos lácteos.  

Conscientizar a população acerca das propriedades desse produto, seus benefícios à 

saúde, e a possibilidade de valorização dessa matéria-prima através de seu processamento 

pela atividade leiteira, ocasiona o incentivo da criação do animal, e também culmina em um 

provável desenvolvimento econômico nas regiões, assegurando dessa forma a preservação 

de uma cultura popular. Ademais, a ausência de trabalhos sobre o assunto se comparado com 

leites convencionais, demonstra que há um grande campo a ser explorado, e que a obtenção 

de mais informações sobre o leite de jumenta contribui não somente para fins científicos, 

como também para a preservação da própria espécie. 
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Resumo: O Brasil é uma das maiores potências mundiais em piscicultura. A produção 

aquícola nacional cresce cada dia mais, superando outras atividades de importância 

econômica. A carne do pescado possui altos níveis de proteína de alta digestibilidade, ácidos 

graxos insaturados, como ômega 6 e ômega 3 e vários minerais e vitaminas, que conferem 

uma riqueza nutricional ao homem, porém, possui alto potencial de deterioração. Com isso, 

os benefícios nutricionais do pescado podem ser aproveitados quando fatores de segurança 

e qualidade forem garantidos. O pescado é um alimento muito perecível e estratégias de 

armazenamento precisam ser empregadas para aumentar sua vida útil. A segurança alimentar 

é a garantia de que os alimentos não causarão danos à saúde de quem os consome, e é uma 

propriedade fundamental da qualidade dos alimentos que pode ser perdida em qualquer 

estágio da cadeia alimentar se o mesmo for contaminado por microorganismos patogênicos. 

Muitas bactérias e parasitas presentes no ambiente podem ser transmitidas aos seres 

humanos durante a manipulação e consumo de alimentos e provocar doenças de caráter 

zoonótico. Com isso, o objetivo dessa revisão foi realizar uma pesquisa em bancos de dados 

do Scopus, Web of Science, Google Scholar e Science Direct, sobre a qualidade e segurança 

do pescado, as doenças transmitidas pelo seu consumo e os riscos oferecidos à saúde 

humana, além de explanar os benefícios do consumo de peixes e derivados. Por fim, a 

inspeção sanitária adequada, a educação da população e pesquisas que atuam no 

desenvolvimento de métodos de análises e tratamentos, são importantes para que o pescado 

ofereça segurança à população consumidora.   
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 A alimentação é um ato essencial na vida do ser humano, no entanto é essencial 

que o alimento seja seguro e forneça nutrientes necessários para realizar funções básicas 

(energéticas, estruturais, funcionais e reguladoras) e manter a saúde (1,2). 

 Os alimentos podem ser transmissores de doenças quando contaminados por 

diferentes microrganismos e toxinas, tornando-se potencialmente perigosos. Com isso, a 

segurança alimentar tornou-se uma propriedade que envolve saúde pública, bem-estar da 

população e economia mundial (1). 

 Nos últimos anos, a carne de peixe tem sido considerada uma alternativa ao 

consumo de carne bovina, suína e de aves devido à procura de um estilo de vida mais 

saudável (1). Para satisfazer a demanda por peixes, a segurança alimentar considera que 

esses animais podem ser veículos de transmissão de diversos patógenos, como Salmonella 

spp., Vibrio spp., Aeromonas spp., Shigella spp., Clostridium spp., Bacillus cereus, 

Escherichia coli, Staphylococcus aureus, entre outros, e também de diversos parasitas, 

como, Diphyllobothrium latum, Ascocotyle (Phagicola) longa e Dioctophyme renale (3, 4, 

5). 

 Os peixes apresentam uma rápida deterioração e crescimento rápido de 

microrganismos, provocada pela quantidade de água presente em seu tecido, ácidos graxos 

insaturados com rápida oxidação e pH próximo da neutralidade. Esses fatores impulsionam 

a deterioração e tornam o pescado um alimento perigoso, com risco de zoonoses graves na 

população (6,7). A ausência de higiene na produção, processamento e conservação do 

alimento, juntamente com a ausência de inspeção de produtos de origem animal favorecem 

a transferência de microrganismos ambientais patogênicos para o produto e demonstra 

importância na segurança alimentar (3,6,8).  

 A partir do exposto, objetivou-se realizar uma pesquisa bibliográfica em bancos de 

dados Scopus, Web of Science, Google Scholar e ScienceDirect sobre a qualidade e 

segurança do pescado, bem como as doenças transmitidas pelo consumo de peixes, com 

ênfase nas doenças parasitárias e riscos para saúde humana, além de explanar os benefícios 

do consumo de peixes e derivados.  

 

VALOR NUTRICIONAL DO PESCADO 

 O pescado é considerado um alimento de alto valor nutritivo e uma parte essencial 

da dieta humana, pois é fonte de proteínas de alto valor biológico, lipídios insaturados, 

vitaminas e minerais (9,10). O consumo do pescado é impulsionado principalmente pelos 

altos teores de proteína de alta digestibilidade e boa qualidade, vitamina A e D, cálcio, 

fósforo, lisina e ácidos graxos insaturados. Mas, apesar disso, é um alimento de origem 

animal que pode sofrer modificações em sua qualidade provocadas pelo tempo e 

temperatura. Quando armazenado em baixas temperaturas (menor que 3°C), a deterioração 

e proliferação bacteriana não acontecem e a qualidade é preservada por mais tempo (11). 

 O pescado é basicamente composto por água (70 a 85%), proteínas de alto valor 

biológico (20 a 25%), aminoácidos essenciais, com destaque a lisina, metionina e cisteína, e 

lipídios (1 a 10%). Também estão presentes ácidos graxos poli-insaturados, como o ômega 

6 (n-6) e ômega 3 (n-3), minerais, como o cálcio, fósforo, ferro e selênio (1 a 1,5%) (12). A 

Tabela 1, apresenta o valor nutricional em 100g de diferentes peixes crus.  

 Considerando variações entre espécies de peixes, a composição proteica pode 

variar entre 15 a 25%. Seus aminoácidos possuem alta digestibilidade, acima de 95% e o 
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valor biológico, próximo de 100%. As proteínas possuem papel importante na alimentação 

humana, atuando no desenvolvimento de organismos jovens e reestruturação de tecidos, 

além de oferecer sabor a carne, especialmente pelo aminoácido glicina (12). 

 

Tabela 1 - Valor nutricional em 100g de peixe cru  

Peixe   Energia 

(Kcal)  

Proteína  

 (g)  

Gordura 

 total (g)  

Gordura 

saturada (g)   

Pescada  83  17,6  1,4  0,2  

Pargo mulato  80  18,5  0,7  0,1  

Dourada  167  19,7  9,8  2,1  

Carapau  105  19,7  2,9  0,7  

Sardinha meia gorda  158  18,9  9,1  2,5  

Sardinha gorda  221  18,4  16,4  4,7  

Bacalhau  76  17,8  0,5  0,1  

Robalo  145  18,5  7,9  1,8  

Salmão  262  16,2  21,9  4,2  

Atum  140  24,1  4,9  1,7  

Tilápia   290  9,1  3,2  0,64  

Fonte: Adaptado de Pescapt.com (13) 

 

 Com relação aos lipídios, os peixes são classificados em gordos, semi-gordos e 

magros, isso devido às variações de conteúdo. Entre os peixes gordos pode-se destacar a 

anchova, sardinha e atum; os semi-gordos, barracuda e cação; e os magros, bacalhau, 

merluza e linguado.  O teor de gordura é influenciado pela idade, nutrição e tipo de 

alimentação  (12). 

 Atualmente o pescado é comercializado para consumo em diferentes 

apresentações, como filés inteiros, eviscerados e/ou frescos, refrigerados, congelados, 

embalagens em atmosfera modificada, enlatados, produtos defumados, salgados, 

desidratados e derivados (surimi). O consumo pode ser influenciado por fatores sócio-

econômicos, padrões de consumo alimentar, características pessoais e estado de saúde 

(14,15). 

 

QUALIDADE DO PESCADO E RISCOS PARA SAÚDE PÚBLICA 
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 O pescado é um produto de origem animal propenso à deterioração. Isso acontece 

pela elevada atividade de água nos tecidos, altos teores de nutrientes que são utilizadas por 

microrganismos, rápida ação destrutiva de enzimas, pH próximo da neutralidade e presença 

de ácidos graxos insaturados facilmente oxidáveis. Com o início da degradação, o peixe se 

torna um meio de crescimento para microrganismos, alterando suas características físico-

químicas e organolépticas (16, 17). 

 A deterioração é determinada pelo desgaste físico antes da morte, temperatura 

elevada e falta de oxigênio. Os microrganismos iniciam o crescimento logo após o rigor 

mortis (enrijecimento do corpo pela falta de ATP na musculatura). A autólise torna o peixe 

permeável à ação das bactérias, liberando substâncias que servem de fonte nutritiva aos 

microrganismos, logo, as características do pescado são alteradas: as escamas ficam opacas 

e se soltam com facilidade, os olhos ficam turvos com pupilas leitosas, guelras pálidas ou 

escuras, carne amolecida, sem brilho e sem elasticidade, e odor desagradável (Figura 1) (16).  

  

 
Figura 1 - Peixes (Oreochromis niloticus) em estágio inicial de deterioração.  

Fonte: Arquivo próprio, 2023.  

 

 

 Durante a industrialização, o pescado pode ser contaminado mediante práticas de 

preservação inadequadas, como o trauma mecânico. Na manipulação doméstica algumas 



                                               

 

 330 

 

 

 

 

 

 

práticas oferecem risco ao consumidor:  contaminação cruzada; local e utensílios de preparo 

das refeições; higiene imprópria; e, controle de temperatura inadequado (18).  

 De acordo com o Artigo 210, do RIISPOA 2017 (19) - Regulação de Inspeção 

Industrial dos Produtos de Origem Animal, ao avaliar um pescado fresco, devem ser 

observadas as seguintes características sensoriais: o peixe deve possuir superfície da pele 

limpa, com brilho e reflexos multicores; os olhos devem estar claros, vivos, luzentes, 

convexos e transparentes; brânquias ou guelras róseas ou vermelhas, úmidas e brilhantes; 

abdômen firme e impressão duradoura à pressão dos dedos; escamas brilhantes e aderentes 

na pele; carne firme; vísceras íntegras e anus fechado; e, por fim, odor característico (Figura 

2). O RIISPOA 2017 apresenta, as características desejáveis para cada pescado, como 

crustáceos, moluscos e cefalópodes. 

 

 
Figura 2 - Peixe (Oreochromis niloticus) apresentando características sensoriais normais  

Fonte: Arquivo próprio, 2023.   

 

 

 A manipulação e o preparo podem ser a principal fonte de contaminação do 

pescado, além do armazenamento incorreto (20), com refrigeração em temperaturas 

inadequadas (17). Práticas de higiene são necessárias para evitar a contaminação cruzada. 

Nos barcos, é recomendável a lavagem regular do convés onde o peixe é armazenado e a 

água do gelo deve apresentar boas condições, além dos porões possuir isolamento térmico 

para não derreter o gelo (16).   

 Os contaminantes mais encontrados nos peixes são a Pseudomonas, Bacillus, 

Micrococcus, Salmonella, Staphylococcus, Shigella, Clostridium botulinum e coliformes.  
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DOENÇAS TRANSMITIDAS POR ALIMENTOS  

 

 A contaminação de alimentos geram infecções ou intoxicações no homem, 

conhecida como Enfermidades Transmitidas por Alimentos (ETAs) (21). Além dos riscos 

fisiopatológicos ao homem, também é importante ressaltar que essas doenças implicam em 

gastos ao sistema de saúde pública (22). 

 Diversas doenças transmitidas por alimentos são consideradas zoonoses, ou seja, 

podem se disseminar entre o homem e os animais por meio do consumo de carne crua ou 

mal passada, podendo ter origem viral, bacteriana ou parasitária (Tabela 2). Com o aumento 

do consumo do pescado no Brasil, se torna importante a prevenção das Enfermidades 

Transmitidas por Alimentos (17). As zoonoses podem ser transmitidas por contato direto 

com o agente, ou por contato indireto, a partir da ingestão de alimentos contaminados, ou 

ainda veiculadas por vetores. A ingestão de carne mal cozida ou crua, é um principal fator 

de risco para o surgimento de doenças parasitárias e o contato direto com o pescado 

contaminado é o principal fator de risco para as doenças bacterianas (5). 

 

 

Tabela 2 - Principais zoonoses ou patógenos com potencial zoonótico associados ao 

consumo e a manipulação de pescado 

Doença Agente etiológico Países de ocorrência da 

zoonose relatada 

Zoonoses causadas por cestódeos 

Difilobotríase Diphyllobothrium latum 

D. nihohkaiense 

Brasil, Peru, Chile, 

Argentina, Suíça 

França, Itália, EUA, Japão, 

Rússia e Coreia do Sul 

Zoonoses causadas por trematódeos 

Fagicolose Ascocotyle (Phagicola) 

longa 

Brasil 

Clonorquíase Clonorchis sinensis China, Rússia, Japão, Coreia 

do Sul, Vietnã e Taiwan 

Opistorquíase Opisthorchis felineus  

O. viverrini 

França, Alemanha, Grécia, 

Itália, Rússia, Ucrânia, 

Espanha, Polônia, Laos, 

Malásia e Tailândia.  

Paragonimíase Paragonimus sp.  Brasil, China, Japão, 

Filipinas, Coreia do Sul, 
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Equador e EUA 

Zoonoses causadas por nematódeos 

Anisaquíase Anisakis simplex 

Anisakis sp.  

Brasil, Holanda, América do 

Norte, Espanha, China e 

Japão 

Pseudoterranovíase Pseudoterranova decipiens 

Pseudoterranova sp.  

Japão, Coreia do Sul, Chile, 

Itália e França 

Contracequíse Contracaecum sp. 

Contracaecum osculatum 

Austrália, Alemanha, Coreia 

do Sul e Japão 

Histerotilacíase Hysterothylacium sp. Japão 

Gnatostomíase Gnathostoma gracile  

G. spinigerum 

Brasil, Sudeste Asiático, 

Coreia do Sul, Japão, Índia, 

Sri Lanka, Zâmbia, Botsuana, 

Austrália, Peru, Guatemala, 

Equador, Colômbia e México 

Capilaríase Capillaria philippinensis Filipinas, Tailândia, Coreia 

do Sul, Japão, Taiwan, Índia, 

Irã, Emirados Árabes, Egito, 

Itália e Reino Unido 

Estrongiloidíase Eustrongylides ignotus 

E. tubifex 

EUA 

Dioctofimose Dioctophyme renale Brasil, Índia, Grécia, Rússia, 

Austrália, Coreia do Sul, Irã, 

China e EUA 

Doenças parasitárias com potencial zoonótico 

Botricefelíase 

(cestódeo) 

Bothriocephalus 

acheilognathi 

Guiana Francesa 

Clinostomíase 

(trematódeo) 

Clinostomum complanatum 

C. marginatum 

Japão 

Centrocestose 

(trematódeo) 

Centrocestus formosanus Taiwan, Filipinas e Laos 

Zoonoses causadas por bactérias 
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Infecção por Streptococcus agalactiae, sorotipo III, 

ST-283 

Singapura 

Infecção por Streptococcus iniae EUA, Canadá, Singapura, 

Taiwan e Hong Kong 

Micobacteriose Mycobacterium marinum Brasil, EUA, Espanha, França 

e Israel 

Doenças bacterianas com potencial zoonótico 

Infecção por Lactococcus garvieae Brasil, China, Taiwan, 

França, Coreia do Sul e Israel 

Erisipelóide Erysipelothrix spp. Japão e Canadá 

Vibriose Vibrio vulnificus Brasil, EUA, Europa, Israel e 

Taiwan 

Fotobacteriose Photobacterium damselae Coreia do Sul 

Brucelose Brucella sp. Nova Zelândia e Peru 

Fonte: Adaptado de TAVARES et al., 2018.  

 

 A doença transmitida por alimentos é definida como uma síndrome causada pela 

ingestão de alimentos e/ou água com agentes que afetam a saúde do consumidor. O alimento 

geralmente está contaminado com bactérias e suas toxinas, vírus, parasitas, envenenamento 

por toxinas naturais (biotoxinas marinhas de moluscos bivalves) ou produtos químicos. 

Apresentam uma variedade de sintomas gastrointestinais, como náuseas, vômitos, diarreia, 

dor abdominal, e febre e, em alguns casos, podem ter complicações como sepse, meningite, 

abortos, síndrome de Reiter, Síndrome de Guillain-Barre, câncer ou morte. Afetam 

principalmente crianças, mulheres grávidas, pacientes imunodeprimidos e idosos (8, 23, 5).  

 As zoonoses parasitárias são as principais doenças transmitidas pelo pescado. No 

Brasil, o consumo de carne de tainha crua é um fator predisponente para o surgimento de 

fagicolose, causada por metacercárias do trematódeo Ascocotyle (Phagicola) longa no 

homem, causando dores estomacais, enterite, diarreia, má absorção de alimentos e 

emagrecimento progressivo (24). Muito provavelmente é uma zoonose subnotificada no 

Brasil, pois a maioria dos humanos é assintomático por se tratar de hospedeiro acidental 

(17). Outra afecção causada por metacercárias de um parasito com importância no Brasil, é 

a paragonimíase, causada pelo trematódeo Paragonimus. Ocorre pela ingestão de crustáceos 

de água doce crus ou mal passados. O parasito migra para os pulmões provocando 

pneumonia hemorrágica (5). A dioctofimose é uma zoonose provocada pelo nematódeo 

Dioctophyme renale, um parasita com tropismo para o tecido renal, causando obstrução, 

nefrite, hipertrofia renal, hidronefrose, cólica e destruição do parênquima renal. A infecção 

por esse parasita tem associação com a ingestão de larvas encistadas pelo consumo de rãs ou 

peixes crus (5).  
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 Quanto às infecções bacterianas, pouco se conhece do perfil epidemiológico das 

bactérias com o hospedeiro, mas sua transmissão está associada principalmente pela 

ingestão, contato direto com feridas, cortes ou penetração bacteriana durante manipulação, 

sendo os manipuladores do pescado os mais suscetíveis (5). Entre os principais causadores 

de ETAs no Brasil, causados por bactéria, são, Salmonella spp., Staphylococcus aureus, 

Escherichia coli e Bacillus aureus. A Salmonella spp., é um agente comum no Brasil, uma 

bactéria gram negativa entérica, causando infecções alimentares graves. O Staphylococcus 

aureus, causa uma intoxicação com duração de 1 a 2 dias, sendo o vômito o principal 

sintoma.  A E. coli e o B. aureus também causam sinais de diarreia e vômitos, com duração 

entre 1 a 7 dias e 1 a 2 dias, respectivamente (22).  

 Entre as doenças causadas por toxinas, a doença de haff, também conhecida como 

doença da urina preta, não possui etiologia bem definida, mas sabe-se que está relacionada 

ao acúmulo de toxinas biológicas termoestáveis presentes no pescado contaminado. A toxina 

causa um quadro de rabdomiólise, síndrome provocada pela lesão muscular e aumento sérico 

de creatina quinase (CPK). As principais manifestações clínicas são mialgia, urina com 

coloração escura (mioglobinúria), náusea, vômito, dor abdominal e diarreia. Uma 

complicação grave da doença é a insuficiência renal aguda (IRA), causada pelo excesso de 

mioglobina nos túbulos renais, impossibilitando a filtração da urina. Apesar do prognóstico 

da doença ser bom, não há tratamento específico e depende se houver associação com outras 

comorbidades, por isso o cozimento adequado do pescado, é uma medida profilática 

necessária (25). Em 2008, foram relatados 27 casos da doença na região amazônica. Os 

surtos foram associados com a ingestão de pacu manteiga (Mylossoma duriventre), tambaqui 

(Colossoma macropomum) e pirapitinga (Piaractus brachypomus) (26).  

 Os principais agentes causadores de ETAs derivados do pescado, podem ser 

evitados se não ocorrer o consumo de peixes crus ou mal passados em preparações como 

sushis, sashimis ou ceviche. Para que ocorra a morte do parasita, é necessário o 

congelamento do peixe a -20°C por pelo menos 7 dias ou a -35°C por 15 horas. Além disso, 

a inspeção sanitária de produtos de origem animal deve ser ativa e realizada por um órgão 

responsável (17) e toda cadeia produtiva deve ser monitorada.  

 Na propriedade produtora, os possíveis problemas devem ser identificados 

realizando-se análises biológicas e da água com frequência, o manejo e a taxa de mortalidade 

devem ser monitoradas e corrigidas quando inadequadas. Também deve ser realizado o 

controle de hospedeiros intermediários, como exemplo o caramujo. No estabelecimento de 

pescado (barco-fábrica, frigorífico abatedouro ou unidade de beneficiamento), é obrigatório 

a lavagem prévia do pescado, verificação visual de lesões e a evisceração logo após a captura 

(5). 

 Farias, Pala e Araújo (2021), relatam a importância da realização da educação 

higiênico sanitária para a população consumidora de pescado, orientando e explicando os 

riscos do pescado cru ou mal passado e orientando sobre os procedimentos necessários para 

o consumo seguro.  

 

SEGURANÇA ALIMENTAR  

 

 A segurança alimentar garante que um alimento não causará danos ou doenças para 

a pessoa que o consome. É considerado, juntamente com as características nutricionais, 
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sensoriais e comerciais, um componente da qualidade total de um alimento (27). A segurança 

alimentar é coletiva, nacional e individual. A segurança coletiva e nacional pode ser 

garantida pelo estado, mas nem todos os indivíduos dispõem dessa segurança (28).  

 Segundo Santos (2006), a segurança alimentar pode ser definida como: “Quando 

todas as pessoas, em todos os momentos, possuem acesso físico e econômico à alimentação 

suficiente, sadia e nutritiva a fim de atender suas necessidades diárias e preferências 

alimentares para uma vida saudável”.  

 A ingestão de alimentos que não atendem aos padrões sanitários, representando 

perigos físicos, químicos e biológicos, são um risco para a segurança alimentar. Muitos 

alimentos contaminados apresentam características sensoriais normais, sem alterações de 

textura, sabor e odor, mas nem sempre o consumidor tem percepção e consciência do risco 

de ETAs (22). 

 A inspeção sanitária no Brasil, se baseia em legislações específicas e o controle 

oficial no RIISPOA 2017, abordando análises sensoriais, indicadores de frescor e toxinas 

perigosas para a saúde humana (18). No Brasil, entre os anos de 2007 a 2016, foram 

notificados pelo Sistema de Vigilância em Saúde, 0,8% de surtos relacionados às ETAs. A 

grande maioria correspondia a intoxicação por pescado (5). 

 A falta de notificação das ETAs, dificultam o trabalho ativo no setor de vigilância. 

As subnotificações e falta de análises em locais de ocorrência dessas doenças, oferecem risco 

a população e não demonstram os verdadeiros surtos que acontecem no Brasil (22).  

 

MÉTODOS DE AVALIAÇÃO DO PESCADO 

 

 Para a avaliação da qualidade do pescado, são utilizados métodos combinados: 

método sensorial e método não sensorial. Os métodos sensoriais se tratam da avaliação das 

características físicas do produto, como o pH, tensão das fibras musculares, dureza do 

músculo e viscosidade do suco da carne. Os métodos não sensoriais estão relacionados aos 

processos químicos, como o nitrogênio das bases voláteis totais, nitrogênio de trimetilamina, 

hipoxantina, histamina, valor de K, aminas, aminoácidos livres, H2S, entre outros (9). Os 

métodos físico-químicos devem respeitar as legislações vigentes no Brasil, como as 

Normativas, MAPA e RIISPOA.  

 A análise sensorial é o método mais antigo para avaliação do frescor de um peixe, 

levando em consideração a aparência, coloração e odor presentes. Suas vantagens são o 

baixo custo, rapidez do processo e por não causar deformidades destrutivas no tecido (29).  

 Outro método utilizado é o Método do Índice de Qualidade (MIC), uma avaliação 

que inicialmente foi desenvolvido para peixe inteiro armazenado em refrigeração, 

atualmente, é aplicado para filés e peixe congelado. Se baseia na avaliação de atributos 

sensoriais (aspecto e textura da pele, olhos, odor e aspecto das brânquias), por meio da 

classificação por pontos de mérito de 0 a 3 (9). A soma total indica se o produto possui 

qualidade ou não. Quanto melhor a avaliação, mais próximo de 0 é a pontuação. O grupo de 

avaliadores deve ser composto por no mínimo três pessoas treinadas. O MIC, vem se 

adaptando para diversas espécies, como o bacalhau (Gadus morhua), dourada (Sparas 

aurata), carapeba (Eucinostomus gula) (9), tilápia do Nilo (Oreochromis niloticus), robalo 

(Dicentrarchus labrax), merluza (Merluccius merluccius), linguado (Solea senegalensis) e 

outros (30).  
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 Por fim, a análise microbiológica, que deve respeitar as normativas vigentes que 

definem os padrões microbiológicos para alimentos expostos à venda (9, 29).  

 

CONCLUSÕES  

 Apesar do sistema de vigilância no Brasil e esforços para minimizar o risco de 

consumo de pescado contaminado no país, os desafios ainda  são muitos e afetam 

principalmente a cadeia produtiva, beneficiamento e o consumidor final. As ETAs, ainda 

hoje, geram óbitos e impactos econômicos sobre o Sistema de Saúde Pública e por isso, é 

importante o controle e educação sanitária sobre o risco que o pescado pode oferecer à 

população quando práticas de higiene não são respeitadas.  

 As doenças de origem parasitárias são as mais encontradas e, em sua maioria, 

causadas pelo consumo de pescado cru ou mal passado, enfatizando que além da higiene 

durante o manuseio, o preparo dos alimentos determinam a qualidade do produto final.  

 Sabe-se que o pescado é uma ótima fonte proteica e fonte de ácidos graxos 

insaturados para o homem, com grandes benefícios na saúde humana, porém, o seu consumo 

deve ser cauteloso, pois parasitas, bactérias e vírus podem estar presentes quando sua origem 

for suspeita e quando não for realizado uma inspeção sanitária adequada, logo, a educação 

da população e pesquisas que atuam no desenvolvimento de métodos de análises e 

tratamentos são importantes e necessários, para que além do pescado ser um bom alimento 

ao homem, também seja seguro e confiável. Por fim, a maioria das ETAs, podem ser evitadas 

com medidas preventivas.  
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RESUMO: A Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) é um sistema de 

identificação dos perigos presentes no processo e de definição de medidas preventivas para 

o controle, com a finalidade de garantir a segurança do alimento. Esse sistema tem como 

pré-requisitos a implantação das Boas Práticas de Fabricação (BPF), Procedimentos 

Operacionais Padrão (POP) e Procedimentos Padrão de Higiene Operacional (PPHO). As 

BPF promovem condições ambientais e operacionais básicas para a produção de alimento 

seguro, e os POPs e PPHOs são documentos elaborados para que todos possam realizar os 

procedimentos da maneira adequada e padronizada. Quando implementados, normas são 

definidas para serem cumpridas e compreendidas por todos que fazem parte da empresa, 

havendo a necessidade de programas de capacitação e monitoramento. Com isso, este relato 

de caso tem a finalidade de apresentar a utilização de ferramentas da qualidade numa 

indústria produtora de salsicha, apresentando o fluxograma de processamento, com destaque 

para os pontos de controle (PC) e pontos críticos de controle (PCC), além da elaboração de 

POPs e PPHOs. Pode-se concluir que a APPCC possui papel fundamental na verificação do 

processo, observando a presença de perigos ao alimento e à saúde do consumidor. Ainda, a 

aplicação das BPF, POPs e PPHOs auxiliam na implementação da APPCC, tendo a 

finalidade de auxiliar os manipuladores e gestores a realizarem as etapas de maneira 

padronizada e rastreável. 
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INTRODUÇÃO 

 

O sistema de Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle (APPCC) é originário 

da Grã-Bretanha, na década de 50, utilizado inicialmente na indústria química e de energia 

nuclear, sendo adaptado à indústria de alimentos na década de 60 e 70, a pedidos da NASA, 

para garantir a segurança dos alimentos enviados para alimentação dos astronautas. Em 

1993, o Codex Alimentarius recomendou a adoção do sistema APPCC como forma de 

garantir a segurança dos produtos (1). 

A APPCC é um sistema de identificação dos perigos presentes no processo e 

definição de medidas preventivas para o controle, com a finalidade de garantir a segurança 

do alimento, além de aspectos de garantia da qualidade e integridade econômica, sendo essa 

a melhor ferramenta de garantia de qualidade nas indústrias alimentícias, relacionada à 

produção de alimentos seguros e à saúde do consumidor (2). 

O sistema APPCC deve ser implantado nas indústrias alimentícias seguindo os seus 

sete princípios, que são: identificação e avaliação dos perigos e definição das medidas 

preventivas, identificação dos pontos críticos de controle, estabelecimento dos limites 

críticos, definição das etapas de monitoria, definição das ações corretivas, estabelecimento 

dos procedimentos de verificação e de registros (1). 

Esse sistema tem como pré-requisitos a implantação das Boas Práticas de Fabricação 

(BPF), dos Procedimentos Operacionais Padrão (POP) e Procedimentos Padrão de Higiene 

Operacional (PPHO). A implementação desses procedimentos atua sobre potenciais perigos 

à segurança do alimento, garantindo um produto seguro e com qualidade (1). 

As BPF são um programa de pré-requisitos que promove condições ambientais e 

operacionais básicas para a produção de alimento seguro. Essa ferramenta é um requisito 

obrigatório nas legislações vigentes. Quando as BPF são adotadas, normas são 

implementadas que devem ser cumpridas e compreendidas por todos que fazem parte da 

empresa, havendo a necessidade de programas de monitoramento. Já os POPs e PPHOs são 

documentos elaborados para que todos possam realizar os procedimentos da maneira 

adequada e padronizada (3). 

Os POPs e PPHOs precisam conter todas as informações referentes aos 

procedimentos necessários às atividades de produção, higienização e uso de equipamentos, 

estando essas informações inclusas no Manual de Boas Práticas de Fabricação, 

contemplando informações provenientes das BPF e as planilhas de monitoramento. 

A partir do acima exposto, este relato de caso tem a finalidade de apresentar a 

utilização de ferramentas de qualidade na indústria produtora de salsicha, apresentando o 

fluxograma de processamento, com destaque para os pontos de controle (PC) e pontos 

críticos de controle (PCC), além da elaboração de POPs e PPHOs. Tais documentos podem 

ser utilizados como material de apoio e consulta para que outras indústrias de processamento 

de embutidos cárneos criem seus próprios documentos. 

 

 

RELATO DE CASO 

 

Fluxograma de processo 
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A Instrução Normativa (IN) nº 04, de 31 de março de 2000, no Anexo IV, que trata 

do regulamento técnico de identidade e qualidade de salsicha, afirma que “entende-se por 

salsicha o produto cárneo industrializado, obtido da emulsão de carne de uma ou mais 

espécies de animais de açougue, adicionados de ingredientes, embutido em envoltório 

natural, ou artificial ou por processo de extrusão, e submetido a um processo térmico 

adequado.” (4, p.8) 

Ainda segundo a legislação, ela apresenta classificação de acordo com a composição 

de matéria-prima e técnica de fabricação, podendo ser classificada como: 

• Salsicha tipo Viena: Carnes bovina e/ou suína e carnes mecanicamente separadas 

(CMS) até o limite máximo de 40%, miúdos comestíveis de bovino e/ou suíno 

(estômago, coração, língua, rins, miolos, fígado), tendões, pele e gorduras. 

• Salsicha tipo Frankfurt: Carnes bovina e/ou suína e carnes mecanicamente separadas 

até o limite de 40%, miúdos comestíveis de bovino e/ou suíno (estômago, coração, 

língua, rins, miolos, fígado), tendões, pele e gorduras. 

• Salsicha Frankfurt: Porções musculares de carne bovina e/ou suína e gordura. 

• Salsicha Viena: Porções musculares de carne bovina e/ou suína e gordura. 

• Salsicha de Carne de Aves: Carne de ave e carne mecanicamente separada de ave, 

no máximo de 40%, miúdos comestíveis de ave e gorduras. 

São ingredientes obrigatórios carne das diferentes espécies de animais de açougue, 

conforme designação do produto, observando a definição estabelecida no Codex 

Alimentarius, e sal. 

Os ingredientes opcionais podem ser miúdos e vísceras comestíveis (limitados a um 

percentual de 10%), utilizados de forma isolada ou combinada, gordura animal ou vegetal, 

água, proteína vegetal e/ou animal, agente de liga, aditivos intencionais, açúcares, aromas, 

especiarias e condimentos. A adição de proteínas não cárneas se limita ao máximo de 4%, 

como proteína agregada. 

As características físico-químicas descritas em Brasil (4) são: 

• Amido: máximo de 2,0%; 

• Carboidratos totais: máximo de 7,0%; 

• Umidade: máximo de 65%; 

• Gordura: máximo de 30%; 

• Proteína: mínimo de 12%. 

Os requisitos microbiológicos a serem seguidos são descritos na Instrução Normativa 

nº 161, de 01 de julho de 2022 (5), estando apresentados no Quadro 1. 

 

 

 
Quadro 1 - Parâmetros microbiológicos para salsicha. 

Categoria Específica do Produto Microrganismo/Toxina/Metabólito n c m M 

Produtos cárneos cozidos, curados ou 

não, defumados ou não, dessecados ou 

não, embutidos ou não, refrigerados ou 

não (mortadela, salsicha, presunto, 

fiambre, morcelas, patês, galantines) 

Salmonella/25g 10 0 Aus - 

Clostridium perfringens/g 5 1 102 103 

Estafilococos coagulase positiva/g 5 1 102 103 

Escherichia coli/g 5 2 >10 102 

Fonte: (5) 
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O frigorífico produtor de salsicha, neste relato denominado Sausisse, se localiza na 

região oeste do estado de Santa Catarina. A Figura 1 apresenta a árvore decisória, uma 

ferramenta utilizada para analisar se a etapa do fluxograma de processamento apresenta 

pontos de controle ou pontos críticos de controle. 
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Figura 1 - Árvore Decisória. 

Fonte: Adaptado de (6). 

 

A partir da análise do processo de elaboração de salsicha pela árvore decisória, estão 

descritos, na Figura 2, os pontos de controle e os pontos críticos de controle do processo. 
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Figura 2 - Fluxograma do processo de salsicha, com identificação dos PCs e PCCs. 

Legenda: B – Biológico; F – Físico; Q – Químico. Fonte: Autoras, 2023. 

 

As etapas do processamento de salsicha são descritas de acordo com Guerreiro (7): 

Pesagem: a pesagem dos ingredientes é realizada segundo a formulação do tipo de 

salsicha desenvolvida, respeitando os limites de utilização de CMS, retalhos e carne. As 

dosagens de aditivos utilizados devem estar claramente especificadas na formulação e suas 

quantidades, dentro do permitido pela legislação. A pesagem deve ser realizada por pessoas 

treinadas e os equipamentos de pesagem, calibrados periodicamente. 

Refrigeração: até a etapa de corte, as carnes devem ser mantidas congeladas, para 

facilitar o controle de temperatura no cutter, durante o processo de cominuição (-5 ºC a  

2 ºC). 

Corte: nesta etapa é realizado corte dos blocos de carne com uso de quebrador de 

blocos ou serra-fita, a fim de obter pedaços de carne em tamanho adequado para a moagem. 

Cominuição: na etapa de cominuição ocorre a ruptura parcial dos tecidos. Com a 

moagem da carne, as partículas de carne e gordura aderem-se entre si, graças ao poder de 
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liga da mistura, decorrentes da extração de proteínas, exsudação da água e liberação dos 

lipídeos. Para realização dessa etapa do processo podem ser utilizados moedores, cutters, 

cubetadeiras, floculadoras e moinho coloidal. 

Mistura: no misturador são adicionados a massa cárnea e os aditivos; também será 

feito o ajuste da temperatura, utilizando gelo. O produto formado nesta etapa é denominado 

pasta fina, sendo muito importante para a qualidade do produto embutido obtido. Nessa etapa 

têm-se a extração parcial das proteínas da carne, sem emulsificação da gordura. 

Emulgação: moinho coloidal que irá dividir finamente a massa cárnea ao mesmo 

tempo em que recobre e estabiliza a gordura com proteína solúvel extraída da matéria-prima 

cárnea. Na etapa de emulgação é onde ocorre a formação da emulsão do produto, do tipo 

gordura em água. Como essas emulsões são geralmente instáveis, é necessária a adição de 

um agente estabilizante ou emulsificante, que auxilia na redução da tensão interfacial, 

aumentando a estabilidade do sistema. 

Embutimento: no processo de embutimento, são utilizadas tripas naturais de carneiro 

ou artificiais, de calibre de 22 milímetros. As tripas são torcidas em gomos e os mesmos são 

colocados em varas que serão transportadas para estufas de cozimento. 

Cozimento: o objetivo desta etapa do processo é cozinhar a massa, dando 

características de paladar adequado (cor, sabor e consistência), além de estabilizar a mistura 

e melhorar a conservação. Durante o cozimento, as primeiras alterações físicas se 

evidenciam, tais como a coagulação das proteínas e a alteração da coloração. São seguidas 

as seguintes condições para o processo: 

• 20 minutos a 55 ºC, calor seco e chaminé aberta, para ocorrer a formação de cor 

e facilitar a depilagem; 

• 30 minutos a 70 ºC, calor seco e chaminé fechada; 

• 30 minutos a 80 ºC, calor úmido e chaminé fechada, até atingir 70 ºC no centro 

do produto. 

Resfriamento: ocorre, primeiramente, através de chuveiros ou jatos de água à 

temperatura ambiente, seguido de água gelada por 5 minutos. 

Descasque: as salsichas são colocadas em tanques com gelo ou água na temperatura 

de 2 ºC para facilitar a retirada da tripa. É, então, realizado um corte longitudinal para sua 

retirada por inteiro. 

Coloração: as salsichas são colocadas em contato com o corante de urucum por 

aproximadamente 2 minutos, em temperatura de 70-75 ºC, e logo após, passam por uma 

solução ácida (ácido fosfórico, 1%) para fixação do corante no produto, por 

aproximadamente 1 minuto. São deixadas secar antes da embalagem. 

Embalagem: são utilizadas embalagens a vácuo (cloreto de polivinilideno/ 

nylon/polietileno). Também podem ser embaladas em atmosfera modificada. 

Encaixotamento e Resfriamento: as embalagens são colocadas em caixas de papelão 

e armazenadas em câmara fria. A sala de embalagem deve ser climatizada (temperatura 

máxima de 10 ºC). 

Estocagem: as salsichas embaladas são estocadas, no máximo à 5 ºC, por 5 dias. 

 

DISCUSSÃO 

 

Análise de Perigos e Pontos Críticos de Controle na Produção de Salsicha 
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O sistema APPCC é designado para controles durante a produção, identificando as 

etapas em que os perigos podem ser evitados ou controlados, aplicando as medidas que 

venham garantir um efetivo controle de qualidade na produção desses alimentos (8). Os 

pontos críticos de controle (PCCs) são pontos caracterizados como aqueles realmente 

críticos à segurança do alimento, sendo definidos como etapas em que podem ser aplicadas 

medidas de controle com o objetivo de manter um perigo potencial, difícil de ser evitado, 

sob controle (9). A seguir, são identificados e descritos os PCs e PCCs do fluxograma de 

processo de fabricação de salsicha na Sausisse.    

Ponto de Controle 01: Na pesagem, da matéria-prima e de insumos, há risco 

biológico envolvido, pois ambas as matérias-primas podem estar, ou ser contaminadas pela 

manipulação incorreta. Para verificar possíveis contaminações, a IN nº 161, de 01 de julho 

de 2022 (5) solicita a realização das análises microbiológicas de Salmonella spp., 

Escherichia coli, Estafilococcus coagulase positiva e Clostridum perfringens. Confirmando 

contaminações acima do limite legal, a matéria-prima ou os insumos devem ser rejeitados. 

Há também um risco químico atrelado, uma vez que, se os aditivos adicionados forem 

pesados equivocadamente, podem tornar-se tóxicos para o consumidor. A pesagem de 

aditivos deve seguir as legislações vigentes, respeitando o limite máximo de adição de cada 

aditivo, pois se adicionados em quantidades superiores às máximas permitidas, podem ser 

nocivos à saúde do consumidor. Caso isso aconteça, deve-se adicionar mais matéria-prima 

cárnea para equilibrar o excesso anterior e, se não for possível, porcionar a mistura e 

reprocessar. 

Ponto de Controle 02: Segundo a RDC nº 656, de 24 de março de 2022 (10), os 

alimentos proteicos de origem animal, devem ser refrigerados a temperaturas inferiores a 5 

ºC. Para tal verificação, deve-se ter disponíveis termômetros para verificação constante da 

temperatura, com anotações em planilhas de controle da temperatura medida com o 

respectivo horário da aferição. 

Ponto de Controle 03: Na etapa dos cortes (trituração), está atrelado um risco 

biológico, pois o equipamento opera em processo contínuo, o que pode ocasionar falhas na 

limpeza devido ao pouco tempo disponível para processos de higienização. Para tanto, deve-

se disponibilizar um POP de higienização do equipamento, além de tempo hábil para o 

processo. Ainda, registrar em planilhas  de verificação e monitoramento todas as 

higienizações realizadas e o colaborador responsável por tal.  

Há ainda um risco físico, pois pedaços de ossos e demais partículas sólidas 

provenientes do processo, podem não ser trituradas e integrar-se ao produto final, causando 

possíveis desconfortos aos consumidores. São permitidas partículas menores de 7 mm (11). 

Ponto de Controle 04: No misturador adiciona-se água para permitir o ajuste da 

temperatura. A água deve ser potável e obedecer aos requisitos legais. Segundo a Portaria nº 

888, de 04 de maio de 2021 (12), deve-se realizar análises microbiológicas para verificar 

contaminação por Escherichia coli e Coliformes totais. 

Ponto de Controle 05: No embutimento, deve-se estar atento aos riscos biológicos, 

uma vez que as tripas podem vir contaminadas ou contaminar-se na indústria, bem como ao 

risco físico de explosão das tripas. Como controle de qualidade interno, permite-se que em 

50 tripas, 3 estourem. 

Ponto de Controle 06: Na etapa de descasque, destaca-se a possível presença de 

partes indesejáveis de tripa não removida a qual interfere na qualidade do produto, o que não 

é aceito ao consumidor. Para monitorar, deve-se avaliar a qualidade do processo (11). 
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Ponto Crítico de Controle 01: Na etapa de cozimento, deve-se estar atento à 

temperatura mínima em todo o produto, inclusive no centro da salsicha. Segundo a RDC nº 

656, de 24 de março de 2022 (10), a temperatura mínima de cozimento em produtos cárneos 

produzidos por meio de cocção deve ser de 70 ºC. Se a temperatura não for alcançada, não 

tem-se a garantia de que os microrganismos patogênicos e deteriorantes presentes foram 

eliminados, podendo alterar o produto e causar danos à saúde do consumidor. Na próxima 

seção, é possível verificar o POP 01 - Cozimento (Quadro 2), bem como a Planilha de 

Monitoramento e Verificação do PCC 01 (temperatura interna da salsicha, Quadro 3).   

Ponto Crítico de Controle 02: A segunda etapa de resfriamento, agora do produto 

final, deve garantir que a carga microbiana eliminada durante o cozimento não volte a 

aumentar por possível germinação de esporos termorresistentes. Para tanto, deve-se garantir 

que a salsicha fique em uma temperatura abaixo de 5 ºC, conforme RDC nº 656, de 24 de 

março de 2022 (10). Esta etapa é realizada por meio de chuveiros e água, portanto, deve-se 

ter os mesmos cuidados e realizar as mesmas análises descritas no Ponto de Controle 4, para 

evitar contaminações microbiológicas provenientes da água. Além disso, no resfriamento 

devem ser realizadas coletas de amostras para análise microbiológica, para verificação da 

efetividade das etapas de cozimento e resfriamento das salsichas. Devem ser realizadas 

análises microbiológicas conforme a IN 161, de 01 de julho de 2022 (5), de Escherichia coli, 

Salmonella spp., Clostridium perfringens e Staphylococccus coagulase positiva. 

Ponto Crítico de Controle 03: No final do processo, nas etapas de encaixotamento, 

refrigeração e estocagem, novamente é necessário o controle da temperatura para evitar 

possíveis alterações microbiológicas no produto. Segundo a RDC nº 656, de 24 de março de 

2022 (10), na etapa de encaixotamento o ambiente deve estar em temperaturas próximas a 

12 ºC e nas etapas de refrigeração e estocagem em torno de 5 ºC. Para verificar tais limites 

legais, deve-se ter disponíveis termômetros e planilhas de anotação, para permitir o controle 

e anotações das temperaturas. 

 

Procedimentos Operacionais Padrão na Produção de Salsicha 

 

Segundo Machado (3), os POPs estabelecem instruções a fim de realizar operações 

específicas do processamento de alimentos. Estes procedimentos devem ser escritos de 

forma objetiva, a fim de facilitar a sua reprodução pelos colaboradores. Cada procedimento 

descrito deve apresentar a sua respectiva planilha de monitoramento, para fins de 

rastreabilidade do processo e eventuais modificações a serem realizadas. Assim, abaixo estão 

descritos o PPHO e alguns dos POPs relacionados com os pontos críticos de controle da 

produção de salsicha. 

 
Quadro 2 - Procedimento Operacional Padrão POP 01 – Cozimento. 

 

SAUCISSE 
 

POP 01 - COZIMENTO 

Data emissão: 
Revisão nº: 

Data: 
Folha 1/1 

Versão: 00 
 

Setor Embutidos 
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Descrição 

Após a saída do embutimento, as varas com salsichas são colocadas 

na estufa de cozimento. Dentro desta são seguidas as seguintes 

condições: 

• Cozinhar a massa em calor seco a 55 ºC com chaminé aberta 

(20 min), 

• Calor seco e chaminé fechado a 70 ºC (30 min); 

• Calor úmido e chaminé fechada a 80 ºC (30 min) até atingir 

71ºC no interior do produto. 

Se ocorrer problemas relacionados a temperatura de cozimento, 

respeitar os tempos determinados e manter no calor úmido até 

temperatura central de 70 ºC. 

Limite Crítico 

• Temperatura interna final maior que 70 ºC. 

• Salmonella: ausente; 

• Clostridium perfringens/g: máx. 10³; 

• Estafilococos coagulase positiva/g: máx. 10³; 

• Escherichia coli/g: máx. 10². 

Perigo 

Biológico: Sobrevivência e/ou multiplicação de 

microrganismos patogênicos (Salmonella, Clostridium Sulfito 

Redutor) 

Medida de 

Controle 

• Tempo e temperatura adequados; 

• Equipamento calibrado; 

• Planilha de verificação; 

• Controle de processo. 

Ação Corretiva Reprocessar, rever lote para avaliação. 

Responsável Monitor do PCC 01 

 
Quadro 3 – Planilha de verificação – Cozimento. 
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Quadro 4 - Procedimento Operacional Padrão POP 02 – Resfriamento. 

 

SAUCISSE 
 

POP 02 - RESFRIAMENTO 

Data emissão: 
Revisão nº: 

Data: 
Folha 1/1 

Versão: 00 
 

Setor Embutidos 

Descrição 

Após as salsichas saírem da estufa de cozimento, as mesmas 

recebem uma chuveirada de água fria; esta, realizada dentro do 

equipamento de resfriamento, com temperatura inferior a 5 ºC. As 

salsichas só poderão sair do resfriamento após seu centro atingir  

5 ºC. As salsichas sempre deverão passar pelo equipamento em 

nórea. 

Limite Crítico 

• Temperatura interna do produto menor ou igual a 5 ºC. 

• Salmonella: ausente; 

• Clostridium perfringens/g: máx. 10³; 

• Estafilococos coagulase positiva/g: máx. 10³; 

• Escherichia coli/g: máx. 10². 

Perigo 
Biológico: Multiplicação de microrganismos patogênicos (S. 

coagulase positiva, Coliformes Termotolerântes). 

Medida de 

Controle 

• Tempo e temperatura adequados; 

• Equipamento calibrado; 

• Planilha de verificação; 

• Controle de processo; 

• Controle da potabilidade da água. 

Ação Corretiva 
Reter o produto para avaliação da gravidade do desvio; 

Ajustar o equipamento de refrigeração da água. 

Responsável Monitor do PCC 02. 

 
Quadro 5 - Procedimento Operacional Padrão POP 03 – Estocagem. 

 

SAUCISSE 
 

POP 03 - ESTOCAGEM 

Data emissão: 
Revisão nº: 

Data: 
Folha 1/1 

Versão: 00 
 

Setor Embutidos 

Descrição 

Após a etapa de encaixotamento, as caixas são acondicionadas em 

câmaras frigoríficas, com temperatura máxima de 5ºC. Devem ser 

estocadas na sequência da menor validade para a maior 

validade. 

Limite Crítico Estocagem menor ou igual a 5ºC. 

Perigo Biológico: Multiplicação de microrganismos patogênicos. 

Medida de 

Controle 

• Tempo de estocagem adequado; 

• Condições de armazenamento adequadas (condições 

higiênicas, PEPS); 

• Câmaras com alarme de luz e/ou som em caso de desvio. 
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Ação Corretiva 

• Ajuste do equipamento. 

• Reter o produto para avaliação da gravidade do desvio.  

• Ajustar condições de armazenamento. 

Responsável Monitor do PCC 03. 

 
 

 

 

 

 

 

 

Quadro 6 - Procedimento Padrão de Higiene Operacional – Higienização de utensílios. 

 

SAUCISSE 
 

PLANO PPHO – OPERACIONAL  HIGIENIZAÇÃO 

DE UTENSÍLIOS 

Data emissão: 

  / /  

Revisão nº: 

Data: / /  

Folha 1/1 

Objetivo 

Este documento visa estabelecer requisitos quanto à higienização de 

superfícies, ambientes e utensílios utilizados na indústria alimentícia, a 

fim de reduzir a níveis aceitáveis ou eliminar microrganismos e 

contaminantes 

Responsável Monitor de Produção 

Aplicação 
Este documento aplica-se à todos os utensílios utilizados na 

produção de salsicha. 

Definições 

• Higienização: operação que se divide em duas etapas, limpeza 

e desinfecção. 

• Limpeza: operação de remoção de substâncias minerais e/ou 

orgânicas  indesejáveis, tais como terra, poeira, gordura e outras 

sujidades. 

• Desinfecção: operação de redução, por método físico e ou 

agente           químico, do número de microrganismos em nível que não 

comprometa a  qualidade higiênico-sanitária do alimento. 

• Sanitizante: É um agente/produto que reduz o número de bactérias 

a níveis                  seguros de acordo com as normas de saúde. 

• Desinfetante: É um produto que mata todos os microrganismos 

patogênicos mas não necessariamente todas as formas 

microbianas esporuladas em  objetos e superfícies inanimadas. 

ETAPA – Higienização de utensilios 

1. Pré-lavagem: é feita a redução de resíduos aderidos, em utensílios. A temperatura 

da água utilizada deve estar entre 38 ºC e 46 ºC. Deve ser feita de forma manual, 

utilizando escovas próprias, porém nesta fase ainda não devem ser utilizados 

produtos químicos. 

2. Lavagem: é feita utilizando detergentes neutros alcalinos, conforme especificado 

no rótulo destes produtos químicos. Deve ser realizada com água potável e tratada, 

na temperatura entre 38 ºC  e 46 ºC, utilizando escovas e panos. Devem ser removidos 
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todos e quaisquer resíduos de alimentos, especialmente nas partes pequenas dos 

equipamentos. 

3. Enxágue: durante o enxágue, todos os resíduos e o detergente devem ser 

totalmente removidos. A água utilizada deve ser potável e tratada, e é escoada 

através do sistema  de ralos do tipo sifão. A temperatura adequada é em torno de 

26 ºC. 

4. Secagem: a secagem deve ser natural, sem utilização de panos, apenas é 

recomendado o uso de rodos para ajudar a escoar o excesso de água. 

5. Sanitização: esta etapa é utilizada para remover os microrganismos invisíveis 

a olho nu. Para tanto deve-se utilizar solução clorada entre 100 e 200 ppm 

(parte por milhão) e, para atingir a concentração desejada, deve-se diluir 1 a 2 mL 

de hipoclorito 10% para 1 L de água, ou 5 a 10 mL (1 a duas colheres de sopa 

rasas) de água sanitária comercial (de 2% a 2 ,5% de cloro livre) para 1 L de água. 

São necessários, no mínimo, 15 minutos de contato com as superfícies. 

6. Ao final, lavar com água para retirar os resíduos químicos provenientes da 

sanitização e       deixar secar naturalmente. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Garantir a qualidade do produto exige muito da organização e requer um sistema 

estruturado e claro da gestão da qualidade. A APPCC possui papel fundamental na 

verificação do processo, observando a presença de perigos ao alimento e à saúde do 

consumidor. O apontamento das ações corretivas adequadas é fundamental para evitar o 

desperdício de insumos e perdas financeiras. Assim, a aplicação das BPFs, dos POPs e PPHO 

auxiliam na implementação da APPCC, tendo a finalidade de auxiliar os manipuladores e 

gestores a realizarem as etapas de maneira padronizada e rastreável. 

Portanto, a elaboração de manuais de controle de qualidade são ferramentas que 

surgiram e permitem às empresas um maior controle do processo, entregando ao cliente 

produtos de maior segurança alimentar, além de minimizar prejuízos e problemas durante o 

processamento. 
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Resumo: O objetivo deste trabalho foi modelar o crescimento de Pseudomonas spp. em 

carne suína refrigerada às temperaturas de 4,5 °C, 7,1 °C, 9,1 °C e 10,4 °C utilizando o 

software ComBase. Os dados do crescimento de “Pseudomonas spp.” em carne suína 

foram adquiridos do trabalho de Zomer (1992) disponíveis na base de dados ComBase e 

o modelo de Baranyi e Roberts foi ajustado as curvas de crescimento estabelecendo 

modelagem primária e secundária. Pode-se afirmar que o modelo apresentou ótimo 

desempenho para descrever o crescimento de Pseudomonas spp. em carne suína nas 

quatro temperaturas avaliadas, com valores de R2 entre 0,971 e 0,993 e Erros Padrão dos 

ajustes próximos de zero. As predições do crescimento em condições de oscilação de 

temperatura destacam a importância na manutenção da cadeia do frio, pois uma mínima 

alteração nessas condições pode provocar um aumento expressivo no crescimento do 

micro-organismo em estudo. Com isso, constata-se que o uso de softwares em 

microbiologia preditiva demonstra uma ferramenta importante para a indústria de 

alimentos, auxiliando principalmente no controle da vida útil e conservação da carne e 

dos produtos cárneos.  

Palavras-chave: deterioração; microbiologia preditiva; vida útil 

 

INTRODUÇÃO  

A produção de carne suína no Brasil vem ganhando destaque em comparação as 

demais espécies. Segundo o IBGE (1), durante o 1º trimestre de 2022, foram abatidas 

13,64 milhões de cabeças de suínos, representando aumento significativo comparado ao 

ano de 2021. Isso está associado a ascensão do consumo dessa carne, que no Brasil seu 

consumo per capita foi de 15,3 kg por habitante em 2020 (2). Da carcaça suína podem ser 

obtidos diversos cortes, como a paleta, sobrepaleta (copa-lombo), barriga, costela, carré, 

lombo, filezinho, pernil, joelhos, rabo, pés inteiros ou cortados, entre outros. Esses, ainda, 

podem sofrer o processo de industrialização, gerando novos produtos alimentícios de 

carne suína (3). 

 A deterioração da carne e dos produtos cárneos é fortemente determinada pelo 

crescimento de bactérias na superfície da carne. Em condições de aerobiose e em 

armazenamento refrigerado as carnes são deterioradas predominantemente por aeróbios 

e anaeróbios facultativos, como: Pseudomonas spp., Brochothrix thermosphacta, 

https://orcid.org/0009-0006-7139-7887
https://orcid.org/0000-0002-0180-2342
https://orcid.org/0009-0005-8939-5057
https://orcid.org/0000-0001-7968-4342
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https://orcid.org/0000-0002-2442-775X
https://orcid.org/0000-0002-7475-2382
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Shewanella putrefaciens, Carnobacterium spp., Lactobacillus spp., membros da família 

Enterobacteriaceae, entre outras bactérias ácido-lácticas (4). 

O desenvolvimento de micro-organismos deteriorantes é influenciado por fatores 

intrínseco e extrínsecos. A carne e os produtos cárneos possuem em sua composição 

fatores intrínsecos favoráveis ao desenvolvimento microbiano, como atividade de água 

(aw), pH e nutrientes. Além disso, a temperatura é um fator extrínseco que influencia 

diretamente na velocidade de crescimento dos micro-organismos. Além disso, não possui 

constituintes antimicrobianos. E para estudar os parâmetros de crescimento, destaca-se a 

ferramenta da microbiologia preditiva (5, 6). 

A microbiologia preditiva é uma ferramenta que utiliza modelos matemáticos para 

predizer os efeitos de vários fatores, como a temperatura, a quantidade de sal e de 

conservantes no comportamento microbiano nos alimentos. Foi desenvolvida por 

Bigelow, Esty e Meyer no início do século XX para descrever a cinética de morte 

bacteriana por calor. Sofreu diversos progressos com o decorrer dos anos, surgindo novos 

modelos e análises multivariadas e, atualmente, o conhecimento sobre estatística 

aplicada, engenharia e microbiologia estão integrados com a microbiologia preditiva. 

Assim, são encontrados softwares que utilizam modelos matemáticos que fornecem 

informações sobre os processos microbiológicos, que auxiliam na estimativa da vida útil 

e permitem a simulação da influência de diversos fatores (7). 

 Portanto, objetivou-se, neste trabalho, modelar o crescimento de Pseudomonas 

spp. em carne suína refrigerada a 4,5 °C, 7,1 °C, 9,1 °C e 10,4 °C, utilizando o software 

ComBase. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

Os dados de crescimento em diferentes temperaturas foram obtidos no banco de 

dados ComBase (www.combase.cc), utilizando a categoria de alimento “Pork” e o micro-

organismo “Pseudomonas spp.”. Foram selecionados dados do crescimento (log10 

UFC/g) de Pseudomonas spp. em carne suína em 4 diferentes temperaturas de 

armazenamento: 4,5 °C, 7,1 °C, 9,1 °C e 10,4 °C. Os dados foram reportados da pesquisa 

de Zomer (8), intitulada “Exploratory investigation into the experimental design of shelf-

life tests with fresh meat as a model system (in Dutch)”, publicada no periódico “TNO 

report”. Os autores, nessa pesquisa, avaliaram o processo de desenvolvimento de 

Pseudomonas spp. em carne bovina (CB) ou suína (CS) embaladas em filme plástico de 

Poliestileno com alta permeabilidade ao oxigênio.  

Para uma avaliação mais biológica sob a presença de micro-organismos e as 

consequências que eles desencadeiam no alimento armazenado, foi utilizado o modelo 

matemático primário de Baranyi e Roberts (9). Ele analisa a dinâmica do crescimento do 

micro-organismo em função do tempo, sendo um modelo matemático primário sigmoidal 

com função de ajuste e está representado pelas equações 1, 2 e 3. O modelo foi ajustado 

às curvas experimentais de Pseudomonas spp. em carne suína em diferentes temperaturas. 
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(1) 

 
(2) 

 
(3) 

Nas equações, y(t) é o logaritmo da concentração microbiana N (UFC/g) no tempo 

t (horas), ou seja, y(t) = log [N(t)]. O parâmetro μmáx é a velocidade máxima específica de 

crescimento (h–1); λ é a duração da fase de latência (h); y é o logaritmo da concentração 

microbiana inicial, y0 = log (N0); ymáx é o logaritmo da população máxima, ymáx = log 

(Nmáx); h0 é o parâmetro relacionado ao estado fisiológico das células (adimensional); A(t) 

é a função do modelo Baranyi e Roberts. 

O modelo secundário linear (Equação 4) foram usados para descrever o efeito da 

temperatura na velocidade máxima específica de crescimento (μmáx), em que a e b são 

parâmetros empíricos, T é a temperatura de armazenamento (°C). 

𝜇𝑚á𝑥 = aT + b                                                                                                             (4)                                                              

 

Os ajustes do modelo primário aos dados experimentais de crescimento de 

Pseudomonas spp. em carne suína nas temperaturas de armazenamento 4,5 °C, 7,1 °C, 

9,1 °C e 10,4 °C foram realizados no DMFit online, na interface do ComBase. O ajuste 

foi realizado em apenas uma etapa, obtendo os parâmetros μmáx, λ, y0 e ymáx.  

Para avaliar o desempenho do modelo primário, foram usados o Coeficiente de 

Determinação (R2) e o Erro Padrão (EP) do ajuste, obtidos no DMFit. Um valor de R2 = 

1 e EP = 0 indica que existe uma concordância perfeita entre todos os dados experimentais 

e os valores do ajuste dos modelos aos parâmetros μmáx em função da temperatura de 

armazenamento. 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Os dados de crescimento utilizados neste trabalho foram obtidos do artigo de 

Zomer (8). O comportamento de Pseudomonas spp. em carne suína foi analisado pelo 

autor, a fim de avaliar o crescimento desse micro-organismo nas temperaturas de 4,5 °C, 

7,1 °C, 9,1 °C e 10,4 °C de armazenamento. O modelo de Baranyi e Roberts foi ajustado 

aos dados de crescimento utilizando o software DMFit do Combase. 
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As curvas de crescimento de Pseudomonas spp. em carne suína e os ajustes do 

modelo de Baranyi e Roberts aos dados experimentais nas temperaturas entre 4,5 °C, 7,1 

°C, 9,1 °C e 10,4 °C de armazenamento estão representadas na figura 1. 

Figura 1 – Curvas de crescimento de Pseudomonas spp. em carne suína e os ajustes do modelo de Baranyi 

e Roberts aos dados experimentais nas temperaturas de 4,5 °C, 7,1 °C, 9,1 °C e 10,4 °C de armazenamento. 

No gráfico, os dados experimentais estão representados pelos símbolos em losango e a linha tracejada 

representa o ajuste do modelo de Baranyi e Roberts. 

 
Tabela 1 – Parâmetros de crescimento estimados pelo ajuste do modelo de Baranyi e Roberts aos dados 

experimentais de Pseudomonas spp. em carne suína artificialmente inoculada a 4,5 °C, 7,1 °C, 9,1 °C e 

10,4 °C e os índices estatísticos de desempenho do modelo. 

Temperatura 

(°C) 

Parâmetros Índices estatísticos 

Zomer (1992) 

 (h) μmáx (h-1) Ymáx (log10 UFC/g) R2 Erro padrão 

4,5 10,282 0,0413 9,508 0,982 0,344 

7,1 21,401 0,0657 9,723 0,993 0,206 

9,1 6,316 0,0823 9,715 0,971 0,39 

10,4 5,136 0,089 9,273 0,974 0,407 

 Combase (meio de cultivo) 

  (h) μmáx (h-1) Ymáx (log10 UFC/g) R2 Erro padrão 

4,5 36,34 0,049 8,26 - - 

7,1 26,58 0,067 8,26 - - 

9,1 29,5 0,085 8,26 - - 

10,4 18,17 0,098 8,26 - - 

  

A temperatura é um fator interferente no desenvolvimento microbiano, todos os 

micro-organismos possuem uma faixa de temperatura, na qual se multiplicam, ou seja, 

um valor limite mínimo, ótimo e máximo. Esse fator afeta diretamente no 

desenvolvimento microbiano e na velocidade da sua multiplicação. Uma alta velocidade 

é adquirida com a faixa de temperatura próxima a ótima, e essa decresce à medida que se 

distancia desse valor (10). Ao observar a figura 1 e tabela 1 é possível verificar que a 
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velocidade específica máxima de crescimento de Pseudomonas spp. em carne suína 

variou de 0,0413 h-1 a 0,089 h-1 para as temperaturas de 4,5 °C a 10,4 °C, respectivamente, 

demostrando que a velocidade é diretamente proporcional ao aumento de temperatura. 

Esse crescimento é devido a carne suína apresentar uma microbiota propicia ao 

desenvolvimento desse micro-organismo e está ser armazenada em temperatura de 

refrigeração, que o caracteriza como psicrotrófico. Segundo Fagundes et al. (11), o 

armazenamento em baixa temperatura é utilizado para diminuir a multiplicação 

microbiana, entretanto, salienta-se que, quanto maior o tempo de estocagem sob essa 

condição, maiores serão as possibilidades de alterações no produto, pela ação de micro-

organismos psicrotróficos, com o predomínio do gênero Pseudomonas spp. 

Ao observar o formato sigmoidal das curvas de crescimento nas temperaturas 9,1 

°C e 10,4 °C, verifica-se que esse micro-organismo apresentou pouca variação em suas 

velocidades de crescimento, sendo essas 0,082 h-1 e 0,089 h-1, respectivamente. Essa 

semelhança ocorre devido a estreita variação de temperatura entre as variáveis.  

É possível verificar uma redução da fase lag () com o aumento de temperatura, 

com exceção de 4,5 °C ( = 10,28 h), em que o valor obtido foi inferior à de 7,1 °C ( = 

21,4 h). Esse fato pode estar relacionado ao estado fisiológico das células durante o 

preparo do inóculo, no qual os micro-organismos já se encontravam adaptados e com 

elevado desenvolvimento quando submetido ao armazenamento, o que evidencia um 

menor tempo de adaptação em baixa temperatura.  

 

Figura 2 – Modelagem secundária que representa a influência da temperatura na velocidade específica 

máxima de crescimento de Pseudomonas spp. em carne suína. 

 

 O modelo de Baranyi e Roberts ajustou bem aos dados de crescimento de 

Pseudomonas spp. em carne suína, com valor de R2 variando de 0,971 a 0,993 para as 

temperaturas de 9,1 °C a 7,1 °C, respectivamente, com destaque para a temperatura 7,1 

°C, que apresentou R2 de 0,993. Os valores de erro padrão variaram de 0,206 a 0,407, 

sendo esse menor na temperatura de 7,1 °C. Valores de R² próximos a 1 indicam melhor 

desempenho do modelo, e valores de erro padrão próximos a zero sugerem a melhor 

aproximação entre os valores preditos e observados (12). 
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CONCLUSÕES  

É notório que o modelo primário de Baranyi e Roberts apresentou um bom 

desempenho ao descrever o crescimento de Pseudomonas spp. em carne suína em 

diferentes temperaturas (4,5 °C, 7,1 °C, 9,1 °C e 10,4 °C) de armazenamento. Ademais, 

o modelo secundário linear se mostrou adequado para descrever a influência da 

temperatura na velocidade de crescimento desse micro-organismo. Com isso, constata-se 

que o uso de softwares em microbiologia preditiva se demonstra uma ferramenta 

importante para a indústria de alimentos, auxiliando principalmente no controle da vida 

útil e conservação da carne e dos produtos cárneos.  
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Resumo: A água é um bem indispensável à vida na Terra. Para além da quantidade de 

água disponível para consumo, é necessário avaliar a qualidade dessa água, uma vez que 

pode ser veículo de doenças diversas de origem hídrica. Considerando que existe uma 

deficiência no sistema de saneamento básico em nosso país, e que uma parcela da 

população precisa recorrer a sistemas alternativos para ter acesso à água, a presente 

pesquisa objetivou avaliar a qualidade da água de três nascentes que abastecem 

comunidades rurais, no município de Viçosa – MG. As amostras foram identificadas 

como A, B e C, e foram avaliadas quando à dureza, alcalinidade, pH, acidez e cloretos. 

Além disso, a qualidade microbiológica das amostras também foi investigada quanto à 

quantificação de bactérias mesófilas aeróbias, coliformes totais e Escherichia coli. As três 

amostras apresentaram características físico-químicas muito semelhantes, sendo 

classificadas como água mole (dureza < 50 mg/L de CaCO3), baixa alcalinidade e acidez, 

e baixo teor de cloretos (< 250 mg/L), atendendo aos padrões de potabilidade 

estabelecidos pela Portaria de Consolidação nº 888/2021. Quanto à qualidade 

microbiológica, apenas a amostra A mostrou atender aos padrões de potabilidade, 

apresentando ausência de coliformes e E. coli. Nas demais amostras, foi verificada 

presença desses microrganismos. Concluiu-se que apenas a nascente referente à amostra 

A atendeu aos padrões de potabilidade. Para utilização da água das outras nascentes, foi 

orientado à comunidade que seria necessário um tratamento prévio para eliminação do 

risco microbiológico, como desinfecção ou tratamento térmico. 
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INTRODUÇÃO  

A água é essencial para a vida. Apesar de ser um bem abundante no planeta Terra, 

ela não é utilizável em sua totalidade, visto que está dividida em diferentes formas, como 

calotas polares, mares, rios, aquíferos, dentre outros. Além disso, apenas uma pequena 

fração dessa totalidade encontra-se disponível como água doce para consumo humano. 

As nascentes, por exemplo, são aberturas naturais por onde aflora a água armazenada nos 

reservatórios subterrâneos para a superfície, originando cursos d’água e represas (1,2). É 

muito comum em comunidades rurais, sendo, em alguns casos, a principal fonte de água 

para a população que ali vive. Dessa forma, a água de nascentes pode ser usada para 

tarefas rotineiras, como o preparo de alimentos; todavia, por situarem-se em ambiente 

rural, podem estar expostas à contaminação devido à presença de criadouros de animais, 

como bovinos e suínos. Além dos animais, o destino final do esgoto e o descarte 

inadequado de resíduos e produtos químicos também são possíveis fontes de 

contaminação de nascentes, podendo comprometer a qualidade da água ali represada e, 

consequentemente, a saúde da população que a utiliza (3-5). 

A ingestão de água de má qualidade pode acarretar uma série de doenças, que 

podem variar de leve à grave, dependendo do grau de contaminação, da saúde do 

indivíduo acometido e dos contaminantes envolvidos (metais tóxicos, produtos químicos, 

patógenos, etc.). Por esse motivo, quando falamos em água para consumo humano, 

independentemente desse consumo ser direto ou indireto, é vital que sejam estabelecidos 

padrões de potabilidade a fim de garantir a seguridade de sua qualidade (6). No Brasil, a 

Portaria de Consolidação nº 888, publicada pelo Ministério da Saúde em 04 de maio de 

2021, estabelece esses padrões (7). 

Contudo, é válido ressaltar que, ainda que estabelecidos padrões de qualidade da 

água para o consumo humano, uma parcela representativa da população mundial ainda 

não tem garantia da sua obtenção e permanecem expostas a uma série de perigos no que 

diz respeito à ingestão de água contaminada (8). O Brasil, juntamente com outros 192 

países, assumiu o compromisso global que é a Agenda 2030, que visa promover, até o 

ano de 2030, a proteção ambiental, o progresso social e o crescimento econômico por 

meio de dezessete objetivos, chamados de Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(ODS). Dentre esses objetivos, ressaltamos o de número seis, que diz respeito a assegurar 

a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para toda população (9).  

Nesse contexto, a investigação da qualidade dessa água é importante a fim de 

verificar se é própria ou não para consumo humano, bem como analisar o risco ao qual a 

população consumidora está exposta e traçar possíveis medidas visando a redução desse 

risco. Tendo isso em vista, o objetivo do presente trabalho foi investigar a qualidade de 

água de nascente utilizada por comunidades rurais localizadas no município de Viçosa, 

no estado de Minas Gerais. De acordo com dados do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE), no ano de 2021, estimava-se uma população de quase 80 mil 

habitantes no município mineiro, sendo 93,2% urbana e 6,8% rural (10). Além disso, 

dados mais recentes do Instituto Água e Saneamento indicam que, em 2021, 
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aproximadamente 4% da população não tinha acesso a água tratada e 17% não possuía 

coleta de esgoto (11). 

MATERIAL E MÉTODOS  

Pontos de coleta e amostragem 

Inicialmente, foram visitadas quatro nascentes e dois tanques (apresentados na 

Figura 1) em propriedades rurais localizadas na bacia hidrográfica do Ribeirão São 

Bartolomeu, em Viçosa, para conhecimento e escolha daquelas que possuíam maior 

utilização para fins de consumo. Para isso, realizou-se uma pesquisa de campo para tomar 

conhecimento de quais fins são dados à água proveniente desses locais. 

 

Figura 1 - Fotografias das nascentes visitadas na Bacia Hidrográfica do Ribeirão São Bartolomeu, 

município de Viçosa-MG: nascente 1, localizada na Rua Nova (1.a); nascente 2, localizada no Deserto 

(1.b); nascente 3, localizada na Rua Nova (1.c); tanques localizados em Pomares do Fundão da 

Universidade Federal de Viçosa (1.d e 1.f); e nascente 4, localizada no Deserto (1.e). 
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Dos locais visitados, foram selecionadas três nascentes para coleta da água e 

posterior análises, com base na maior utilização: nascente 1 (Figura 1.a; fonte de 

abastecimento de residências; a água era filtrada antes do consumo direto ou preparo de 

alimentos), chamada amostra A; nascente 3 (Figura 1.c; irrigação de hortaliças), chamada 

de amostra B; e nascente 4 (Figura 1.e; movimentação de moinho d’água e irrigação de 

hortaliças), chamada de amostra C. As coletas foram realizadas em novembro de 2022, 

utilizando-se frascos shot de 500 mL previamente esterilizados, abertos apenas no 

momento da coleta, sendo esta realizada de forma que a boca do frasco fosse dirigida no 

sentido contrário à corrente, quando possível. Na Figura 2, é possível observar as 

amostras coletadas. 

 

 

Figura 2 – Amostras de água coletadas de nascentes no município de Viçosa – MG: Nascente 1 (amostra 

A); nascente 3 (amostra B); e nascente 4 (amostra C). 

 

Com base na legislação vigente e nos padrões de qualidade exigidos, foram 

realizadas análises físico-químicas e microbiológicas (7). 

 

Análise de dureza 

A dureza da água é ocasionada pelos sais de cálcio e magnésio lixiviados pela 

própria água em seu percurso natural no solo. Na indústria de alimentos, deve ser 

rigorosamente controlada uma vez que pode provocar incrustações nas superfícies de 

equipamentos e utensílios (12).  

Amostras de 50 mL foram adicionadas de 1 mL de hidróxido de amônio e 3 a 4 

gotas de negro de eriocromo T, em seguida, foram tituladas com EDTA 0,01 M até a 

viragem de coloração vermelha para o azul. A dureza da água foi expressa em mg de 

CaCO3 por volume de amostra (em L) (13). 

 

 

Análises de alcalinidade total, pH e acidez titulável 
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Alcalinidade da água deve-se à presença dos ânions carbonato (CO3
2-), 

bicarbonato (HCO3
-) ou hidroxilas (OH-), e pode ser definida como a capacidade da água 

de neutralizar ácidos em solução. Para esta análise, primeiramente foi preparada uma 

amostra de 100 mL de amostra com 3-4 gotas de fenolftaleína. Se a mistura permaneceu 

incolor, adicionou-se 3-4 gotas de metilorange, atingindo uma coloração amarela, e 

titulando-se com H2SO4 0,02 N até obtenção de cor laranja. No caso da coloração laranja 

ser obtidas apenas com a adição do metilorange, não se prosseguiu com a titulação. Se a 

mistura inicial com fenolftaleína promoveu uma coloração rosa, a titulação foi realizada 

diretamente com H2SO4 0,02 N, sem adição de metilorange, até a mistura ficar incolor. A 

alcalinidade foi expressa em mg de CaCO3 por volume da amostra (em L) (13).  

O pH, por sua vez, é um dos principais parâmetros no monitoramento da qualidade 

dos recursos hídricos por ser um indicativo de contaminações devido à presença de íons 

H+. Para esta análise, foi medido o pH das amostras com um pHmetro de bancada (modelo 

PG2000, marca Gehaka, São Paulo, Brasil) (13).  

Por fim, foi realizada a análise de acidez titulável, em que uma amostra de 100 

mL foi adicionada de 4 gotas do indicador fenolftaleína e titulada com uma solução de 

NaOH 0,01 N até a viragem de incolor para rosa (13).  

 

Análise de cloretos 

Quando presentes na água, os cloretos podem indicar poluição por esgotos 

domésticos/industriais e agricultura, bem como pelo uso de fertilizantes. Além disso, 

conferem gosto salino e propriedades laxativas à água. Para investigação da concentração 

de cloretos nas amostras de água coletadas, foi realizada a titulação de 100 mL de amostra 

(adicionada de uma pitada de CaCO3 e cerca de 4 gotas de K2CrO4 5%) com AgNO3 0,01 

N, até viragem da coloração amarela para tijolo. O resultado foi expresso em mg de 

cloretos por volume de amostra (em L) (13). 

 

Análises microbiológicas: mesófilos aeróbios 

Do ponto de vista sanitário, a grande maioria das bactérias patogênicas de origem 

alimentar ou hídrica podem ser classificadas como mesófilas, ou seja, sua temperatura 

ótima de crescimento é na faixa de 35 a 37 ºC. Portanto, essa investigação é 

imprescindível para se conhecer a qualidade da água em questão. Alíquotas de 1 mL das 

amostras foram diluídas em solução peptonada (0,1%) e adicionadas em placas de Petri 

seguida pela incorporação de aproximadamente 15-20 mL de ágar padrão para contagem 

(PCA) liquefeito (aproximadamente 45 ºC). Após homogeneização, repouso e 

solidificação do ágar, as placas foram incubadas a 37 ºC por 24 h. Após esse período, foi 

realizada a contagem das colônias, e a concentração bacteriana foi expressa em unidades 

formadoras de colônias (UFC) por volume da amostra (em mL) (14). 

 

 

Análises microbiológicas: coliformes totais e Escherichia coli 
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Coliformes são bactérias naturalmente presentes no intestino do homem e de 

animais, portanto, sua presença na água pode indicar contaminação fecal via esgotos ou 

dejetos uma vez que, em propriedades rurais, pode ocorrer o manejo inadequado de 

animais ou seu livre trânsito. Visando quantificação desse grupo de microrganismos, 

alíquotas de 1 mL das amostras diluídas ou não em solução peptonada (0,1%) foram 

inoculadas em placas Petrifilm EC (3M) e incubadas a 37 °C por 24 horas, para 

coliformes, e 48 h para E. coli, conforme indicação do fornecedor. Para a contagem, 

considerou-se colônias vermelhas e azuis, ambas com bolhas de ar, para coliformes, e 

apenas colônias azuis com bolhas de ar para E. coli. Os resultados quantitativos foram 

expressos em UFC/mL (14). 
 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Os resultados obtidos referentes às análises físico-químicas para as três amostras 

investigadas, bem como os valores aceitáveis para cada parâmetro conforme preconizado 

na legislação vigente, estão apresentados na Tabela 1. 

Tabela 1 – Resultados das análises físico-químicas. 

Parâmetro 
Valores encontrados 

Legislação 
Amostra A Amostra B Amostra C 

Dureza 

(mg 

CaCO3/L) 

46,8 39,5 43,7 ≤ 300* 

Alcalinidade 

(mg 

CaCO3/L) 

18,0 28,3 23,7 ** 

Acidez 

titulável 

(mg CO2/L) 

12,9 12,3 22,1 ** 

pH 6,94 7,1 6,9 Entre 6,0 e 9,0* 

Cloretos 

(mg 

cloretos/L) 

22,4 17,5 19,3 ≤ 250* 

*Portaria de Consolidação nº 888/2021 (7); **Valores não estabelecidos. 

Embora o valor máximo permitido para o parâmetro dureza, em água potável, seja 

300 mg CaCO3/L de água analisada, é comum classificar a água em três grupos distintos: 

água mole (0 a 50 mg/L de CaCO3), água moderadamente dura (51 a 150 mg/L de 

CaCO3); e água dura (151 a 300 mg/L de CaCO3). Na Indústria Alimentícia, por exemplo, 

é necessário que a dureza da água utilizada seja a mais baixa possível devido aos 

problemas decorrentes da dureza elevada, como formação de incrustações, danificação 

de equipamentos, utensílios e tubulações, e ocorrência de acidentes, principalmente em 

caldeiras, evaporadores e pasteurizadores (12). As três amostras investigadas 
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apresentaram dureza abaixo de 50 mg/L de CaCO3, sendo classificadas como água mole 

e estando de acordo com o preconizado pela legislação vigente quanto à potabilidade de 

água.      

A alcalinidade não influencia em questões sanitárias nem consta na tabela dos 

parâmetros de potabilidade da Portaria de Consolidação nº 888/2021, no entanto, sua 

avaliação é importante visto que concentrações elevadas podem conferir gosto 

indesejável à água, que deve ser naturalmente insípida (Nolasco et al 2020). Na literatura, 

recomenda-se que a alcalinidade não passe de 150 mg/L de CaCO3. Nesse sentido, as três 

amostras investigadas encontram-se dentro do estipulado. Nolasco et al (2020) (15) 

avaliaram a qualidade da água no município de Almenara, também em Minas Gerais, e 

encontraram valores similares ao do presente trabalho em relação à alcalinidade das 

amostras.  Os resultados de acidez e pH das três amostras corroboraram com os resultados 

de alcalinidade, confirmando que a baixa concentração de gás carbônico dissolvido, bem 

como ânions carbonados, e atestando a qualidade da água no que tange esses parâmetros.  

A presença de cloretos em concentrações, assim como alcalinidade, pode conferir 

gosto à água, o que é indesejável de acordo com o Ministério da Saúde em questão de 

água potável (13). Nesse sentido, as três amostras apresentaram concentrações de cloreto 

de valores semelhantes e muito abaixo do valor máximo permitido pela legislação vigente 

(250 mg/L), atendendo a esse padrão de potabilidade (7). 

 Quanto às análises microbiológicas, os resultados estão apresentados na Tabela 2. 

Tabela 2 – Resultados das análises microbiológicas. 

Parâmetro 

Valores encontrados 

Legislação* 
Amostra A 

Amostra 

B 

Amostra 

C 

Mesófilos aeróbios 

(UFC/mL) 
4,05 x 10² 1,7 x 10³ 1,1 x 104 ** 

Coliformes totais 

(UFC/mL) 
Ausência 2,5 x 10¹ 6,4 x 10¹ Ausência 

E. coli (UFC/mL) Ausência 9,0 1,2 x 10¹ Ausência 

*Portaria de Consolidação nº 888/2021 (7); **Valores não estabelecidos 

A Tabela 2 mostra claramente que as amostras seguiram um padrão: 

concentrações populacionais elevadas de bactérias mesófilas aeróbias refletiram 

igualmente em concentrações elevadas de coliformes totais e E. coli. Nesse caso, as 

amostras B e C apresentaram-se fora dos padrões de potabilidade de água uma vez que 

ambas acusaram presença de coliformes, o que pode ser indicativo de contaminação. A 

amostra A, por outro lado, apresentou a menor concentração populacional de bactérias 

mesófilas e ausência de coliformes e E. coli, estando em conformidade com a legislação 

vigente para esse parâmetro.  

Conforme dito anteriormente, a nascente 1, de onde foi retirada a amostra A, é a 

única da qual os moradores da comunidade local utilizam a água para consumo direto e 
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indireto (preparo de alimentos), ao passo que as nascentes de onde foram coletadas as 

amostras B e C são usadas para irrigação de hortaliça. O uso de água fora dos padrões de 

potabilidade para irrigação, embora seja uma infeliz realidade no Brasil, onde 

aproximadamente 35 milhões de pessoas não tem acesso à água tratada, não é uma prática 

recomendada, uma vez que pode acarretar em problemas de saúde (16). A veiculação de 

patógenos alimentares da água de irrigação para frutas e hortaliças pode desencadear uma 

série de doenças, tais como diarreias ocasionadas por E. coli patogênica, salmonelose, 

cólera, giardíase, dentre outras. Portando, realizar a higienização correta de produtos 

vegetais é uma necessidade a fim de se evitar a transmissão de doenças e ocorrência de 

surtos alimentares (17,18).   

 

CONCLUSÕES  

O estudo concluiu que a água coletada da nascente 1 estava em melhores 

condições sanitárias do que as demais amostras (nascentes 3 e 4), que por sua vez 

apresentaram indicativo de contaminação devido à presença de coliformes e E. coli. O 

fato dessas outras amostras estarem contaminadas não implica na total impossibilidade 

de sua utilização, visto que é possível a realização de tratamentos simples para melhorar 

sua qualidade. De acordo com o Ministério da Saúde, medidas simples como a filtração 

seguida por sanitização com hipoclorito ou fervura por pelo menos 5 minutos podem 

garantir uma água segura do ponto de vista microbiológico, podendo ser consumida pela 

população. Além disso, vale ressaltar que a água proveniente das nascentes 3 e 4 era 

usada, principalmente, para irrigação de hortaliças. Estando essa água contaminada por 

coliformes, a veiculação de doenças por meio de hortaliças contaminadas com água de 

irrigação é uma realidade, por isso mesmo, ressalta-se a importância do tratamento prévio 

dessa água para esse fim bem como da correta higienização dos vegetais. 

Por fim, sendo o acesso à água potável um direito básico da humanidade, ressalta-

se que as empresas de distribuição de água deveriam, quando não for possível abastecer 

determinada região, realizar análises periodicamente e alertar os moradores sobre a 

qualidade da água disponível no local, bem como orientá-los quanto a tratamentos 

possíveis de se realizar para que possam fazer proveito de uma água de melhor qualidade 

sem riscos à saúde. 
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Resumo:  

O negócio de venda de alimentos nas ruas representa uma fonte de renda alternativa e tem 

contribuído para a redução da pobreza em muitos países em desenvolvimento. No entanto, 

há relatos significativos de problemas à saúde associados ao aumento do consumo desses 

alimentos. Os pontos de venda de alimentos nas ruas tornam-os acessíveis à população, por 

estarem estrategicamente situados em locais de grande mobilidade de pessoas e por 

oferecerem mercadorias diversificadas a preços baixos. Entretanto, esta alternativa prática 

de consumo pode ser uma fonte de veiculação de doenças de origem alimentar, devido ao 

desconhecimento por parte dos manipuladores de técnicas adequadas de produção, somadas 

às condições precárias de infraestrutura do local. Diante do perigo que esse tipo de comércio 

tem despertado, esta proposta teve por objetivo diagnosticar as condições higiênico-

sanitárias dos comércios informais de alimentos e levantar o perfil dos manipuladores na 

cidade de Inhumas-GO. De acordo com os resultados obtidos foi observado que os itens 

manipuladores, matérias-primas, ingredientes, embalagens e resíduos apresentaram os 

maiores valores de não conformidades, sendo 65,1%, 52,4% e 42,9% respectivamente. A 

análise microbiológica evidenciou 87,5% das amostras com incontáveis colônias de 

microrganismos aeróbios mesófilos. Para coliformes totais houve crescimento em 25% das 

amostras, sendo os valores entre 1,6 x 101 UFC/mL e 8,4 x 101 UFC/mL. Foi observado o 

crescimento de Escherichia coli em 12,5% das amostras (3 UFC/mL). Como medida de 

intervenção foi elaborada, entregue e explicada para os vendedores ambulantes uma cartilha 

sobre boas práticas de manipulação de alimentos. 
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INTRODUÇÃO  

 

Os alimentos influenciam na qualidade de vida; eles devem ser seguros, ou seja, 

livres de contaminantes de origem biológica, química e física (1). As Doenças Transmitidas 

por Alimentos (DTA) são causadas pela ingestão de alimento ou água contaminados por 

bactérias, vírus, parasitas, toxinas ou substâncias tóxicas, podendo apresentar sintomas leves 

ou graves (2). 

Os sintomas das doenças de origem alimentar podem ser mais comuns, como: dor no 

estômago, náusea, vômitos, diarreia e febre, mas, dependendo do agente etiológico, o quadro 

clínico pode agravar e desenvolver desidratação grave, diarreia sanguinolenta, insuficiência 

renal aguda e insuficiência respiratória (3). 

O comércio ambulante de produtos alimentícios é caracterizado pela venda de 

alimentos e bebidas prontos para o consumo, preparados nas ruas e em lugares públicos, sem 

processamento ou etapa industrial (4). Esses vendedores buscam pontos estratégicos e com 

fluxo de pessoas, como: pontos de ônibus, universidades, hospitais e empresas (5).   

A venda de comida na rua é uma atividade informal, acessível e de rápido preparo 

para os manipuladores de alimentos, mas com alto risco de contaminação. Isso porque é 

realizada de maneira artesanal, sem determinados controles, sem infraestrutura adequada e, 

geralmente, os manipuladores não têm conhecimentos sobre boas práticas de manipulação 

(6). 

Fatores como a infraestrutura local precária, as características dos produtos 

comercializados, a falta de conhecimento dos vendedores ambulantes em relação às boas 

práticas de manipulação, a baixa qualidade da matéria-prima, a manutenção da comida em 

temperaturas inadequadas de conservação e a falta de proteção efetiva dos alimentos contra 

insetos e poeira, aumentam a preocupação sobre a segurança dos alimentos vendidos nas 

ruas, uma vez que estes fatores podem aumentar o risco de transmissão de doenças de origem 

microbiana veiculadas por alimentos (7,8). 

A RDC 216 de 15 de setembro de 2004, dispõe sobre o regulamento técnico de boas 

práticas para serviços de alimentação e seu objetivo é garantir a qualidade higiênico sanitária 

do alimento. Encaixa-se nessa legislação, qualquer atividade alimentícia que realiza 

manipulação, preparação, fracionamento, armazenamento, distribuição, transporte e 

exposição à venda (9). 

 A inocuidade é de responsabilidade da pessoa que manipula, comercializa ou produz 

o alimento, sendo seu dever cumprir com as normas exigidas pela legislação. A fiscalização 

deve ser realizada pelas autoridades, a fim de garantir o cumprimento das boas práticas. 

Identificar o fator que causa a contaminação é importante para reduzir os riscos à saúde dos 

consumidores (10). 

As condições higiênico-sanitárias podem ser avaliadas através de análises que 

identificam a presença de microrganismos indicadores (11). Denomina-se microrganismos 

indicadores aqueles cuja identificação pode estar relacionada com a presença de agentes 

patógenos, sendo alguns deles: aeróbios mesófilos, coliformes termossensíveis e 

termotolerantes, além de Staphylococcus coagulase positiva (12).  

Estudos mostram que alguns microrganismos, após o contato inicial, sobrevivem nas 

mãos e superfícies por horas ou até mesmo dias. Para garantir a segurança dos alimentos, é, 

então, fundamental que as mãos sejam adequadamente lavadas e as superfícies sanitizadas. 



                                                 

 371 

 

 

A eficácia destes processos é frequentemente avaliada por meio da detecção de 

microrganismos indicadores (13,12).  

Diante do perigo potencial que o comércio ambulante de alimentos tem despertado, 

este trabalho teve por objetivo diagnosticar as condições higiênico-sanitárias, levantar o 

perfil dos manipuladores e produzir material educativo para este comércio em Inhumas-GO. 

  

MATERIAL E MÉTODOS  

Este estudo foi realizado a partir do levantamento de dados de 21 pontos de venda 

de comida de rua em Inhumas-GO (Tabela 1), durante os meses de novembro de 2021 a 

maio de 2022.  

 
Tabela 1 - Dados dos ambulantes responsáveis pelo comércio informal de alimentos pronto para o consumo 

em Inhumas, GO, 2022. 

Ambulante Local de venda Alimentos comercializados 

1 Rua Goiás, Centro Sorvete 

2 Rua Goiás, Centro Bala de coco 

3 Rua Goiás, Centro Água de coco 

4 Rua Goiás, Centro Picolé 

5 Rua Goiás, Centro Picolé 

6 Rua Goiás, Centro Sorvete 

7 Rua Goiás, Centro Caldo de cana 

8 Rua Goiás, Centro Sorvete 

9 Avenida Bernardo Sayão Bolo frito de milho 

10 Avenida Bernardo Sayão Picolé 

11 Vila Marise Algodão doce e churros 

12 Avenida Wilson Quirino Caldo de cana 

13 Jardim Raio do Sol Espetinho 

14 Setor Paraíso Pastéis e salgados 

15 Setor Paraíso Crepe 

16 Setor Paraíso Espetinho e Chopp 

17 Setor Paraíso Pastel 

18 Setor Paraíso Pastel 

19 Setor Paraíso Açaí e salada de frutas 

20 Rua Arlindo Bailão Pastel 

21 Rua Arlindo Bailão Pastel 
Fonte: própria. 

 

O comércio informal de comida de rua não possui uma legislação específica que 

atenda às suas particularidades, visto que a rua não é um ambiente adequado para a 

manipulação de alimentos, por não conter infraestrutura e instalações que se adaptem as 

condições higiênicos-sanitárias necessárias. Diante disso, para elaborar um roteiro de 

inspeção visual o presente trabalho se baseou na Resolução RDC nº 216, de 15 de setembro 

de 2004 (9), que dispõe sobre o regulamento técnico de boas práticas para serviço de 

alimentação, porém o check list (Quadro 1) apresentou adaptações que estivessem de acordo 

com a realidade do comércio ambulante de alimentos. 
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Quadro 1 - Roteiro para inspeção visual das condições higiênico-sanitárias dos pontos de vendas de alimentos 

prontos para consumo. Inhumas-GO, 2022. 

REQUISITO Conforme Não 

conforme 

Não se 

aplica 

Manipuladores 

Os manipuladores apresentam lesões e/ ou sintomas de 

enfermidades.  

   

Uniformes conservados e limpos.    

As mãos devem ser higienizadas antes da manipulação de 

alimentos. 

   

Não devem fumar, falar desnecessariamente, cantar, assobiar, 

espirrar, cuspir, tossir ou comer durante a manipulação de 

alimentos. 

   

Não devem manipular dinheiro e alimento simultaneamente.    

Os manipuladores devem usar cabelos presos e protegidos por 

redes ou toucas, não sendo permitido o uso de barba. 

   

As unhas devem estar curtas e sem esmalte ou base.     

Durante a manipulação, devem ser retirados todos os objetos de 

adorno pessoal e maquiagem. 

   

Não usar perfumes.    

Matérias primas, ingredientes e embalagens  

As matérias-primas, os ingredientes e as embalagens devem ser 

armazenados em local limpo e organizado. Devem estar 

adequadamente acondicionados e identificados, sendo que sua 

utilização deve respeitar o prazo de validade.  

   

As matérias-primas, os ingredientes e as embalagens utilizados 

para preparação do alimento devem estar em condições 

higiênico-sanitárias adequadas. 

   

Preparação do alimento 

Deve-se evitar o contato direto ou indireto entre alimentos crus, 

semipreparados e prontos para o consumo. 

   

As matérias-primas e os ingredientes caracterizados como 

produtos perecíveis devem ser expostos à temperatura ambiente 

somente pelo tempo mínimo necessário para a preparação do 

alimento. 

   

Quando as matérias-primas e os ingredientes não forem utilizados 

em sua totalidade, devem ser adequadamente acondicionados e 

identificados.  

   

Para os alimentos que forem submetidos à fritura, além dos 

controles estabelecidos para um tratamento térmico, deve-se 

instituir medidas que garantam que o óleo e a gordura utilizados 

não constituam uma fonte de contaminação química do alimento 

preparado. 

   

Os alimentos submetidos ao descongelamento devem ser mantidos 

sob refrigeração se não forem imediatamente utilizados, não 

devendo ser recongelados. 

   

Armazenamento e transporte do alimento preparado 

O armazenamento e o transporte do alimento preparado, da 

distribuição até a entrega ao consumo, devem ocorrer em 

condições de tempo e temperatura que não comprometam sua 

qualidade higiênico-sanitária.  

   

Os meios de transporte do alimento preparado devem ser 

higienizados. 

   

Resíduos  
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No local de manipulação de alimentos existe a presença de 

acúmulo de resíduos, restos de alimentos e sujidades que possam 

causar contaminação. 

   

Controle de pragas 

No local de manipulação existe a presença de animais, insetos ou 

roedores. 

   

Utensílios  

Os utensílios usados no preparo dos alimentos estão higienizados 

e em bom estado de conservação. 

   

São utilizados utensílios de madeira ou com rugosidades de difícil 

higienização. 

   

Fonte: Baseado na RDC n° 216, de 15 de setembro de 2004 (9). 

 

A coleta dos dados foi realizada em caráter observacional não intervencionista e 

neste momento foi aplicada a lista de verificação considerando assim as condições das 

embalagens/recipientes, estrutura física, higiene e boas práticas. A inspeção visual foi 

realizada sem notificação prévia da data ou hora da pesquisa. 

Na coleta das amostras para a análise microbiológica, os ambulantes foram 

selecionados de acordo com a decisão dos mesmos em participar da pesquisa e assinar o 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE), conforme aprovação da pesquisa pelo 

Comitê de Ética em Pesquisa do IFG através do parecer consubstanciado CAAE 

57589522.8.0000.8082.  

A proposta foi de uma pesquisa quantitativa, descritiva e transversal, com estudos de 

análises microbiológicas das mãos dos manipuladores e das superfícies dos recipientes que 

acondicionam os alimentos a serem vendidos. Foram realizadas as contagens de coliformes 

termotolerantes, termossensíveis e contagem de microrganismos aeróbios mesófilos nas 

mãos e nas superfícies de contato com os alimentos 

Como medida de intervenção foi elaborado um material de orientação e 

conscientização para os comerciantes participantes da pesquisa, voltado principalmente à 

correção de não conformidades identificadas.  

  

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Durante a análise da avaliação das condições higiênico-sanitárias foram observadas 

algumas não conformidades, principalmente em relação à higiene pessoal dos 

manipuladores, como por exemplo: uso de adornos, unhas compridas e com esmalte, barbas, 

cabelos soltos, roupas sujas; hábitos como falar sobre os alimentos, manusear dinheiro e 

alimento simultaneamente, fumar, não higienizar as mãos antes da manipulação do alimento 

e cuspir no local.  

As matérias-primas, ingredientes e embalagens não estavam em boas condições 

higiênico-sanitárias, apresentando armazenamento inadequado e falta de identificação 

(Figura 1). Foi observada a presença de resíduos em vários pontos de manipulação, 

lembrando que eles são importantes para o surgimento de pragas (Figura 2). Diante das 

observações realizadas a partir do roteiro de inspeção visual foram obtidos os resultados 

observados na Tabela 2 e Figura 3. 

 



                                                 

 374 

 

 

 
Figura 1 - Embalagem de alimento em armazenamento inadequado. Inhumas, GO, 2022. Fonte: própria. Foto 

autorizada. 

 

 
Figura 2 - Presença de insetos no equipamento de produção de sorvete. Inhumas, GO, 2022. Fonte: própria. 

Foto autorizada. 

 

Tabela 2 - Resultado da avaliação dos critérios higiênico-sanitários para a manipulação e comercialização de 

alimentos prontos para o consumo. Inhumas, 2022. 

CRITÉRIO 

  

Conformidade 

(%) 

Não 

conformidade 

(%) 

Manipuladores 34,9 65,1 

Matérias - primas, ingredientes e embalagens  47,6 52,4 

Preparação do alimento 78,2 21,8 

Armazenamento e transporte do alimento preparado 66,7 33,3 

Resíduos 57,1 42,9 

Controle de pragas 85,7 14,3 

Utensílios  83,3 16,7 

Fonte: própria. 
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Figura 3 - Gráfico dos resultados de itens em conformidade e não conformidade com os regulamentos legais 

para a manipulação e comercialização de alimentos prontos para o consumo. Inhumas, 2022. Fonte: própria. 

 

 

De acordo com os resultados obtidos podemos observar que o item “Manipuladores” 

foi o que mais recebeu não conformidades, apresentando 65,1% em relação à higiene 

pessoal. O segundo item com maior ocorrência, “Matérias-primas, Ingredientes e 

Embalagens” apresentou 52,4% de não conformidades. Por fim, foi destacada a presença 

considerável de resíduos, apresentando 42,9% de não conformidades.  

Os resultados da análise microbiológica foram obtidos por meio da coleta de oito 

pontos de vendas, sendo oito mãos de manipuladores (Quadro 2) e seis superfícies (Quadro 

3), totalizando 14 amostras. 

 
Quadro 2 - Resultados das análises microbiológicas das mãos dos manipuladores de alimentos 

comercializados na rua. Inhumas, 2022. 

 

Amostra 

Contagem de 

Aeróbios Totais 

Coliformes Totais Escherichia coli 

UFC/mL UFC/cm² UFC/mL UFC/cm² UFC/mL UFC/cm² 

A Incontável Incontável 0 0 0 0 

C Incontável Incontável 8,4 x 101 4,2 3 0,15 

E 5,2 x101 2,6 0 0 0 0 

G 1,02 x 102 5,1 1,6 x 101 0,8 0 0 

I Incontável Incontável 0 0 0 0 

J 4,7 x 101 2,35 0 0 0 0 

L Incontável Incontável 0 0 0 0 

N 6 0,3 0 0 0 0 
Fonte: própria. 

 
Quadro 3 - Resultados das análises microbiológicas das superfícies de contato com os alimentos 

comercializados na rua. Inhumas, 2022. 

 

Amostra 

Contagem de 

Aeróbios Totais 

Coliformes Totais Escherichia coli 

UFC/mL UFC/cm² UFC/mL UFC/cm² UFC/mL UFC/cm² 
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B Incontável Incontável 0 0 0 0 

D Incontável Incontável 0 0 0 0 

F 4,2 x 101 2,1 0 0 0 0 

H Incontável Incontável 0 0 0 0 

K 3,4  x 101 1,7 0 0 0 0 

M 1 0,05 0 0 0 0 
Fonte: própria. 

 

Todas as amostras apresentaram contagens para microrganismos aeróbios mesófilos, 

sete amostras evidenciaram incontáveis colônias em A, B, C, D, H, I e L. Para coliformes 

totais houve crescimento em duas amostras, C (Figura 4) com 8,4 x 101 UFC/mL e G (Figura 

5) com 1,6 x 101 UFC/mL. Foi evidenciado 3 UFC/mL de Escherichia coli na amostra C.  

 

 
Figura 4 - Placa com o resultado da análise microbiológica da mão de manipulador, com coliformes totais e 

Escherichia coli, Inhumas, 2022. Fonte: própria. 

 

 

 
Figura 5 - Placa com resultado da análise microbiológica da mão de manipulador, com ocorrência de 

coliformes totais, Inhumas, 2022. Fonte: própria. 

 

 

Dado exposto, é importante ressaltar que os microrganismos encontrados são 

consequência da não higienização das mãos antes da manipulação de alimentos e de 

superfícies de contato sujas. Na tentativa de minimizar esse problema, foi realizada a ação 

de capacitar os manipuladores do estudo, reforçando boas práticas de manipulação, 

principalmente no que diz respeito a higiene pessoal.  

Correlacionando com a avaliação higiênico sanitária da inspeção visual, o item 

“manipulador” que avaliou a higiene, já identificava hábitos e não conformidades que 

possibilitariam esse tipo de contaminação. 

Silva, Santos e Viana (14) fizeram um estudo no município de Caruaru, estado de 

Pernambuco, em que analisaram as condições microbiológicas das mãos de 30 

manipuladores de comida de rua. A pesquisa tinha como objetivo verificar a presença de 

coliformes totais, termotolerantes e Staphylococcus spp. Foi observado que quatro isolados 

obtiveram resultados positivos para coliformes totais, dois isolados positivaram para 
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coliformes termotolerantes e alguns testes de catalase e coagulase deram sugestivo para a S. 

aureus. Os autores evidenciaram práticas inadequadas de higiene por parte dos 

manipuladores, devido à falta de conhecimento e confirmaram que a rua é um ambiente com 

infraestrutura precária para a manipulação de alimentos. 

Na cidade de Uberaba – MG, foi realizado um estudo que avaliou as condições 

higiênico-sanitárias e verificou a presença de microrganismos nas mãos dos manipuladores 

e em superfícies de contato com os alimentos. Os microrganismos aeróbios mesófilos da 

superfície apresentaram contagens de <1,0x100 a 4,2x104 UFC/cm², somente 23,3% das 

amostras estavam dentro do padrão microbiológico adotado pelo autor, que era de 5,0x10¹ 

UFC/cm². Nas mãos dos manipuladores constataram coliformes termotolerantes e 

Staphylococcus coagulase positiva em 47% das amostras (12). 

De acordo com as recomendações da APHA a referência para valores de 

microrganismos aeróbios mesófilos é de até 2 UFC/cm² em superfícies de bancadas e 100 

UFC/utensílios (15). Nos resultados obtidos neste trabalho, foi evidenciado que uma amostra 

apresentou 2,1 UFC/ cm², ultrapassando o limite estabelecido para superfícies.  

Silva Júnior (16) considera a contagem de microrganismos de no máximo 50 

bactérias/cm² como critério de higiene para equipamentos e utensílios utilizados no preparo 

dos alimentos. Se adotarmos este padrão microbiológico, nenhuma amostra deste trabalho 

ultrapassou este limite.  

Visando intervir nas não conformidades apresentadas neste trabalho foi entregue aos 

vendedores ambulantes a cartilha de boas práticas de manipulação de alimentos, que explica 

de maneira didática itens exigidos pela legislação vigente, RDC n° 216 de 15 de setembro 

de 2004 (9). 

Amson (17) também elaborou um material educativo no formato de cartilha com o 

objetivo de conscientizar os vendedores ambulantes da cidade de Curitiba (PR) sobre as boas 

práticas de manipulação de alimentos. A cartilha apresentava bastante desenhos e atividades 

para serem respondidas. 

Silva (18) desenvolveu um material educativo digital sobre segurança de alimentos 

para manipuladores e consumidores de um quiosque de praia, o objetivo era melhorar as 

boas práticas de manipulação e ofertar um alimento seguro ao consumidor. A autora baseou-

se em referenciais teóricas que identificavam possíveis contaminações em alimentos e 

destacou tópicos fundamentais para serem abordados na cartilha, sendo alguns deles: 

Doenças Transmitidas por Alimentos, estrutura física, higiene e saúde do manipulador, 

manipulação e armazenamento do alimento, qualidade da água, preparo e transporte.   

Monteiro (19) caracterizou o comércio ambulante de alimentos em Belo Horizonte 

(MG), estudando o perfil de 16 manipuladores por meio de um check list para abordar 

questões higiênico-sanitárias e entrevista que contemplava o perfil socioeconômico. A 

pesquisa destacou a baixa capacitação dos manipuladores em realizar às atividades, por fim, 

o autor sugeriu a realização de cursos e oficinas.  

Brito, Araújo e Gaspareto (20) realizaram uma pesquisa no município de Acari – RN 

e analisaram nove pontos de vendas de comércio ambulante de alimentos, em relação às 

condições higiênico-sanitárias e análise microbiológica das mãos dos manipuladores. A não 

conformidade apresentada foi sobre a higienização das mãos, apresentando crescimento de 

mesófilos em todas as amostras e sete delas estavam fora do limite máximo. Como medida 

de intervenção foram produzidas cartilhas sobre boas práticas de manipulação de alimentos 

e entregues aos vendedores ambulantes. 

Oliveira e Maitan (21) analisaram as condições higiênico-sanitárias de dez comércios 

ambulantes próximos a um campus universitário em Goiânia (GO). Foi realizada análise 
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microbiológica por swab na mão de oito manipuladores em que evidenciaram a presença de 

enterobactérias. Esta contaminação microbiológica se deve ao fato de a higienização das 

mãos ser realizada de maneira insatisfatória. A pesquisa destaca a importância da 

capacitação dos manipuladores em boas práticas de manipulação de alimentos, visando a 

redução das inadequações. 

 

CONCLUSÕES  

 

Diante dos dados expostos pela inspeção visual conclui-se que a manipulação 

(higiene pessoal), matérias-primas, ingredientes, embalagens e resíduos apresentaram os 

maiores valores de não conformidades, sendo 65,1%, 52,4% e 42,9% respectivamente. Estes 

resultados indicam que as condições higiênico-sanitárias estavam insatisfatórias, trazendo 

insegurança dos alimentos para os consumidores. 

A análise microbiológica evidenciou 87,5% das amostras com incontáveis colônias 

de microrganismos aeróbios mesófilos. Para coliformes totais houve crescimento em 25% 

das amostras, sendo os valores entre 1,6 x 101 UFC/mL e 8,4 x 101 UFC/mL. Foi observado 

o crescimento de Escherichia coli em 12,5% das amostras (3 UFC/mL). As práticas 

incorretas de manipulação e a falta de higienização das mãos e das superfícies são os 

causadores da contaminação microbiológica que foi relatada neste estudo. Ademais, é válido 

ressaltar que a presença desses microrganismos pode ocasionar o surgimento de Doenças 

Transmitidas por Alimentos. 

Possivelmente os comerciantes ambulantes de alimentos não tem instruções básicas 

sobre boas práticas de fabricação e infraestrutura para melhorar as condições higiênico-

sanitárias do alimento, visto que a rua é um ambiente desestruturado para a manipulação, 

possibilitando diversos tipos de contaminações. Visando intervir nessas condições higiênico-

sanitárias inadequadas, foi elaborado, entregue e explicado para os vendedores ambulantes 

uma cartilha sobre boas práticas de manipulação de alimentos, com base nas legislações 

vigentes.  
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Resumo: O mercado de ovos no Brasil está em permanente em crescimento, visto que os 

ovos são fontes de proteína animal de baixo custo e alto valor biológico. Devido a isso 

objetivou-se no presente estudo avaliar informações dos rótulos e embalagens de ovos 

comercializados na cidade de São Luís - MA conforme legislações vigentes para ovos 

convencionais e ovos caipiras. Foram selecionadas 24 cartelas de ovos, sendo 6 de ovos 

brancos, 6 de ovos vermelhos, 6 de ovos enriquecidos e 6 de ovos tipo caipira, contendo 10 

ovos em cada cartela, adquiridos em supermercado. Os rótulos dos ovos foram avaliados 

através de um check list, considerando a identificação do produto, classificação, segurança 

sanitária, qualidade das informações e embalagens (visibilidade, limpeza e tipo do material). 

Baseando-se na legislação vigente que determina a rotulagem adequada para ovos, 

constatou-se menor qualidade de dados para os ovos brancos (83,33%). Os ovos caipiras e 

enriquecidos apresentaram 100% de conformidade quando avaliado a visibilidade e limpeza 

da embalagem. De modo geral, foi possível observar que os supermercados comercializam 

em sua maioria ovos conforme a legislação vigente, garantindo a seguridade dos ovos. 
 

Palavras–chave: avicultura; embalagem; legislação 

 

INTRODUÇÃO  

O ovo é um dos alimentos mais consumidos em todo o mundo, tornando-os de 

importância para a indústria de alimentos. A cadeia produtiva deste alimento tem se tornado 

uma das principais atividades econômicas do Brasil (1).   

A rotulagem dos ovos é obrigatória e importante para garantir a segurança do 

consumidor. Trata-se de um meio de comunicação entre as empresas de ovos e os 
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consumidores, informando-os desde a origem do produto como os sistemas de criação das 

aves até orientações sobre a conservação e modo de preparo deste alimento em nível 

doméstico (2). Dados referentes ao valor nutricional, data de validade, tipificação dos ovos 

são informações relevantes contidas nos rótulos que servem de parâmetros de escolha para 

os consumidores no momento da compra do produto (3). 

Os rótulos dos ovos permitem que o consumidor tenha conhecimento sobre os 

diversos tipos de sistema de produção de galinhas poedeiras (3). A produção dos ovos 

brancos e vermelhos ocorre pelo sistema de produção convencional, onde a criação é por 

meio do uso de gaiolas, enquanto os ovos caipiras têm as poedeiras são criadas soltas, com 

a alimentação suplementada por ração ou milho. Há ainda os ovos enriquecidos onde a 

poedeira recebe uma alimentação diferenciada mais nutritiva em ácidos graxos poli-

insaturados ou vitaminas (4).  

De acordo com Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento Decreto n°9.013 

de 29 de março de 2017, as principais informações que os rótulos de ovos devem atender 

são o tipo de ovo, classe, grupo, data de produção, preço de validade e identificação do lote 

(5). Devido à importância da conservação dos ovos quanto a Salmonella spp., faz-se 

obrigatória a inclusão de instruções sobre conservação e consumo, que auxiliem no controle 

do risco deste patógeno (6). 

Conforme Ofício-Circular nº 69/2019 do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento (7), que trata sobre a identidade dos ovos caipiras, é estabelecido regras nos 

rótulos devendo conter informações sobre a identificação como “ovo caipira ou colonial”, 

método de criação da poedeira. Ademais, caso ocorra o uso de corantes ou pigmentantes, 

fica obrigatório a informação no rótulo. As empresas podem optar por informar a raça da 

poedeira. Da mesma forma, a Instrução Normativa, n°09, 13 de fevereiro de 2003 determina 

sobre a rotulagem nutricional complementar referente a ovos enriquecidos com ácidos 

graxos poli-insaturados e vitaminas.  

Ressalta-se que os ovos comercializados no município de São Luís - MA são 

adquiridos de outros estados, necessitando de um controle expressivo destes rótulos. Diante 

disso, o trabalho objetivou avaliar as informações do rótulo de ovos brancos, vermelhos, 

caipiras e enriquecidos comercializados na cidade, conforme legislações vigentes. 

  

 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

No período de outubro de 2021 a abril de 2022, foram coletadas e analisadas vinte e 

quatro amostras de rótulos de cartelas de 10 a 12 unidades de ovos, sendo 6 de ovos brancos, 

6 de ovos vermelhos, 6 de ovos tipo caipira e 6 de ovos tipo enriquecido. As amostras foram 

coletadas aleatoriamente em seis supermercados varejistas e atacadistas do município de São 

Luís, estado do Maranhão. 

Os rótulos dos produtos foram avaliados utilizando um check list elaborado conforme 

legislações específicas para ovos (8) ;(6). Ovos caipiras (7) e para produtos de origem animal 

(5).  
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As informações do rótulo coletadas foram agrupadas conforme a tabela 1: 

Tabela 1- Avaliação de rotulagem de ovos 

Identificação do produto 

Origem 

Lote 

Inscrição 

Registro 

Classificação 

Categoria 

Tipo 

Classe 

Grupo 

Segurança Sanitária 

Data do prazo de Validade 

Carimbo de Serviço de Inspeção 

Informação nutricional 

Armazenamento 

Conservação 

Preparo 

Instrução de Uso 

Qualidade das Informações 

Visibilidade 

Clareza nas informações 

Informações sobre atendimento ao consumidor 

Embalagem 
Visibilidade 

Limpeza 

Fonte: Autores 

Os ovos caipiras foram avaliados quanto:  

⮚ Identificação do termo "ovo caipira, colonial ou capoeira";  

⮚ Identidade dos métodos de criação e arraçoamento das galinhas e/ou das 

galinhas caipiras;  

⮚ Informação quanto ao uso de corantes/pigmentantes, autorizados;  

⮚ Informação ao consumidor que o produto foi produzido de acordo com esta 

Norma; 

⮚ Informação sobre as raças e linhagens utilizadas na produção de ovos caipiras 

(Facultativo).  

 As embalagens foram avaliadas conforme: 

⮚ Tipo de material,  

⮚ Visibilidade  

⮚ Limpeza. 

Os dados foram analisados de forma descritiva, estimando-se frequências relativas e 

absolutas das variáveis do estudo.  

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  
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De acordo com a aquisição das amostras, observou-se que na identificação, 100% 

dos rótulos apresentaram informações sobre a origem dos ovos, inscrição e registro. 

Atendendo o que a Instrução Normativa nº 3, de 14 de março de 2019 determina (Quadro 1). 

Entretanto, 83,33% dos rótulos brancos e 83,33% dos rótulos de ovos vermelhos 

apresentaram informações quanto ao lote. De acordo com o Ministério da Agricultura, 

Pecuária e abastecimento (MAPA) no Decreto nº 9.013 de março de 2017, é obrigatório que 

os rótulos tenham informações do lote de alimentos para que sejam asseguradas a 

rastreabilidade, além disso, devem ser impressos, gravados ou declarados por meio de 

carimbo (5).  

Todos os rótulos apresentaram informações sobre a classificação, tais como 

categoria, tipo, classe e grupo. Os rótulos são importantes para uma comunicação clara e 

precisa com os consumidores (9). Occhioni e Sousa (10), ao avaliarem a conformidade da 

rotulagem de ovos in natura comercializados no município do Rio de Janeiro – RJ perante 

as legislações em vigor identificou que 12,90% dos rótulos de ovos tipo caipiras não 

apresentaram classificação quanto a cor da casca nos rótulos. Os autores ressaltam que tal 

fator ocorre devido à falta de fiscalização adequada, para garantia do cumprimento da 

legislação. 

Quadro 1 – Conformidade dos parâmetros de rótulos de ovos comercializados em São Luís – MA. 

Agrupamento Parâmetros 

Conformidade de acordo com o Tipo de 

ovo 

Branc

o 

Vermelh

o 

Enriquecid

o 

Caipir

a 

(n=6) (n=6) (n=6) (n=6) 

% % % % 

Identificação do 

produto 

Origem 100 100 100 100 

Lote 83,33 83,33 100 100 

Inscrição 100 100 100 100 

Registro 100 100 100 100 

Classificação 

Categoria 100 100 100 100 

Tipo 100 100 100 100 

Classe 100 100 100 100 

Grupo 100 100 100 100 

Segurança Sanitária 

Data do prazo de Validade 100 100 100 100 

Carimbo de Serviço de 

Inspeção 
100 100 100 100 

Informação nutricional 100 100 100 100 

Armazenamento 100 100 100 100 

Conservação 100 100 100 100 

Preparo 100 100 100 100 

Instrução de Uso 100 100 100 100 

Qualidade das 

Informações 

Visibilidade 83,33 83,33 100 100 

Clareza nas informações 83,33 83,33 83,33 83,33 
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Informações sobre atendimento 

ao consumidor 
83,33 83,33 100 66,67 

Embalagem 

Visibilidade 83,33 83,34 100 100 

Limpeza 83,34 83,33 100 100 

Fonte: Autores 

Referente à segurança sanitária, todos os rótulos dos ovos analisados apresentaram 

informação quanto à segurança sanitária, apresentando o prazo de validade, carimbo de 

serviço de inspeção, informação nutricional, armazenamento, conservação, preparo e 

instrução de uso. Resultados diferentes foram encontrados no município de Valença – RJ, 

por Netto et al. (11), que avaliaram a qualidade e rotulagem de 10 cartelas de ovos 

comercializados, segundo a legislação sanitária vigente. Os mesmos verificaram que 50% 

dos rótulos avaliados não possuíam informação nutricional dos ovos. 

A Agência Nacional de Vigilância Sanitária (6) de acordo com a Resolução nº 35, de 

17 de Junho de 2009 estabelece a obrigatoriedade de inclusão na rotulagem de ovos a 

instrução sobre forma de conservação e consumo, devendo constar informação em destaque 

com letras legíveis com as expressões “O consumo deste alimento cru ou mal cozido pode 

causar danos à saúde” e “Manter os ovos preferencialmente refrigerados” como forma de 

auxiliar o consumidor do risco associado à presença de Salmonella spp. em ovos (6). 

Ressalta-se a importância destas informações sobre a forma de armazenamento e 

refrigeração, com o intuito de redução do risco de multiplicação deste microrganismo. 

Salmonella spp. é um dos principais patógenos relacionados ao consumo de ovos, podendo 

causar intoxicações gastrointestinais, podendo colocar a saúde do consumidor em risco (12). 

Quanto à qualidade das informações, a ANVISA (13), determina que todo rótulo 

deve ser impresso ou marcado com as informações de forma que seja visível, legível e 

indelével. Neste aspecto, 100% dos rótulos de ovos de maior valor econômico (tipo 

enriquecidos e caipiras) apresentaram em conformidade, com informações de maneira clara 

e visível (Quadro 1). No entanto, 16,67% dos rótulos dos ovos convencionais não atenderam 

este requisito. As embalagens de ovos brancos e ovos vermelhos não apresentaram 

visibilidade satisfatória, os textos com informações sobre atendimento ao consumidor e 

informações referentes ao modo de consumo apresentavam falhas e as informações sobre o 

serviço de atendimento estavam de difícil entendimento. 

Em relação aos rótulos de ovos do tipo caipira (Gráfico 1) as informações sobre 

identificação do termo “ovo caipira ou capoeira” e o método de criação e arraçoamento, em 

100% dos rótulos avaliados apresentaram conformidade, esclarecendo ao consumidor sobre 

a identidade do produto. Contudo apenas 17% dos rótulos avaliados possuía identificação 

sobre o uso de pigmentantes e a norma no qual produto foi produzido. Apesar de ser 

facultativo, nenhum rotulo avaliada continha informações sobre a raça e linhagem utilizadas 

na produção destes ovos. Devido ao aumento de consumidores que prezam pela qualidade e 

bem-estar animal, as informações sobre a produção, manejo e nutrição garantem maior 

segurança aos consumidores (14). 
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Gráfico 1 –  Conformidade dos rótulos de ovos tipo caipira em porcentagem comercializados em São Luís – 

MA. 

 
 

Fonte: Autores. 

Avaliando a qualidade de limpeza das embalagens foi possível observar que 16,66% 

das embalagens de ovos brancos e 16,66% de ovos de ovos vermelhos não estavam conforme 

a legislação, pois apresentavam sujidades nas embalagens (Gráfico 2). Entretanto, 100% das 

embalagens de ovos enriquecidos e caipiras apresentaram em conformidade. Os resultados 

possivelmente podem ser justificados pelo menor valor de comercialização destes ovos e por 

serem opções para consumidores menos exigentes em comparação aos ovos enriquecidos e 

caipiras. 

Gráfico 2 – Tipos de embalagens e ovos comercializados em São Luís – MA. 

    Fonte: Autor 

A qualidade da embalagem é de extrema importância, pois auxilia na melhor 

visualização do produto por parte do consumidor, além de manter a integridade nutricional 

e aparência dos ovos (15). Em relação ao tipo de material de embalagem, verificou-se que a 

maioria das embalagens dos ovos convencionais era de isopor, enquanto os ovos caipiras e 

enriquecidos eram de material plástico (Gráfico 2). As embalagens além de fornecer 
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proteção aos ovos contra quedas, manutenção da qualidade interna com a redução de trocas 

gasosas que ocorrem através da casca, também possuem a função de preservar, conservar e 

garantir a vida útil (16). 
 

O principal causador de deterioração dos ovos é a perda do gás carbônico através da 

casca dos ovos, e a temperatura de armazenamento do produto se não for efetuada da forma 

correta pode acelerar a formação de CO2. Por este motivo a embalagem possui um papel 

importante na manutenção da qualidade dos ovos, pelo fato de ser mais prática na 

preservação da qualidade interna dos ovos (16). 

Helman et al., ao avaliarem o efeito do tempo, temperatura e embalagens durante o 

armazenamento de ovos de galinhas comerciais, observaram que os ovos armazenados em 

embalagens de isopor apresentaram alta qualidade interna e externa em comparação aos 

cobertos por filme plásticos que após 7 dias perderam significativamente a qualidade em 

temperatura ambiente (15). Diana e colaboradores apresentaram resultados parecidos, 

quando avaliou a qualidade de ovos acondicionados em diferentes tipos de embalagens e 

armazenados em postos de comercialização no município de São João Del – Rei - MG, ao 

longo de 35 dias, os autores afirmaram que as embalagens de plástico e isopor apresentaram 

melhores resultados, pois atuaram como barreiras físicas diminuindo as trocas gasosas entre 

o ovo e o ambiente. As embalagens de celulose não asseguraram a qualidade interna dos 

ovos, pois ocorreu a perda de peso (17). 

Os materiais utilizados nas embalagens influenciam diretamente no valor final do 

produto, cada material determina a característica de conservação dos alimentos. As 

indústrias, especialmente de alimentos, buscam formas de desenvolver embalagens que 

utilizem quantidade possível de material para um mesmo produto. Buscando formas de 

diminuir o impacto ambiental (18). 

 

CONCLUSÕES  

Os rótulos de diferentes tipos de ovos comercializados no município de São Luís - 

MA, encontram-se em conformidade para a identidade, classificação e segurança alimentar 

do produto. Os ovos de sistemas convencionais possuem rótulos com menor qualidade visual 

e de limpeza que ovos caipiras e enriquecidos. Os rótulos e embalagens comercializados 

garantem ao consumidor confiabilidade e segurança no produto adquirido.  

 

AGRADECIMENTOS  

Ao IFMA – Campus São Luís Maracanã, pelo apoio estrutural acadêmico-científico 

para o desenvolvimento desta pesquisa. A FAPEMA – Fundação de Amparo à Pesquisa e ao 

Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Maranhão, pelo apoio financeiro para 

execução desta pesquisa.  

REFERÊNCIAS  



                                                 

 388 

 

 

1. Sanches D, Regina De Moraes Garcia E, Da Cunha De Andrade G, Ramos De Ávila 

L. PERFIL DO CONSUMIDOR DE OVOS DE GALINHA NO MUNICÍPIO DE 

AQUIDAUANA-MS CONSUMER PROFILE OF CHICKEN EGGS IN THE 

MUNICIPALITY OF AQUIDAUANA, MS [Internet]. Disponível em: 

https://rvz.emnuvens.com.br/rvz/article/download/508/304. Acesso em: 22 de 

janeiro de 2022. 

 

2. Penido FCL, Souza KD, Rezende FAGG. Aplicabilidade da Legislação Brasileira 

para a Rotulagem de Alergênicos Contidos em Biscoitos Industrializados. Ensaios e 

Ciência: C Biológicas, Agrárias e da Saúde [Internet]. 2019 Jun 19;23(1):35. 

Disponível em: 

https://revista.pgsskroton.com/index.php/ensaioeciencia/article/view/6449/4583. 

Acesso em 10 de março de 2022. 

 

3. López M, Carrascosa C, Millán R, Hitatí Negro G, Raposo A, Sanjuán E. Estudo do 

cumprimento da rotulagem em diferentes tipos de ovos frescos de granja para 

consumo humano comercializados em Gran Canaria (Espanha) – Uma proposta de 

rotulagem de ovos para os produzidos nas Ilhas Canárias. Revista Biomédica e 

Pesquisa Biofarmacêutica. 2018 Dec;15(2):138–55. 

 

4. Amaral GF, Guimarães DD, Nascimento JC de OF do, Custodio S. Avicultura de 

postura : estrutura da cadeia produtiva, panorama do setor no Brasil e no mundo e o 

apoio do BNDES. webbndesgovbr [Internet]. 2016 Mar 1; Disponível em: 

https://web.bndes.gov.br/bib/jspui/handle/1408/9579. Acesso em: 22 de março de  

2022. 

 

5. BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (2017). Decreto 

n°9.013 de 29 de março de 2017. Dispõem sobre a inspeção industrial e sanitária de 

produtos de origem animal. Recuperado de https://www.in.gov.br/materia/-

/asset_publisher/ .BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. 

Decreto n° 9.013 de 29 de março de 2017. Brasília, DF, 2017. 

 

6. BRASIL. Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) - Resolução RDC 

nº.35, de junho de 2009. Aprova o Regulamento Técnico que estabelece instruções 

de conservação e consumo na rotulagem de ovos. Diário Oficial da União, Brasília, 

18 de junho de 2009. Acesso em 28 de janeiro de 2022. 

 

7. BRASIL. Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento. Ofício Circular nº 

69/2019/DIPOA/DAS/MAPA, de 16 de julho de 2019. Dispõe sobre o 

processamento e rotulagem de ovos caipira, colonial ou de capoeira e revoga o Ofício 

Circular/DIPOA nº 60/99, de 04/11/1999. Brasília, DF: MAPA, 2019. Disponível 

em: <http://www.cidasc.sc. gov.br/inspecao/files/2019/07/Oficio-Circular-no-69-

2019-DIPOA-SDA-MAPA-ovos-caipiras.pdf>. Acesso em: 20 jan 2022. 

 

8. BRASIL. Ministério da Agricultura e do Abastecimento. Secretaria de Defesa 

Agropecuária. Divisão de Inspeção de Carnes e Derivados – DICAR. Resolução 005 

de 19/11/91 da Coordenação de Inspeção de Produtos de Origem Animal - CIPOA. 

1991. Disponível em: 

https://rvz.emnuvens.com.br/rvz/article/download/508/304
https://revista.pgsskroton.com/index.php/ensaioeciencia/article/view/6449/4583
https://web.bndes.gov.br/bib/jspui/handle/1408/9579


                                                 

 389 

 

 

https://sidago.agrodefesa.go.gov.br/site/adicionaisproprios/protocolo/arquivos/4098

94.pdf > . Acesso em 21 de janeiro de 2022. 

 

9. Bazanella PC, Alves MK. Rotulagem de Ovos e Mel: Avaliação de Conformidades 

à Legislação Vigente. Ensaios e Ciência: Ciências Biológicas, Agrárias e da Saúde. 

2019 Dec 9;23(2):94. 

 

10. Occhioni CV de O, Sousa MRP de. Avaliação da rotulagem de ovos comercializados 

no município do Rio de Janeiro  RJ. Hig aliment [Internet]. 2016;148–51. 

Disponível em: https://pesquisa.bvsalud.org/portal/resource/pt/biblio-832060. 

Acesso em fevereiro de 2022. 

 

11. Corrêa Netto LB, Silva LM da, Xavier MMBBS. Qualidade e rotulagem de ovos 

comercializados no município de Valença - RJ. Pubvet [Internet]. 2018 Sep;12(9):1–

9. Disponível em: 

http://pubvet.com.br/uploads/524153398fe87c7e217add2470d996bb.pdf. Acesso 

em 21 de janeiro de 2021. 

 

12. Almeida C, Friebel D, Brizolla Da Rosa R, Mary J, Gelinski L. AVALIAÇÃO DAS 

CONDIÇÕES HIGIÊNICO-SANITÁRIAS DA CASCA E GEMA DE OVOS IN 

NATURA [Internet]. [cited 2023 Feb 7]. Disponível em: 

https://periodicos.unoesc.edu.br/apeuv/article/download/13684/7277. Acesso em 

janeiro de 2023. 

 

13. ANVISA (Brasil). Resolução RDC nº 259, de setembro de 2002. Aprova 

Regulamento Técnico sobre Rotulagem de Alimentos Embalados. Diário Oficial da 

União, 23 de setembro de 2002. 

14. Saulo S. Avaliação da qualidade de ovos caipira: uma revisão. Ifsedubr [Internet]. 

2021; Disponível em: 

https://repositorio.ifs.edu.br/biblioteca/handle/123456789/1589. Acesso em 

novembro de 2022. 

 

15. Helman EAC, Lemos MJ de, Galindo EL de O, Marquezine PCCR, Santos JC dos, 

Silva JB da, et al. A importância do tempo, temperatura e embalagem durante o 

armazenamento de ovos comercializados em estabelecimentos varejistas do bairro 

do Recreio dos Bandeirantes no município do Rio de Janeiro - RJ / The importance 

of time, temperature and packing during storage of eggs comercialized in single 

selling commerce in Recreio dos Bandeirantes neighbourhood, in Rio de Janeiro 

county, Rio de Janeiro State. Brazilian Journal of Animal and Environmental 

Research. 2020;3(4):4365–75. 

 

16. Figueiredo TC de. Influência das condições e do período de armazenamento nas 

características físico-químicas, microbiológicas e nos níveis de aminas bioativas em 

ovos para exportação. pesquisabvsaludorg [Internet]. 2012 [cited 2023 Feb 7];113–

3. Disponível em: https://pesquisa.bvsalud.org/portal/resource/pt/vtt-714. Acesso em 

dezembro de 2021. 

 

https://pesquisa.bvsalud.org/portal/resource/pt/biblio-832060
http://pubvet.com.br/uploads/524153398fe87c7e217add2470d996bb.pdf
https://periodicos.unoesc.edu.br/apeuv/article/download/13684/7277
https://repositorio.ifs.edu.br/biblioteca/handle/123456789/1589
https://pesquisa.bvsalud.org/portal/resource/pt/vtt-714


                                                 

 390 

 

 

17. Diana TF, Cobucci JM, Marques KC, Teixeira A de O, Brighenti CRG, Ferreira VP 

de A, et al. Qualidade de ovos acondicionados em diferentes tipos de embalagens e 

armazenados em postos de comercialização no Município de São João del– Rei, MG. 

Research, Society and Development. 2020 Aug 20;9(9):e328997337. 

 

18. Landim APM, Bernardo CO, Martins IBA, Francisco MR, Santos MB, Melo NR de. 

Sustentabilidade quanto às embalagens de alimentos no Brasil. Polímeros [Internet]. 

2016 Jan 19;26(spe):82–92. Disponível em: 

https://www.scielo.br/pdf/po/2016nahead/0104-1428-po-0104-14281897.pdf. 

Acesso em 20 de janeiro de 2022. 
 



                                                 

 391 

 

 

Toxicologia dos alimentos 



                                                 

 392 

 

 

Capítulo 35                                                                                                 

Doi.org/10.53934/9786585062060-35 

RISCO POTENCIAL ASSOCIADO A OCORRÊNCIA DE 

AFLATOXINA M1 EM LEITE CRU REFRIGERADO 
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Resumo: A aflatoxina M1 é uma micotoxina resultante da hidroxilação da aflatoxina B1 que 

pode ocorrer no leite após a ingestão de ração contaminada pelo animal. Este trabalho 

apresenta um estudo piloto realizado no sul do Rio Grande do Sul com a coleta de 23 

amostras de leite de tanques de refrigeração de seis propriedades de pequeno porte. As 

amostras foram avaliadas quanto a presença das aflatoxinas M1 e B1 utilizando o método de 

QuEChERS para extração e a cromatografia líquida de alta eficiência com detector de 

fluorescência para a quantificação. A aflatoxina M1 foi detectada em 78% das amostras, com 

níveis que variaram de 0,34 a 1,1 μg L-1. Das amostras contaminadas, 67% apresentaram 

valores acima do limite máximo permitido pela legislação brasileira para leite fluído (0,5 μg 

L-1). Foi realizada uma projeção de avaliação de risco potencial levando-se em consideração 

o nível médio de contaminação do leite por aflatoxina M1 encontrado neste estudo (0,63 μg 

L-1) e a estimativa da ingestão diária (EID) calculada foi de 3,0 e 10,0 ng Kg-1
massa corporal dia-

1 para adultos e crianças, respectivamente. A EID para adultos está de acordo com o Comitê 

de Especialistas da FAO/OMS, porém o valor obtido para crianças é, aproximadamente, três 

vezes maior. A partir dos resultados obtidos fica evidente a necessidade de investimento em 

treinamento para pequenos produtores leiteiros, além do acompanhamento na 

implementação de Boas Práticas, sendo esta a principal maneira de prevenir a contaminação 

por micotoxinas, consideradas contaminantes naturais e inevitáveis. 

 

Palavras–chave: aflatoxinas; HPLC-FL; QuEChERS 

 

INTRODUÇÃO  

O leite é considerado um alimento completo em termos nutricionais, sendo fonte de 

proteínas, lipídios, carboidratos, minerais e vitaminas que contribuem para à manutenção da 

saúde humana (1) e o Brasil é o terceiro maior produtor mundial, com produção em 98% dos 

municípios brasileiros, tendo a predominância de pequenas e médias propriedades. Em 2021, 

produziu mais de 35 bilhões de litros, sendo que 12% deste total, mais de 4 bilhões de litros, 

foram produzidos no Rio Grande do Sul (2) e, de acordo com o relatório da EMATER (3), a 

região sudeste do Estado foi responsável por 3,3% deste total.  

Entretanto, o leite pode se tornar prejudicial à saúde dos consumidores quando 

contaminado com aflatoxina M1, que é um metabólito resultante da hidroxilação da 

aflatoxina B1, micotoxina que pode estar presente na alimentação animal (4). A taxa de 

excreção da toxina no leite depende de vários fatores que estão relacionados com o tipo de 

dieta, nível de contaminação por aflatoxina B1, quantidade ingerida, raça do animal, nível de 

http://orcid.org/0000-0002-9682-0411
http://orcid.org/0000-0002-4358-8049
https://orcid.org/0000-0003-2030-5322
http://orcid.org/0000-0001-5570-2550
http://orcid.org/0000-0002-5903-1536
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produção, estágio de lactação e estado de saúde do gado leiteiro (5), sendo encontrado na 

literatura valores de transferência de aflatoxina M1 para o leite variando de 0,1 a 6% (6).  

A contaminação do leite por aflatoxina M1 no Brasil tem sido relatada por diversos 

autores (7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17). Além da ocorrência de aflatoxina M1 em leite 

estudos relataram também a presença de aflatoxina B1 (18, 19, 20). Estes resultados 

representam maior preocupação, uma vez que a toxicidade da aflatoxina B1 é maior do que 

a aflatoxina M1. De acordo com a IARC (21) a aflatoxina B1 é considerada carcinógeno 

humano (grupo 1) e a aflatoxina M1 é um provável carcinógeno (grupo 2B). Portanto, a 

presença de aflatoxinas no leite representa um risco para a saúde humana devido a toxicidade 

relacionada a efeitos hapatotóxicos, imunossupressores, teratogênicos, mutagênicos e 

carcinogênicos (22). Outro problema se refere a alta estabilidade destas micotoxinas aos 

métodos de processamento (23, 24) 

Sabendo que as micotoxinas são contaminantes naturais e inevitáveis de importantes 

commodities que impactam severamente a saúde animal e humana, a modelagem de 

exposição a estes contaminantes e a avaliação de risco podem ser ferramentas valiosas na 

estimativa de risco (6), pois, com a avaliação da situação real, é possível desenvolver e 

implementar ações que visem reduzir os riscos referentes a contaminação do leite. Com este 

objetivo, vários países estabeleceram o limite máximo permitido para essa substância em 

leite e seus derivados. No Brasil o limite para leite cru é de 0,5 μg kg-1, para leite em pó 5 

μg kg-1 e queijos 2,5 μg kg-1 (25). Para a aflatoxina B1 ainda não existem limites legislados, 

mas existem relatos disponíveis na literatura sobre a presença de aflatoxina B1 no leite, 

indicando que pode não ocorrer a completa conversão de B1 em M1 (18, 19, 20). Devido a 

ocorrência de aflatoxina M1 encontrada e por se tratar de substância altamente tóxica vários 

autores avaliaram a exposição da aflatoxina M1 em leite e produtos lácteos (26, 27, 28, 29,  

30). 

O objetivo deste trabalho foi realizar um estudo piloto em pequenas propriedades 

leiteiras da região Sul do Rio Grande do Sul, analisando a ocorrência de aflatoxinas M1 e B1 

em amostras de leite cru refrigerado e realizar uma projeção da exposição aos riscos através 

da estimativa de ingestão diária por adultos e crianças. 

 

MATERIAL E MÉTODOS  

Coleta das amostras de leite 

Foram coletados 30 mL de leite cru diretamente do tanque de refrigeração, após 

homogeneização, e armazenados sob congelamento até o momento das análises. As coletas 

foram realizadas em seis propriedades leiteiras de pequeno porte localizadas na região sul 

do Rio Grande do Sul, Brasil. Uma propriedade (Propriedade A) localizada no município de 

Capão do Leão e as demais (Propriedades B, C, D, E e F) no município de Arroio Grande. 

O número de amostras coletadas foram 12, 3, 3, 2, 2 e 1, das propriedades A, B, C, D, E e F, 

respectivamente, totalizando 23 amostras.  

 

Reagentes e padrões 

Os padrões das aflatoxinas B1 e M1 foram adquiridos da Sigma-Aldrich Chemical 

Company; a acetonitrila, o metanol e o cloreto de sódio (pureza> 99%) da J.T.Baker; o ácido 

acético (pureza> 99%) da Vetec; o sulfato de magnésio (pureza> 95%) da Caledon 

Laboratory;  o hexano (pureza> 96%) e o tolueno (pureza>99%) da Merck. A água foi 

ultrapurificada em sistema Direct-Q UV3 Milipore (resistividade 18,2 MΩ cm). A solução 
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estoque de aflatoxina M1 (0,1 μg L-1) e de aflatoxina B1 (0,2 μg L-1) foram armazenadas em 

frascos a -20 °C antes do uso.  

 

Extração das aflatoxinas 

A extração das aflatoxinas M1 e B1 foi realizada de acordo com o procedimento de 

QuEChERS, descrito por Sartori et al. (12) com algumas modificações. Os tubos tipo Falcon 

contendo 30 mL de amostra de leite descongelado foram centrifugados três vezes por 5 min 

a 3000 x g para remoção da camada de gordura. A amostra analítica (5 mL) foi transferida 

para tubo de centrífuga e foram adicionados 10 mL de hexano e 15 mL de acetonitrila (1% 

de ácido acético, v v-1) seguido de agitação manual durante 1 min. Logo após, 6 g de sulfato 

de magnésio e 1,5 g de cloreto de sódio foram adicionados à mistura e os tubos foram 

agitados em vórtex durante 1 min e 30 s e, em seguida, centrifugados a 2330 x g durante 7 

min. Em seguida, uma alíquota de 5 mL da fase orgânica contendo acetonitrila foram 

coletadas em frasco âmbar e submetidas a secagem em banho-maria a 60°C. Todas as 

determinações foram realizadas em triplicata. 

 

Quantificação das aflatoxinas 

A quantificação das aflatoxinas foi realizada no Laboratório de Micotoxinas e 

Ciência de Alimentos da Universidade Federal do Rio Grande (FURG). Foi utilizado um 

cromatógrafo líquido de alta eficiência acoplado a detector de fluorescência com 

derivatizador fotoquímico pós-coluna (Romer Derivatization Unit RDU TM) e 

processamento no software LC Solution. A análise cromatográfica foi realizada em coluna 

Kromasil C18 (5 μm, 15 cm x 4,6 mm), com vazão de fase móvel de 1 mL min-1 e 

temperatura do forno de 40°C. Os comprimentos de onda de excitação e emissão foram 370 

e 410 nm, respectivamente.  

Para determinação do limite de detecção (LOD) e de quantificação (LOQ) foram 

feitas injeções de diferentes concentrações da solução padrão de trabalho, até que se 

obtivesse uma relação de 3:1 e 10:1, respectivamente, entre o pico do analito e o ruído da 

linha de base. Foram preparadas curvas analíticas para verificar a sensibilidade e linearidade 

na faixa de trabalho das concentrações.  

A quantificação foi realizada conforme método descrito por Gonçalves et al. (19), 

com modificações. O volume de injeção da amostra foi de 20 μL e o tempo da análise 

cromatográfica foi de 12 min. Os extratos foram eluídos em fase móvel composta por 

acetonitrila: metanol: água ultrapura (24:15:60, v v-1). O composto foi identificado com base 

no tempo de retenção dos padrões das aflatoxinas B1 e M1 (6,6 e 11,3 min, respectivamente) 

e, para confirmação, foi realizada co-cromatografia adicionando solução padrão à amostra, 

promovendo o aumento de sinal.  

A exatidão foi avaliada em termos de recuperação do método, fortificando amostras 

de leite cru com os padrões das aflatoxinas B1 e M1 em três níveis (0,5; 2,5 e 5,0 µg kg-1). 

As alíquotas dos padrões foram adicionadas a tubos tipo Falcon, evaporadas sob fluxo de 

nitrogênio, e posteriormente foram adicionados 5 mL da amostra que foram extraídas e 

quantificadas conforme descrito anteriormente. A porcentagem de recuperação foi obtida 

através da Equação I: 

 

                               %R = (C1 – C2)  x 100                       (I) 

                                                C3  
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Onde: %R = porcentagem de recuperação; C1 = concentração determinada na amostra 

fortificada; C2 = concentração determinada na amostra não fortificada e C3 = concentração 

do padrão utilizado para a fortificação.  

 

Avaliação de risco potencial  

 A partir dos dados médios de ocorrência de aflatoxina M1 obtidos para as amostras 

de leite cru neste trabalho, foi realizado um cálculo de projeção da exposição da população 

a este contaminante (Equação II). Para o cálculo, foram considerados os valores de consumo 

de leite por faixa etária e o peso de acordo com Santili et al. (2015), ou seja, 400 mL dia-1 

para crianças (23 kg) e 350 mL dia-1 para adultos (60 kg).  

 

                                  EID = CmAFM1 x CD  (II) 

                                                   PC  

Onde: EID = Estimativa de ingestão diária de AFM (ng Kg-1
massa corporal dia-1); CmAFM = 

concentração média de aflatoxina M1 obtida neste estudo (ng kg-1); CD = Consumo diário 

de leite (L dia-1) e PC = Massa corporal estimada da população (kg). 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO  

Os parâmetros de validação do método para determinação das aflatoxinas B1 e M1 

nas amostras de leite cru estão apresentados na Tabela 1. Os ensaios de recuperação estão 

em conformidade com o recomendado pela Comissão Europeia (31), pois as recuperações 

médias (n=3) corresponderam a um intervalo de 65-110% com valores de RSD entre ± 11% 

e ± 18%. Os limites de detecção e de quantificação foram considerados adequados uma vez 

que estão menores que o limite máximo permitido para a aflatoxina M1 vigente na legislação 

brasileira (0,5 µg kg-1). Além disso, os coeficientes de correlação das curvas analíticas foram 

próximos de 0,98, garantindo a linearidade e a pouca dispersão do sinal gerado em função 

da variação da concentração na faixa de 0,01 a 2,0 µg L-1. 

Tabela 1 - Parâmetros analíticos do método para determinação das aflatoxinas em leite cru 

Parâmetros  AFM1 AFB1 

Curva analítica y= 58636x-15880 y= 13214x-7530,1 

R2 0,99 0,98 

Recuperação (%) 103 80 

LD (µg L-1) 0,038 0,027 

LQ (µg L-1) 0,125 0,083 

Onde: R2 = coeficiente de determinação; LD = limite de detecção; LQ = limite de 

quantificação 

 

A aflatoxina B1 não foi detectada em nenhuma amostra. A Tabela 2 apresenta os 

níveis de contaminação com aflatoxina M1 das amostras de leite cru avaliadas nas diferentes 

propriedades participantes deste estudo.  

 

Tabela 2 - Contaminação das amostras de leite cru refrigerado por aflatoxina M1 nas 

diferentes propriedades coletadas.  

Propriedade NT NC (%) Média (μg L-1) ± DP 

A 12 7 (58,3) 0,435 ± 0,09 

B 3 3 (100) 0,838 ± 0,20 
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C 3 3 (100) 0,713 ± 0,12 

D 2 2 (100) 0,736 ± 0,12 

E 2 2 (100) 0,789 ± 0,16 

F 1 1 (100) 0,723 ± 0,13 

Onde: NT= número total de amostras coletadas na propriedade; NC= número de amostras 

contaminadas por aflatoxina M1.  

 

Avaliando os níveis de contaminação das amostras coletadas nas diferentes 

propriedades (Tabela 2) é possível observar que a propriedade A apresentou contaminação 

em 58,3% das amostras com o menor valor médio e abaixo do limite máximo preconizado 

pela legislação brasileira, quando comparada com as demais. Nas propriedades B, C, E e F, 

todas as amostras coletadas apresentaram contaminação por aflatoxina M1, com valores 

médios acima do limite legislado. A média da contaminação encontrada nas amostras da 

propriedade A foi a menor, quando comparada com as médias das demais propriedades, 

sendo que esta apresentava adequada condição de armazenamento dos alimentos 

disponibilizados aos animais, enquanto que nas outras propriedades o armazenamento era 

feito de forma insatisfatória, expostos a umidade, o que pode justificar a elevada ocorrência 

e os altos níveis de contaminação obtidos nas amostras. Sabe-se que o controle das condições 

de armazenamento dos alimentos ingeridos pelos animais é fundamental para prevenir a 

contaminação do leite por aflatoxina M1 (32). 

É importante ressaltar também, de acordo com o relatório da EMATER (3), que 

37,7% das propriedades do Rio Grande do Sul produzem até 150 L de leite por dia. 

Avaliando as propriedades em que a coleta foi realizada este foi o volume diário máximo, 

considerando a propriedade A, onde uma única amostra estava acima do limite permitido 

(0,6 μg L-1). Nas demais propriedades a produção diária chegava até 50 L de leite 

encontrando-se os maiores níveis de contaminação (0,65 – 1,10 μg L-1) em 100% das 

amostras analisadas. A produção de leite está presente em 137.449 propriedades rurais, 

distribuídas por 493 dos 497 municípios do Rio Grande do Sul que produzem alguma 

quantidade de leite com os mais variados destinos. Na grande maioria dos municípios (451 

municípios, ou 90,74%), há produtores que vendem para indústrias, cooperativas ou 

queijarias, porém, também foi identificado o comércio informal de leite cru diretamente para 

consumidores e a comercialização de derivados lácteos de fabricação caseira, o que 

representa um risco à saúde dos consumidores em função da falta de controle sanitário (3). 

Este dado reitera a importância de se investir no repasse de informações, principalmente para 

pequenos produtores leiteiros, através treinamentos práticos para a implementação de boas 

práticas. 

 

Tabela 3 - Estimativa da ingestão diária de aflatoxina M1 

Amostras 

positivas 

Concentração 

mín-máx 

 Concentração  

média ± DP 
>Limite EID criança EID adulto 

N (%) (μg L-1)  (μg L-1) N (%) ng Kg-1
massa corporal dia-1 

18 (78,3) 0,34 – 1,1  0,63 ± 0,2 12 (66,7) 10,9 3,0 

Onde: N = número de amostras; mín = mínima; máx = máxima; DP = desvio padrão; >Limite 

= maior que limite máximo permitido pela legislação brasileira (0,5 μg kg-1); EID = 

estimativa de ingestão diária 
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Das 23 amostras analisadas 78% estavam contaminadas com aflatoxina M1 e destas 

67% (Tabela 3) estavam com níveis acima do limite máximo permitido pela legislação 

brasileira. A Resolução da Diretoria Colegiada nº 7 da Agência Nacional de Vigilância 

Sanitária (25), limita o valor máximo para contaminação do leite por aflatoxina M1 em 0,5 

μg kg-1. Neste trabalho piloto foi encontrado nível médio de contaminação de 0,63 μg L-1, 

sendo que o valor mais elevado (1,1 μg L-1) excedeu 100% do valor máximo permitido. 

Valores de contaminação do leite por aflatoxinas acima do legislado também foram 

encontrados em outros estudos. Gonçalves et al. (15) avaliaram amostras de leite cru 

coletadas em tanques de resfriamento de 52 propriedades leiteiras de pequeno porte em 

Concórdia, Santa Catarina e 40,4% das amostras estavam com níveis de aflatoxina acima do 

permitido pela legislação. Santili, et al. (11) encontraram incidência de contaminação 

excedente ao limite máximo legislado bastante reduzido, quando comparado ao presente 

estudo, visto que das 635 amostras de leite cru, oriundas de 45 fazendas leiteiras de três 

regiões de São Paulo, 0,5% apresentaram valor acima de 0,5 µg L-1. Picinin et al. (9) 

analisaram 129 amostras de leite cru de 43 fazendas leiteiras do estado de Minas e Gerais e 

13,95% estavam acima do limite legislado. Sifuentes dos Santos et al. (33) avaliaram 54 

amostras de leite cru, comparando sistemas orgânico e convencional, 87% das amostras 

estavam contaminadas com aflatoxina M1, porém nenhuma com valor acima do máximo 

permitido. Os autores verificaram que o sistema de produção não diferiu significativamente 

com relação a contaminação encontrada. A partir destes estudos fica evidente a importância 

do contínuo monitoramento em amostras de leite cru provenientes de diferentes regiões, 

sistemas de produção e tamanhos de propriedades, pois a partir do levantamento de dados 

que é possível avaliar as condições básicas utilizadas no sistema produtivo e planejar ações 

que reduzam a contaminação (aflatoxina M1), minimizando, desta forma, o risco 

toxicológico. 

Além do leite cru, a contaminação do leite processado por aflatoxina M1 no Brasil 

tem sido relatada por diversos autores. Scaglioni et al. (18), analisaram 27 amostras de leite 

pasteurizado e UHT produzidos no Rio Grande do Sul e verificaram que 26% apresentavam 

contaminação com níveis 100% acima do valor legislado. Santos et al. (10) analisaram 42 

amostras de leite comercializadas em Londrina, Paraná, e verificaram que 100% estavam 

contaminadas. Gonçalves et al. (19) verificaram que 68% das amostras de leite (n=62) 

obtidas do comércio de Rio Grande, Rio Grande do Sul, estavam contaminadas com níveis 

que variaram entre 40 a 3670 ng L-1.  

Elevada ocorrência e elevados níveis de contaminação do leite por aflatoxina M1 

também são constatadas em outros países. Sibaja et al. (20) investigaram 51 amostras de 

leite em pó de diferentes tipos (integral, desnatado, semidesnatado, sem lactose e fórmulas 

infantis) na Colômbia e 100% apresentaram contaminação por aflatoxina M1 com níveis 

entre 0,2 a 1,19 µg kg-1. Santini et al (34) realizaram um levantamento em 73 amostras de 

leite na Sicília, Itália, e detectaram a presença de aflatoxina M1 em 48% das amostras com 

concentrações variando entre 5,0 e 16,0 ng L-1. Na Costa Rica, 70 amostras de leite foram 

coletadas no comércio local e 96,5% apresentaram contaminação em níveis que variaram 

entre 0,019 e 0,629 μg L-1 (35). 

Mollayusefian et al., (36) elaboraram uma revisão sistemática com metanálise, 

avaliando a concentração e a prevalência de aflatoxina M1 em diferentes tipos de leite a partir 

da análise de 199 artigos, baseado em diferentes países, animais e processamento (cru e 

pasteurizado). Os autores observaram que a concentração média global de aflatoxina M1 em 

leite cru e pasteurizado foi de 57,36 e de 85,39 ng L-1, respectivamente, e as maiores 
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concentrações do contaminante foram encontradas no leite de vaca cru e pasteurizado. A 

partir dos resultados, os autores explicaram que a maior concentração de aflatoxina M1 em 

leite pasteurizado, comparado ao leite cru, indica o ponto crítico, ou seja, se o leite cru estiver 

altamente contaminado o processo de pasteurização não irá reduzir a concentração de 

aflatoxina a um nível aceitável. Isso acontece, pois a aflatoxina é termoestável, não sendo 

afetada por pasteurização ou tratamento UHT (ultra-high temperature) (37). Mollayusefian 

et al., (36) também chamaram atenção para a implementação de programas de controle e 

fornecimento de ração de boa qualidade para o gado, considerando que o consumo de leite 

e derivados é um hábito alimentar comum associado a benefícios à saúde, e, portanto, a 

incidência de aflatoxina M1 deve ser monitorada e controlada continuamente. Portanto, como 

medida de controle da contaminação do leite por aflatoxina M1 deve-se reduzir a 

contaminação por aflatoxina B1 nos alimentos destinados aos animais, principalmente 

através da adoção de condições ideais de temperatura e umidade durante o armazenamento 

destes produtos (4).   

Estes relatos devem constituir um alerta à saúde pública tendo em vista a elevada 

toxidade da aflatoxina M1, classificada no grupo 2B, possivelmente carcinogênica para 

humanos (21). Neste sentido, embora os resultados apresentados neste artigo se referem a 

um estudo piloto, a estimativa da ingestão diária (EID) de aflatoxina M1 para as amostras de 

leite cru foi calculada (Tabela 3), obtendo-se valores de 3 e 10 ng Kg-1
massa corporal dia-1 para 

adultos e crianças, respectivamente. O valor para adultos está de acordo com a estimativa 

indicada pelo comitê de especialistas da FAO/OMS, que indica, para a população da 

América Latina a ingestão média de 3,5 ng de aflatoxina M1 por dia (38). Porém, o valor 

EID para crianças está, aproximadamente, três vezes maior que o valor obtido para os 

adultos. É importante ressaltar que esta população é mais suscetível aos efeitos adversos das 

micotoxinas (39), pois a capacidade de biotransformação de carcinógenos das crianças é 

geralmente mais lenta que em adultos, logo o efeito cumulativo de exposições repetidas, por 

longos períodos, a pequenas doses, é um fator preocupante (40). 

Na literatura há vários estudos que estimaram a ingestão diária da aflatoxina M1 a 

partir dos dados de amostras de leite avaliadas em cada trabalho. Shundo et al. (41) com 

valor médio diário de 0,08 ng Kg-1
massa corporal dia-1 para adultos. Santili et al. (11), 

determinaram 0,358 e 0,120 ng Kg-1
massa corporal dia-1 para crianças e adultos, respectivamente. 

Gonçalves et al. (19), encontraram 1,7 ng Kg-1
massa corporal dia-1 para adultos. Sibaja et al. (20) 

obtiveram 8,0 e 13,0 ng Kg-1
massa corporal dia-1  para adultos e crianças, respectivamente. Outros 

trabalhos obtiveram EID com valores bastante variáveis: 0,09 ng na França (42); 1,42 ng na 

Sérvia (43); 3,42 ng no Paquistão (44) e 0,107 ng no Irã (45). Os relatos com valores de 

ingestão diário mais baixos não devem ocasionar despreocupação, uma vez que a população 

está exposta a outras fontes de contaminação por aflatoxina M1, como produtos a base de 

leite e produtos lácteos (20). De acordo com Oliveira et al. (46) é recomendado o menor grau 

de exposição possível a este contaminante, principalmente por crianças, que são 

consideravelmente mais sensíveis aos efeitos tóxicos de compostos químicos veiculados 

pelos alimentos.  

Portanto, Patyal et al. (47) que avaliaram a ocorrência de aflatoxina M1 em leite cru 

e identificaram os fatores de risco associados a três diferentes sistemas de pecuária, 

chegaram a conclusão que a qualidade da ração e o cuidado no armazenamento foram 

significativamente associadas à presença de aflatoxinas nas amostras. Como em outros 

trabalhos, estes autores também chamaram atenção quanto a alta prevalência e os níveis 

encontrados, o que representa um risco à saúde dos consumidores, especialmente crianças. 
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Por isso, é necessário esforços conjuntos para criar consciência entre os produtores sobre a 

contaminação por aflatoxinas dos alimentos destinados aos animais e o leite, proporcionando 

melhorias nas práticas de manejo na fazenda, afim de controlar o nível de aflatoxina M1 no 

leite cru para abaixo dos limites legais. 

 

CONCLUSÕES  

A partir deste estudo piloto foi possível verificar a contaminação por aflatoxina M1 

em 78,3% das amostras analisadas, com níveis que variaram entre 0,34 a 1,1 μg L-1, com 

média de 0,63 μg L-1, sendo que 67% das amostras contaminadas estavam com níveis acima 

dos limites máximos permitidos pela legislação brasileira. A partir destes dados foi calculada 

a estimativa da ingestão diária da aflatoxina M1 para adultos e crianças, obtendo-se os 

valores de 3,0 e 10 ng Kg-1
massa corporal dia-1, respectivamente. 

Esses resultados sugerem a necessidade de investimento em treinamento para 

pequenos produtores leiteiros, além do acompanhamento na implementação de Boas 

Práticas, sendo esta a principal maneira de prevenir a contaminação por micotoxinas, 

consideradas contaminantes naturais e inevitáveis. 
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Resumo: O objetivo do trabalho foi tratar os resíduos orgânicos gerados no setor de 

hortifrutigranjeiros pelo processo de vermicompostagem gerando no final do processo o 

vermicomposto. Foi realizado um experimento de vermicompostagem em caixas plásticas 

de 15 L onde foram adicionados resíduos orgânicos gerados em um comércio de distribuição 

alimentícia, adubo orgânico e minhocas da espécie Eisenia foetida, após a montagem do 

experimento foi feito o monitoramento da temperatura e umidade interna e ambiente, e 

coletas mensais para análises laboratoriais. Os valores da temperatura, pH, condutividade 

elétrica e umidade para os três tratamentos ficaram dentro do limite recomendado por artigos 

científicos e pelas legislações vigentes para esse tipo de processo, assim como, a 

fitotoxicicdade ficou acima do limite recomendado para esse tipo de análise.. Assim, é 

possível afirmar que a vermicompostagem é uma alternativa viável para o tratamento dos 

resíduos, gerando um produto de valor agronômico e ambiental. 

 

Palavras-chaves: vermicomposto; tratamento de resíduos; minhocas; reciclagem. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Em todo mundo, são geradas quantidades significativas e preocupantes de resíduos 

de frutas e hortaliças. Esses resíduos são caracterizados como resíduos alimentares, 

conforme o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos — USDA. Este órgão alargou 

a definição de resíduos alimentares. Assim, passamos a compreendê-los como aqueles que 

vão desde a perda pós-colheita até qualquer perda de massa alimentar comestível ao longo 

de toda a cadeia alimentar, chegando, por fim, até o consumidor (1). 

Nas regiões industrializadas, os resíduos de fruta e hortaliças são os principais 

resíduos alimentares gerados. Tais resíduos têm alto teor de água e compostos 

biodegradáveis, ricos em carboidratos, ácidos orgânicos e lipídios; por isso apresentam 

menor durabilidade. E, muitas vezes, estragam antes mesmo de chegar ao consumidor, pois 

devem ser armazenados corretamente, observando a temperatura em que cada alimento deve 

ser estocado (1). 

Essas características podem afetar negativamente as questões ambientais e sociais. 

Ambientalmente, esses resíduos contribuem para as mudanças climáticas. À medida que 

esses resíduos se decompõem, liberam metano, um gás de efeito estufa cerca de 28 vezes 
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mais potente que o dióxido de carbono, além do chorume (líquido viscoso), com capacidade 

de poluir recursos hídricos (2). Ademais, os impactos sociais relacionados a esses resíduos 

estão ligados aos sistemas de distribuição de alimentos deficientes que contribuem para a 

insegurança alimentar. Estima-se que 135 milhões de pessoas sofrem de insegurança 

alimentar aguda em todo mundo, o que foi agravado devido à pandemia de COVID-19 (3).  

Os resíduos de frutas e hortaliças possuem um grande potencial de recuperação e 

reciclagem. No entanto, eles são descartados incorretamente em aterros sanitários, lixões a 

céu aberto ou são incinerados; prática comum em países subdesenvolvidos (4). A crescente 

geração desses resíduos é um dos fatores que faz com que cada vez mais toda cadeia 

alimentar busquem alternativas ambiental e economicamente eficientes para a disposição 

e/ou tratamento adequado desses resíduos (5). Nas possibilidades de tratamento, a 

vermicompostagem é um processo de baixo custo na bioconversão dos resíduos orgânicos 

em um produto de valor agronômico. Isso se dá pela interação de minhocas, bactérias do seu 

trato intestinal e micro-organismos mesófilos, tais como fungos e bactérias presentes nos 

resíduos orgânicos (6). 

A espécie de minhoca mais utilizada para a bioconversão dos resíduos é a Eisenia 

fétida, que tem origem europeia. No entanto, foi amplamente introduzida no Brasil. Essa 

espécie possui alta taxa de reprodução e crescimento; é condutora principal do processo de 

vermicompostagem, alterando a população microbiana e a estrutura da comunidade de 

micro-organismos. Outro fator de grande importância é que minhocas sequestram os metais 

pesados presentes nos resíduos e reduzem a disponibilidade através do processo de 

biomineralização (7). 

As minhocas possuem a capacidade de digerir os resíduos e converter a quantidade 

igual ao peso corporal em um produto denominado adubo orgânico, rico em nitrogênio, 

fósforo e potássio (N, P e K) (8).  O adubo possui substâncias que operam como reguladoras 

de crescimento, influenciando a germinação das sementes, o alongamento das raízes à 

absorção de nutrientes e o processo de fotossíntese realizado pelas plantas. Esses resultados 

se dão por conta da ativação das substâncias húmicas durante o processo de maturação do 

adubo (9). Essa técnica é vantajosa pelo fato de alterar a granulometria do adubo, tornando-

o menor. Ao mesmo tempo, transforma o resíduo orgânico em um produto de alto valor 

agronômico estabilizado, nitidamente mais escuro, sem odores e com pH e umidade em 

condições ideais para utilização em jardins e nas hortas caseiras a baixíssimo custo 

financeiro e enorme ganho ecológico (10).  

Além disso, o adubo pode ser um substituto eficiente de produtos químicos e 

fertilizantes sintéticos garantindo segurança no cultivo de alimentos (11). Portanto, além de 

determinar a composição físico-química do adubo, é importante caracterizar sua toxicidade. 

Uma análise que avalia a qualidade do adubo e seus efeitos sobre as plantas e no solo é a 

fitotoxicidade. Trata-se de uma análise que versa a respeito da intoxicação das plantas por 

substâncias tóxicas presentes no meio de crescimento quando estas substâncias são 

acumuladas nos tecidos da planta. Para avaliar a fitotoxicidade, normalmente, se usa o índice 

de germinação e bioensaio. Esses testes são extremamente importantes, pois são eles que 

determinam a maturação e adequação do adubo produzido (12).  

A análise é proposta com organismos vegetais devido ao baixo custo e manutenção, 

sensibilidade na indicação de substâncias tóxicas ou inibidores biológicos, método 

reprodutível, sem o uso de grandes equipamentos, produção ininterrupta durante o ano, fácil 

aquisição das sementes, pequeno volume de amostra e rápida germinação (13). Através da 
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fitotoxicidade, é possível identificar o quão tóxico um adubo pode ser ou não para as plantas 

expostas a ele, assim como para a cultura que se deseja produzir.  

A espécie de hortaliça mais utilizada em bioensaios é a alface (Lactuca sativa), pois 

tende a obter resultados satisfatórios para os parâmetros de germinação. Ela apresenta 

resistência a ampla faixa de pH e potencial osmótico, além de ser sensível ao estresse 

químico (14). Apesar de não existir uma legislação brasileira específica em relação a níveis 

de fitoxicidade, o Órgão Internacional California Compost Quality Council — CCQC 

estipula que os testes com bioensaios vegetais devem obter um índice de germinação acima 

de 80% para esse produto ser considerado seguro e livre de fitotoxicidade.  

Diante disso, o objetivo do trabalho foi de avaliar a fitotoxicidade pelo índice de 

germinação do adubo gerado no processo de vermicompostagem de resíduos de frutas e 

hortaliças. 

 

MATERIAL E MÉTODOS 

O experimento foi realizado no laboratório de Ecotoxicologia e Resíduos de uma 

Instituição de Ensino Superior - IES, o qual foi iniciado em setembro de 2022 e finalizado 

em novembro do mesmo ano. Os resíduos de frutas e hortaliças utilizados foram cedidos por 

um comércio de distribuição alimentícia localizado na cidade de Pelotas, Rio Grande do Sul. 

O comércio possui um setor de hortifrutigranjeiro, gerando semanalmente quantidades 

significativas de resíduos orgânicos. Para a montagem das vermicomposteiras utilizou-se 

reatores de 15 l (Figura 1). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 3 – Modelo do reator 

O delineamento experimental deu-se em blocos. O experimento obteve três (3) 

tratamentos, cada tratamento com duas (2) repetições. As proporções utilizadas em cada 

tratamento estão ilustradas na Tabela 1.  

 

Tabela 4 – Proporções dos materiais utilizados no experimento 

Tratamentos             Resíduos orgânicos Adubo          

     T1 80% - (frutas) 20% 

     T2             80% - (hortaliças) 20% 

     T3             40% (frutas) 40% 

(hortaliças) 

20% 
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Após o preenchimento das vermicomposteiras com os resíduos de frutas e hortaliças 

e adubo estabilizado (para ambientação das minhocas), foram adicionadas 40 minhocas 

adultas (cliteladas) em cada vermicomposteira da espécie Eisenia Fetida. Essas minhocas 

foram previamente lavadas com água destilada para não ocorrer nenhuma contaminação e 

pesadas individualmente (Figura 2 e 3), já que o peso ideal de cada minhoca para o uso em 

processo de vermicompostagem é de 0,5 g a 1,0 g (15).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Figura 2 e 3 - Lavagem e pesagem das minhocas 

 

Posteriormente à fase de montagem das vermicomposteiras, foi realizado o 

monitoramento do processo: a temperatura interna foi medida diariamente em três pontos: 

na base, no centro e no topo de cada vermicomposterias. O experimento durou 60 dias. 

Durante este período foram feitas coletas das amostras uma vez por mês, totalizando três 

coletas, interpretadas pelo intervalo de 30 dias (0, 30 e 60 dias) para realização de análise 

laboratorial. 

 

FITOTOXICIDADE – IG (%) 

O índice de germinação foi realizado conforme a metodologia de Tiquia (16) e 

Zucconi (17), na qual foi utilizada a espécie de semente: alface (Lactuca sativa L), sendo 

dispostas 10 sementes em placas de petri com papel filtro qualitativo. Após, foi adicionado 

nas placas 5 ml de solução da amostra (adubo) que foram previamente homogeneizadas com 

agitador magnético por 1 hora e filtrado com papel filtro qualitativo. Em seguida, as placas 

foram levadas para BOD (incubadora) e permaneceram a 25 °C, por 48 horas. Em paralelo, 

foram feitas placas com a mesma espécie de semente em presença de água destilada, com 

elas servindo de controle ou padrão. 

 Passado o período de 48 horas, as sementes foram retiradas da BOD e analisadas 

as quantidades de germinação e o comprimento da radícula com auxílio de um paquímetro 

(marca Carbografite). As sementes germinadas foram aquelas com o tamanho superior a 1 
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mm e determinado o índice de germinação, através das equações (12). O índice de 

germinação de sementes (G), o alongamento das raízes (AL) e o índice de germinação (IG) 

foram calculados segundo as seguintes equações: 

 

 

 

𝐺 (%) =  
(NSC x NST) 

 100
 

                                                                                

em que:  

G (%): Germinação relativa em porcentagem;  

NSC: Número de sementes germinadas no extrato do composto;  

NSC: Número de sementes germinadas no controle. 

 

𝐴𝐿 (%) =  
∑ ALC

∑ ALB 
 

 

 em que: 

 AL (%): Alongamento relativo da radícula em porcentagem;  

ALC: Somatório alongamento das radículas no composto; 

 ALB: Somatório alongamento das radículas no branco.  

 

                                𝐼𝐺 (%) =  
(G% .AL %)

100
                                                           

em que:  

IG (%): Índice de Germinação; 

 G (%): Germinação relativa;  

AL (%): Alongamento relativo 

 

RESULTADOS E DISCUSSÃO 

Temperatura 

Não houve grandes variações de temperatura nas vermicoposteiras; ao longo dos 

60 dias, a temperatura se manteve dentro da média ideal para esse tipo de processo (Figura 

4). De modo que no dia 59, ocorreram as maiores temperaturas registradas: de 27,9, 27,1 e 

28,0 °C para os tratamentos 01, 02 e 03, respectivamente. 
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Figura 4 - Temperatura dos tratamentos ao longo do processo de compostagem 

 

Resultado similar pode ser observado no trabalho de Medina-Salas et al., (18)  que 

aplicaram a técnica de vermicompostagem para tratar resíduos da indústria de pêssego 

(cascas, sementes e caroços). Os autores discorrem que as maiores temperaturas registradas 

foram de 24 °C e 28 °C, sendo a faixa ideal para o desenvolvimento das minhocas. Zhang et 

al., (13) também registraram temperaturas na faixa de 20 ºC – 25 ºC no tratamento de lodo 

desidratado por vermicompostagem, esses resultados indicam que as minhocas em um 

ambiente com temperatura controlada conseguem manter sua reprodução e a degradação de 

uma ampla tipologia de resíduos orgânicos. 

Diferente da compostagem, em que se espera temperaturas acima de 45 ºC (fase 

termofílica), na vermicompostagem, é essencial que a temperatura não ultrapasse o valor de 

30 ºC. Pois em ambiente natural as minhocas vivem em uma estreita camada abaixo da 

superfície do solo com temperaturas amenas. De tal forma, temperaturas acima desse valor 

podem gerar um ambiente hostil para as minhocas (19).  

Segundo Zhang et al., (13) quando a temperatura está fora da faixa adequada, as 

funções das minhocas como crescimento, metabolismo, respiração, reprodução e fertilidade 

são bastante prejudicadas, e consequentemente a morte das minhocas. Ainda os mesmos 

autores discorrem que não são somente altas temperaturas que afetam as minhocas, 

temperaturas muito baixas favorecem o crescimento e a atividade dos microrganismos, 

elevando o consumo do oxigênio e afetando a respiração das minhocas, afetando assim, a 

degradação dos resíduos orgânicos. Nesse sentido, os resultados demostraram que o processo 

ocorreu dentro da temperatura indicada pela literatura, ou seja, entre 20ºC e 28ºC. 
 

ÍNDICE DE GERMINAÇÃO – IG (%) 

Na Figura 5, são apresentados os resultados de Fitotoxicidade dos tratamentos para 

semente de alface (Lactuca Sativa L.). Os resultados são comparados com o controle com 

água destilada, este considerado 100%. 
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Figura 5 - Fitotoxicicadade pelo IG (%) da semente de alface 

 

 

O IG (%) é usado para avaliar a fitotoxicidade do adubo porque indica os efeitos da 

toxicidade na germinação das sementes e no crescimento das culturas. Como observado na 

Figura 6, os tratamentos apresentaram baixo IG (%) no início do processo de 

vermicompostagem, 47,68, 43,50 e 47,31%, respectivamente indicando que os resíduos de 

frutas e hortaliças continha substâncias tóxicas. Muitos estudos mostraram que altas 

concentrações de ácidos orgânicos, amônia e sais inorgânicos liberadas no início do processo 

são substâncias fitotóxicas e afetam o IG (%) (13). No entanto, no dia 30 e no final do 

processo (dia 60) todos os tratamentos obtiveram valores acima do que o recomendável pela 

California Compost Quality Council – CCQC, que estipula o índice de 80% como necessário 

para obter a germinação e ser considerado livre de fitotoxicidade.  

El Fels et al., (20) discorre que os altos valores de IG (%) estão relacionados com a 

redução das substâncias tóxicas e pela estabilização da matéria orgânica enriquecido em 

substâncias húmicas e nutrientes na fase de maturação do adubo.  

Em complemento, outro fator para o alto IG (%) é o ácido húmico produzido pelas 

minhocas ter a função crucial de agir na regulação do comportamento ambiental dos metais 

presente no adubo, ou seja, sua toxicidade, e devido ao forte sistema metabólico e ao 

envolvimento das bactérias intestinais das minhocas e células de cloragócitos que agem 

durante processo de vermicompostagem (21). Isso pode ser analisado no trabalho de Rosa et 

al., (21), no qual é avaliado o IG (%) dos produtos gerados no processo de compostagem e 

vermicompostagem.  O maior IG (%) no adubo que em seu processo foi adicionado 

minhocas alcançou os 97%, corroborando com os resultados do presente pesquisa em que o 

adubo apresentou alto IG (%). 
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De acordo com Zucconi et al., (17), quando a germinação da alface apresentar 

índices acima do recomendado, é devido à presença de maior teor de nutrientes 

disponibilizado para as sementes. Os autores descrevem que o IG (%) permite avaliar tanto 

os baixos níveis de toxicidade, que afetam o crescimento das raízes, quanto os altos níveis 

de toxicidade, que afetam a germinação das sementes. Com base nisso, os autores 

supracitados afirmam que IG menores que 80% indicam um potencial fitotoxicidade, 

enquanto valores maiores que 100% indicam um efeito benéfico no crescimento da semente 

e, portanto, indicam um adubo maduro. 

 

CONCLUSÃO 

 

Conclui-se que os resultados obtidos foram satisfatórios, pois os valores de 

temperatura, umidade, condutividade e pH respeitaram os parâmetros da legislação vigente, 

de mesma forma que os índices de fitotoxicidade se enquadraram nos valores recomendados 

pela literatura consultada. 

Assim é possível afirmar que a vermicompostagem é uma alternativa viável para o 

tratamento de resíduos orgânicos que seriam descartados incorretamente, pois após o 

processo aplicado se obtém um composto rico em nutrientes, ambientalmente proveitoso e 

vantajoso. Ademais a vermicompostagem é aplicável em escala, residencial ou para 

estabelecimentos comerciais, por ser um processo de baixo custo, composto por métodos 

simples e fácil monitoramento. O fato de conseguir reciclar um resíduo que seria destinado 

à disposição final, alimenta um ciclo sustentável, agregando valor ambiental e por vezes 

monetário a um resíduo orgânico que antes gerava transtorno a sociedade, além de prolongar 

a vida útil de aterros, indo contra o processo de poluição existente e enraizado no sistema 

atual de consumismo. 
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